Sindicato, controle estatal e negociação coletiva de trabalho by Siqueira, Antonio Benedito de
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA 
DEPARTAMENTO DE HISTORIA 
SINDICATO, CONTROLE ESTATAL E 
NEGOCIAÇAO COLETIVA DE TRABALHO 
CURITIBA 
1992 
ANTONIO BENEDITO DE SIQUEIRA 
SINDICATO, CONTROLE ESTATAL E NEGOCIAÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO 
Dissertação aprovada como 
requisito parcial para obtenção 
do grau de Mestre no Curso de 
Pós-Graduação em História pela 
Comissão formada pelos 
professores: 
Orientador: Prof. Lando Rogério Kroetz 
Setor de História, UFPR 
Profa Silvia Maria Pereira de Araújo 
Setor de Ciências Sociais, UFPR 
Prof. Carlos Roberto Antunes dos Santos 
Setor de História, UFPR 
Curitiba, 16 De dezembro De 1992 
i i 
Para. Frederico "... que apenas não é 
visto", Anna e Samuel, por me 
concederem a felicidade de ser pai. 
i i i 
AGRADECIMENTOS 
Ao Pro fessor Lando Rogério Kroets pelo apoio e 
orientação recebidos durante a r ea l i zação do meu curso de 
Mestrado e elaboração deste t rabalho. Uma sábia pessoa humana, 
que mais do que um or ientador dedicado, acess í ve l e 
competente, reve lou-se um amigo inest imável durante todo o 
tempo em que estivemos juntos trabalhando. 
Ao pro fessor Carlos Roberto Antunes dos Santos que 
prestou inest imável apoio para que me v i s se aprovado para 
cursar o mestrado, desde a discussão e elaboração do pro j e to 
i n i c i a l de d issertação de mestrado até o processo f i n a l de 
se leção. Sem o seu generoso empenho os obstáculos t a l v e z 
fossem intransponíve is . 
A professora S í l v i a que me honrou ao ace i t a r par t i c ipar 
da banca de aval iação f i n a l deste trabalho, confer indo- lhe 
p r e s t i g i o e c r ed ib i l i dade c i e n t í f i c a em função dos seus amplos 
conhecimentos sobre oe movimentos operár io e s ind i ca l e pela 
sua i r r ep reens í ve l seriedade como presquie&dora e pro fessora . 
A ambos, pro fessores Carlos e S í l v i a , quero r e g i s t r a r 
com carinho a minha d ív ida permanente, nem tanto pela 
aprovação em s i , e de ce r ta forma esperada, mas pela 
sinceridade em apontarem imprecisões e d e f e i t o s , que 
inegavelmente este trabalho continha, mesmo no último momente 
de um processo emocional e i n t e l e c t u a l , que só quem por e l e 
iv 
passou pode ava l i a r quão d i f í c i l e doloroso e , no entanto, 
g r a t i f i c a n t e . 
A todos os pro fessores do Mestrado em H i s t ó r i a , que me 
iniciaram num o f í c i o ins t i gan te . 
A minha primeira pro fessora , Dona Pedra, que apesar das 
poucas l e t r a s , ensinou-me com carinho e dedicação os segredos 
dos l i v r o s e , provavelmente sem o saber, acabaria 
incentivando-me a buscar sempre o conhecimento. Agora, deve 
ainda no outro lado da v ida , que segundo Fernando Pessoa "é 
apenas não ser v i s t o " , es tar dedicando-se a ensinar aqueles 
milhões de pessoas, que partem sem nunca terem podido d e c i f r a r 
os desa f ios do ABC. 
Aos meus pro fessores do Ginásio e da Escola Normal: 
Uady Domingos, Waldemor Rocha, Lair ton T. Andrade e Darci 
Macedo, que de modos d i f e r e n t e s e por razões opostas 
estimularam-me a prosseguir fascinado pela maravilhosa 
perspect iva de um dia t a l v e z alcançar um pouco que se ja da 
sabedoria. 
A Rudolf Ste iner que pe la sua sabedoria e cosmovisão 
reveladas em muitos l i v r o s ajudou-me a reencontrar com o 
sentido da v ida , num momento de profunda c r i s e e sofr imento. 
Sem Ste iner , não t e r i a encontrado fo rças para i n i c i a r este 
estudo, quanto mais c o n c l u í - l o . 
Ao meu t i o Luiz Macedo que, mais do que as condições 
mater ia ie , ofereceu-me uma r igorosa formação moral durante os 
d i f í c e i s anos da adolescência, não permitindo que os estudos 
fossem encarados com i r responsabi l idade . Sem e l e , e s ta r i a 
ainda a "capinar arroz sob o t e r r í v e l ca lo r do Norte do 
V 
Paraná", o que estava a f a ze r quando f o i me buscar para " f a ze r 
o Ginásio, o presente de um padrinho pobre". Agora, do lado da 
eternidade, espero que a sua hombridade e exemplo continuem a 
ensinar a todos os que aspiram o caminho do bem. Também, à t i a 
Zezé, sua esposa, pe los mesmos motivos, e que fe l i zmente ainda 
se encontra entre nós e pode receber minha grat idão . 
Ao meu pa i , um ag r i cu l t o r apaixonado por l i v r o s e 
obstinado homem à procura de conhecimento. Ao v ê - l o a 1er à 
lus do lampião de querosene, após a longa jornada do duro 
trabalho no campo, sent ia que os l i v r o s tinham verdades que só 
se revelavam a quem podia d e c i f r a r seus códigos. E à minha 
mãe, que juntamente com meu pa i , deu-me amor e estímulo para 
sempre lu tar , e , principalmente, deram-me a v ida . 
A Bernadeth, que entre encontros e desencontros 
pr iv i l eg iou-me com t r ê s maravilhosos f i l h o s , e que com a sua 
radica l idade prá t i ca fez-me caminhar por f e l i z e s e 
desconhecidos caminhos. Sem e l a , com ce r t e za , minha vida se r ia 
diminuída de sent idos e exper iênc ias . 
Ao Walmor Marcelino e ao Fábio Campana, que abriram-me 
perspect ivas numa época em que nosso Pa ís se afundava nas 
t revas . Ainda, ao Fábio e a Denise, amigos s o l i dá r i o s com quem 
se pode contar nas d i f i cu ldades da v ida . 
Ao Marco Bessa, um amigo com quem pude sempre 
compartilhar inquietações de toda ordem. Um médico que se não 
tem um remédio milagroso na cura da enxaqueca, tem sempre 
disposição para ajudar nas dores de cabeça que a v ida va i 
colocando e cobrando soluções. Um amigo de verdade. 
Ao Fel ic iando Moreira, que pela sua indignação contra o 
sindical ismo co rpo ra t i v i s t a cobrou sempre que este trabalho 
vi 
fosse concluído. E é c la ro pela amizade s incera. 
Ao Rubens Bueno, que deu direção à uma corajosa e r i ca 
experiência na Secretár ia do Trabalho, acabando por 
influenciar—me na escolha deste tema de estudo. Inc lus ive , 
pelo seu inest imável empenho pessoal para que me v isse 
autorizado a cursar o mestrado. 
Ao Ronaldo, V i t o r , Ruy e Jane com os quais muito 
aprendi sobre s indica l ismo, durante os t r ê s anos de Secretar ia 
do Trabalho. Com Ronaldo em espec ia l pude d i s cu t i r as questões 
que este trabalho f o i colocando, e com quem encontre i , junto 
com a Sayonara, a so l idar iedade dos verdadeiros amigos. 
Ao Toninho, Bira e Edmundo, funcionár ios da DRT-PR, que 
além de f a c i l i t a r e m o acesso aos documentos arquivados, 
prestaram espontaneó. colabora cao ao entendimento do 
sindical ismo no Estado do Paraná. 
A Maria Lúcia V. Bond, rev i são e Sandra M. Ofenboeck, 
d ig i tação e ed i toração , que resolveram os problemas técnicos 
que foram surgindo durante a elaboração deste trabalho. 
Aos pro fessores do Departamento de Economia da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa. que assumiram minhas 
responsabil idades de docente e puderam compreender e defender 
a "ousadia" de um pro fessor de economia cursar o mestrado na 
área de H i s t ó r i a . Especialmente, aos pro fessores Nelson, Brolo 
e Hermes. 
A CAFES pela Bolsa de Aperfeiçoamento, contribuindo 
para que este estudo fosse r ea l i z ado . 
A Universidade Estadual de Fonta Grossa, que tem na 
qua l i f i cação dos seus pro fessores uma das suas premissas 
fundamentais para proporcionar um bom ensino. 
SUMARIO 
LISTA DE SIGLAS x 
LISTA DE TABELAS xi 
INTRODUÇÃO 1 
1 ORIGEM E ESTRUTURAÇÃO DO SINDICATO CORPORATIVO 12 
1.1 O INICIO DO CONTROLE ESTATAL 14 
1.2 REPRESSÃO LIBERAL E COOPTAÇÃO AUTORITARIA 21 
1.3 HEGEMONIA BURGUESA: FORDISMO E CORPORATIVISMO 24 
1.4 CONTROLE ESTATAL NA CONSTITUIÇÃO LIBERAL 38 
1.5 CORPORATIVISMO COMUN I TAR I STA 39 
1.6 SINDICATO CORPORATIVO E PEQUENA BURGUESIA 42 
1.7 A FORMAÇÃO DO SINDICALISMO POPULISTA 48 
1.8 O FIM DO SINDICATO POPULISTA 59 
1.9 ESGOTAMENTO DA IDEOLOGIA COMUNITARI STA 61 
1.10 RETORNO AOS ANOS 30 64 
1.11 O SINDICATO BUROCRATICO 65 
1.12 O ESTADO E AS FUNÇÕES DOS SINDICATOS 67 
1.13 LEIS SALARIAIS. LEI DE GREVE E CONTROLE ESTATAL... 71 
2 A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO NO TEMPO E NO 
ESPAÇO 82 
2.1 A ORIGEM DO SINDICATO E DO CONTRATO COLETIVO DE 
TRABALHO NA EUROPA E EUA 86 
2.2 SINDICATO E NEGOCIAÇÃO COLETIVA NO BRASIL 96 
2.3 A NEGOCIAÇÃO COLETIVA NO POS-64 100 
2.4 A BUSCA DO CONTEÚDO DA CONVENÇÃO COLETIVA 105 
viii 
2.5 A NEGOCIAÇÃO COLETIVA: SINDICATO, ESTADO E 
BURGUESIA : 110 
2.6 O SINDICATO-EMPRESA NA EUROPA E EUA 113 
2.7 NEGOCIAÇÃO, ESTADO E BURGUESIA NO BRASIL 116 
2.8 CRESCIMENTO ECONOMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 
NO BRASIL 118 
2.9 EVOLUÇÃO DOS SALARIOS NA INDUSTRIA NO BRASIL 125 
2.10 CRESCIMENTO ECONOMICO E INDUSTRIALIZAÇÃO NO 
PARANA 127 
2.11 AS POSSIBILIDADES DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA NOS 
ANOS SETENTA 130 
3 OS DIREITOS PROPICIADOS AO TRABALHADOR PARANAENSE 
NAS CONVENÇOES COLETIVAS DE TRABALHO PACTUADAS COM 
SETORES DA INDÖSTRIA 133 
3.1 A ESSENCIA DAS CONVENÇOES COLETIVAS DOS GRA-
FICOS - 1972-81 138 
3.2 A ESSENCIA DAS CONVENÇOES DOS MARCENEIROS -
1969-81 151 
3.3 A ESSENCIA DAS CONVENÇOES COLETIVAS DE TRABALHO 
DA ALIMENTAÇÃO, PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA - 1972-
81 E CACAU E BALAS - 1973-81 158 
3.4 A ESSENCIA DAS CONVENÇOES COLETIVAS DE TRABALHO 
DA CONSTRUÇÃO - 1972-79 166 
3.5 A ESSENCIA DAS CONVENÇOES COLETIVAS DE TRABALHO 
DOS METALURGICOS- 1970-80 176 
3.6 CRITICA FINAL DOS CONTEÚDOS DAS CONVENÇOES COLE-
TIVAS DE TRABALHO NA AREA DA INDUSTRIA 183 
CONCLUSÃO 191 

























LISTA DE SIGLAS 
• Federação Americana do Trabalho 
• Al iança Nacional L ibertadora 
• Confederação Geral I t a l i a n a do Trabalho 
Congresso das Organizações Indust r ia i s 
Confederação I t a l i ana de Sindicatos L i v res 
Consolidação das Le is do Trabalho 
Confederação de Trabalhadores da Venezuela 
Federação S indica l Alemã 
Delegacias Regionais do Trabalho 
Fundo de Garantia por Tempo de Serv iço 
Fundação I n s t i tu t o B r a s i l e i r o de Geograf ia e 
Es t a t í s t i c a 
Ins t i tu t o Nacional de Ass is tênc ia Médica e 
Prev idência Soc ia l 
índice de Preços ao Consumidor 
Conselho Naconal de Relações de Trabalho 
Organização Internac ional do Trabalho 
Part ido Comunista do Bras i l 
Produto Interno Bruto 
Programa de Integração Soc ia l 
Part ido Soc ia l Democrata 
Part ido Trabalhista B r a s i l e i r o 
União Democrática Nacional 
Tribunal Superior do Trabalho 
União I t a l i ana do Trabalho 
x 
LISTA DE TABELAS 
1 - índices de emprego, sa l á r i o r ea l e produtividade 
Bras i l - 1970-80 126 
2 - Evolução do produto interno bruto do Paraná, por 
c lasses e ramos de a t i v idades - 1970-87 129 
3 - Evolução dos temas pactuados nas convenções c o l e -
t i v a s do s ind icato dos g r á f i c o s - 1972 a 1981 151 
4 - Evolução dos temas pactuados nas convenções c o l e -
t i v a s do s ind icato dos marceneiros - 1969 a 1981. . . . 158 
5 - Evolução dos temas pactuados nas convenções c o l e -
t i v a s da alimentação, pan i f i cação e c o n f e i t a r i a -
1972-81 165 
6 - Evolução dos temas pactuados nas convenções c o l e -
t i v a s da alimentação, cacau e balas - 1973-81 166 
7 - Evolução dos temas pactuados nas convenções c o l e -
t i vas do s indicato da construção, 1972 a 1979 175 
8 - Evolução dos temas pactuados nas convenções c o l e -
t i v a s dos metalúrgicos - 1970 a 1980 182 
xi 
INTRODUÇÃO 
Anos dé vivencia, po l i t i co . , p r o f i s s i ona l e académica 
levaram-me a uma cer ta perplexidade com relação ao movimento 
s ind i ca l . D is t ingu i r os d i r i g e n t e s ' s ind i ca i s com as 
denominações deprec ia t i vas de pelegos, t ra idores da classe 
operár ia , amarelos, l aca ios do patronato, s e r v i c a i s do governo 
e da burguesia era um lugar comum, que acabava sendo estendido 
ao próprio s ind ica to . Ambos, d i r i g en t e s e entidades s ind ica i s , 
eram v i s t o s como a mesma co isa . 
Essas denominações queriam expressar a indignaç ao peio 
f a to do s ind ica to , mais do que não ser um canal apropriado de 
luta em defesa dos in teresses mater ia is imediatos da classe 
trabalhadora, t e r uma direção que não comungava com os idea is 
de uma sociedade que dever ia nascer- após uma revolução. A 
idé ia pr inc ipa l v isava c ons t i tu i r uma l iderança s ind ica l 
af inada com os o b j e t i v o s das etapas da revolução no Bras i l , 
mesmo que nisso fosse s a c r i f i c ado o papel do s indicato como 
organizador e condutor de lutas econômicas. 
Pelo dest ino, op>çao p o l í t i c a ou p r o f i s s i o n a l , quem .foi 
atuar no movimento s ind i ca l recebia uma prév ia dose de vacina 
contra o v i rus do peleguismo, do burocratismo, do 
corporativismo, do reacionarismo e da colaboração de c lasses 
confer idos â estrutura s ind i ca l b r a s i l e i r a . Ainda agora, ouço 
a vos dos mi l i t an tes mais exper ientes de um passado distante 
recomendando-me cuidados redobrados à uma t a r e f a de grande 
importãnica num meio perver t ido pelo c ap i t a l , pela burguesia e 
pe lo imper i a l isrno. 
Sem pretender redimir o s ind icato e a sua direção dos 
d e f e i t o s a e l e s a t r ibu idos , desde o i n i c i o t i v e a convicção de 
que na sua maioria o d i r i g en t e correspondia em posição 
p o l í t i c a e va lo res morais a média da sociedade. Não era nem 
anjo, nem demônio, mas um ser humano normal, produto de uma 
sociedade desigual e in jus ta , onde a so l idar iedade e os 
va lores e sp i r i t ua i s são sac r i f i c ados em favor de interesses 
pessoais. 
0 que espantava não era tanto a confirmação de que o 
s indicato tinha uma a t i v idade incompatível com as suas 
f ina l idades h i s t ó r i c a s . mas a ev idência nunca mencionada, 
porque não compreendida, de que o d i r i g en te carec ia dos 
mínimos instrumentais para de forma ob j e t i v a e consciente 
cons t i tu i r - se em r ea l t ra idor dos in teresses dos 
trabalhadores. 
Inev i t áve l f o i a constatação do grau de ignorância com 
relação ao movimento s ind i ca l no Bras i l e, portanto, descobrir 
o despreparo de todos aqueles que pelas c ircunstâncias da vida 
foram atuar na ponta mais f r á g i l da luta p o l í t i c a no Bras i l ; o 
s indical ismo. Nunca encontre i na l inha de f r en t e das ta re fas 
s ind ica is quem t i v esse uma corre ta compreensão teór i ca e 
h i s tó r i ca sobre o movimento s ind i ca l b r a s i l e i r o . 
Na ausência de um só l i do conhecimento h i s t ó r i c o do 
movimento s ind i ca l , para c l a r i f i c a r a ação p o l í t i c a , r e co r r i a -
se ao voluntarismo indignado e às i n d e f e c t í v e i s palavras de 
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ordem, que estavam assentados num ju i so fenomenológico de uma 
real idade concreta que se pretendia judiciosamente, 
mult i facét icamente, examinada e compreendida. Uma verdade de 
duração eterna, a o r i entar a pregação co t id iana . 
ä r e f l e xão , que mesmo involuntariamente ia se fazendo 
no transcorrer do tempo, aumentava a sensação da f a l t a de um 
r e f e r enc i a i seguro, de es tar perdido e sobressaia a 
ind i scu t í ve l incompetência para provocar mudanças, tóp icas que 
fossem, na real idade s i nd i c a l . As sentenças vindas nos 
documentos c landest inos elaborados por seres mit icos 
escondidos em algum lugar de um Pais de ex i lados internos, 
tinham a v i r tude de manter acesa a chama da insa t i s f ação , mas 
pouco contribuiam na elucidação de um quebra-cabeça que não se 
r e s o l v i a . A precariedade desses t ex tos , claramente l imitados e 
taxat ivos , iluminava a ignorância de quem adentrava na 
t r inche i ra - o s ind icato - de um per igoso inimigo, 
e spec ia l i s t a em ard is p o l í t i c o s , informantes dos órgãos de 
repressão, um t r a i do r , mil vezes t r a i do r , um d i r i gente 
s ind i ca l : um pelego! No combate, duas duvidosas armas estavam 
à disposição: a f é e a ignorância. Eram as ferramentas que só 
poderiam conquistar a derrota , mas anestesiado pela crença de 
estar enfrentando um poderoso inimigo, o idea l e o f racasso 
estavam previamente j u s t i f i c a d o s . 
Desse tempo, dois ensinamentos me restaram: 
a; a rea l idade s ind i ca l era demasiada complexa para ser 
expl icada apenas por slogans; e 
b) o preconceito e o sectarismo são indispensáveis se 
queremos perder a a l e g r i a .de v i v e r e de ag i r de 
forma produtiva no tempo de vida que nos f o i 
designado na t e r r a . 
A consciência ou a culpa levaram-me mais tarde a 
trabalhar como técnico junto ao movimento s ind i ca l . Pensava 
agora que essa at iv idade não poderia me reservar nenhuma 
surpresa, mas a v ida rea l mostrou-se mais v ibrante do que os 
modelos abstratos co lhidos em dezenas de l i v r o s , que 
supostamente diziam mais do que o embate d i á r i o entre cap i ta l 
e trabalho. 
Assim, sem uma c lara compreensão do que eram o 
s indicato e sua direção no B ras i l , pus-me a trabalhar como 
economista na perspect iva de i n f l u i r nessa estrutura, enquanto 
permanecesse, no sentido de prop ic ia r melhores condições de 
vida ás massas trabalhadoras. 
A a t i v idade técn ica , na em medida que se desenvolv ia, 
parecia confirmar os julgamentos e sentenças do velho 
catecismo : 
a ) nas assembléias de preparação de pautas a negociação 
c o l e t i v a de trabalho, a presença dos sócios e dos 
trabalhadores não s ind i ca l i zados era i n s i g n i f i c a n t e ; 
b) as cláusulas a serem negociadas eram poucas e j á 
estavam previamente elaboradas pela direção e 
técn icos , notadamente advogados, sendo inva r i ave l -
mente as mesmas da negociação ante r i o r . Os 
trabalhadores l imitavam-se em, formalmente, aprová-
las ; 
c ) a pauta de re i v ind icações era desconhecida nos 
l o ca i s de trabalho, porque era apenas discutida na 
sede do s ind ica to . A convenção c o l e t i v a de trabalho 
decorrente da negociação era inteiramente ignorada 
pelo trabalhador nas empresas e demais l o ca i s de 
trabalho quanto a sua ex i s t ênc ia , alcance e 
conteúdo, exceto quanto à sua ex i s t ênc ia , pois no 
mês de rea juste dos sa l á r i o s , vinha um desconto 
ad ic ional no envelope de pagamento em favor do 
s ind ica to , que e l e não sabia do que se t ratava, nem 
que era f a c u l t a t i v o o pagamento; 
d) na mesa de negociação com o patronato, parte da 
direção s ind i ca l ignorava os i tens da pauta ou não 
sabia defendê- la e, por cansaço ou ind i ferença, 
cochi lava e meémo dormia; 
e ) quando um d i r i g en t e num acesso de radical idade 
temerária acenava com a poss ib i l idade da greve era 
i ronizado pelo lado patronal , que insinuava a f a l t a 
de uma l iderança capas de provocar um movimento 
paredista ; 
f ) as negociações mais duras acabavam em d i s s í d i o s e o 
Jud ic iár io Trabalhista arb i t rava a contratação 
c o l e t i v o de trabalho; 
g ) o interesse na negociação só acendia, os olhos 
brilhavam, em duas s i tuações : 
- na de f in i ção da taxa de rea jus te s a l a r i a l , que 
invariavelmente confirmava " o . índ i ce do governo", 
porque assim o d i r i g en t e podia e laborar a tabela 
de sa l á r i o s e j u s t i f i c a r o papel do s ind ica to ; e 
- quando se tratava da cláusula mais apet i tosa : a 
reversão s a l a r i a l cobrada de todos os trabalhado-
res da ca tegor ia p r o f i s s i o n a l ; 
h) arquivada na Delegacia Regional do Trabalho, a 
convenção c o l e t i v a de trabalho era ignorada até pelo 
d i r i g en t e , que não sabia nem mesmo o número de 
cláusulas, quanto mais o seu conteúdo. Fe i ta a 
tabela da remuneração das vár ias funções, a 
c l a s s i f i c a ç ã o p r o f i s s i o n a l , o documento era 
esquecido e com o tempo se perdia ; 
i ) assim até que a próxima data-base ou uma medida 
governamental sacudisse a vida do trabalhador, o 
d i r i g en te permanecia na sua passividade e preguiça 
mental e p o l í t i c a , que o tornava um despreparado à 
tão odiosa e propalada colaboração de c lasse ; 
j ) a preguiçosa direção s ind i ca l era alimentada pelo 
imposto s i nd i ca l , reversão s a l a r i a l , mensalidades 
dos poucos sóc ios , remuneração dos cargos nos muitos 
conselhos e s t a t a i s : governo, empresas e s ta ta i s , 
Universidades, INPS, FGTS, Justiça do Trabalho e 
outros l o c a i s . De cer ta forma, confirmando as velhas 
e surradas sentenças. 
A negociação c o l e t i v a parecia ser uma encenação, uma 
obrigação formal à que o d i r i g en t e se submetia como quem 
cumpre um r i t u a l , porém, sem f é e convicção. Pa r t i c i pa r desses 
embates s ind ica i s tornara-se uma at i tude passiva de quem após 
ver vár ias vezes um mesmo f i lme , o enredo, o começo e o fim já 
são sabidos, e portanto sem a t r a t i v o s , sem emoção: nem choro, 
nem ra iva , nem t éd i o . A ind i f e rença . 
Frustrado pela pouca conseqüência prát ica da t enta t i va 
de contr ibuir na construção de um sindical ismo verdadeiro e 
desi ludido da importancia da assessoria técnica para sozinha 
fazer o s indicato avançar nos e s t r i t o s espaços a que estava 
condenado, dec id i que chegara a hora de despedir-me da 
at iv idade s ind i ca l . 
Antes mesmo que a despedida se concre t i zasse , porém, 
tornei-me pro fessor e rapidamente compreendi que as aulas de 
macroeconomia se não fossem enriquecidas com os ensinamentos 
das demais d i s c i p l i nas como d i r e i t o , s o c i o l o g i a , f i l o s o f i a , 
c iênc ia p o l í t i c a , matemática, r e l i g i ã o , h i s t ó r i a , tornar-se-
iam uma discussão de hipóteses l óg i cas demasiadamente ár idas, 
porque construídas em cima de abstrações. Em qualquer dos 
autores em que se baseassem as aulas. Smith, Ricardo, Say, 
Sismondi, M i l l , Marshall , Marx, Keynes, Kalecki e outros, os 
conceitos de s a l á r i o , emprego, trabalho eram inseparáveis dos 
modelos t e ó r i c o s . Associados se encontravam trabalho, sa l á r i o , 
emprego, investimento, i n f l a ção , d i s t r ibu ição da renda, 
lucros, poupança, taxa de juros . 
Essa constatação impunha uma pergunta angustiante: que 
papel desempenhou o s indical ismo na formação da indústr ia e na 
const i tuição do capita l ismo nacional? A velha questão vo l tava 
a ser colocada como um dasa f i o a ser r e so l v ido , um "deci fra-me 
ou devoro - te " . 
A conspiração passada da mi i i t ãnc ia p o l í t i c a e técnica 
junto ao movimento s ind i ca l associada às a t i v idades acadêmicas 
não me deixaram a l t e rna t i va que não fosse a de buscar 
compreender a verdadeira natureza do s indical ismo b r a s i l e i r o . 
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Este estudo é o resultado desse es fo rço e ao e laborá- lo não 
pude f u g i r de uma espécie de acer to de conta intimo, na alma, 
com o passado, o que se não deixa de ser um processo de 
sofrimento é também a conquista da l iberdade. 
0 trabalho está disposto em t r ê s cap í tu los , seguindo um 
procedimento l óg i co que permit iu responder ás indagações de 
tanto tempo: 0 que é , em que s i tuações p o l í t i c a s atuou e o que 
conquistou o s ind ica to . 
No cap í tu lo I , é f e i t a uma resenha dos pr inc ipa is 
estudos sobre o s indical ismo no B ras i l , desde os anos 20, de 
autores de d i s t i n t a s correntes metodológicas e forças 
exp l i c a t i vas . É l óg i co que foram p r e f e r i dos os autores cujos 
trabalhos mantinham identidade com o tema aqui desnevolvido: a 
re lação entre o s ind ica to , o c ap i t a l e o Estado. Por mais que 
os autores pesquisados d i v i r j am quanto às razões, todos 
concordam que o s ind icato no Bras i l é controlado pelo Estado, 
sendo de cer ta forma uma repar t i ção públ ica , a p a r t i r de 1930. 
Nesse cap í tu lo tenta-se então exp l i ca r a verdadeira natureza 
do s indicato no Bras i l e sua subordinação ao cap i ta l e ao 
Estado. 
0 cap í tu lo I I preocupa-se com t r ê s questões: a 
negociação c o l e t i v a nos EUA, Europa, I s r a e l e Bras i l ; as 
mudanças es t rutura is nos anos 70 das economias nacional e 
paranaense e seus r e f l e x o s no crescimento e d i s t r ibu ição da 
renda; e de f ine -se o procedimento metodológico para e x t r a i r 
dos ob j e tos , as convenções c o l e t i v a s de trabalho, o 
conhecimento do e f e t i v o papel que desempenhou o s indicato na 
negociação c o l e t i v a de trabalho. 
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A c r í t i c a da negociacão c o l e t i v a de trabalho naqueles 
países era re lação ao Bras i l permit iu uma importante comparação 
entre tun contrato c o l e t i v o de trabalho nascido do l i v r e 
enfrentamento de in teresses do cap i t a l e do trabalho no 
mercado, caso de l á , e o pacto c o l e t i v o de . t rabalho, onde o 
poder do Estado é quase absoluto, caso daqui. 
Ao s i tuar o excepcional crescimento econômico pelo qual 
o pais passou durante o regime a u t o r i t á r i o , permitiu ver i f i car -
se o s ind icato tinha algum poder de preesão numa situação 
favoráve l no plano econômico e adversa em termos p o l í t i c o s , 
com a ausência de l iberdades democráticas. Assim, conseguiu-se 
demonstrar que nas convenções c o l e t i v a s de trabalho não f i cou 
r e f l e t i d a nenhuma vantagem que poderia ser advinda da 
prosperidade econômica. 
A de f in i ção do ob j e t o de estudo, as convenções 
c o l e t i v a s de trabalho, obedeceram a um c r i t é r i o que se imbrica 
com o próprio método proposto e adotado. 0 documento convenção 
co l e t i v a de trabalho, por ser o r e g i s t r o do que f o i pactuado 
entre representantes dos trabalhadores e empregadores, deixa 
e s c r i t o nas suas páginas a f o rça do s ind icato diante do 
empresariado no transcorrer dos anos. 
Para abordar as convenções c o l e t i v a s de trabalho 
visando que e las propiciassem um conhecimento, e não a 
confirmação ou negação de uma opin ião , par t iu-se da premissa 
de que ob je tos não oferecem automaticamente pela percepção os 
concei tos, embora es tes estejam neles e não f o ra . Só o pensar 
pode e x t r a i r os conce i tos dos ob j e t os , mas nenhum pesquisador 
consegue ou deve abdicar de conce i tos prév ios , de 
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conhecimentos acumulados a p a r t i r de estudos j ó elaborados. 
Assim as respostas que as convenções c o l e t i v a s de trabalho 
proporcionaram neste trabalho são inseparáveis das noções de 
sindical ismo corpora t i vo , predominância dos órgãos e s ta ta i s 
sobre as entidades c i v i s e de in teresses con t rad i t ó r i os entre 
trabalhadores e empresários. Nesse sent ido, os cap í tu los I e 
I I formulam as bases t e ó r i cas que desvendarão o que se 
procurava, ou s e j a , a resposta a pergunta: o s ind ica to avançou 
em conquistas aos seus representados além do que era garantido 
pela l eg i s lação ou imposto pe lo Estado? 
A resposta é um não ca t egó r i co . 
0 cap í tu lo I I I é e fet ivamente o núcleo deste estudo. 
Nele são analisadas as convenções c o l e t i v a s de trabalho 
firmadas entre os s ind ica tos dos trabalhadores dos ramos das 
indústr ias g r á f i c a s , metalúrgicas, construção c i v i l , madeira e 
alimentação com as respec t i vas entidades s ind i ca i s 
representat ivas do empresariado. 0 período abrange os anos da 
década de 70 no Estado do Paraná, com base nos s ind icatos dos 
trabalhadores sediados na c a p i t a l , embora subsidiariamente as 
convenções tenham também sido assinadas por s ind icatos de 
trabalhadores de i n t e r i o r daqueles setores indus t r ia i s antes 
mencionados. 
As convenções foram anal isadas a p a r t i r de do is t ipos 
de pontos pactuados: as c láusulas econômicas e as cláusulas 
soc i a i s . Quanto às c láusulas econômicas o o b j e t i v o f o i 
v e r i f i c a r se e las contemplavam ganhos s a l a r i a i s e outras 
vantagens acima do es tabe lec ido pela l e g i s l a ção . A t rad i c i ona l 
demonstração das perdas s a l a r i a i s , por exemplo, f o i deixada de 
lado, porque o arrocho s a l a r i a l e x p l í c i t o na l e i s s a l a r i a i s 
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tornavam eeee trabalho inócuo, na medida em que os s indicatos 
se limitassem a assentar na convenção o determinado pelo poder 
execut ivo , como de f a t o aconteceu. Quanto às cláusulas 
soc i a i s , foram tão p í f i a s quanto duvidosas as conquistas, 
quase l imitando-se às d ispos ições l e ga i s , ou atribuindo 
vantagens aos trabalhadores, quando tinham um caráter mais de 
acordo com os in teresses dos empresários. 
Nesse cap í tu lo , f i c a então demonstrado que o s indicato 
corporat ivo estruturado a p a r t i r dos anos 30 e re forçado a 
pa r t i r de 1964 reve lou-se uma entidade totalmente incompetente 
para avançar mil ímetros que fossem em conquistas para os 
trabalhadores, além daqueles que a l e g i s l ação j á garant ia. 
Evidencia-se então que se nesse período o s ind icato t i v esse 
deixado de funcionar, com re lação à negociação c o l e t i v a de 
trabalho, a sua função mais importante em termos econômicos 
dentro da luta de interesse no capi ta l ismo, não t e r i a sido 
notada a sua f a l t a por parte dos trabalhadores. 
Por f im o estudo permit iu que uma angústia de muitos 
anos fosse r eso l v ida , ou s e j a , uma compreensão da rea l 
natureza do s indical ismo b r a s i l e i r o pode ser apreendida. 
Um dos mais maravilhosos dons da entidade humana f i cou 
s a t i s f e i t o : o de aprender. Resta agora o desa f i o da t enta t i va 
de ensinar, mas este j á um paradoxo, po is na verdade ninguém 
ensina, o outro é quem aprende. 
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1 ORIGEM E ESTRUTURAÇÃO DO SINDICATO CORPORATIVO 
A revolução de 1930 inaugurou para o movimento s ind ica l 
uma nova etapa que permaneceu ina l terada em sua essência até a 
Constituição de 1988. A l e g i s l a ção t raba lh i s ta e s ind i ca l que 
passa a e x i s t i r com o novo regime tinha como o b j e t i v o rea l 
contro lar e repr imir os movimentos operár ios e dos 
trabalhadores. Nesse sent ido carece de veracidade a propaganda 
de Vargas, com ecos ainda nos dias atuais , que essa l eg i s lação 
fo ra uma outorga do governo. A ideo log ia da outorga 
desconhecia o papel do movimento operár io das décadas 
anter io res , ou sustentava que após a Revolução de 30 a questão 
soc ia l deixa de ser iam caso de p o l í c i a , onde o Estado através 
do Min is tér io da Justiça e do Trabalho, principalmente, passa 
a regular o mercado de trabalho segundo os in teresses dos 
trabalhadores. 
0 Estado, na propaganda governamental, era apresentado 
como o guardião dos in te resses dos assalar iados, sugerindo 
também a incapacidade da c lasse trabalhadora para defender-se 
de forma autônoma. 
Na versão di fundida pe lo governo f i c a va e x p l í c i t a a 
intenção de apagar da memória dos trabalhadores e do movimento 
s ind ica l a verdade h i s t ó r i c a de que j á ex ist iam algumas l e i s 
fundamentais que regulavam as re lações cap i t a l e trabalho e 
garantiam d i r e i t o s aos trabalhadores, embora descumpridas 
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pelos empresarios e pelos organismos de Estado. A intenção 
ob je t i vava também levar os trabalhadores e o movimento 
s ind ica l a esquecerem um passado de lu tas , que ta l vez num 
julgamento um tanto rad i ca l é v i s t o como a mais conseqüente 
ação operár ia da h i s t ó r i a da c lasse trabalhadora no Bras i l . 
Se aoviaento social honre DO Brasil à aaneira da história da 
Inglaterra, da França dos Estados Dnidos, esse aoviaento se deu 
exataaente nesses priaeiros períodos adversos (antes de 1930). 
A classe operária e seus líderes sabias be« o que queriaa.1 
As décadas que antecedem a l e g i s l a ção , que Vargas tenta 
apresentar como um ato da generosidade governamental, foram 
marcadas por confrontos, indicando a presença da questão 
operária no cenário p o l í t i c o . 
i uta injustiça que se lhes faz, afinar que os parlanentares 
brasileiros nada realizarai pela legislação social. 
Injustiça idêntica é feita aos nossos hoaens públicos, chefes 
de executivos, administradores es geral. Todos toi&r&i 
consciência do que ocorria et seu teapo. 
Injustiça calor é feita, poréa ao nosso proletariado, dão houve 
outorga alguia... Âs aassas operárias lutaraa durante us 
triênio - e ainda lutaa hoje e continuarão a lutar - pelo 
advento de leis que lhes aelhorassea as condições de vida. 
Houve greves, lutas, sangue, desespero, prisões e aortes. Co«o 
falar de pobres diabos, sen líderes, ses idéias, sea 
aspirações, que recebem tudo que se lhes queria dar coao 
favores espontâneos e unilaterais.2 
A l e g i s l a ção soc i a l que o autor indica como decorrente 
de uma v igorosa ação s ind i ca l da c lasse trabalhadora e da 
sol idar iedade de i n t e l e c tua i s , parlamentares, funcionários 
TOES FILHO, Evaristo. 0 Probleaa do Sindicato Cnico no Brasil. São Paulo : Alfa-Oaega, 
1978. p.196. 
2M0BAES FILHO, p.214. 
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públicos, governantes, contudo acabaria funcionando para o 
atrelamento e enfraquecimento das organizações operár ias , como 
inc lus ive é por e l e reconhecida. 
1.1 0 INICIO DO CONTROLE ESTATAL 
0 Decreto n° 19.770 de 19 da março de 1931 será a 
primeira l e g i s l ação que t ra ta de s ind ica l i sação das c lasses 
patronal e operár ia . 3 Esse decreto , porém, é r e s t r i t i v o do 
ponto de v i s t a da organização s ind i ca l e impõe o atrelamento 
dos s indicatos e , por conseqüência, da direção dos s indicatos 
à estrutura e s t a t a l . 0 decreto no seu a r t i g o 10, e x i g i a que a 
const i tu ição dos s ind icatos dever ia obedecer, entre outras, 
algumas imposições, que fer iam a autonomia dos trabalhadores e 
v isava exc lu i r da luta s ind i ca l os trabalhadores es t range i ros . 
Tinha também o propósi to de d e s p o l i t i z a r os s ind icatos e os 
movimentos dos trabalhadores. Além d isso , ao estabe lecer que 
os mandatos dos d i r e t o r e s seriam de apenas um ano, sem d i r e i t o 
à r e e l e i ção , a l e i procurava, impl ic i tamente, pela 
ro ta t i v idade dos d i r i g en t e s , d i f i c u l t a r a consolidação de um 
quadro de d i r i g en t e s exper ientes , que se constituíssem como 
re f e rênc ias p o l í t i c a s para as massas de trabalhadores. 0 
a r t i go 2o e s tabe l ec ia a obr igator iedade , para serem 
reconhecidos, que o s ind icato enviasse ao órgão e s t a t a l cópia 
da ata de insta lação , a re lação dos sóc ios , cópia dos 
estatutos, dispondo do que deveriam t r a t a r , e as eventuais 
a l terações só teriam e f e i t o após a aprovação do M in i s t é r i o . 
3BRASIL. Leis, decretos, etc. Coleção das leis do Brasil. Rio de Janeiro : ¡aprensa 
Nacional, 1931, v.I, p.283-288. 
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Evaristo de Moraes Filho embora i n d i q u e que as 
exigências f o r m a l i z a d a s no a r t i g o 2° "era o início do controle ainisterial 
(....)" tem no c o n j u n t o um j u í z o f a v o r á v e l ao d e c r e t o : 
Hão se pode negar que o 19.770 tenha sido ub grande passo no 
caainho da organização profissional brasileira. Não foi uia lei 
perfeita, nas realizou auito de congraçaaento e aglutinação das 
classes produtoras. Procurou aproxiaar-se o sais possível da 
realidade social entre nós, peraitindo aais de una iodaiidade 
df. fúiaiís <1* f,indicai ização, desde que respeitado o princípio 
básico da unidade [o autor refere-se à unicidade sindical, que 
é hoje ua conceito oposto ao conceito de unidade]. Mesaos os 
dispositivos que aproxiaaa o sindicato ao Istado, colocando-o 
e& situação de tutela, ali apareces condicionados pela 
si6teaática geral da lei, que procurava tornar o sindicato 
exclusivaaente órgão representativo de interesses 
profissionais, isentos de partidarisaos políticos, ideológicos 
ou religiosos.4 
P o r m a i o r que s e j a o e s f o r ç o do a u t o r em f a z e r uma 
l e i t u r a do d e c r e t o f a v o r á v e l a o s t r a b a l h a d o r e s , a r e a l i d a d e é 
que e f e t i v a m e n t e o s t r a b a l h a d o r e s p e r d i a m a l i b e r d a d e de 
a s s o c i a ç ã o s i n d i c a l , n o s t e r m o s do d e c r e t o 1 6 3 7 de 5 de 
j a n e i r o de 1 9 0 7 , "perante o qual bastavaa sete associados para dar coao constituido ua 
sindicato, 6ea outra exigência aléa do registro no cartório coapetente" .5 
Um o u t r o momento i m p o r t a n t e no p r o c e s s o c o n t í n u o de 
s u b o r d i n a ç ã o d o s s i n d i c a t o s a o s i m p e r a t i v o s do E s t a d o vem 
e x p r e s s o no d e c r e t o 2 4 . 6 9 4 de 12 de j u l h o de 1 9 3 4 . A 
C o n s t i t u i ç ã o de 1 9 3 4 , p r o m u l g a d a em 1 6 de j u l h o , no s e u a r t i g o 
1 2 0 d i s p u n h a que "Os sindicatos e as associações profissionais serão reconhecidas de 
conforaidade coa lei": E no s e u p r o t o c o l o ú n i c o d i z : "A lei assegurará a 
pluralidade sindical e coapleta autonoaia dos sindicatos". A p e s a r do e x p r e s s o d e s e j o 
«H0RAE5 FILHO, p.228. 
sM0EAES FILHO, p.227. 
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do l eg i s l ador de 34 em favor da plural idade e autonomia 
s ind i ca l , o decreto que regulamenta o a r t i g o dessa Carta 
sintomaticamente antecipando a v i gênc ia da Le i Magna, inva l ida 
o que o a r t i go 126 claramente determina.® 
0 decreto na prá t i ca só admitia a ex i s t ênc ia de dois 
s indicatos por categor ia p r o f i s s i o n a l e na t e o r i a , num caso 
excepcional de um entendimento ar i tmét ico entre os 
trabalhadores, poderia admit ir t r ê s s ind ica tos , po is para a 
fundação da entidade é necessár io , no mínimo, um terço dos 
empregados que exerçam a mesma pro f i s são na respect iva 
loca l idade , nos termos do a r t i g o 38, que determina que só 
poderiam ee s i nd i c a l i z a r os empregados que possuíssem ca r t e i r a 
p r o f i s s i o n a l , expedida de acordo com a l e i . 
A plural idade mitigada a que se r e f e r e o decreto 24694 
era uma reclamação da I g r e j a Ca tó l i ca , que através de seus 
l í de r es e i n t e l e c tua i s defendiam essa posição em l i v r o s 
doutr inár ios , em manifestos, em conferênc ias , em c i r cu la res , 
em mansagens aos Poderes Públ i cos . Ê pouco provável que a 
plural idade v e r i f i c á v e l no decreto pudesse atender os 
interesses dos c a t ó l i c o s , po is "nunca chegaios ater repita-se - usa verdadeira 
pluralidade sindical. Viveeos sinpleseente uta ligeira e lifiitada experiência dualista (....)'.7 
Na v igênc ia do decreto f o i se consolidando o 
entendimento de que caber ia ao Estado reconhecer os 
s indicatos , se ja pela posição dos funcionár ios do Min is tér io 
do Trabalho, Indústr ia e Comércio, ou setenças j u d i c i a i s , se ja 
BM08AES FILHO, p.236. 
7HQHAKS FILHO, p.236. 
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pelos próprios s i n d i c a l i s t a s que recorrem ao j u d i c i á r i o para 
que este decida as demandas entre sóc ios . 
Além d isso , o a r t i g o 120 da const i tu ição d iz que "os 
sindicatos serão reconhecidos de conforiidade co« a lei". Se cabe ao Estado 
reconhecer os s ind ica tos , s i g n i f i c a que não ex i s t e autonomia e 
l iberdade s ind i ca l . Esse é na verdade o entendimento que têm 
as autoridades do Min i s t é r i o e do Jud ic iá r io t raba lh i s ta . 0 
decreto que j á hávia r e s t r ing ido a p lura l idade a t rês 
s indicatos no máximo por ca tegor ia , va i negar também a 
autonomia. A autonomia prev i s ta na Constituição f i c a 
claramente descaracter izada, quando o decreto 24694 passa a 
exercer- um contro le mais r i goroso sobre os s ind icatos , que 
devem faze r acompanhar do pedido de reconhecimento além da 
cópia da ata da ins ta lação , a re lação copiada do l i v r o de 
r eg i s t r os dos associados e dos es ta tutos , autenticados pela 
mesa que pres id iu a sessão insta ladora . Os estatutos deveriam 
conter minuciosamente em suas d ispos ições sobre a sede e os 
f i n s do s ind ica to , as condições para admissão, exclusão e 
readmissão dos sóc ios , os d i r e i t o s e deveres dos associados, o 
processo de escolha, a t r ibu ições e os casos de perda de 
mandato dos administradores des t i tu idos , o modo de 
const i tu ição e administração do patrimônio s o c i a l e o destino 
que lhe ser ia dado, em caso de dissolução do s ind ica to . E os 
estatutos só entravam em v i go r depois de aprovados pelo 
Min is tér io . » 
Em 10 de Novembro de 1937, Vargas anunciava à Naçao que 
sBOSASS FILHO, p.233 a 243. 
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v i g i a uma nova Const i tuição, outorgada diretamente pelo chefe 
do execut ivo . Ficava revogada a Constituição de 1934, 
legitimamente elaborada por uma Cámara Const i tuinte e l e i t a por 
voto d i r e t o e un iversa l . Era o i n í c i o da ditadura do Estado 
Novo.s 
No a r t i g o 138 da Carta de 1937 f i c a va disposto que: 
"A associação profissional ou sindical é livre. 
Sosente, poréi, o sindicato regulamente reconhecido pelo 
Estado tes o direito de representação legal dos que 
participares da categoria de produção para que foi constituído, 
e de defender-lhes os direitos perante o Estado e as outras 
associações profissionais, estipular contratos coletivos de 
trabalho obrigatórios para todos 06 seus associados, ispor-lhes 
contribuições e exercer es relação a eles funções delegadas do 
poder público".18 
O texto do a r t i g o é tradução quase que l i t e r a l da 
Declaração I I I da Carta de i Lavaro f a s c i s t a i t a l i a n a de 21 de 
ab r i l de 1927." 
Assim, a Const i tuição de 1937 e o Dec r e t o - l e i n° 1.402, 
de 05 de julho de 1939, consolidam um t i po de organização 
s ind ica l corporat iva e por isso inteiramente controlada e 
subordinada ao Estado.12 
Em 1943, o p r inc íp i o i deo lóg i co do corporativ ismo se 
estabelece plenamente na Consolidação das Le is do Trabalho, 
que torna o s ind icato um mero órgão de colaboração de c lasses 
e de apoio ao governo. Além dos aspectos r e l a t i v o s ao 
MORAES FILHO, p.243. 
«MORAES FILHO, p.243. 
"MORAES FILHO, p.243. 
"BRASIL. 1939, Ano III, p.345-355, D.O.U, 07.07.39. 
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atrelamento do s ind icato ao Estado e s u j e i t o à sua vontade, o 
governo pelo d e c r e t o - l e i nc 7.321 de 14 de f e v e r e i r o de 1945 
passa a dar exc lus iv idade aos s ind icatos para instaurarem 
d i s s íd i os c o l e t i v o s , sa lvo no caso de greves, quando a 
i n i c i a t i v a do d i s s í d i o poderia ser do Tribunal ou da 
Procuradoria da Justiça do Trabalho.13 Isso a l t e r a o disposto 
no de c r e t o - l e i n° 6.596 de 12 de dezembro de 1940, que 
regulamentou a Justiça do Trabalho, onde era mais f l e x í v e l a 
instauração dos d i ss íd ios . 1 4 Essa mudança introduzida pelo 
decreto de 1945, a l iado ao d e c r e t o - l e i n° 2.377 de 08 de julho 
de 1940, que c r i a o imposto s i nd i ca l , dará ao s indicato 
corporat ivo as condições de sua ex i s t ênc ia mater ia l e de 
apresentar a t r a t i v o s aos trabalhadores para se s indica l i zarem. 
A carta de 1937 e o Código Penal sempre consideraram a 
greve como i l e g a l e movimento a n t i s o c i a l . Recorrer aos 
d i s s íd i os era a forma que tinham os trabalhadores de 
encaminharem suas r e i v ind i cações . Mas em 16 de setembro de 
1943 pelo Dec re to - l e i n° 5.821, f i c a va condicionada a 
instauração de d i s s í d i o s à prév ia audiência do Min is t é r i o do 
Trabalho.111 
0 governo va i então consolidando seu o b j e t i v o de 
a t r e l a r os s ind icatos e f a z e r da resolução dos c o n f l i t o s 
t raba lh is tas uma prer rogat i va do Estado e não da l i v r e 
negociação entre trabalhadores e empresários. Sem o d i r e i t o de 
greve, o recurso é recorrer à Just iça do Trabalho, desde que 
previamente aprovado pe lo M in i s t é r i o do Trabalho se 
13BRASIL. 1940, Ano IX, p.47-48, D.O.Ü, 16.02.45. 
14BRASIL. 1940, Ano IV, p.590-622, D.0.0, 18.12.48. 
"BRASIL. 1943, Ano ÏII, p.304-385, D.0.Ö, 18.09.43. 
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encaminhado através de um s ind ica to reconhecido pelo Estado, 
dentro de parámetros que o descaracter izava como a expressão 
de uma entidade l i v r e e soberana de trabalhadores.16 
Em 15 de setembro de 1946 é promulgada uma Constituição 
l i b e r a l . A Carta que subst i tu i a Consti tuição de 1937, declara 
que é l i v r e a associação p r o f i s s i o n a l ou s ind i ca l , contudo 
remete para l e i ord inár ia a regulamentação do d i spos i t i v o 
const i tuc iona l . A regul aiment ação que poderia v i r por f im à 
estrutura s ind i ca l e t r aba lh i s ta corporat iva nunca ocorreu e 
dessa forma uma l eg i s l ação a r b i t r á r i a e a n t i l i b e r a l permaneceu 
intacta nos seus fundamentos pe los decênios vindouros.n 
A ácida e contundente c r í t i c a de Evar is to de Moraes 
Fi lho d i r i g i d a á l e g i s l ação s ind i ca l b r a s i l e i r a é a tr ibuída à 
uma deformação introduizada pe lo Estado Novo numa l eg i s l ação 
originariamente boa e que era uma decorrência natural de um 
f o r t e movimento operár io e de opinião dos se tores democráticos 
da sociedade, nos anos an te r i o r es à revolução de 1930. 
A sua posição sobre uma l eg i s l ação i dea l , que inc lus ive 
e s ta r i a no e s p í r i t o dos trabalhadores e l í d e r e s s ind i ca i s e 
dos primeiros redatores da l e g i s l a ção s ind i ca l e t r aba lh i s ta , 
pode ser s in te t i zada nestas palavras do pos fác io da edição de 
1978, f e i t a à primeira edição de 1952. 
'Defendi - e defendo até hoje - o sindicato único para cada 
atividade ou profissão, chegando inclusive às confederações 
gerais de cúpula, COBO a aelhor política de aglutinação dos 
trabalhadores - e dos eopregadores taabéi, í lógico, -, ses 
divisi0nisB08 ideológicos, políticos ou confessionais. Na 
as8efibléia geral do sindicato é que se travará a luta dessas 
diferentes correntes de opinião, COB a conquista da diretoria 
1eM0EA5S FILHO, p.246-273. 
"HQRAKS FILHO, p.274-322. 
dos deaais postos dirigeâtes pelos que couseguirea eapolgar & 
classe e serei eleitos. Mas tudo isso í — ) set contribuições 
sindicais obrigatórias, see enquadraaento Sindical -
corporativo prévio, se» atestado negativo de ideologia, se« 
intervenção ainisterial, coa a «ais aapla autonoaia e total 
liberdade sindical siaplesaente segundo as disposições da 
convenção internacional do trabalho n° 87 de 1948, a qual não 
pode ser até hoje ratificada pelo governo brasileiro, por nao 
teraos gozado, desde 1931, de ua tínico de liberdade sindical 
indispensável".18 
Aqui é necessário f a z e r uma ressalva 
autor, pois a Convenção 87 de OIT defende 
s ind i ca l , a l i á s é um de seus a l i c e rces . 1 9 
1.2 REPRESSÃO LIBERAL E COOPTAÇÃO AUTORITARIA 
A l eg i s l ação t raba lh i s ta e s ind i ca l , que passa a 
v igorar a pa r t i r de 1930, aparentemente representar ia um 
avanço, quando comparada ao entendimento que tinham da questão 
s ind ica l os empresários durante a República Velha. 
"Os eapregadores aproveitaria a visão de relações sociais 
econôaicas caracteriiticas da elite doainante, a sancionada ea 
lei, para obter a repressão estatal sobre os aoviaentos 
trabalhistas. Baseada nos princípios individualistas do 
liberali6Bo, esta visão defendia o princípio da não intervenção 
ea contratos particulares entre indivíduos. Os eapregadores, 
alegando contrato ea separado coa cada ua dos trabalhadores, 
invocavaa ao Estado a estrita interpretação da seção do código 
penal sobre criaes contra a liberdade de trabalho. A policia e 
os tribunais deterainavaa que as greves eras fenóaenos 
coletivos e, portanto, ferlaa o direito individual de trabalho, 
legalizando, dessa íoraa, a repressão.20 
à posição do 
a plural idade 
1EH0RAE3, FILHO, p.325-326. 
"Oficina Internacional del Trabajo, OIT, Libertad Sindlal v Negociación Colectiva. 69» 
reunión, 1983 p.169-181. 
20E8ICKSON, Paul Xenneth. Sincalisao no Processo Politico no Brasil. São Paulo : 
Brasiliense, sd. p.33. 
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A Revolução de 1930 contrasta com o regime anter io r . Na 
República Velha os p o l í t i c o s , a p o l í c i a , os tr ibunais e as 
c lasses dominantes adotavam a repressão como forma de 
entendimento p r e f e r enc i a l e encaravam as re i v ind icações da 
classe trabalhadora como sem leg i t imidade perante a ordem 
pública. 
0 que se co loca em lugar da repressão como método 
pre f e renc ia l de t r a ta r a questão soc i a l será a organização de 
um Estado corporat ivo a u t o r i t á r i o que dever ia s e r v i r a toda a 
nação e não a uma única c lasse ou grupo. Os seus defensores 
definiam o corporat iv ismo como de natureza democrática por que 
viam nele uma função moderadora ou de supervisão. Permitindo 
as a t iv idades i n t e l e c tua i s ainda que no campo f i l o s ó f i c o ou da 
pesquisa c i e n t í f i c a e deixando de formar um part ido o f i c i a l , 
Vargas garantiu um l imitado plural ismo. Além disso, f o i 
permitido o acesso a vá r i os grupos de in teresses na Estrutura 
administrat iva do Estado: m i l i t a r e s , i g r e j a , empresáriado e 
trabalhismo. 
0 papel que t iveram os m i l i t a r e s nas revoluções de 
1930, de 1932 e no golpe de 1937 indica que foram cooptados 
por Vargas. Esse apoio só v i r á a f a l t a r - l h e em 1945. 
A I g r e j a , separada do Estado desde a Constituição de 
1891, assume papel in f luente nos conselhos de Estado, em 
escolas, a t i v idades hosp i ta la res e ass i s t enca i s , funções 
t í p i cas dos se tores públ icos. 
A p o l í t i c a de indust r ia l i zação interna, a pa r t i r de 
1937, também tem o e f e i t o de aproximar os empresários do 
regime. 
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Coopta os l i d e r e s t raba lh is tas nas estruturas 
corporat ivas assegurando a esses d i r i g en t es alguma in f luenc ia 
nas decisões que afetavam os trabalhadores. Paralelamente, 
promove a el iminação p o l í t i c a dos d i r i g en t es s ind i ca i s que 
aspiravam à autonomia. A t en ta t i v a de golpe em 1935 da Aliança 
Libertadora Nacional ensejou j u s t i f i c a t i v a s para exterminar 
l ideranças r e s i s t en t es ao s indical ismo corpora t i vo . 
A poss ib i l idade da oposição t raba lh is ta não se 
concret i za nos pr imeiros anos da década de 40, por causa da 
colaboração dos d i r i g en t e s s ind i ca i s comunistas com o regime 
em função da adesão do Bras i l à guerra junto com os países 
Al iados e a URSS contra o fascismo e nazismo.21 
No período de 1930 a 1945, a mobil ização p o l í t i c a não 
teve grande intensidade. Quando a competição p o l í t i c a 
propiciada pe las garant ias p l u r a l i s t a s da Const i tuição de 1934 
ameaçou o poder p o l í t i c o de Vargas, este simplesmente a anulou 
e o contro le da mobi l ização p o l í t i c a f i c ou ev idente . 
A const i tu ição de 1937, nascida de um golpe de Estado, 
tinha o ob j e t i v o de impedir as e l e i ç õ e s marcadas para esse 
ano. Com o go lpe , o contro le sobre as a t i v idades p o l í t i c a s é 
reforçado e não mais e x i s t e nenhum part ido p o l í t i c o , nem mesmo 
um part ido o f i c i a l , que pudesse s e r v i r de fachada para o 
regime. 
Em 10 de maio de 1943 Getúl io Vargas promulgou a 
Consolidação das Le is do Trabalho, Decreto Lei n° 5.452,22 que 
21ERICK50S, p.38-41. 
"BRASIL. Ano VII, p.273, D.O.U, 89.08.48. 
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representa a compilação, coordenação e s istematização do corpo 
de l eg i s lação soc i a l mais importante cr iado no transcorrer dos 
anos 30. A CLT então incorpora os p r inc ip i os co rpora t i v i s tas 
dos decretos 19.770 de 1931, 24.694 de 1934 e 1.402 de 1939." 
Pelas regras da apl icação do imposto s ind i ca l em serv iços de 
colocação; escolas vocac ionais e primárias, b i b l i o t e c a s , 
ass is tênc ia médica, dentár ia e j u d i c i á r i a , cooperat ivas de 
c réd i to e consumo, co lônias de f é r i a s e a t i v idades espor t i vas , 
e despesas decorrentes da manutenção dessas a t i v idades , 
conforme a r t i go 592, a l e i transforma os s ind icatos em 
dispensários de se rv i ços s o c i a i s , acrescidos das funções de 
órgãos de colaboração com o Estado.24 
1.3 HEGEMONIA BURGUESA: FORDISMO E CORPORATIVISMO 
A recusa da burguesia indust r ia l em ace i t a r a 
formulação ou a apl icação de l e i s s o c i a i s se radica no seu 
p ro j e to de implantar iam regime econômico e p o l í t i c o 
u l t r a l i b e r a l , t ipo f o r d i s t a , nos anos que antecedem o f im da 
República Velha.28 
A questão s o c i a l nos anos 20 não era um simples 
problema p o l i c i a l , mas o patronato não vac i l a rá em apelar para 
o aparato p o l i c i a l diante das r e i v ind icações da c lasse 
operár ia . Ape sar dessa contradição da facção indust r ia l da 
burguesia b r a s i l e i r a de r ecor re r à repressão e s t a t a l , e la 
"BRASIL. 1939, Ano III, p.345-355, D.O.D, 87.07.39. 
24ÏRICÎS0N, p. 53-68. 
25V1AS8A, Luiz líemeck. Liberalised e Sindicato no Brasil. Rio de Janeiro : Pas e Terra, 
1978. p.63. 
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tinha inn p ro j e t o de dominação que passava pela construção da 
sua hegemonia a p a r t i r da f áb r i c a , ou se j a , da sociedade 
c i v i l . Isso a levava a ver com discordância as regras, normas 
e l e i s que o Estado, a sociedade p o l í t i c a , propic iava em 
proteção dos trabalhadores. Esse p ro j e t o l i b e r a l f o rd i s t a 
dever ia ser consolidado na f áb r i c a , ganhando os trabalhadores 
para a sua v isão de mundo, para depois estendê- lo para toda a 
sociedade.26 
0 empresário têm na f áb r i ca o seu posto de observação 
da sociedade e nela educa sua consciência em obediência à 
concorrência e às l e i s do mercado, na l iberdade de mobi l izar 
f a to res de produção, escolher os investimentos e os negócios e 
os empreendimentos aos quais d i r i g i r á suas energias na busca 
da va lor i zação do c a p i t a l . Dessa forma, espera do Estado 
o l i gárquico apenas o contro le soc i a l do operariado, a 
manutenção da proteção t a r i f á r i a da concorrência internacional 
e a continuidade da ortodoxia l i b e r a l da Const i tuição de 1891. 
Como a manutenção da ordem o l i gárqu ica , exceto o 
protecionismo, não levava os indust r ia i s a um confronto 
rad ica l com o Estado dominado pe lo setor agrár io-exportador , 
quando chega o momento, em 1930, de sa i r das f ábr i cas para o 
mundo da p o l í t i c a a burguesia encontra-se despreparada para o 
manejo do jogo do poder. Nesse sentido não houvesse a 
revolução de 30, mas se mantido l i b e r a l o Estado e l i v r e 
mercado, potenc ia l i zado a a t i v idade f a b r i l e a disseminação da 
concepção de mundo nela i n s c r i t a , necessariamente, haveria a 
«VIMi, p.84. 
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transição do poder da o l i ga rqu ia para a dominação da burguesia 
indust r ia l . Nesse p ro j e t o hegemônico da burguesia indust r ia l , 
a c lasse trabalhadora dever ia assumir a concepção de mundo do 
cap i t a l , adaptando-se e integrando-se em termos de va lores , 
assumindo a rac iona l i zação e a i deo l og ia do trabalho, sa lá r i os 
a l t os e bem estar mater ia l , o que s i g n i f i c a r i a a sua suje ição 
â ideo log ia do fordismo. Além do Estado na República Velha não 
ser incompatível objet ivamente com os postulados da ideo log ia 
l i b e r a l da burguesia indus t r i a l , a c lasse operár ia não se 
const i tu ía em adversár io p o l í t i c o . Em que pese sua 
movimentação r e i v i n d i c a t ó r i a e o jargão dos anarcosindica-
l i s t a s , f a l t a - l h e inc lus ive uma e s t r a t é g i a p o l í t i c a e al ianças 
fundamentais com os camponeses e demais trabalhadores rura is , 
que se encontravam sob contro le dos se tores agrár ios . E os 
interesses da o l i ga rqu ia não eram antagônicos com os da 
burguesia indus t r i a l , mesmo ex is t indo i n e v i t á v e i s con f l i t os . 2 7 
A p a r t i r de 1926, a ortodoxia l i b e r a l da República 
Velha va i dando lugar a uma maioar f l e x i b i l i d a d e na elaboração 
de l e i s de proteção ao trabalho. É desse período o código de 
trabalho do menor, 10 de dezembro de 1926, a l e i das caixas de 
seguros contra doenças, a l e i de f é r i a s . Os empresários 
entendem que o regime ampliava a sua base soc i a l com as l e i s 
t raba lh is tas , fazendo com que e l e s pagassem a conta. E não 
deixam de lembrar que mais uma vez p rev i l e g i ou os 
27Vim, p.64-73. 
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propr i e ta r i es rura is , que d i f i c i l m e n t e seriam alcançados pela 
l eg i s lação a que estavam obrigados os industr ia is . 2 8 
Numa conjuntura econômica e p o l í t i c a que se expressava 
na elevação da taxa de in f l a ção , descontentamento da classe 
média, aumento da taxa de s a l á r i o , como decorrência da 
escassez de f o rça de trabalho e r e s t r i ç ão l e ga l a u t i l i z a ção 
do trabalho do menor, o empresariado e x i g i r á em contrapart ida 
à l eg i s l ação soc i a l vantagens que o governo o l i gárqu ico não 
poderia atender, como "paz s o c i a l " , ampliação do mercado 
interno, expansão tecno lóg ica , conquistas de mercado externos. 
Essas compensações eram virtualmente impossíveis de serem 
concedidas ao empresariado indus t r i a l . Nesse instante então 
procurará convencer o governo e a socieade dos per igos que 
representam as l e i s t raba lh i s tas para a acumulação de cap i t a l . 
A bandeira do u l t r a l i b e ra l i smo , recém abandonada pelo 
o l i garqu ia , será empunhada pela burguesia indus t r i a l , que 
procurará e x p l i c i t a r seu p ro j e t o de dominação e sua concepção 
de organização s o c i a l : um l ibera l i smo de e s t i l o fo rd is ta . 2 9 
0 p ro j e t o da burguesia i ndus t r i a l , a dominação sob a 
hegemonia da ideo log ia l ibera l i smo f o r d i s t a sustentado na 
sociedade c i v i l , f i c ou com seus espaços suprimidos na medida 
em que a c lasse operár ia pressionava o Estado para que este 
in te rv i sse no mercado do trabalho, regulando a re lação cap i ta l 
2SVIANHA, p. 77-85. 
«VIASHA, p.74. 
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e trabalho, e também pelo abandono da ortodoxia l i b e r a l pela 
o l i garqu ia agrária.se 
No espaç-o de tempo em que a burguesia indust r ia l torna 
v i s í v e l o seu p ro j e t o de dominação, o f i n a l dos anos 20, o 
país passa por uma profunda c r i s e , que acabaria dando o 
contorno f i n a l da República Velha. No plano econômico, os 
negócios agroexportadores, notadamente os do c a f é , estão em 
d i f i cu ldades , acelerados e potenc ia l i zados pela c r i s e 
econômica mundial de 1929. No plano p o l í t i c o , vão se 
aprofundando as d iss idênc ias entre os segmentos das 
o l i garqu ias e a juventude m i l i t a r levanta em armas contra a 
ordem v igente . No plano s o c i a l , os setores subalternos, 
principalmente o p ro l e ta r i ado , começam tun processo de 
organização p o l í t i c o - i d e o l ó g i c a , sendo o Bloco Operário 
Camponês, em 1928, o aprofundamento do fenômeno, que aspirava 
a uma forma de organização a l t e rna t i va para a sociedade. 0 
mandonismo ou o banditismo rura l va i perdendo e f i c i ê n c i a no 
contro le das massas no campo. Nessa c r i s e , contudo, exceto os 
setores conscientes da c lasse operár ia , da corrente ca t ó l i c a e 
de alguns c í r cu los do pensamento j u r í d i c o , todas as c lasses e 
f rações de c lasse procuram apresentar a sua versão de 
l ibera l ismo que julgam a mais conveniente para a sociedade.31 
Esse consenso em torno do l ibera l i smo, no entanto, se 
chocava com os in teresses de cada setor no caminho da sua 
rea l i zação . 
" V l â M A , P . 85 . 
"VIAHNA, p.87. 
29 
Os empresários, ar t i cu lados como estavam com os setores 
agrár ios e proteg idos pelas i n s t i tu i ç õ e s burguesas construídas 
pelas o l i garqu ias na República Velha, podiam dispensar os 
s a c r i f í c i o s de uma saída revo luc ionár ia para o seu p ro j e to de 
dominação.32 
Assim, o fordismo l i b e r a l , a hegemonia a pa r t i r da 
sociedade c i v i l , va i cedendo lugar para a regulação e s t a t a l , 
que a burguesia compreende ser mais adequada à defesa de seus 
interesses . 
"A possibilidade do pluralisio, contida ea gerae no interior do 
projeto de aapliação do pacto liberal torna-se ilusória na 
aedida ea que aproxiaa a derrubada da ordea excludente da 
Priaeira República. Diante da evidência generalizada da 
iapossibilidade de se lograr uaa ordea consensual baseada na 
econoaia agro-exportadora, a falta de usa alternativa transfere 
a perspectiva dos protagonistas para a questão da disputa do 
poder estatal. A dissidência perde sua pura conotação política, 
para se alargar no território coaplexo do litígio econôaico-
social. 
Contudo, dentro e fora da coligação vencedora ea 1930, nenhuaa 
força é auito forte para subaeter as deaais, nea taabéa 
deaa8Íado fraca para se contentar coa sua subaissão".33 
Os empresários indus t r i a i s , na medida em que 
compreendem a impossibi l idade da forma da dominação l i b e r a l , 
imprópria para conter a crescente organização s ind i ca l e 
p o l í t i c a das c lasses subalternas, onde era insu f i c i en t e o 
moderado autoritar ismo dos pr imeiros anos do governo 
prov i sór io , assumem o corporat iv ismo como o regime idea l para 
subordinar coers i t ivamente os setores subalternos da 




f o rd i s t a tão logo constatam que coersão dever ia v i r do Estado, 
já que não construiram as condições para impor a d i sc ip l ina 
indust r ia l i zante a p a r t i r da sociedade c i v i l . 0 c l e r o , nunca 
teve e nem poderia t e r no l ibe ra l i smo, a forma primeira de 
dominação burguesa, a sua concepção de mundo. A l i á s a I g r e j a 
será sempre a n t i l i b e r a l e a n t i c a p i t a l i s t a . 0 modelo l i b e r a l 
preservado pelas o l i ga rqu ias , pe lo seu caráter recess ivo , não 
poderia e não tinha como ag lut inar em torno de s i nenhum grupo 
soc ia l vá l i do e in f luen te . Os própr ios l í d e r e s p o l í t i c o s da 
Aliança L ibera l vão rapidamente se desfazendo desse 
compromisso e passados apenas quatro meses da v i t ó r i a , Vargas 
r e j e i t a o neo l ibera l ismo, que pautou a propaganda da campanha 
pres idenc ia l , em favor de uma perspect iva modernizante e de um 
modelo corporat ivo.3 4 
0 corporat iv ismo será a forma de dominação que 
subst i tu i rá o l ibera l i smo e f e t i v o da Velha República e 
desejado no processo de derrubada da o l i ga rqu ia exportadora do 
aparelho de Estado e que continua no cenário p o l í t i c o como 
idea l a ser perseguido até 1935. A co l igação a l i anc i s t a remove 
o Estado l i b e r a l e c r i a as condições para promover de cima o 
desenvolvimento das a t i v idades do conjunto das c lasses 
dominantes, em moldes especi f icamente burgueses. Não porque o 
Estado anter ior não f osse , na sua forma, burguês e o mercado 
presidido pela l i v r e mercant i l i zação de bens e va lores 
soc i a i s . Mas porque a ar t i cu lação do sistema agro-exportador 
com o cap i ta l f inance i ro externo correspondia a uma dominação 
34VIAHHÃ, p.126-127. 
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c a p i t a l i s t a que abafava o desenvolvimento das demais f rações 
burguesas. 0 corporat iv ismo será a fórmula excludente de um 
sistema p o l í t i c o que abre canais de par t ic ipação controlados e 
manipulados pe lo Estado. As camadas médias são requis i tadas 
para as funções públ icas, além das necessidades desses 
serv iços , e o tratamento dado à c lasse operár ia será o de 
tentar l e v á - l a para o i n t e r i o r do aparelho de Estado, ao invés 
de procurar conter a sua crescente organização. Isso s i g n i f i c a 
que a revolução burguesa não se consumava sob a l iderança das 
fábr i cas , r ea l i z ava - se independente de uma hegemonia burguesa. 
0 interesse burguês r ea l i zava -se dentro de um Estado que 
aparentemente o negava, ao apresentar-se como neutro e acima 
das c lasses s o c i a i s e in té rpre te da vontade nacional . 0 drama 
para a burguesia será ace i t a r o in teresse indiv idual ser 
t raves t ido de interesse públ ico e sem reconhecimento soc i a l se 
i den t i f i cado como apenas pr ivado, como conseqüência da sua 
incapacidade de apropr iar-se diretamente do poder de Estado, 
rea l izando-se como c lasse sob a d ireção do l a t i f ú n d i o , o setor 
agrár io não exportador, que tinha um pé f incado no passado. 
Isso s i g n i f i c a v a que os in teresses da indústr ia encontravam 
apoio e estímulo na nova conf iguração e s t a t a l , mas a 
burguesia não chegou ao poder p o l í t i c o . É a revolução burguesa 
"pelo a l t o " , pela v i a prussiana. Os junkers caboclos serão 
Vargas, Francisco Campos, Melo Franco, Capanema, Távora, Góes 
Monteiro e outros.36 
"A singularidade da estruturação do que denoBinasos de 
«VIAHHA, p.134-135. 
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"prussiana" estaria no fato do aetor agrário sais desenvolvido 
eu teraos capitalistas - o agro-exportador - ter sido 
desalojado do poder pelo ienes desenvolvido. leso se explica, 
coto vitos, pela iapossibilidade daquele ec dirigir o processo 
de aodemis&cão dado o seu isolaaento real e incontornável das 
deiais classes, caiadas e estratos sociais ea eaergência na 
sociedade civil. Has o doainio do aparelho de Estado por parte 
dessa elite "atrasada" no econôaico lhe vai dificultar ua 
percurso extreaaaente rápido no sentido da adoção de novos 
papéis econõnicos, coao o do eapresário agrícola, do industrial 
ou do financista",36 
No que se r e f e r e especi f icamente á c lasse operár ia , a 
transição para a ordem corpora t i va , antes de 1935, dar-se-á 
pela combinação da mobil ização e da desmobil ização, tendo sido 
adotada preferencialmente essa segunda a l t e rna t i v a , O Estado 
para implantar o corporat iv ismo terá que l i qu idar as 
organizações independentes, reprimindo, cooptando ou 
• 
corrompendo as l ideranças p r o l e t á r i a s . Ainda assim até 1935 a 
c lasse operária garantiu um plural ismo r e a l , suportado pelos 
segmentos não desmobilizados pela ação e s t a t a l e por outras 
forças soc i a i s . I s t o independentemente e em oposição ao 
pluralismo l e ga l no decreto nc 24.694 de 12 de ju lho de 1934, 
haja v i s t a a pequena quantidade de s ind icatos reconhecidos 
pelo Min is tér io do Trabalho, num t o t a l de 288. Ainda, o 
pluralismo do decreto não corresponderia apenas a um 
autoritarismo atenuado, mas é também a resul tante de 
concepções corporat ivas e a n t i l i b e r a i s que j á prevaleciam no 
aparelho de Estado.37 
A estrutura corporat iva s o f r e cerrada res i s t ênc ia da 
> classe operár ia , tendo o regime encontrado menos oposição nos 
SEVIâSKA, p.139. 
"VIASHA, p. 142. 
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Estados maie atrasados da Federação, no operariado de origem 
recente e predominantemente f o ra dos centros urbanos 
indust r ia i s mais desenvolv idos. Demonstrará maior debi l idade 
diante de um operariado organizado autónomamente e face ao 
retorno da pregação l i b e r a l do setor agro-exportador apeado do 
poder, em 1934. Aqui é prec iso en f a t i z a r que se a Constituição 
de 34 garante a p lura l idade , o decreto 24.694 antecipadamente 
a " r e t i f i c a r á " . A retomada da repressão p o l í t i c a 
principalmente após o levante da ANL, numa.intensidade inéd i ta 
para a c lasse operár ia , funcionará no sentido de aumentar o 
número de enquadramentos.38 
Os empresários que antes da Revolução de 30 recusavam-
r se em ace i ta r qualquer contrato de trabalho que não fosse o 
ind iv idua l , em nome do l ibera l i smo e do primado do indivíduo e 
sua soberana l iberdade de es tabe lecer contratos , agora 
continuará a recusar, na ordem corporat i va , as convenções 
c o l e t i v a s de trabalho. 3e o Estado jamais abdicará desse 
propósi to , nas Cartas const i tuc iona is de 1934 e 1937 e na CLT 
de 1943, o empresariado por sua vez e x i g i r á que a questão 
s a l a r i a l se ja uma exc lus iv idade do Estado, sendo abol ido o 
mercado para a negociação s a l a r i a l , o que quer d i ze r que 
desconhece a negociação e a convenção c o l e t i v a mesmo estando 
prev is ta em l e i . Essa recusa do empresariado os torna i l e s o s 
da pressão s ind i ca l que se r i a poss í ve l no confronto da 
negociação mesmo na v i gênc ia de um regime au t o r i t á r i o . Ao 
Estado resta o ônus de implementar sozinho o va lor da fo rça de 
3SVIAN8A, p. 144-145. 
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trabalho, quando a oonoepoão corporat iva prev ia a d iv isão 
dessa t a r e f a , até para assumir um papel de ente pro te tor de 
todas as c lasses . Dessa forma de um Estado corporat ivo , a 
burguesia ex ige e consegue um Estado au to r i t á r i o modernisante, 
onde os trabalhadores estão impedidos de atuar no mercado, 
sendo dela essa p r e r r o g a t i v a . " 
Se o corporativ ismo não é in ic ia lmente o Estado idea l 
da burguesia, nem f o i por e l a concebida, a f e i ç ão que tomou é 
inseparável da sua colaboração e in teresses . A burguesia não 
impõe seu ponto de v i s t a apenas no aspecto da negociação 
s a l a r i a l , mas adia a apl icação de parte da l eg i s l ação soc ia l 
até 1937. 0 governo só consegue êx i t o na dissolução do 
sindical ismo autônomo, não sem uma f é r r ea r e s i s t ênc i a , nos 
anos de 1934 e 1935. As l ideranças p o l í t i c a s não ignoravam que 
para manter o trabalhador sob cont ro l e não bastava a coerção, 
mas os empresários só admitiram a regulamentação do sa l á r i o 
mínimo na década de 40, ainda que houvesse uma re lação d i r e ta 
entre l eg i s l ação t raba lh i s ta e mercado interno. 0 
empresariado, no entanto, condiciona a expansão do mercado 
interno a uma p o l í t i c a não r e d i s t r i b u t i v a , que não aconteceu, 
e e l e s não deixavam de t e r alguma razão. 
A l i v r e negociação tender ia a e l evar a taxa de sa l á r i o 
e isso reba ixar ia a taxa de acumulação, em função da redução 
dos lucros, o que só poderia ser atenuada com o alimento da 
composição orgânica do c a p i t a l , o que e x i g i a uma quantidade 
adic ional de c ap i t a l , que não e x i s t i a ' d isponíve l para os 
3SVIANNA, p.149. 
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investimentos na modernização da indústr ia , Os investimentos 
adic ionais em a t i vos f i x o s , com as indústr ias mais importantes 
trabalhando com capacidade ociosa e a exiguidade do mercado 
interno, se revelavam uma a l t e rna t i v a imprat icáve l . 0 f a to 
também do poder e s t a t a l estar nas mãos da e l i t e agrár ia , 
fechava o caminho da ampliação do mercado interno pela v ia da 
transformação do sistema de propriedade da t e r ra . A solução 
para o problema de acumulação para a burguesia industr ia l será 
i n t ens i f i c a r a ritmo de trabalho e r ac i ona l i z a r a produção. 
Essa opção a burguesia j á sabia dos anos 1920 que era 
incompatível com o regime de l i v r e negociação. A saída só pode 
ser pela v i a da coe r são . " 
0 pacto a n t i l i b e r a l será es tabe lec ido entre ae f rações 
burguesas agrár ias , os indus t r i a i s , a I g r e j a , os m i l i t a r e s e a 
in te l ec tua l idade , em espec ia l os j u r i s t a s , implicando no 
fechamento dos s ind icatos autônomos e na pr isão das suas 
l ideranças, de 1935 a 1937. 0 pacto se conclui com a 
consagração const i tuc iona l do Estado Novo e pela 
desmobilização da c lasse trabalhadora com recursos da 
v i o l ênc i a e cooptação no i n t e r i o r da ordem corporat i va . Nessa 
ampliação do pacto a n t i l i b e r a l , a burguesia industr ia l sai 
como a c lasse hegemônica e a indus t r i a l i zação , assunto de seu 
interesse , agora d iz r espe i t o à toda c lasse dominante, mesmo a 
fração agroexportadora, sem a qual a ordem soc i a l corporat iva 
poderia ru i r . A burguesia indus t r i a l passa a ser a f iadora da 
es tab i l idade , e dada a complementariedade da indústr ia e da 
«VIANKA, p.149-156. 
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lavoura, onde o mercado interno para expandir e, portanto, a 
acumulação de cap i t a l na indústr ia , demandava a modernização 
da agr i cu l tura . No instante que os in teresses econômicos da 
industr ia l i zação tornam-se hegemônicos no aparelho de Estado, 
a burguesia indus t r ia l ace i ta a ordem corporat iva e paga o 
preço da l e g i s l ação soc ia l . 4 1 
A ace i tação pelo empresário da l e g i s l ação soc i a l , 
contudo, não s i g n i f i c a v a que estivessem dispostos a t ra tar da 
questão s a l a r i a l com os s ind ica tos . Isso dever ia ser assunto 
do Estado, mesmo que na negociação com os s ind ica tos contassem 
com a pro ib ição da greve e com a mediação do Estado. Dessa 
forma, o execut ivo deverá buscar uma fórmula para a rb i t ra r a 
taxa s a l a r i a l , que pudesse sa lvar a face do regime. T rans f e r i r 
para o j u d i c i á r i o , para a normatividade l e g a l , será o caminho 
encontrado. 
Em 1939 no dia Io de maio, através do Dec re to - l e i n° 
1.237, o governo regulamenta a Just iça do Trabalho.42 Mas j á 
desde 1932, com o decreto n° 21.396, as Comissões Mistas de 
Concil iação vinham exercendo o papel que agora será reservada 
à Justiça do Trabalho. A recusa do empresariado em negociar e 
f irmar o contrato c o l e t i v o de trabalho, manipulado e 
descaracterizado pelo corporat iv ismo, fo rça o s ind icato e seus 
d i r i gentes e recorrerem ao j u d i c i á r i o em busca de uma sentença 
normativa. Quando a Justiça do Trabalho transforma a re lação 
mercantil entre fo rça de trabalho e cap i t a l numa posição 
"VIAHNA, p.286-211. 
42BBASIL. 1939, Ano III, p.203-219, D.O.U, 03.05.38. 
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a r b i t r a l da Just iça, mesmo que esse devesse observar a 
prevalência do interesse públ ico sobre os interesses da classe 
e dos indiv íduos, o Estado recua da incômoda situação que lhe 
reservou o industr ia l ao negar-se a negociar os sa lá r i os 
diretamente com os trabalhadores e seus representantes. A 
Justiça dá è. intervenção no mercado de trabalho pelo Estado 
uma aparência de neutral idade e impessoalidade das regras. A 
linguagem da colaboração de c lasse que não pudera encontrar no 
mercado podia agora expressar-se no j u d i c i á r i o t raba lh i s ta . 
Com isso , os s ind icatos estavam sob cont ro l e , mas não 
s i gn i f i c a va que as massas est ivessem, por isso as funções das 
entidades s ind i ca i s passam a receber algumas outras 
a t r ibu ições , que deveriam to rná - l o a t r a t i v o aos trabalhadores. 
Ass istência médica, j u r í d i c a , esco las e outros passam a ser 
serv iços o fe r tados nos s ind ica tos . 
Para custear essas despesas o Estado c r i a o imposto 
s ind i ca l , cobrado de todos os trabalhadores compulsoriamente. 
Esses s ind icatos descaracter izados de suas funções primeiras e 
cooptados dentro do aparelho de Estado serão de grande 
u t i l i dade para acumulação de c a p i t a l . A Just iça do Trabalho 
para o julgamento dos d i s s í d i o s passa a u t i l i z a r - s e de um 
sa lá r i o mínimo no n í v e l da subsis tênc ia , na medida que não 
e x i s t i a outro, para todos os trabalhadores, inc lus ive os 
qua l i f i cados . A recusa da burguesia indust r ia l em negociar 
diretamente os sa l á r i o s remetendo a .dec isão ao Estado, que 
controla os s ind icatos e as massas, pela cooptação e 
repressão, está diretamente ar t i cu lada com o processo de 
acumulação do c a p i t a l . Assim, a ordem corporat iva é a forma de 
38 
organisaoao de Estado funcional à burguesia, quando compreende 
que a coersão deve v i r da sociedade po l í t i c a . 4 3 
1.4 CONTROLE ESTATAL NA CONSTITUIÇÃO LIBERAL 
Nos ex te r to res do Estado Novo, o regime ainda encontrou 
forças para ampliar o poder de contro le sobre os s indicatos e 
em 23 de julho de 1946 ed i ta o Dec re to - l e i n° 9.502, que 
proíbe também a propaganda de doutrinas julgadas incompatíveis 
com as ins t i tu i ções e os interesses nacionais.44 As 
j u s t i f i c a t i v a s para a intervenção nos s ind icatos e remover 
direções indese jáve is não são particularmente d i f í c e i s , pois 
erros de escr i turação con táb i l , por exemplo, sempre exist iam, 
embora as intervenções se dessem mais por motivações 
p o l í t i c a s , como os expurgos na l iderança s ind i ca l a pa r t i r de 
1946. Nos anos de 1947 e 1948, 144 e 63 s ind icatos e uma a 
t r ês federações de trabalhadores, respectivamente, sofrem 
intervenção. No mesmo momento o Part ido Comunista do Bras i l , 
PCB, em 1947, era colocado na i l e ga l i dade . Com base na 
l eg i s lação s ind ica l e t raba lh i s ta a n t i l i b e r a l , in ic iada em 
1930, iam t o t a l de 257 s ind ica tos e sete federações de 
trabalhadores sofrem intervenção. Do lado patronal onze 
s indicatos e uma federação têm o mesmo tratamento. Isso no 
período de 1946 a 1963. 0 que é um ind i ca t i vo da ação 
«VIANNA, p.226-240. 
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repressora do Min is té r io do Trabalho sobre o movimento 
s ind ica l durante a fase democrática de 1946 a 1964.4S 
1.5 CORPORATIVI3M0 COMUNITARISTA 
Em 1946, o Bras i l passa a conviver com uma aparente 
contradição: l ibera l i smo p o l í t i c o e corporativ ismo s ind i ca l . 0 
que t e r i a concorrido para a permanência da CLT, consolidação 
da l eg i s l ação corporat iva dos anos após revolução de 30 e 
durante o Estado Novo, s e r i a precisamente a: 
"Circunstância da burguesia não poder realizar sua vocação de 
classe nua aereado de trabalho livre, e de não dispor de 
controle político - ideológico das deaais classes e caaadas 
sociais. Por consegüinte, poderá adaitir o pluralisao liberal 
ea política - coa o Halte que iapôs ea 1947, quando ilegalizou 
o PC - aas desde que aantenha o aereado de trabalho e os 
sindicatos alinhados e por instituições corporativas e seai-
corporativas.48 
. A I g r e j a por sua ves não tem menos interesse em manter 
o ordenamento da CLT. Em 1946 r ea l i zou-se o I I Congresso 
Bras i l e i r o do D i r e i t o s oc i a l e : 
"Seus participantes sob a influência da doutrina social da 
Igreja, reconciliada coa o libéralisa no pós perra, 
procuraras pensar a legislação trabalhista e sindical ea teraos 
de coapatibilizar o indivíduo e seu interesse coa usa ordea 





Além d i s so , a ordem co rpo ra t i va v i g en te não era 
incompatível com a I g r e j a , como ee vê : 
"A ideologia da CLT, COB seu prisado do direito sobre a 
econotia, do público sobre o privado, exerceria usa notável 
influência entre os juristas e s geral t os pensadores 
católicos, inclusive na sua ala liberal. Nela estava a 
possibilidade de se fundar o hoses liberal e o pluralisBO 
político nuca ordes inclusiva baseada na disciplina e a norss. 
Ao invés do íilenarisfio totalitário, o j u r i s d i c i e t a " . 4 8 
No campo do movimento ope rá r i o , t r ê e f o r ças concorriam 
para assumir a hegemonia na p o l í t i c a s i n d i c a l : os comunistas, 
os pe t eb i s tas , d i s s i den t es com o pa r t i do , e os 
m i n i s t e r i a l i s t a s . No congresso s i n d i c a l dos t rabalhadores , no 
f i n a l da Cons t i tu in t e , as t r ê s f o r c a s se enfrentaram e para 
manter o sistema t u t e l a r da CLT, os m i n i s t e r i a l i s t a s tinham 
que contar com o apoio dos s i n d i c a l i s t a s do PTB. A a l iança dos 
pe teb is tas com os comunistae em re lação a autonomia s i n d i c a l , 
leva os m i n i s t e r i a l i s t a s a se r e t i ra rem do Congresso e pedirem 
sua d isso lução , no que são atendidos pe lo minis tro do 
Trabalho. 
Os t rabalhos contudo continuam e as teses que 
propugnavam pe la manutenção da CLT são derrotadas . Assim, os 
debates nesse Congresso r e f l e t e m o enfrentamento das pos ições 
entre os autonomistas, os comunistas e p e t eb i s t a s , e o aparato 
s ind i ca l herde i ro do Estado Novo, o que d e s q u a l i f i c a a tese do 
enfrentamento entre um s ind ica l i smo p o l i t i z a n t e e uma 




Na Const i tuinte de 1946, há uma n í t i da d iv isão das 
forcas que pretendem mudanças e manutenção da ordem 
corporat iva : 
"0 plenário se dividia ei torno de três tendências: a 
corporativa, que declinava dessa noaeação, enbora visasse a 
preservação do sistena da CLT, a autônoaa pluralista, que 
agrupava liberais e católicos - ultraaontanos ou liberais, a 
unitária e autônoea, defendida pelos coaunistas e pelo PTB. A 
segunda posição era Batizada pelo coBUflitarisao católico, que 
procurava iapriair una configuração organicista a Constituição, 
pela iaiblção da livre aoviaentação das partes nos aereado."6® 
Tendo a maioria dos membros do Congresso Const i tu inte , 
as c lasses dominantes poderiam te r e r i g i do uma ordem 
traba lh is ta e s ind i ca l desatre lada do Estado. Para isso 
contavam com o apoio das c lasses subalternas que, pela 
primeira vea, manifestaram-se f a vo ráve i s a um sistema de 
supostos l i b e r a i s , desde que lhe garantissem à ex i s tênc ia 
p o l í t i c a e autonomia das suas entidades c l a s s i s t a s . Mas a 
burguesia j á t inha f e i t o sua opção pela ordem corporat iva para 
exercer seu poder sobre os se tores dominados da sociedade.61 
A Const i tuição, que dessa corre lação de fo rças ve i o a 
surg i r , era l i b e r a l em p o l í t i c a e corporat iva no tratamento do 
mercado de trabalho, v i ab i l i z ando a consagração da CLT. Antes 
mesmo de sua v i gênc ia , o M in i s t é r i o do Trabalho retoma a ação 
interventora decapitando as l ideranças desejosas de autonomia. 
Em 15 de marco de 1946 ed i ta o d e c r e t o - l e i n° 9.070 que 




l i v r e negociação no mercado e a t r i bu i ao poder Jud ic iár io o 
encaminhamento harmonioso da disputa. Só depois disso as 
greves poderiam ser admitidas, porém julgado o d i s s í d i o f i c a 
obrigado o seu comprimento, o que equivale à negação do 
d i r e i t o de greve.22 
A v i ab i l i z a ção do l ibera l i smo no Bras i l se fundava na 
idé ia de exclusão. Em 1930, as camadas médias emergentes e as 
c lasses subalternas são eliminadas da p o l í t i c a . Em 1946, a 
exclusão se dava pela imposição ao mercado de trabalho às 
regras do corporat iv ismo. Essa era a condição para a 
manutenção do novo sistema da ordem e do regime p o l í t c o 
l i be ra l . 8 3 
Assim a ordem que nasce em 1946 não é uma adesão ou 
compromisso do movimento operár io e das esquerdas, PC em 
par t i cu la r , com o p ro j e t o da burguesia, mas sim a imposição de 
uma ordem corporat iva (que Werneck Vianna denomina de 
comunitarista) para as c lasses subalternas, por ser a mais 
adequada ao processo de acumulação de cap i ta l no Bras i l . 
1.6 SINDICATO CORPORATIVO E PEQUENA BURGUESIA 
Francisco We f f o r t analisando o período que va i de 1930 
a 1964 sustenta que a c r i s e de 1929 desar t i cu la o capital ismo 
destinado ao mercado externo e a Revolução de 1930 rompe com a 
hegemonia das o l i garqu ias agrár ias. 8 4 
82YIANHA, p.268-269. 
«VIANHA, p.278-271. 
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As condições econômicas e p o l í t i c a s decorrentes desses 
dois acontecimentos tornavam as cidades o centro dos problemas 
do País e as populações urbanas, representam o contigente 
pol i t icamente dec is ivo . 5 6 Assim, a democracia b r a s i l e i r a desde 
a Revolução de 30 va i deixando de ser mera formalidade, quando 
o voto secre to , a grande conquista da revolução, 15 anos 
depois, a p a r t i r de 1945, começa produzir seu f ru t o , mas como 
toda democracia burguesa t e r i a que passar pela tragédia 
i n e v i t á v e l : "a incorporação das sassas populares no processo político" .56 
Se a democracia que assim se r ea l i zava devia buscar as 
suas ra i z es nas massas, o povo e os p o l í t i c o s viam na ordem 
democrática o l o ca l p r i v i l e g i a d o para exercerem as posições de 
força na defesa de in te resses . Não é uma democracia no modelo 
americano, que se fundamenta na idé ia do e q u i l í b r i o e contro le 
s o c i a l . Com a consciência de que a p o l í t i c a é função de 
interesses mater ia is , as massas participam do jogo p o l í t i c o , 
conforme as normas firmadas na Constituição.5 7 
A democracia que surgia dava às massas populares duas 
a l t e rna t i vas de par t i c ipação p o l í t i c a : o populismo e o 
nacionalismo. 
0 populismo será uma das p r inc ipa i s formas de 
mobil ização p o l í t i c a no período democrático. 0 nacionalismo 
será a forma de como as esquerdas, principalmente do PC, 
»»EFFORT, p.13. 
"»EFFORT, p. 17. 
57VEFF0RT, p.23. 
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vieram a t e r grande in f luênc ia nos s ind icatos e no movimento 
estudant i l .BB 
0 populismo se era um fenômeno de massas, não deixava 
de ser uma manifestação de c lasse . "Faz-se necessário, portanto, indagar quais as 
posições e relações de classe que se encontrava! por trás desta «anifestação política de aassas." 
Numa sociedade de c lasses , onde os interesses das 
c lasses necessariamente têm que se co locar , o pro le tar iado e a 
burguesia v i r iam a e x p l i c i t a r os seus o b j e t i v o s de c lasse à 
lus do debate e da luta p o l í t i c a . Tanto o pro l e tar iado como a 
burguesia, ainda que se manifestem como massa, mas tendam a se 
expressarem como c lasse , levam para o conjunto das c lasses a 
sua própria marca de c lasse . 0 pro l e ta r iado não se furtou a 
esse o b j e t i v o , mesmo tendo fracassado. A burguesia, 
desinteressada em reconhecer a luta de c lasses , por ser a 
c lasse dominante, se propôs a d i r i g i r o conjunto da vida 
soc ia l mesmo que na essência tenha o seu p ro j e t o fracassado. A 
pequena burguesia t e r i a sempre que aparecer na cena p o l í t i c a 
como massa, ou e e j a , não tinha um p ro j e t o própr io que a 
qua l i f i casse a disputar a direção p o l í t i c a em favor de seus 
interesses . 0 seu dest ino, portanto, será o de deixar de ser 
massa apenas quando aparece como devotada a um chefe.8 « 
0 populismo será uma ação p o l í t i c a l imitada aos 
hor izontes da pequena burguesia e desta forma será nas suas 






O novo padi^ão de crescimento, notadamente após 1950, 
reduzia as poss ib i l idades dos pequenos negócios, onde se situa 
o universo mater ia l da pequena burguesia não assalar iada. A 
grande indústr ia e o grande comércio, que demandam a inversão 
de grandes somas de c ap i t a i s , o surto i n f l a c i o n é r i o e outras 
d i f i cu ldades c l a r i f i c a m para a pequena burguesia que a sua 
condição de c lasse p rop r i e t á r i a e economicamente autônoma va i 
se esgotando. A p ro l e ta r i zação e , portanto, a decadência é uma 
ameaça concreta. Nesse instante e la prec isa manifestar-se 
pol i t icamente, porém, o f az elegendo um chefe.«2 
0 e l e i t o rado de Jânio representar ia a expressão do 
sentimento de se tores da c lasse operár ia e da c lasse média 
assalariada em v i a s de p ro l e ta r i zação , ou j á de f in i t ivamente 
nesta condição. Esses segmentos com o desenvolvimento do 
capital ismo se reconhecem numa situação es táve l ou em ascensão 
soc i a l . Já se conformam com a condição de quem agora tem que 
v i v e r de s a l á r i o , assim numa situação e s t á v e l , pois dessa 
posição soc i a l não poderão deca i r , ou em ascensão, caso das 
massas rurais que chegam às cidades e ingressam nas f i l e i r a s 
do pro l e tar iado . 
0 e l e i t o r de Ahdemar de Barros, massivo no meio da 
pequena burguesia, na sua par t ic ipação p o l í t i c a e na 
iden t i f i cação com as plataformas do candidato, dará vazão à 
sua insat i s fação ao vislumbrar no seu hor izonte a decadência, 
e esperam de uma plataforma de governo, p o l í t i c a s que amparem 
os menos favorec idos . 
«WKFFORT, p.31-32. 
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Há, evidentemente, contradição neeee e l e i t o r que espera 
do Estado p o l í t i c a s a s s i s t enc i a i s , de proteção e de serv iços 
que sejam destinados aos que estão em d i f i cu ldades . As 
propostas de ação governamental que o candidato apresenta não 
os a t inge , mas sim os se tores s o c i a i s que j á não fazem parte 
da c lasse média ou a e l a nunca pertenceram. A i den t i f i cação 
contudo não decorre da so l idar i edade , mas consigo mesma, na 
medida em que va i tomando consciência da inev i t áva l 
decadência, mesmo nos períodos em que prosperam os pequenos 
negócios. 
0 e l e i t o r de Jânio j á pro l e ta r i zado busca e espera 
jus t i ça e igualdade incondic ional perante a l e i , vinda de um 
Estado impessoal e abstrato . Apesar de i n s a t i s f e i t o é o mais 
ajustado segmento soc i a l no desenvolvimento c a p i t a l i s t a , e 
f icando na es f e ra do janismo f o i incapaz de romper plenamente 
com a consciência pequeno burguesa. Não te rá consciência que a 
solução pessoal que busca não tem saídas nos marcos do 
individual ismo. 
0 sucesso do populismo em abr i r um canal de 
manifestação às angústias e insa t i s f a ções à essa massa de 
pequenos burgueses, à caminho da decadência e da 
pro l e tar i zação , res ide na sua imensa capacidade de m i s t i f i c a r 
soluções que essa c lasse não sabia nunca poder v i r do Estado. 
Ë lima consciência pequeno burguesa que não conhece a sua rea l 
condição e dessa forma não poderia apresentar uma solução que 
a v i esse co locar como uma c lasse com um pro j e t o de sociedade 
em que fosse o e f e t i v o condutor. Isso exp l i ca r i a as 
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d i f i cu ldades e os f racassos dos grupos de esquerda no meio 
operár io . 6 3 
0 nacional ismo, cor rente p o l í t i c a que disputou a 
d i reção das massas, na essênc ia , não é d i f e r e n t e do populismo: 
"Foi pouco cais que usa fona pequeno burguesa de consagração 
do Estado... ao Estado coso realidade no sistesa capitalista 
brasileiro: expressão da "deaocracia de todo o povo" e, ao 
nesBO tenpo, expressão do poder burguês.64 
Carente de uma l iderança e sem penetração entre as 
massas, o nacionalismo nasce dentro do Estado ou torna-se ao 
Estado associado ainda que pretendendo t raduz i r os in t e r esses 
g e ra i s do povo. Incapaz de organ izar as massas e carente de 
l ideranças será um s a t é l i t e do governo cumprindo um papel de 
oposição doméstica. Se pretendesse d e s l i g a r - s e do Governo 
t e r i a que assumir a condição de f o r ça p o l í t i c a marginal no 
processo p o l í t i c o r e a l em conseqüência da sua f a l t a de 
inserção soc ia l . 6 6 
Essas duas cor rentes deram f e i ç ã o à par t i c ipação das 
massas na p o l í t i c a a p a r t i r de 1930. M i s t i f i c o u o verdade i ro 
problema das massas numa sociedade c a p i t a l i s t a , caso dos 
popul i s tas , ou não compreendeu a verdade i ra natureza de c lasse 
do Estado, a burguesa, como o f i z e ram os nac i ona l i s t a s . Quando 
a c r i s e i n e v i t á v e l chegou, a burguesia t inha a sua solução: 




"se a democracia ameaça o poder, e l im ine - se a democracia".BE 
0 movimento s i n d i c a l t e rá inexoravelmente que s o f r e r as 
conseqüências da p o l í t i c a popu l i s ta e nac i ona l i s t a , 
principalmente a p a r t i r de 1950. 0 movimento s ind i ca l será 
const i tu ído por uma c l asse operár ia "dependente no plano político, incapaz de 
autonooia no plano organizatório e finalaente, portadora de us baixo nível de consciência de si COBO 
classe".87 
1.7 A FORMAÇÃO DO SINDICALISMO POPULISTA 
O movimento s i n d i c a l c o rpo ra t i v o , que transforma 
radicalmente o s ind ica l i smo an t e r i o r à Revolução de 30, não 
pode ser compreendido apenas pe lo lado de formação i deo l óg i ca 
das c lasses subalternas e pe la d i reção p o l í t i c a que v i r i a a 
s o f r e r , pr inc ipa lmente , pe lo populismo e o nacional ismo. 
"Mudança estrutural, repressão do soviBento operário organizado 
e incorporação difusa da classe operária por parte do Estado, 
descenso do soviBento operário e influência crescente da 
ideologia das lideranças saídas da classe Bédía, fol a ação 
cochinada destes fatores, não a ação isolada de qualquer deles, 
que teve a eficácia história que se conhece na destruição do 
velho aovifiento operário".BE 
O movimento operár i o passará por um profundo vaz io de 
1930 a 1945. Renascerá em 1946. Agora j á profundamente 
modif icado por conseqüências p o l í t i c a s , mais que económicas, o 
movimento s i n d i c a l encontra-se completamente esquecido de sua 
«SfEFFOET, p.43. 
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h i s t ó r i a e inteiramente desart iculado. A imagem paternal de 
Vargas pesaré sobre a c lasse operár ia , po is f o ra amplamente 
difundida pela propaganda da ideo log ia do Estado Novo. 
Embora o populismo s ind i ca l tenha se in ic iado em 1945, 
alguns de seus componentes p r inc ipa i s começam a tornarem-se 
rea is a p a r t i r de 1930. No i n í c i o da Revolução de 30, a 
l eg i s lação s ind i ca l põe em marcha a subordinação dos 
s indicatos ao Estado e tem o propósi to de funcionar mais como 
meio de repressão às organizações autônomas dos trabalhadores 
e como indicador da intenção de co l ocá - l as sob a tu te la do 
Estado, sem que esse último o b j e t i v o tenha sido alcançado. 
Como o Decreto 19.770, de 19 de março de 1931, não alcançou os 
ob j e t i v os a que se propunha, tendo um e f e i t o meramente l e ga l , 
enquanto permanece um sindical ismo marcado pela plural idade,6 9 
o governo acaba admitindo pelo 24.694, de 12 de ju lho de 1934, 
a p lura l idade, mesmo que de forma r e s t r i t i v a . 7 6 A plural idade 
e autonomia não t iveram tempo de se conso l idar , po is logo em 
1935 o fracasso da Aliança Nacional Libertadora dava os 
motivos para a repressão e desorganização do movimento 
operár io . Em seguida, com o golpe de 37, Vargas outorgou uma 
Constituição au to r i t á r i a e c o rpo ra t i v i s t a , que f i x a o 
pr inc íp io do s ind icato único e dependente do Estado, mas só em 
05 de julho de 1939, pelo Decreto 1.402, é regulamentado o 
a r t i go 138 da Carta, que t r a ta da organização s ind i ca l , 
produzindo a necessária l e g i s l ação que tornará o s indicato 
BBBBA5IL. 1931, T.I, p.283-288. 
7«BEASIL. 1935, Ï.IÏ, 2» parte, p.838-847. 
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pr i s i one i ro do Estado. Mas apenas a p a r t i r de 1940, com o 
imposto s ind i ca l , é que se torna realmente poss íve l o processo 
de recrutamento e formação de s i nd i c a l i s t a s dentro dos 
supostos do corporat iv ismo. A ex i s t ênc ia dos s indicatos no 
plano l ega l não s i g n i f i c a que tenham ex is tênc ia r e a l . Vargas 
t e r i a poucos motivos para lançar mão dos seus "pe legos " , haja 
v i s t a a situação f avoráve l ao Governo num cenário p o l i t i c o com 
o movimento operár io e as organizações de esquerda sob 
v i o l en ta repressão desde 1935. Mesmo com os s ina is da 
derrocada do Regime entre 1943 e 1945 Vargas p re f e r e d i r i g i r -
se diretamente às massas do que el iminar as r e s t r i ç ões às 
organizações s indica is . 7 1 
A estrutura s ind i ca l da fase au to r i t á r i a só 
desempenhará as funções que dela se esperava no período 
democrático, após a cons t i tu in te de 1946, porque Vargas entre 
1930 e 1945 optou pela v i o l ê n c i a e repressão. 
A adoção pela democracia da estrutura s ind i ca l da 
ditadura cr iada para funcionar como contro le co rpo ra t i v i s t a da 
c lasse operária deu-se no contexto e nas premissas p o l í t i c a s 
que a própria democracia c r i a r i a para que e la agora v iesse a 
funcionar. A estrutura s ind i ca l cr iada pela ditadura não f o i 
imposta à democracia, f o i por e l a de cer ta forma escolhida, 
dentro das condições p o l í t i c a s em que a ditadura era 
derrotada, juntamente com o fascismo ao término da Segunda 
Guerra Mundial. E será implantada pela esquerda, p r inc ipa l -
71WBFF0R7, p.II.2-11.8. 
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mente pelo Part ido Comunista, que se aliam a Vargas no 
movimento Queremieta em 1945.72 
Isso ocorreu dentro de um quadro p o l í t i c o em que os 
l i b e r a i s poucos conf iantes na mobil ização popular e 
desconfiados do p ro j e t o oont inuista do Ditador, apelam para as 
forças armadas na busca do go lpe , que a f i n a l v i r i a em 29 de 
outubro, pondo f im ao Estado Novo, passando os poeres da 
República para o Judic iár io . 7 2 
A al iança p o l í t i c a mais parece uma adesão dos 
comunistas a Vargas. Embora o PC tenha at ing ido o seu ob j e t i v o 
de conseguir a l ega l idade , os comunistas teriam, no entanto, 
optado por aliar—se a um governo j á em processo i r r e v e r s í v e l 
de decadência. 0 PC reaparece no cenário p o l i t i c o com uma 
es t ra t ég ia .de colaboração de c l asses , seguindo a l inha adotada 
então pela União Sov i é t i ca e terminada a 2* Guerra Mundial 
continua subordinado à p o l í t i c a internac ional da URSS, onde o 
seu compromisso passa a ser com a "paz e t ranqüi l idade" , em 
nome da paz e da democracia. Apóiam Vargas durante a 2a Guerra 
Mundial porque era o chefe do governo e depois porque temiam 
que a ordem pudesse ser a f e tada . Eram na prá t i ca ou assim 
agiam como um part ido da ordem. Depois do Golpe apóiam 
Linhares e depois Dutra até que este adere à guerra f r i a e 
acaba cassando seus parlamentares e colocando a legenda na 
i l ega l idade. 7 4 
"SEFFOET, f.IU-IU. 
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Assim o PC nunca conseguiu estabe lecer uma linha cie 
independência entre as duas f o rças p o l í t i c a s b r a s i l e i r a s em 
c o n f l i t o : os l i b e r a i s e Vargas. Essa incapacidade de atuar de 
forma independente s e r i a expl icada pela sua composição soc ia l 
e formação ideo l óg i ca , suas c a r a c t e r í s t i c a s nacionais e não 
apenas à subordinação à URSS. Al iado a Vargas, o PC começava a 
tomar o caminho que o dever ia conduzir à estrutura s ind ica l 
concebida pela ditadura com o f im de subordinar os 
trabalhadores ao Estado.78 
Os comunistas que não constestavam a estrutura s ind ica l 
atrelada ao Estado, principalmente o imposto s ind i ca l , desde o 
i n í c i o da democrácia em 1946, começam a r e a l i z a r aqui lo que 
Vargas concebeu e os seus pelegos foram incapazes de r e a l i z a r , 
ou s e j a , mobi l i zar os s ind icatos a serv iço do governo. 
Sindicatos que se mantinham numa função meramente ass i s t enc ia l 
e administrat iva, i n su f i c i en t e s para os propós i tos do governo. 
Assim, os s ind icatos que são associações com f ina l idade 
precipua de luta econômica são mobil izados para f a ze r p o l í t i c a 
de interesse do governo, rebaixando as r e i v ind icações e lutas 
t raba lh is tas a um segundo plano. A p o l í t i c a de "apertar os 
c intos" do governo que s i g n i f i c a v a a permanência ou 
aprofundamento do arrocho s a l a r i a l recebia a ajuda dos 
comunistas que se posicionavam contra as greves e impediam-nas 
tanto quanto podiam, encaminhando a solução dos c o n f l i t o s 
s a l a r i a i s através de apelos d i r i g i d o s ao governo. A l eg i s lação 
s ind ica l estava preparada para responder e f i c ientemente a esse 
7-WF0HT, p.11.27. 
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t ipo de p o l í t i c a . Os comunistas chegam até mesmo na plataforma 
e l e i t o r a l de 1946 a r e i v i nd i ca r que o Estado ajude a organizar 
uma Central S indica l Operária.78 
Dutra rompe compromisso entre Vargas e o PC. 0 governo 
de uma p o l í t i c a de t o l e rânc ia com o movimento s ind i ca l parte 
para a repressão apoiado in ic ia lmente na CLT e depois com o 
Decreto 9.070, de 15 de março de 1946, passa a i n t e r v i r nos 
s indicatos que se sol idar izassem com as greves.77 Para 
estancar a par t i c ipação dos comunistas nos s indicatos , 
suspende as e l e i ç õ e s s ind i ca i s por um ano e prorroga o mandato 
das d i r e t o r i a s por igual período.78 
0 PSD e o PTB reconhecem a Carta de 1937 até que a 
Constituinte elaborasse a nova Const i tuição, i s t o contra a 
posição do PC e UDN. Par t idos formados com as f o rças p o l í t i c a s 
que sustentavam o Estado Novo, o PSD e PTB trarão para a 
Constituinte a ideo log ia e s t a t i s t a , au t o r i t á r i a a paterna l i s ta 
na qual foram formados e garant irão na Const i tuição de 1946 as 
condições capazes de permi t i r a Dutra manter os instrumentos 
de contro le cr iados pela ditadura e depois incorporadas à 
estrutura do Estado b ra s i l e i r o . 7 9 0 PC, sem compromissos com o 
l ibera l ismo, e a UDN, em c r i s e de ident idade, entre o 
l iberal ismo c l áss i co ind i v i dua l i s t a e uma proposta moderna de 
l iberal ismo p l u r a l i s t a com reformas s o c i a i s , acabarão por não 
ter nada a o f e r ece r em oposição à i deo l og ia de Estado do PSD e 
7eWEFF0HT, p-II.34-II.3S. 




UDN. Descompromissado com oe idea i e l i b e r a i s , o FC tende 
faci lmente a abandonar suas posições i n i c i a i s e d i s so l v ê - l a s 
em compromissos com a ideo log ia dominante.80 Terminada a 
Const i tuinte , o governo ao invés de o f e r ece r as condições para 
a colaboração dos comunistas em seus p ro j e tos s ind i ca i s , na 
primeira oportunidade cassa o PC, põe na i l e ga l idade as 
organizações para le las e intervém em centenas de s indicatos.8 1 
I n i c i a - s e o congelamento das a t i v idades s ind i ca i s até 
1950 e a a l iança entre Vargas e o PC, a primeira t en ta t i va de 
populismo, t e r é que esperar até o governo Vargas de 1950.82 
0 governo Vargas em 1950 i n i c i a numa c r i s e tão grave 
quanto a que levou à sua deposição em 1945. A d i r e i t a recusa-
se a uma al iança com o governo e prepara o go lpe , e se ins ta la 
a c r i s e m i l i t a r com a renúncia do ministro da Guerra. 0 
governo preocupado com a remessa de lucros ao e x t e r i o r , que 
agrava o balanço de pagamentos, leva Vargas a i n i c i a r a 
c r í t i c a ao imperialismo e a estudar medidas de cont ro l e , o que 
indigna a imprensa dominada pe los conservadores.83 
Em 1952 quando v iu fracassada a t en ta t i va de 
conc i l iação com a d i r e i t a , tenta manobrar à esquerda. Mas 
nesse momento a c r i s e p o l í t i c a se agrava e aparecem novos 
complicadores de ordem econômica: ascensão da in f l ação , 
desequ i l íb r io no balanço de pagamentos, protestos do setor 
agro-exportador descontente com o con f i sco cambial, 
8®HKFF0RT, p.11.55. 




indicadores de dec l í n i o das a t i v idades indus t r i a i s . 0 governo 
está d i v id ido e a p o l í t i c a de e s tab i l i z a ção econômica do 
ministro da Fazenda é boicotada pe lo presidente do Banco do 
Bras i l . Segadas Vianna na pasta do Trabalho mais pre judica do 
que ajuda a re lação do pres idente com o movimento operár io . As 
massas l iberadas pol i t icamente após longos anos de contro le 
sobre os s ind icatos e de arrocho s a l a r i a l levam a sua 
insat i s fação até um l im i t e que quase suplanta a capacidade de 
manipulação do chefe populista.8 4 
Preso no "Manifesto de Agosto" , que estabelece 
ob j e t i v o s nac iona l i s tas , mas não impede uma aproximação com o 
sindical ismo o f i c i a l , e nisso eram favorec idos pelo governo 
que deixava de e x i g i r atestado de i deo l og ia para concorrer às 
e l e i ç ões s ind i ca i s e apesar do discurso nac iona l i s ta de 
Vargas, o PC mantém uma intrans igente oposição ao governo por 
causa dos o b j e t i v o s insurrec iona is do "Manifesto" e da 
aderência à p o l í t i c a da URSS. 0 PC acusava Vargas de agente do 
imperialismo em função do acordo que cr iava a Comissão Bras i l -
EUÁ, Guerra da Coréia, cr iação da Petrobrás como companhia de 
cap i ta l misto.88 
Nessa conjuntura de c r i s e para o governo, o movimento 
operár io ressurge com intensidade. Até esse momento, o PC e 
Vargas em c o n f l i t o disputavam a in f luênc ia no movimento 
operár io . No curso das greves dos t rezentos mil em São Paulo e 
na greve nacional dos marítimos em março, a b r i l e junho de 
"»EFFORT, P . I I I . 7 - I I I . 8 . 
««EFFORT, P . I I I . 8 - I I I . 8 . 
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1953, respectivamente, os seus interesses passam a ser 
convergentes. "Contudo, a aliança política que dará orige« ao sindicalisao populista só ocorrerá 
depois destas greves e, pelo aenos ea parte, coao conseqüência delas".86 
A p o l í t i c a de Vargas de l i b e ra r os s ind icatos o f i c i a i s , 
como meio de encontrar sustentação p o l í t i c a que lhe nega o 
sistema par t idár i o e a or ientação das esquerdas de par t i c ipar 
dos s indicatos numa perspect iva de colaboração de c lasse , 
impunha para as duas correntes p o l í t i c a s a necessidade de 
encontrarem os pontos de convergência para a in f luênc ia no 
movimento operário.8 7 
0 sindical ismo para l e l o será a forma de Vargas e as 
esquerdas estabelecerem um compromisso de atuação conjunta. A 
organização para l e la , uma estrutura hor i zon ta l , será acoplada 
ao ver t i ca l i smo piramidal do corporat iv ismo, sendo a sua 
direção hegemônica formada por d i r i g en t es do s indicato 
o f i c i a l , e cumprirá a função de a g i l i z a r o s ind icato e 
promover o contro le das massas trabalhadoras.88 
As duas greves eram uma pressão soc ia l do 
descontentamento da c lasse operár ia , mas que será orientada 
pelas esquerdae para dentro da estrutura s ind i ca l o f i c i a l . 
Nasce assim um movimento s ind i ca l de colaboração de c lasses 
tendo como o b j e t i v o o desenvolvimento do capita l ismo nacional. 
Os setores c a p i t a l i s t a s nacionais , a chamada burguesia 





assumir o preço da a l iança proposta pelas esquerdas em nome da 
classe operar i a . «a 
A a l iança proposta c lasse a c lasse , pro le tar iado e 
burguesia, por conseqüência da fraqueza da burguesia nacional 
de arcar com o ônus da colaboração de c lasse , terá que ser 
f e i t a através de uma a l iança ind i re ta entre se tores das duas 
c lasses, sob o pa t roc in io e mediação do Estado, e não 
diretamente como espera a ideo log ia or ientadora do 
sindicalismo populista.9® 
0 movimento s i nd i ca l , por causa da f r a g i l i d a d e da 
burguesia em sustentar uma proposta de desenvolvimento 
c a p i t a l i s t a baseado em compromissos de c lasse , terá um 
desenvolvimento desigual conforme os setores da economia. Será 
f r á g i l nos setores de mercado e f o r t e no setor públ ico ou nos 
setores submetidos à regulação es ta ta l . 9 1 
0 decêndio de 1954 a 1964 mostrará os equívocos do 
nacionalismo e da proposta de a l iança de c lasse baseada no 
populismo. No plano econômico isso se e x p l i c i t a v a pelo sucesso 
da p o l í t i c a no desenvolvimento de Juscel ino e pelo fracasso 
econômico do governo Jango. As esquerdas, contudo, viam sua 
ideo log ia ganhar in f luênc ia quando suas propostas pouco diziam 
a respe i to do futuro e se referenciavam no passado. 0 que 
tinham em perspect iva nada mais era do que uma defesa 
deseeperada do passado. A rea l idade econômica e de c lasses 
"»EFFORT, P.III.28. 
"»EFFORT, p. IV.7. 
"»EFFORT, P . IV.3-IV.9. 
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havia se a l t e rado , mas presos à sua ideo l og i a nac iona l i s ta de 
colaboração de c l asses , continuavam com uma ação s ind i ca l que 
exc luía os se tores operár ios da moderna empresa c a p i t a l i s t a e 
firmavam sua ação nos se tores es ta ta is . 9 2 
Nos se tores modernos da indústr ia , o s indica l ismo será 
sempre f r á g i l e f a l t a - l h e proposta para ganhar esse segumento 
do proletariado.9® 
Vargas que f o ra apenas um subst i tuto para as c lasses 
dominantes, incapazes de assumirem por s i mesmas a hegemonia 
p o l í t i c a , e cuja f o r ça p o l í t i c a pessoal r e s i d i a na sua 
capacidade de remediar as incapacidades p o l í t i c a s da 
burguesia, ao morrer não deixará nenhum sucessor à sua a l tura . 
As massas voltavam à cena p o l í t i c a por f o r a da estrutura do 
populismo, mas os nac iona l i s tas viam no ascenso da c lasse 
operár ia uma grande base de apoio para os seus p ro j e t os 
re formistas , que deveriam ser r ea l i zados pelo Estado. Assim, a 
ideo log ia do nacionalismo e suas propostas econômicas e 
p o l í t i c a s buscam subordinar os s ind ica tos ao Estado e 
i n s t i t u c i ona l i z a r a estrutura dual do s indica l ismo popul is ta . 
Essa colaboração de c lasse se expressar ia numa al iança 
p o l í t i c a entre o Estado popul i s ta , a burguesia nacional e os 
s indicatos controlados pe los comunistas.94 
A al iança chegaria ao f im no momento em que a burguesia 





governo. Separada doe eetoree dec i s i vos do pro le tar iado da 
indústr ia moderna, ao qual nunca pode representar , pois se a 
isso se propusesse t e r i a que a l t e r a r a p o l í t i c a de colaboração 
de c lasses que era o ponto fundamental da ideo log ia do 
nacionalismo, a estrutura s ind i ca l popul ista chegaria ao fim 
juntamente como o governo Goulart , no momento em que f a l t a ao 
regime a sua última tãbua de salvação: as forças armadas." 
1.8 0 FIM DO SINDICATO POPULISTA 
0 golpe de Estado de I s de a b r i l de 1964 põe f im a 
democracia v igente desde a Const i tuição l i b e r a l de 1946 e 
esmaga em termos p o l í t i c o s e orgânicos o sindical ismo 
popul ista. 
As organizações s ind i ca i s hor i zonta i s são proibidas de 
funcionar e seus l í d e r e s presos e cassados seus d i r e i t o s 
p o l í t i c o s . As massas operár ias f icam virtualmente impedidas de 
terem uma part ic ipação s ind i ca l l i v r e . 
0 novo regime adota quatro medidas que são dec is ivas 
para conformar uma outra etapa na h i s t ó r i a do sindical ismo no 
Bras i l . Os d i r i g en t e s s ind i ca i s comprometidos ou suspeitos de 
alinhamento com o movimento s ind i ca l popul is ta são cassados, 
os s indicatos colocados sob intervenção, a greve é proibida ou 
res t r ing ida , a de f in i ção da taxa de rea jus te s a l a r i a l passa a 
ser f e i t a diretamente pelo Estado, f icando a Justiça do 
Trabalho impedida de ju lgar d i s s í d i o s c o l e t i v o s com índices de 
"»EFFORT, p.IV.34. 
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recomposição dos preços dos s a l á r i o s acima dos que fossem 
f i xados pe lo execu t i vo . 
A fase que então se inaugura é a negação do 
s ind ica l ismo que havia p r eva l e c ido no per íodo democrático. 
Para W e f f o r t , o que chegava ao f im era a a l i ança t r i angu la r 
entre s ind i ca tos d i r i g i d o s por comunistas, a burguesia 
nacional - os se to res empresár ia is da indúst r ia t r a d i c i o n a l 
não modernizados - e os governos popu l i s tas or ientados pe la 
i d eo l o g i a do nacional ismo, que asp irava à uma revolução 
democrático burguesa. 
As greves eram formas de formularem r e i v i nd i ca ções aos 
empresários, mas imediatamente o movimento s i n d i c a l e x i g i a que 
o governo prop i c i asse as condições para que os empregadores 
pudessem atender os compromissos com os t rabalhadores . 0 
governo ace i t ava a pressão e atendia as r e i v i nd i c a çõe s como 
forma de manter uma base de apoio para que pudesse continuar 
no poder. Essa cooperação t r i angu la r estava assentada numa 
contradição 
A rigor, a aliança t r i a n p l a r era UB processo contraditório de 
cooperação a nível político e conflito a nível social. For sua 
própria natureza contraditória, a aliança triangular só poderia 
ter UB prazo de vigência auito curta. 
Só poderia durar enquanto durasse o interesse político dos 
eBpresário8 tradicionais es opor restrições à política 
econôaica do g o v e r n o . 9 e 
O s ind ica l i smo popu l i s ta agora no Governo Goulart , como 
9eWEFF0E7, p.IV.38. 
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e m 1 9 4 5 , p r i m e i r a t e n t a t i v a d e p a c t o p o p u l i s t a , "passaria a ser 
orientado para cuaprir objetivos políticos «ais do que e c o n ô a i c o s " . 9 7 
1.9 ESGOTAMENTO DA IDEOLOGIA C0MUNITAKI3TA 
Para Werneok Vianna, o que chegava ao f im em 1964 era 
um corporat iv ismo comuni tar is ta , em oposição à noção de 
corporat iv ismo popu l i s ta de W e f f o r t . 
0 comunitarismo era uma a l i ança das c l a sses dominantes, 
a I g r e j a , os mepresários, os i n t e l e c t u a i s e os par t idos 
p o l í t i c o s conservadores, que e x c lu í a as camadas médias e a 
c lasse ope rá r i a . Essas f o r ca s , não os comunistas, deram os 
contornos da Const i tu i ção , que 
"Juntanente COB O sisteaa de Justiça do Trabalho, a 
estabilidade no eaprego e a participação do6 trabalhadores no 
lucros das eapresas se constituían na Barca ÍBpres6a na Carta 
de 46 pelos coaunitaristas liberais, Esta últiaa disposição 
ficou no papel, não tendo sido regulaaentada por lei. Restou a 
estabilidade e o poder noraativo "ea geral" da Justiça do 
Trabalho, ua "poder legislativo" real dissiaulado no interior 
de UB aparato judiciário, especializado na conversão de 
disputas Bercantis eu j u d i c i á r i a s " . 9 8 
Ao mesmo tempo em que a i d e o l o g i a comunitar ista impunha 
os seus o b j e t i v o s na Const i tu ição e c r i ava as condições para 
manter a CLT e demais l e i s c o rpo ra t i vas , o Pa ís passava por 
transformações que sugeriam um outro t i po de re lação com as 
massas populares e os t raba lhadores . 
"A expansão do exército industrial de reserva coincidirá COB a 
eaergência de ua novo iapulso do capital industrial, ea 
particular nos aeados dos anos 50. A expansão desse capital 
encontrará pela frente os dois nodulos institucionais do 
" W E F F O R T , p.IV.32. 
9 8 7 I A N N A , p.271. 
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coaimitarisao - o poder noraativo da Justiça do Trabalho e a 
estabilidade no eaprego - que consistirão ea dois obstáculos a 
serea r e a o v i d o s " . 8 8 
A Just iça cio Trabalho que no i n í c i o vinha ajustando os 
s a l á r i o s dentro das necessidades da acumulação de c a p i t a l , que 
os i ndus t r i a i s estavam d ispos tos a concordar, ou s e j a , próximo 
do s a l á r i o s mínimo, passa a t e r uma postura de a r b i t r a r taxa 
s a l a r i a i s acima desse patamar. 
"Contudo, esse aparato judiciário tenderá a recoapor por sua 
própira ideologia coaunitarista, por sua função de árbitro do 
aereado de trabalho e sua sensibilização pela aoviaentação 
sindical, o poder de coapra real dos s a l á r i o s " . 1 8 6 
Assim, remover esse poder do j u d i c i á r i o t r a b a l h i s t a era 
i £ 
uma ex igênc ia concreta do empresariado, o que a f i n a l será 
atendido pe la l e g i s l a ç ã o nascida ou adaptada pe los governos 
m i l i t a r e s a p a r t i r de 1964. Com a Le i 4.725 de 13 de ju lho de 
1965, f i c a suprimido o poder normativo da Just i ça do Trabalho 
em matéria s a l a r i a l , sendo o poder execut i vo a p a r t i r daí o 
á rb i t r o exc lus i vo das questões sa l a r i a i s . 1 9 1 A l e i vem 
prop i c ia r condições para o arrocho s a l a r i a l . I sso se f as 
necessár io porque i d e n t i f i c a d o com a i d e o l o g i a comunitar ista , 
o j u d i c i á r i o recusava-se a a r b i t r a r taxas s a l a r i a i s que 
f a c i l i t a s s em o processo de acumulação. 
"A cassação do poder noraativo da Justiça do Trabalho ea 
" W E R H K C K , p.275. 
1 B e V I A N H A , p.275. 
i e i B H A S I L . 1965, Ano XXIX, Toao III, p.935-937, D.O.B. 14.97.65. 
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aatéria salarial resultava, pois, do reconheciaento de que as 
taxas de acuaulaçáo não poderiaa expandir-se às custas da 
expropriação da força de trabalho, COB O consentisento desse 
aparato do judiciário".102 
A supressão do poder normativo da Comissão de Sa lá r i o 
Mínimo pela Le i n° 4.589 11 de dezembro de 1964, e da Just iça 
do Trabalho pe la Le i 4.725 de 13 de junho de 1965, e a c r iação 
do FGTS Le i 5.107 de 13 de setembro de 1966, removem da 
l e g i s l a ção o sistema comuni tar is ta . O mercado de trabalho será 
or ientado por pressupostos l i b e r a i s mais próximos da 
ortodoxia.1®3 
A abo l i ção dos pressupostos comunitar istas na 
l e g i s l a ção não permit iu , contudo, a organização p l u r a l i s t a dos 
trabalhadores no mercado do t raba lho . "Esvaziado de suas instituições 
coBunitárias, o corporativism sindical passa a consistir nua cru instruaento de doainação de classe que 
sequer disfarça sua natureza real.1®4 
A i d e o l o g i a comunitar ista que assim se encerrava 
prop ic iava duas a l t e r n a t i v a s : 
"EStender o sisteaa do liberalisBO às classes subalternas 
ifiplica no abandono organicista e na correspondente 
estruturação de us regiae pluralístico, ea que as classes 
fundaaenta8 se encontrarão ea posição de litigo no aereado de 
bens, influência social e do poder. 
Fora dessa via, a doainação burguesa 6Ó conhece a foraa 
corporativa, e& versões ora aais brandas, ora aaie exasperadas, 
COBO no fascisBo".1®8 
1 » L I A N N A , p.276. 
1 0 3 B E A S I L . 1965, Ano XXIX, Toao III, p.935.937, D.O.Ü., 14.07.65. 
1 0 4 V I A N N A , p.287. 
1 0 ! V I A N 8 A , p.287. 
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Mantendo a es t rutura c o r p o r a t i v i s t a e eliminando os 
f r e i o s do comunitarismo, as c l a s s e s dominantes f i zeram a sua 
opção "( ) ao liberar as classes subalternas de usa ordea cosunitária entre o capital e trabalho, sea 
inclui-las nua sisteaa de supostos liberais, não pode dispensar ua poder a u t o c r á t i c o . 1 0 6 
1.10 RETORNO AOS ANOS 30 
Erickson vê no regime que se i n s t a l a em 1964 uma 
continuidade do corporat iv ismo in i c i ado nos anos 30. Só que 
agora além de u t i l i z a r—se dos c on t r o l e s d i r e t o s e i nd i r e t o s 
ex i s t en t e s na CLT, o Governo decretou novas l e i s que, 
"( ) refinou e supleaentou as técnicas do Estado Novo para 
fazer o sisteaa corporativo funcionar aelhor coso instruaento 
de controle social. 
São procurou libertar o aoviaento sindical da tutela 
governaaental. E B uaa palavra, o golpe iniciado pela tradição 
anti-Targas resultou não na destruição do legado do Estado 
Novo, aas nuaa tentativa de aplicá-lo coa aais e f i c i ê n c i a " . 1 0 7 
A nova l e g i s l a ç ã o ad i c i ona l à CLT v i s a a impedir que os 
s ind i ca tos organizem uma base da qual possam atacar o regime 
p o l í t i c o e s o c i a l e x i s t e n t e s e opor-se às p o l í t i c a s 
governamentais e s p e c í f i c a s . Busca também f o r t a l e c e r o 
s ind ica to co rpo ra t i vo como co laborador na construção nacional 
e na coesão s o c i a l . Por ú l t imo, c r i a condições para t r a n s f e r i r 
recursos à indús t r i a , colocando a c lasse trabalhadora sob 
vá r i o s programas de poupança f o rçada , tendo como j u s t i f i c a t i v a 
a necessidade do con t ro l e i n f l a c i o n é r i o . 
0 governo que subs t i tu i o populismo por uma p o l í t i c a 
1 0 8 V I A N N A , p.288. 
1 0 7 E R I C K S O N , p.288. 
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tecnocrata teve no autor i ta r i smo a forma de manter a ação 
s ind i ca l e as greves sob c o n t r o l e , aux i l i ados pe lo cont ro l e 
p o l i t i c o g e ra l sobre a sociedade e pe la e i tuacão econômica 
interna f a v o r á v e l em decorrênc ia dos invest imentos 
e s t range i r os . 
"Alés de apertar os controles corporativos já existentes sobre 
os lideres sindicais, transferirán conscientesente o processo 
de regulasentação salarial para a presidência, de iodo a 
retirar a ênfase da sais saliente atividade econôsica nos 
sindicatos, Ao sesso tespo, dirigirás as energias dos líderes 
sindicais para fins de assistência social, pois isso não 
desafia o status quo social e político. 
0 Governo trazendo os sindicatos de volta à concepção de 
organização trabalhista do Estado Sovo e criando usa atsosfera 
que nivela atividade sindical a subversão, ajudou, 
indubitaveIsente, a fazer declinar a filiação aos sindicatos, 
sesso diante de alguns incentivos s a t e r i a i s . 1 0 8 
O golpe de 1964 que repr imiu as g reves , h o s t i l i z o u e 
prendeu os l í d e r e s s i n d i c a i s e desar t i cu lou o movimento 
s ind i ca l se ré a v o l t a ao legado do Estado Novo. 
1.11 O SINDICATO BUROCRATICO 
Helo isa Martins anal isando o s ind i ca to b r a s i l e i r o no 
regime m i l i t a r encontrará a sua função determinada pela 
rac ional idade burocrá t i ca , na noção weberiana. 
"Assis a exigência de estender a todos os setores da sociedade 
padrões de racionalidades, que acelerasses ou représentasses us 
selhor aproveitaaento das condições já existentes, atinge o 
Estado, o espre8ário e o assalariado. E, especialsente, atinge 
usa instituição social, o sindicato, que representava e 
defendia os interesses dos a s s a l a r i a d o s " . 1 8 0 
i e 8 E E I C I S 0 8 , p.225. 
1 0 8 M A R T I N S , Heloisa Helena Teixeira de Souza. Q Estado e a Bnrocratizacão do Sindicato no 
Btfiflil. São Paulo : Hucitec, 1989. p.3. 
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Então j á nos anos 30 o s ind i ca to v a i perdendo a sua 
c a r a c t e r í s t i c a de ser uma organização l i v r e e autônoma dos 
trabalhadores, onde encontram as condições mater ia i s e 
p o l í t i c a s para enfrentarem o c a p i t a l e o Estado no campo das 
lutas econômicas e i d eo l óg i cas - A p a r t i r do Estado Novo os 
s ind ica tos deverão assumir um outro pape l : 
"Foi sosente após o golpe de 37 que houve a redução legal do 
sindicato à agência d a política governamental. Definiu-se, 
então, para o sindicato, COBO função básica, a representação 
das categorias profissionais junto ao Governo e a administração 
da assistência social. 0 eleaento político, todavia, não estava 
ausente: ou era uaa função letente ou Banifestaaente se dava 
nos lisites do Governo, COBO ocorreu no período de 1945 e 
1 9 6 4 " . 1 1 8 
Somente que nesse i n t e r v a l o democrático de 15 anos, o 
d i r i g en t e s i n d i c a l além de burocrata t eve que ser também 
e s t r a t e g i s t a e p o l í t i c o . 
Após o movimento m i l i t a r de 1964 
"[ ] Coa a retoaada dos princípios que levaras o Estado a 
atuar nas áreas trabalhistas e sindical, houve UB retorno a 
função adsinistrativa do sindicato, COB a acentuação das 
funções burocráticas do dirigente sindical. Dessa aaneira, a 
proposta sindical do Estado Ñovo encontrou sua efetivação na 
conjuntura política de 1 9 6 4 " . 1 1 1 
A l e g i s l a ç ã o s i n d i c a l , expressão j u r í d i c a da i deo l og i a 
das c lasses dominantes é o meio de como "o Estado condiciona o 'funcionário' 
ou burocrata sindical adequado ou necessário ás condições objetivas da sociedade capitalista".Uî A 
n e H A 8 T I H S , p. 184. 
m M A E T I H S , p. 184. 
I 1 2 M A B T I N S , p.184. 
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implantação desse s ind ica l i smo se dá pela persuasão, 
manipulando o t rabalhador segundo a i d eo l o g i a da 
rac i ona l i zação , ainda que e s t e j a reservada a opção da 
v i o l ê n c i a . Persuadidos ou coagidos todos são incapazes de opor 
r e s i s t ênc i a r e a l aos i n t e r e s ses das c lasses dominantes e ao 
Estado. 
"Atuando nus sindicato que não foi concebido nes organizado 
pelo Estado para peraitir a 'produção da consciência 
proletária", o dirigente sindical espera, siiplesaente, 
garantir aos trabalhadores de sua categoria usa distribuição 
aais justa da renda que eles ajudara« a gerar. Condenando as 
"injustiças" do capitali&fio, não são capazes, entretanto, de 
explicá-lo e, portanto, de negá-lo i d e o l o g i c a a e n t e " . 1 1 2 
Esse será o s ind ica l i smo dos anos que sucederam ao 
golpe m i l i t a r : o s ind i ca t o como uma agência do Estado e o 
d i r i g en t e como um " func i oná r i o " da i d e o l o g i a de f e i ç ã o 
a u t o r i t á r i a . 
1.12 0 ESTADO E AS FUNÇÕES DOS SINDICATOS 
Arge l ina F igue i redo em estudo sobre as funções dos 
s ind ica tos dentro das e s t r a t é g i a s governamentais do Estado 
demonstra que a p a r t i r de 1964 o s ind ica l i smo corpora t i vo 
assumiu uma nova f e i ç ã o . Para a autora, a estrutura 
corporat i va es teve re la t i vamente congelada no per íodo 
democrático, 1945 a 1964, em razão do surgimento das 
organizações pa ra l e l a s e da necessidade de base de apoio dos 
governantes junto à classe trabalhadora. Apesar das 
intervenções nos sindicatos, nesse intervalo entre regimes 
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autoritarios, houve um ascenso do movimento s i nd i ca l e as 
greves seguiram num processo crescente na medida que se 
aproximava o f im da democracia, em 1964. 
Assim, do f im do Estado Novo ao go lpe : 
"A aobilização dos sindicatos coto base de apoio politico e 
eleitoral, durante o período da deaocracia populista, teve COBO 
resultado o enfraqueciaento dos eleaentos de controle contidos 
na legislação estadonovista. Hodificando-se então, a foraa de 
condução da política sindical, estabelecendo-se novas relações 
políticas entre governo e sindicatos.114 
Os m i l i t a r e s , após assumirem o poder, darão um sent ido 
inteiramente d i f e r e n t e ao papel dos s i nd i ca t o s : 
"A partir de 1964, a utilização dos instruaentos de coerção, 
tanto diretos quanto indiretos, asseguras ao governo a redução 
da autonofiia do noviaento sindical bes COBO as condições para o 
funcionaaento eficaz da antiga legislação sindical, sendo esta 
reforçada, ainda, COB novos aecanisaos de controle decorrentes 
da aapliação da noção de segurança nacional. Dessa foraa, a 
ação do governo no sentido de "restaurar" a vida sindical 
acabou por estabelecer, dentro de aoldes bastante definidos, os 
liaites da ação sindical".118 
O Estado d e f i n i u espaços claramente de l imi tados para os 
s ind i ca tos e as suas d i r e ç õ e s : desenvolver s e r v i ços 
a s s i s t e n c i a i s , ao mesmo tempo que impõe r e s t r i ç õ e s às 
a t i v i dades c o l e t i v a s dos t rabalhadores no sent ido de 
encaminharem r e i v i nd i cações econômicas ou p o l í t i c a s . 
O trabalhador só poderá expressar -se po l i t i camente de 
forma ind i v idua l e a t ravés das agremiações pa r t i dá r i a s , não 
1 1 4 F I G U E I E E D 0 , Argelina Haria Cheibub. Política Governaaental e Funções Sindicais. São Paulo 
: USP, Dissertação de Hestrado, Depart. Cienc. Sociais, 1975. p.77. 
"»FIGUEIREDO, p.78. 
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esquecendo que essa. a t i v idade é também muito l imitada dada a 
eeeênoia au to r i t á r i a do regime no paie e agravada pela 
inex ie tênc ia de v ida par t idár i a e e l e i ç õ e s l i v r e s . 
0 regime teve pleno é x i t o nessa p o l í t i c a c o e r c i t i v a 
evitando a pressão das c lasses subalternas e assim v i a b i l i z o u , 
pela p o l í t i c a s a l a r i a l r e s t r i t i v a , os investimentos num plano 
de desenvolvimento econômico de indust r ia l i zação que implicava 
na exclusão das c lasses trabalhadoras dos bene f í c i o s 
decorrentes do crescimento da economia e do aumento do produto 
nacional. 
Com a l e i de greve de n° 4.330, de Io de junho de 1964, 
e as l e i s s a l a r i a i s , os s ind ica tos ficam subordinados à 
vontade do Estado e p r i s i one i r o s da p o l í t i c a governamental.118 
Era necessário buscar mecanismos para tornar os s ind icatos uma 
entidade a t i va nas funções de caráter a s s i s t enc i a l . Quando 
encontrou meios de incorporá- los na execução de vantagens 
ase i s t enc ia i s deu ao regime condições para t razer parcelas 
mais amplas de trabalhadores para a sua área de in f luênc ia , de 
que tinha necessidade para a sua leg i t imação, for ta lec imento e 
continuidade. Os s ind ica tos , que deveriam apresentar—se no 
mercado de trabalho representando os interesses c o l e t i v o s dos 
trabalhadores, sofrem um desv io de função e têm como 
poss ib i l idade apenas o f e r ece r aos associados as vantagens do 
ass is tenc ia l i smo. 0 s ind icato será uma ins t i tu i ção onde o 
trabalhador poderá encontrar os se rv i ços de ass is tênc ia 
médica, odontológica e j u d i c i á r i a , aqui evidentemente 
lieBRASIL. 1964, Ano XVIII, îo«o I, p.436-440, D.O.U., 03.06.64. 
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resumidas ã reclamações t r aba lh i s t a s ind i v i dua i s e nos 
d i ss ídos ind i v i dua i s de t rabalho na Just iça do Trabalho. Os 
s ind ica tos receberão do Estado recursos ad i c i oan i s às r e c e i t a s 
do imposto s i n d i c a l a t ravés de empréstimos ou t rans f e rênc ia 
para a construção, ampliação e reformas de sedes, construção 
de esco las , co l ôn ias de f é r i a s , campos de espor t es , clubes 
r e c r ea t i v o s , creches, ambulatór ios, coopera t i vas de consumo, 
r ea l i z ação de a t i v i dades c u l t u r a i s , r e c r e a t i v a s e c í v i c a s , 
empréstimos f i n a n c e i r o s aos associados e outros s e r v i ç o s . 
Esses s e r v i ços e equipamentos esta2^o d i spon í v e i s aos sóc ios , 
o que torna o s ind i ca to a t raen te , numa rea l idade p o l í t i c a em 
que sua função t r a d i c i o n a l es tá impedida de ser exerc ida . 
Assim como o regime t inha r e t i r a d o a e s t ab i l i d ade no emprego 
oferecendo a "opção" pe lo FGTS Le i 5.107 de 03 de setembro de 
1966, i n s t i t u i , também o PIS, L e i complementar n° 7, de 07 de 
setembro de 1970, em lugar da pa r t i c i pação no lucro das 
empresas, ainda que i s so tenha s ido uma vontade do l e g i s l ado r 
de 1946, que nunca se concre t i zou por f a l t a da l e i o rd inár ia 
que a regulamentasse. Mas serve como meio de n eu t r a l i z a r uma 
p o s s í v e l , mesmo que improvável , r e i v ind i cação da c lasse 
operária.117 0 PIS na r ea l i dade acabará sendo muito mais 
a t r a t i v o como f on te de f inanciamento de longo prazo para os 
investimentos empresar ia is , do que um recurso ao trabalhador 
em decorrência das condições que suas regras estabelecem para 
o trabalhador t e r o d i r e i t o de r e c e b ê - l o . 
0 regime que no seu i n í c i o lança mão da coerção 
1 1 7 B B A S I L . 1966, hao XXX, 7o«o III, p.1.257-1.262, C.O.Ö., 14.09.66. 
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eemagandó as l ideranças s i n d i c a i s adversár ias e impedindo o 
surgimento de outras , adotará depois a t écn ica da cooptação 
para formar uma nova l iderança s i n d i c a l domesticada aos seus 
in te resses p o l í t i c o s conseguindo o necessár io apoio junto às 
c lasses subalternas por meio de medidas e p o l í t i c a s 
a s s i s t e n c i a i s . 
1.13 LEIS SALARIAIS, LEI DE GREVE E CONTROLE ESTATAL 
Prado L e i t e c r i t i c ando a l e g i s l a ç ã o s a l a r i a l a p a r t i r 
de uma v i são j u r í d i c a e p o l í t i c a , embora pretenda e n f a t i z a r os 
aspectos da l ó g i c a macroeconômica da l e i s a l a r i a l , procede a 
um levantamento das l e i s e decre tos p r i n c i p a i s , que começam a 
ser edi tados j á em 1963 e que v i r i am a dar ao s ind ica l i smo no 
pós-64 uma c a r a c t e r í s t i c a inte iramente d i f e r e n t e do 
s indica l ismo sob o populismo.118 
A p a r t i r da i n s t i t u i ç ã o do s a l á r i o mínimo, pe la Le i n° 
185 de 14 de j a n e i r o de 1336 regulamentado pe lo Decreto l e i n° 
399 de 30 de a b r i l de 1938 e em v i g o r a p a r t i r de Io de maio 
de 1940, quando expedida a pr imeira t abe l a , o Estado passa a 
a r b i t r a r a t ravés do execut i vo a taxa de s a l á r i o bem como os 
índ ices e a pe r i od i c idade dos r e a j u s t e s do preço do f a t o r 
trabalho.118 0 v a l o r do s a l á r i o mínimo f i xado em 1940 será 
reajustado nos anos de 1943, por duas veses , em 1952, em 1954, 
em 1956, em 1959, em 1960, em 1961, em 1963. Após 1964, os 
1 1 2 L E I T E , Júlio do Prado. Inflação. Política Salarial e Sindicatos no Brasil. São Paolo : 
Ltr Edições, 1985. 
1 "FIGUEIREDO, p.18. 
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seus va lores são r e v i s t o s anualmente e no i n í c i o dos anos 30 
serão co r r i g idos semestralmente.120 
Os sa l á r i o s acima do mínimo deverão so f r e r rea jus tes 
pela l i v r e negociação, como está p rev i s to desde 1931 no a r t i go 
7° do decreto 19.770 regulado pelo decreto n® 21.761 de 23 de 
agosto de 1932.121 Na prá t i ca as convenções c o l e t i v a s de 
trabqlaho nunca se e fe t i varam pela intransigência patronal em 
estabe lcer a negociação como uma forma leg í t ima das partes 
ajustarem seus preços no mercado, mesmo que isso contrar iasse 
os fundamentos da ideo l og ia l i b e r a l . 0 patronato recorrerá 
quase sempre à Just iça do Trabalho, para que os índices de 
reajustEs s a l a r i a i s sejam f i xados por seu poder normatisador, 
através de d i s s í d i o s homologados ou julgados, as sentenças 
normativas. 
A função que a Just iça do Trabalho v i r i a a desempenhar 
no período de 1945 a 1964 j á estava na intenção governamental 
desde as primeiras l e i s que lhe deram origem, em 02 de maio de 
1939 pelo Dec re to - l e i n° 1.237, que se complementa com os 
Tribunais Superior e Regionais do Trabalho cr iados pela 
Constituição de 1946.122 A primeira disposição l ega l sobre o 
papel da Just iça nos c o n f l i t o s t raba lh i s tas está no a r t i go 2° 
do Decreto n° 16.027 de 30 de a b r i l de 1923, que c r i a o 
Conselho Nacional do Trabalho.123 Posteriormente, o a r t i g o 1° 
123LEI7E, p.29. 
121RODRIGÜES, José Albertino. Sindicato e DesenvolyjBento no Brasil. São Paulo • D1FEL. 
1968. p.83-88. 
122BEASIL. 1939, Ano III, p.203-219, D.O.Ü., 86.05.38. 
123BRASIL. 1926, Ano II, p.368-371. 
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do Decreto n° 21.396 de 12 de maio de 1932, que i n s t i t u i as 
Comissões Mistas de Conc i l i ação , prevê a função de d i r im i r os 
d i s s í d i o s entre os empregados e empregadores.124 
0 Decreto n° 22.132, de 25 de novembro de 1932 que c r i a 
as Juntas de Conc i l iação e Julgamento, em subst i tu ição ao 
d isposto no decreto 21.396, prevê no seu a r t i g o pr imeiro que 
deverá d i r i m i r os l i t í g i o s oriundos de questões de t raba lho , 
em que sejam par tes empregados s i n d i c a l i z a d o s , e que não 
afetem a c o l e t i v i d a d e a que pertencerem os l i t igantes . 1 2® 
Assim, temos que o Estado prevê duas formas de 
empregadores e trabalhadores estabe lecerem as regras de compra 
e venda e f o r ça de t raba lho : l i v remente pe la convenção 
c o l e t i v a de trabalho ou a rb i t rada por d i s s í d i o c o l e t i v o na 
Just iça do Trabalho, exceto o s a l á r i o mínimo a p a r t i r de 1940, 
que será então f i xado pe lo poder execu t i vo . 
Será com base naquelas l e i s e decre tos dos anos 30 e 
depois com a Consolidação das L e i s do Trabalho, cr iada pe lo 
D e c r e t o - l e i n6 5.452 de Io de maio de 1943, promulgada por 
Vargas e em v i g o r a p a r t i r de 10 de novembro de 1943, que o 
Estado mantém a poss ib i l i dade da l i v r e negociação - t í t u l o da 
CLT que t r a t a da Contratação Co l e t i v a - ao mesmo tempo que um 
outro t í t u l o sobre os d i s s ídos c o l e t i v o s c r i a mecanismos para 
a recusa do empresariado em negoc iar e e s tabe l ece as condições 
para o Estado a r b i t r a r a solução do c on f l i t o . 1 2 6 
1 2 4 B H A S I L . 1933, ADO II, P . 2 W - 2 6 4 . 
1 2 BHODRIG(JES, p. 111-112. 
1 2 B 8 0 D H I G U E S , p.94. 
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Torna-se necessár io r e ssa l va r que desde que o Estado 
chamou a e i a responsabi l idade de regu lar o mercado de 
trabalho e a organização s i n d i c a l , tanto a negociação 
c o l e t i v a , quanto a instauração de d i s s í d i o s est iveram sob o 
c r i v o de l e i s que proibiam ou res t r ing iam o d i r e i t o de g reve . 
Na CLT de 1943 a greve só é permit ida com a prév ia autor ização 
do t r ibunal competente. A Carta de 1946 es tabe l ece o d i r e i t o 
de greve no seu a r t i g o 158, mas f i c a anulado pe lo D e c r e t o - l e i 
n° 9.070 de 1946, que dá va l idade à r e s t r i ç ã o j á em v i g o r na 
CLT e que a Const i tu ição propugnava de acabar. A 
regulamentação do d i r e i t o de greve v i r á em Io de junho de 1964 
com a Le i n° 4.330, que se derroga o D e c r e t o - l e i 9.070 de 15 
de março de 1946, torna a ap l i cação do d i r e i t o de greve muito 
d i f í c i l . 1 2 7 Para o s ind i ca to d e f l a g a r uma greve , dentro das 
ex igênc ias da Le i 4.330, t e rá que percor re r um complexo 
caminho : 
"Depois de I e de junho de 1964, só foi considerada legitiaa a 
greve aprovada, por 2/3 dos presentes, es priaeira convocação e 
por 1/3, ea segunda covocação, ea asseabléia geral da categoria 
profissional interessada, convocada por entidade sindical 
representativa. Exige ainda que, entre uaa e outra convocação, 
deve haver o intervalo ainiao de dois dias e no caso de 
entidades coa aais de cinco ail profissionais na categoria, 
estabelece o quorua de 1/8 d06 associados, ea segunda 
convocação. A convocação da asseabléia deve ser feita através 
de editais publicados na iaprensa, coa a antecedência aíniaa de 
dez dias. Realizada a asseabléia é processada a votação, que 
deve ser secreta, os votos serão apurados por aesa presidido 
por aeabro do Ministério Público do Trabalho ou por pessoa de 
notária idoneidade, designada pelo Procurador-Geral do Trabalho 
ou Procuradores Regionais. Hesta aesaa asseabléia, devea ser 
aprovadas, taabéa, as reivindicações profissionais. A partir da 
deliberação da referida asseabléia, será notificado o 
eapregador, que terá cinco dia6 para solucionar o conflito. 
Nesse aesao periodo, o Diretor do Departaaento Nacional do 
1 2 7 B R A S I L . 1964, Ano XVIII, Toao I, p.436-440, D.O.C., 03.06.64. 
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Trabalho ou o Delegado Regional do Trabalho lotarão u«a série 
de eedidas conciliatórias. Se, decorridos os prazos, não se 
chegar a usa conciliação, os eapregados poderão abandonar 
"pacificamente" o trabalho. Quando o conflito é totivado pela 
falta de pagamento de salário ou não cuspriaento de decisão 
proferida eo dissídio coletivo, que tenha transitado e» 
julgado, o prazo de aviso será de 72 horas, ou seja, de três 
dias, ao invés de cinco. Entretanto, a paralisação do trabalho 
bò è reconhecida coso legitiea guando apresentar u s caráter 
econôsico ( . . . . ) " . 1 2 6 
A greve , por tanto , a p a r t i r da Le i 4.336 e na 
conjuntura p o l í t i c a que ee abateu sobre o Pa ís após o golpe 
era quase um s u i c í d i o p o l í t i c o ou apenas f i c ç ã o l e g a l . 
Mas é p r ec i so acrescentar mais um ponto na obra de 
engenharia p o l í t i c a do autor i tar i smo para quebrar a f o r ca e a 
r e s i s t ênc i a do movimento s i n d i c a l que imperou nos anos de 1945 
a 1964. Esse f a t o r seré, a cassação dos d i r i g e n t e s s i n d i c a i s e 
intervenção nos s ind i ca t o s . 
As in tervenções embora não fossem uma novidade e tenham 
ocorr ido durante todo o per íodo democrát ico, com intensidade 
em 1947 e 1948, no processo de i l e g a l i s a ç ã o do Par t ido 
Comunista, serão adotadas num grau nunca antes v e r i f i c a d o , 
entre 1964 e 1970, quando 483 s ind i ca t o s , 49 federações e 
quatro confederações sofrem intervenção.1 2 8 No b i ên i o 1964-1965 
ee dão as intervenções em 79,3% dos s i nd i ca t o s , 91,8% das 
federações e 100% das confederações . O res tante das 
intervenções es tá d i s t r i b u í d o nos anos de 1966 a 1970.130 
Imposs ib i l i t ada a greve e a fastada a ve lha l iderança 
1 2 E S A R T I K 3 , p.118-119. 
1 2 8 R R I C K S 0 H , p,66-67. 
» « F I G O Í I M D O : h DADOS. Revista de Ciências Sociais, RJ, n°17, 1978 p.139. 
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s i n d i c a l , e governe c r i a r á as condições para mod i f i car toda a 
mecánica de r e a j u s t e s s a l a r i a i s . Cassa o poder normatizador da 
Just iça do Trabalho e a t ravés do Conselho Nacional de P o l í t i c a 
S a l a r i a l passa a d e f i n i r as taxas de r e a j u s t e s de todos os 
s a l á r i o s e não apenas o s a l á r i o mínimo. Tanto a convenção 
c o l e t i v a quanto a sentença normativa não podem es tabe l ece r 
índ ices acima daqueles f i xados pe lo execu t i vo . 
Em 13 de ju lho de 1965, com a Le i 4.725, o governo 
passa a a r b i t r a r a taxa de r e a jus t e s a l a r i a l de todas as 
ca t ego r i as p r o f i s s i o n a i s . A Le i 4.725 é o ponto culminante de 
uma s é r i e de decre tos e po r t a r i a s que j á vinham sendo 
ap l i cados para o s e to r publ i co desde 1963.131 
A Le i 4.725 e as demais l e i s , decre tos e po r t a r i a s que 
a seguiram tinham um o b j e t i v o expresso: conter os r ea jus t e s 
s a l a r i a i s em termos r e a i s como forma de diminuição da escalada 
i n f l a c i o n á r i a . A Le i 4.903 de 16 de dezembro de 1965 introduz 
mudanças na 4.725, porém não a mod i f i ca no e s s enc i a l . 0 
governo assume uma p o l í t i c a mais r i go rosa em termos s a l a r i a i s 
com os D e c r e t o s - l e i s n°» 15 de 29 de ju lho de 1966, D.O.U. 
01.08.66 e 17 de 22 de agosto de 1966. Com esses do is 
decre tos , onde o pr imeiro es tabe l ece os p r i n c í p i o s e o segundo 
da forma de ap l i cação , o governo determina que os índ ices de 
recomposição dos s a l á r i o s serão determinados pe lo poder 
execut ivo e só esses ind i ces poderiam ser ap l icados nos 
r ea jus t es s a l a r i a i s . 0 governo lança mão desses do i s decre tos , 
porque no per íodo de 1964 a .1966, apesar das l im i tações das 
1 3 1 D I E E 3 E . Dez Anos de Política Salarial. São Paulo : Diesse, 1975. p.09-11 i PEADO LEITE. 
p.29-33. 
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Le ie 4.725 e 4.903, oe s ind i ca tos vinham conseguindo r ea jus t e s 
negociados acima dos e s tabe l e c idos pe la l e g i s l a ç ã o , ou os 
Tr ibunais do Trabalho concediam r e a j u s t e s também acima do 
permit ido pe la vontade governamental. Agora os s a l á r i o s 
deverão s o f r e r r e a jus t e conforme o seu va l o r médio dos últ imos 
24 meses, por convenções ou acordos ou sentenças normativas e 
o governo pro íbe que os Tr ibunais homologuem os acordos e 
convenções acima do índ ice o f i c i a l , os d i s s í d i o s também ficam 
amarrados nesse índ i ce o f i c i a l . 1 3 2 
A greve de Osasco e Contagem, em 1968, obrigou o 
governo a conceder um abono de emergência de 10%, mas 
imediatamente com o i n t u i t o de impedir que o movimento 
g r e v i s t a se estenda para as demais c a t e go r i a s , concede . o 
r ea jus t e para todos os t raba lhadores . Daí nasce a Le i n° 5.451 
de 12.06.68 que além de p r o p i c i a r esse abono de 10%, torna 
permanete a p o l í t i c a s a l a r i a l que dever ia t e r uma duração de 
t r ê s anos, quando anula o a r t i g o 7» da Le i 4.725, que f i x a v a 
esse prazo para o sistema de p o l í t i c a sa l a r i a l . 1 3 3 
A p a r t i r de j a n e i r o de 1975, com a Le i n° 6.147 de 02 
de dezembro de 1974, o r e a j u s t e passa a ser f e i t o pe lo va l o r 
médio doe ú l t imos doze meses em lugar dos 24 mesee na 
s is temát ica an t e r i o r e concede uma antecipação s a l a r i a l de 10% 
aos s a l á r i o s rea justados entre j a n e i r o e junho de 1974, que 
será descontada no momento da r ev i são s a l a r i a l fu tura . Os 
a r t i g o s deeea l e i não alteram em nada a competência do poder 
1 2 2 D I E S 5 E , p.16-17 4 FRADO LEITE, p.33. 
1 2 2 D I E S S E , p.17-18 & PRADO LEITE, p.38-42. 
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executivo cie d i t a r as condições dos rea jus tes s a l a r i a i s e da 
sua capacidade l e ga l de i n t e r v i r no mercado de trabalho. Mas 
já é um reconhecimento da parte governamental de que o período 
do milagre -1968 a 1973 - estava se esgotando e tornava-se 
necessário alguns mecanismos de f l e x i b i l i z a ç ã o na p o l í t i c a de 
arrocho s a l a r i a l . A própria e s t r a t é g i a do regime da abertura 
p o l í t i c a lenta e gradual do Presidente Ernesto Geise l j á 
exp l i c i t a va o dese jo do regime de buscar a l t e rna t i vas 
p o l í t i c a s de sobrev ivênc ia , não apenas contando com o sucesso 
econômico, que já estava se esvaindo. 0 regime a f i n a l 
conseguirá sobrev iver a todo o mandato do presidente Geisel e 
mais os s e i s anos do presidente João Figueiredo. 
Em 1979, tendo que a jus tar a economia b r a s i l e i r a não 
para o crescimento ou o desenvolvimento econômico, mas para o 
pagamento da d ív ida externa e pressionado pe lo ascenso do 
movimento s ind i ca l , in ic ia lmente no ABC e depois em todo o 
País, o governo Figueiredo r ede f ine a intervenção no mercado 
de trabalho com a Lei 6.708 de 30 de outubro de 1979. Com essa 
l e i os sa l á r i o s passam a ser c o r r i g i dos semestralmente por um 
índice Nacional de Preços ao Consumidor, segundo fa i xas 
s a l a r i a i s . Os r ea jus tes são: 1.1 para os sa l á r i o s que atinjam 
até 3 vezes o maior sa l á r i o mínimo; 1.00 para os sa lá r i os de 3 
a 10 MSM, cor r i g indo-se até 3 MSM, pelo f a t o r 1.1; e 0.8 os 
sa lá r i os acima de 10 MSM, sendo que até 3 MSM ap l i ca -se o f a t o 
1.1 e de 3 a 10 MSM o f a t o r 1.00. 
Isso s i g n i f i c a que o governo procura rebaixar o sa lá r i o 
rea l dos trabalhadores com maior poder a q u i s i t i v o , procedendo 
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a uma contração da demanda como forma de v i a b i l i z a r o e s f o r ço 
exportador. 
Em 10 de dezembro de 1980, vem à luz uma nova l e i 
s a l a r i a l , a de n<= 6.886, procedendo a mudanças nas f a i xas 
s a l a r i a i s , que se c a r a c t e r i z a r i a por ser um mero a jus te 
t écn ico . ia* 
0 governo F igue i redo , modi f i ca novamente a l e i s a l a r i a l 
e em 25 de j ane i r o de 1983 o decre to 2.012 de 25 de j ane i r o de 
1981, vem a l t e r a r a Le i 6.708/79 j á mudada pela Le i 6.886/80, 
re t i rando os 10% de r ea jus t e acima do INFC para os menores 
sa l á r i o s com va l o r es de até 3 MSM. Ao D e c r e t o - l e i 2.012 se 
seguiriam mais D e c r e t o s - l e i s : 2.024 de 25/05/83 - 2.045 de 
13.07.83 - 2.064 de 19.10.83 - 2.065 de 26 .10 .83 .M O S 
Decretos 2.064 e 2.065 intervém no sent ido de es tabe l ecer os 
índ ices para a correção s a l a r i a l , mas trazem uma rad i ca l 
modif icação na p o l í t i c a s a l a r i a l , quando preveêm no a r t i g o 24 
de ambos a l i v r e negociação para os s a l á r i o s . 
Em 29 de outubro, com a Le i 7.238 de 29 de outubro de 
1984, o governo v o l t a a i n t e r v i r na d e f i n i ç ão dos índ ices de 
correção de s a l á r i o s . Essa l e i é um retorno à Le i de 1979.13e 
Sua duração se estenderá até a edição do plano cruzado. 
Os Dec r e t o s - l e i s 2.284 de 10.03.86 e 2.302 de 21.11.86 
combinam a intervenção e s t a t a l com a l i v r e negociação na 
de f in i ção da taxa de s a l á r i o s . Do lado da intervenção 
134LEITE, p.45-48. 
13ÍBBASIL. 1983, Ano XWI1, p.441-458, D.O.Ö., 28.18.83. 
13eLEITE, p.48-54. 
estabelece que os sa l á r i o s serão reconvert idos pelo seu va lor 
médio r ea l e determina o sistema de reposição pela anualidade, 
em lugar da semestral idade. Ainda, estabelece a escala móvel 
de rea juste toda a ves que o índice de preços - IPC - tenha 
at ing ido 20% após a data base da categor ia p r o f i s s i o n a l . A 
reposição na data base será automática até o percentual de 60% 
do IPC e os restantes 40% serão ob j e to de l i v r e negociação. A 
negociação c o l e t i v a será l i v r e , contudo as empresas não 
poderão repassar aos preços os rea jus tes concedidos aos 
trabalhadores em qualquer das hipóteses admitidas pela l e i . 
Além disso, nos d i s s í d i o s c o l e t i v o s , a Justiça do Trabalho não 
poderá estabe lecer nas sentenças normativas, cláusulas que 
reponham perdas s a l a r i a i s , o que s i g n i f i c a que o governo 
admitia que a reconversão, em cruzados, dos sa l á r i o s pela 
média, impunha um arrocho s a l a r i a l . Esse é o e s p í r i t o do 
Decre to - l e i n° 2.284 nos a r t i g o s 18 a 24. 0 Dec r e t o - l e i n6 
2.284 nos a r t i g os 18 a 24. 0 Dec re to - l e i n° 2.302 subseqüente 
preocupa-se em l im i t a r a apl icação do decreto an te r i o r , 
principalmente em re lação à escala móvel ou " g a t i l h o " , como 
f i c ou denominada essa fórmula de antecipação s a l a r i a l pelo 
índice de in f l ação na v i gênc ia da contratação c o l e t i v a . As 
l e i s , d e c r e t o s - l e i s e medidas prov i só r ias que ainda seriam 
adotadas nos Governos Sarney e Co l lor se carac ter i zarão pela 
intervenção e s t a t a l na f i xação da f a i xa de sa l á r i o s e trarão 
imbricadas a intenção de promover uma redução dos sa l á r i o s . As 
Le is são as seguintes: Decretos-Le is 2.335 de 12.06.87, Lei 
7.730, 31.01.89, REP. e 2.336 de 15.06.87, Le i 7.730, 
31.01.89, 7.737 de 28.02.89, Medida Prov i só r ia n° 48 de 
19.04.89, Le i 7.777 de 19.06.89, Le i 7.788 de 03.07.89 
( s a l a r i o mínimo); Le i 8.024 de 12.04.90, Le i 8.030 de 
12.04.90.137 
A intervenção do Estado no mercado de trabalho quese 
i n i c i a em 1964 para todos os s a l á r i o s , exceto o mínimo que já 
vinha de 1940, v a i se acentuar contradi tor iamente na fase de 
democratização do regime e mesmo a p a r t i r da Nova República. 
No fundamental, o Estado não abdicou da sua posição de 
a r b i t r a r as taxas e formas de r e a j u s t e s dos s a l á r i o s . 
i 3 7 B R A S I L . 1990, Ano 54, p.565-594, D.O.U, 17.04.90. 
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2 A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO NO TEMPO E NO ESPAÇO 
0 sistema de s a l á r i o s é a forma de re lação mercant i l em 
que o c a p i t a l subordina o t rabalho para que possa se 
v a l o r i z a r . Após cada c i c l o da produção deve o c a p i t a l v o l t a r 
ao seu p r o p r i e t á r i o em um montante maior do que o in ic ia lmente 
inves t ido no empreendimento.138 
Quando a burguesia assume o comando da sociedade, 
passando os in t e r e sses do c a p i t a l a ser hegemônicos, e l a 
- procurará impedir que os t rabalhadores se apresentem no 
m 
mercado de forma c o l e t i v a , sob o argumento de que i sso 
contrar ia as premissas de uma sociedade l i b e r a l e es tá mais de 
acordo com a ordem e s t a t a l f euda l que acaba de derrubar, 0 
trabalhador deve, em nome dos p r i n c í p i o s do l i b e ra l i smo , 
abdicar da assoc iação s i n d i c a l , sendo em todos os pa íses 
burgueses a s i n d i c a l i z a ç ã o uma a t i tude i l e g a l e puníve l . 
Apesar das r e s t r i ç õ e s l e g a i s e i d e o l ó g i c a s e da v i o l ê n c i a do 
Estado L i b e r a l , os t rabalhadores progressivamente vão se 
organizando em assoc iações c o l e t i v a s para enfrentarem os 
empregadores e o Estado, na de f esa de seus in te resses e na 
busca de vantagens econômicas, p o l í t i c a s e soc ia is . 1 3 9 
0 contrato' c o l e t i v o de t raba lho será , por tanto , uma 
1 3 B M I G L I 0 L I , Jorge. Acusulacão de Capital e Desanda Efetiva. São Paulo : A. Queiroz, 1985. 
p.77-117. 
1 3 9 B 1 A 2 A M , David. HAB3! - B8GELS. e a História do sovisento operário. Sâo Paulo .-Global, 
1984. p.13-113. 
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conquista da c l asse operár ia f r e n t e ao c a p i t a l e ao Estado 
l i b e r a l , que acabará por reconhecer o d i r e i t o do t raba lho. 0 
d i r e i t o do t rabalho é um d i r e i t o c o l e t i v o e i nd i v i dua l . No 
sent ido c o l e t i v o oe grupos s o c i a i s trabalhadores e 
empresários, fasem a autocomposioäo de c o n f l i t o s na suposição 
de que as par tee es tão em igualdade de f o r ç a s . No d i r e i t o 
ind i v idua l , o trabalhador enquanto ind iv iduo é v i s t o como em 
desigualdade face ao empregador e a l e i e s tabe l ece um contrato 
mínimo o b r i g a t ó r i o . 
A c lasse operár ia e os trabalhadores para poderem 
exercer o d i r e i t o c o l e t i v o t e rão que avançar em conquistas 
democráticas, além doe poetulados do l i b e ra l i smo , po i s 
"0 Direito coletivo estrutura-se et torno de quatro institutos 
clássicos: o sindicato, a negociação, o contrato coletivo e a 
greve. Ao lado deles, se coloca, con crescente iaportincia, a 
organização dos trabalhadores na espresa. S na legislação e i 
vigor (no Brasil) figura, ainda, coso sucedâneo do contrato 
coletivo (acordo ou convenção coletiva), a sentença 
n o r s a t i v a " . 1 " 
Este t rabalho l i m i t a - s e ao estudo das convenções 
c o l e t i v a s , ou s e j a , é um trabalho que ana l i ea o conteúdo da 
contratação c o l e t i v a nascida da negociação entre os s ind i ca tos 
de trabalhador e pa t rona l . As sentenças normativas deixarão de 
ser examinadas, porque t ra ta -6e de um i n s t i t u t o do d i r e i t o do 
trabalho b r a s i l e i r o que nega a l i v r e contratação . Toda a 
conquista que vem de uma sentença normativa da Just iça do 
Trabalho, ainda que s e j a assaa importante para a c lasse 
trabalhadora, não decorre do l i v r e enfrentamento no mercado, 
1 4 e B 0 S I S I 0 , Carlos Eduardo. Coto Construir a Autonotia e a Liberdade Sindical. Petrópolis : 
Vozes, 1987. p.17. 
84 
m&e como conseqüência do poder- normatisador do Estado em 
detrimento da sociedade c i v i l . 1 4 1 
A si tuação p o l í t i c a e i n s t i t u c i o n a l em que foram 
assinadas as convenções c o l e t i v a s de trabalho após 1964 era 
profundamente das favoráve l aos trabalhadores.1 4 2 No plano 
p o l í t i c o , o pa ís é governado por um regime a u t o r i t á r i o que 
nega os d i r e i t o s democráticos fundamentais para o e x e r c í c i o da 
l iberdade s i n d i c a l . No plano i n s t i t u c i o n a l , a s i tuação não é 
menos d i f í c i l e complexa. A greve é um d i r e i t o impra t i cáve l , a 
não ser ignorando a l e i , o que era desaconselhável dado o 
ape t i t e repressor das autor idades governamentais. 0 s ind ica to 
além de es tar desde 1930 a t r e l ado ao Estado, so f reu lima 
repressão s e l e t i v a que exc lu iu d i r i g e n t e s po l i t i camente mais 
preparados e e f e t i vamente comprometidos com os in t e r e sses da 
c lasse operár ia , a t ravés da intervenção e cassação de d i r e i t o s 
p o l í t i c o s . A d i reção que assume os s ind i ca t os deverá ser 
reconhecida como c o n f i á v e l e conformada com a p o l í t i c a do 
regime. 0 M in i s t é r i o do Trabalho montará vun e f i c i e n t e sistema 
de repressão e domesticação dos d i r i g e n t e s s i n d i c a i s , 
des t i tu indo os d i r i g e n t e s que se mostrassem minimamente 
contestadores e impedindo que as opos ições assumam a condução 
dos s ind i ca tos , propic iando a fraude nas e l e i ç õ e s ou negando o 
r e g i s t r o de chapas para concorrerem nos p l e i t o s s i n d i c a i s . A 
negociação c o l e t i v a , instrumento que o empresariado desde os 
anos 30 j á havia abdicado, delegando ao Estado a arbitragem 
dos c o n f l i t o s , num regime de exceção t inha que prosperar em 
1978. 
1 4 1 V I A 8 N A , Luiz Kerneck. Sindicato e L i b e r a l i s m no Brasil. Rio de 
1 4 2 E R I C I S 0 N , Kenneth Paul. Sindicalisao no Processo Politico no Brasil. 
Janeiro : Paz e Terra, 
s.d. Bra6ilien8e, 
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condições muito d e s f a vo rá v e i s . A sociedade como um todo e os 
trabalhadores em e spec i a l es tão amordaçados, os s ind i ca tos 
a justados à i d e o l o g i a p o l í t i c a do regime, s u j e i t o s à 
intervenção do M i n i s t é r i o do Trabalho, d i s tan te da c lasse que 
representa e impedido de m o b i l i z á - l a , e a greve é uma 
poss ib i l i dade j u r í d i c a , mas nas rea l idade é impra t i cáve l . 
Nessas condições, a negociação c o l e t i v a só poder ia ser uma 
encenação, que dava a impressão que o pa ís não v i v i a sob o 
jugo de uma d i tadura . A convenção c o l e t i v a tem necessariamente 
que r e f l e t i r essas condic ionantes impostas pe lo governo 
a n t i l i b e r a l . Apesar dessas r e t r i ç õ e s , os s ind i ca tos 
continuaram a c e l eb ra r cont ra tos c o l e t i v o s de t raba lho , até 
porque i sso é uma imposição da CLT no seu a r t i g o 611.143 
A convenção c o l e t i v a de t rabalho é um i n s t i t u t o do 
d i r e i t o do t rabalho que conceitualmente prevê a l iberdade do 
c ap i t a l e t rabalho em estabelecerem as regras de re lação 
t r aba lh i s t a . 
"A Convenção Coletiva de Trabalho é o convênio entre o 
sindicato operário e o sindicato patronal correspondente ou 
eapresas i n d i v i d u a m e n t e consideradas, tendo por objetivo 
principal a estipulação através dos contratos individuais de 
trabalho e por objeto secundário a criação de direitos e 
obrigações assunidos pelos próprios c o n v e n e n t e s " . 1 4 4 
1 4 3 A L M E I D A , Haria Herainia Tavares de. "Novas Deaandas, Novos Direitos: Experiências do 
Sindicalisso Paulista na Dltiaa Década". Dados Revista de Ciência Sociais, vol.26 n.3 1983 p.265 a 290. 
1 4 4 R U 3 S 0 H A N 0 , Hozart Victor. Direito Sindical; Principios Gerais. Rio de Janeiro : José 
íonfino Editor, 1975. In: PICARELLI, Márcio Flávio Santini. A covencáo Coletiva do Trabalho. São Paulo : 
LTR, 1986. p.42. 
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2.1 A ORIGEM DO SINDICATO E DO CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO 
NA EUROPA E EUA 
As pr imeiras covenções c o l e t i v a s que se têm r e g i s t r o 
surgiram no Reino Unido em 1860, com o o b j e t i v o de prevenir e 
r e so l v e r c o n f l i t o s de t raba lho . Ao mesmo tempo que c r i a o 
i n s t i t u t o da convenção c o l e t i v a , a I n g l a t e r r a em 1864 
reconhece a i n i c i a t i v a das par tes em c o n f l i t o de criarem uma 
junta de arbitragem para dar solução a fu turas divergências.1 4 5 
As convenções c o l e t i v a s de t rabalho e o sistema de 
arbitragem na I ng l a t e r r a aconteceram mesmo antes do 
reconhecimento l e g a l dos s ind i ca t o s , que se deu em 1871 com o 
"Trade Union Act " e pe lo d i r e i t o de organizar "picketing" 
propic iado em 1875 pe la "Conspiracy an P r o t e c t i on o f Properyy 
Ac t " . A I n g l a t e r r a t e r á até 1971 com a aprovação da l e i de 
re lações de t rabalho um dos sistemas de r e l a ções t r aba lh i s t as 
menos regulamentados de todos os pa í ses i ndus t r i a l i z ados . Essa 
l e i s o f r e r á oposição dos s ind i ca t os que recebem a 
so l idar i edade dos seus membros e da op in ião públ ica . A l e i 
será derrogada com a edição do "Trade Union and Labour 
Re la t ions Ac t " de 1974. 0 que se v e r i f i c a na Ing l a t e r r a nesse 
período é a tendência de uma negociação pulver i zada passar 
para um sistema de negociação c en t ra l i z ada e o retorno à 
descentra l i zação negociai .1 4 6 
Na França, os t rabalhadores adquirem o d i r e i t o de 
formarem s ind i ca tos em 1864, mas o reconhecimento só v i r i a em 
1 4 5 P I C A R E L L I , Márcia Flavia Santini. K Covencfo Coletiva de Trabalho. Sâo Paulo : Ltr, 1986. p.79. 
1 3PICARELLI, p.80-84. 
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1884 com a l e i Waddeck-Rousseau, que oe admitia como 
agrupamentos pr ivados dest inados a defender os in t e resses 
p r o f i s s i o n a i s de seus assoc iados . B dessa data em diante que 
se pode f a l a r de convenção c o l e t i v a na França. Na ausência de 
uma l e g i s l a ç ã o que regulamentasse o i n s t i t u t o da contratação 
c o l e t i v a , os t r i buna i s aplicam o p r i n c i p i o do Código C i v i l 
f rancês , o que t r á s como conseqüência mais pe rn i c i osa para o 
s ind ica to será o da convenção só t e r va l idade para os sóc ios , 
não podendo a associação s i n d i c a l mover ações contra os 
empregadores no caso do descumprimento das c láusulas 
pactuadas.147 
Em 1919 f o i assinada a pr imeira l e i sobre as convenções 
c o l e t i v a s , mas será em 1936 que a convenções c o l e t i v a s de 
trabalho adquirem verdade i ra maturidade na França. Em 1941, a 
l e g i s l a ção tende para um sent ido f a s c i s t a , no governo Vichy, 
sendo recuperada a negociação c o l e t i v a em 1946, porém sob 
r í g i d o con t ro l e do Estado. A p a r t i r de 1968, as convenções 
c o l e t i v a s sofrem novas mudanças, p o s s i b i l i t a n d o as convenções 
i n t e r p r o f i s s i o n a i s e as convenções s a l a r i a i s ao n í v e l da 
empresa.14® 
Na Alemanha é só a p a r t i r de 1869 que a organização das 
associações passa a ser t o l e rada com a publ icação do código 
Indus t r ia l do Reich. A convenção c o l e t i v a e o s ind i ca to passam 
a ser reconhecidos com a Const i tu ição de Weimar, em 1919, que 
prevê a contratação c o l e t i v a separada do Estado. Mas com o 
advento do nazismo em 1933, passou a v i g o ra r a Le i de 
1 4 7 P I C Ä 2 E L L I , p.85. 
1 4 B P I C m i L I , p.86-91. 
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Ordenação do Trabalho Nac ional , em 1934, que agrupa num único 
órgão os t rabalhadores e os empregadores. Para cumprir os 
o b j e t i v o s do regime, as r e l ações do trabalho passam a ser 
contro ladas pe lo Estado de forma a r b i t r á r i a e c o e r c i t i v a . Ao 
f im da 2» Segunda Guerra Mundial, retoma-se os p r i n c í p i o s 
l i b e r a i s da Const i tu ição de 1919. Após importantes conquistas 
l e g a i s , que garante um s ind ica l i smo l i v r e , em 1949 é 
promulgada uma l e i e s p e c í f i c a que reconhece a negociação 
c o l e t i v a independente da vontade do Estado e uma l e i de 1952 
reconhece expressamente a va l i dade da contratação c o l e t i v a . 0 
Estado mantém a autonomia das par tes nas convenções c o l e t i v a s , 
cobrando, contudo, a responsabi l idade públ ica pe lo seus a tos . 
Mesmo diante de f a t o s de grande repercussão econômica como a 
greve dos meta lúrg icos pe la jornada de 35 hora, em 1984, não 
estimulou o governo a acenar sequer com a i d é i a de 
intervenção.149 
A I t á l i a passará a t e r alguma t o l e r ânc i a com a 
organização s i n d i c a l a p a r t i r de 1901. Em 1906 é formada a 
Confederação Geral do Trabalho de or ientação s o c i a l i s t a . A 
essa organização s i n d i c a l , a I g r e j a responderá em 1918 com a 
c r iação da Confederação I t a l i a n a de Trabalhadores. Os 
trabalhadores tentarão nos anos 20 promover a estruturação de 
comissões internas às empresas,encontrando cerrada oposição 
dos empregadores. Essa expe r i ênc ia s e r i a encerrada com a 
ascensão de Mussoline ao poder, que promoverá a perseguição e 
a repressão a todas as l ideranças importantes da época. 0 
s indica l ismo independente e l i v r e será totalmente des t ru ído , 
1 4 9 F I C A R E L L I , p.91-96. 
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sendo posto em seu lugar um s ind ica l i smo compatíve l com o 
Estado Corporat ivo , com a "Carta de l Lavoro" , em 1928. Com a 
pro ib ição das greves e o sufocamento dos s ind i ca tos e a 
ditadura p o l í t i c a , a negociação c o l e t i v a encontrar ia espaço 
pouco p rop i c i o para se desenvolver.18® 
Ainda em 1944 é c r iada a Confederação Geral I t a l i a n a do 
Trabalho-CGIL, que conta com a pa r t i c i pação de comunistas, 
s o c i a l i s t a s e c r i s t ã o s . A c i são dessa unidade por motivos 
i deo l óg i cos v i r i a a acontecer j á em 1948, quando é cr iada a 
L i v r e Confederação Geral I t a l i a n a do Trabalho - LCGIT de 
or ientação democrata-cr i s tã . No mesmo ano os s o c i a l i s t a s 
fundam a Federação I t a l i a n a do Trabalho-FIL . Em 1950 é formada 
a Confederação I t a l i a n a de S ind ica tos L iv res -CISL pe la união 
das duas c en t ra i s de tendência c r i s t ã e s o c i a l i s t a . Os 
s o c i a l i s t a e , que se opõem ao i d e á r i o da c en t r a l comunista e da 
que se formava pe la fusão , então unem-se aos s o c i a i s -
democratas e republ icanos e fundam a União I t a l i a n a do 
Trabalho-UIL. 1 « 
Antes da Const i tu ição de 1948, logo após o término da 
2* Guerra Mundial, a sociedade i t a l i a n a reconhece os 
s ind ica tos como i n s t i t u i ç õ e s l i v r e s , autônomas e vo lun tá r i a s . 
A p a r t i r de 1960, as t r ê s c e n t r a i s i t a l i anas ,CGIL (comunistas 
e s o c i a l i s t a s ) , a CISL ( c a t ó l i c o s ) e a UIL ( s o c i a l i s t a s , 
soc ia is-democratas e republ i canos ) buscam à unidade s ind i ca l e 
no i n í c i o dos anos 1970 conseguem ce l eb ra r um pacto de ação 
1 5 e P I C A S E L L I , p.96-97. 
m P I C A B E L L I , p.97-99. 
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conjunta, sem que renunciasssem a própr ia autonomia e a 
indepenàênc ia.102 
A negociação c o l e t i v a na I t a l i a r e f l e t i r á , após o f im 
da guerra, o cl ima de l iberdade s i n d i c a l plena e ao 
crescimento econômico do Pa í s . Os s ind i ca tos i t a l i a n o s , f ace 
aos problemas por que passava o Pa í s em decorrênc ia do rápido 
crescimento i n d u s t r i a l , perceberão que não deverão resumir-se 
às r e i v ind i cações cont ra tua is com os empregadores, e questões 
como s e r v i ç o s s a n i t á r i o s , habi tação, t ranspor te , educação 
passam a ser negociadas diretamente com os governos. Essa 
negociação p o l í t i c a com o Governo por parte do movimento 
s ind i ca l i t a l i a n o , contudo não t eve ca rá t e r p a r t i d á r i o , ou 
s e j a , as c en t r a i s e os s i nd i ca t o s não f i caram presos às 
e s t r a t é g i a s e t á t i c a s dos pa r t i dos p o l í t i c o s , que sem exceção 
estavam dentro das es t ruturas s ind icá is . 1 8 3 
A convenção c o l e t i v a até o i n í c i o dos anos 60 t inha uma 
ap l i c ab i l i dade para todo o Pa í s , ou s e j a , contratos ge ra i s 
para cada se to r das a t i v i dades econômicas. Mas, sugerindo uma 
tendência v e r i f i c á v e l no f im dos anos 50, onde se vinha 
estabelecendo cont ra tos por empresas, conseguem-se contratos 
d i f e r enc iados entre grandes e pequenas empresas com r e spe i t o 
às condições de t raba lho . 
0 "Estatuto dos D i r e i t o s do Trabalhador"1®4 promulgado 
em 1970 dotará a sociedade i t a l i a n a de uma democracia s ind i ca l 
avançada, onde é reconhecido o s ind i ca to dentro das f áb r i c a s . 
1 ! 2 P I C A R K L L I , p.97. 
l í 3 P I C A 8 X L L I , p. 99-100. 
1 B 4 P I C A R R L L I , p.100. 
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A importancia dessa l e g i s l ação decorre também do f a t o do 
s indicato v i r sofrendo hos t i l i dades em duas f r en tes : dos 
empregadores que relutam em admit ir a v ida s ind i ca l dentro do 
loca l de trabalho e dos grupos que colocavam em discussão a 
função do s ind ica to . A l e i v i r á a f o r t a l e c e r os s ind icatos . 
Após a promulgação do Estatuto do Trabalhador, a 
negociação c o l e t i v a dentro das empresas f i c o u f o r t a l e c i d a , ao 
mesmo tempo que os contratos nacionais ao n í v e l de grandes 
empresas f icam com o caminho aberto. As vantagens dos 
contratos nacionais, por sua vez , acabam sendo estendidas às 
categor ias . 0 contrato a níve l , de empresa aper fe içoa o 
contrato nacional , o que c r i a uma interdependência entre os 
dois contratos.188 
Nos Estados Unidos as convenções ,co le t i vas de trabalho 
so f rerão as conseqüências i n v e v i t á v e i s de um país de cultura 
tipicamente i nd i v i dua l i s t a , da qual não se salva a própria 
classe operár ia . Nos países c a p i t a l i s t a e europeus,-a c lasse 
operária diante da situação mater ia l e soc i a l em que se 
encontra e imposs ib i l i tada de, individualmente, ascender à um 
outro es t ra to mais p r i v i l e g i a d o da sociedade pela mobilidade 
soc i a l , recorrerá à so l idar iedade de c lasse e lutará pela 
mudança es t rutura l da sociedade. Nos Estados Unidos, os 
trabalhadores recorrerão ao ta l ento pessoal , não importa de 
que maneira, desde que a t i n j a o sucesso mesmo que por meios 
socialmente não ace i t o s . A é t i c a das pessoas as leva a 
condenar alguém que f o i pego na prá t i ca de um ato i l í c i t o , não 
pelo ato em s i , mas pela incompetência de t e r praticado a 
»»PICáffltII. p.101-102. 
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transgressão e t e r - s e deixado ser descoberto. Nessa 
exempli f icacão um tanto rad i ca l e in justa com a mentalidade 
americana, ev idenc ia-se o sentimento do trabalhador americano 
de que as melhorias que poderá adquir i r no seu padrão de vida 
dependerá exclusivamente da sua competência. Assim, enquanto a 
compreensão s o l i dá r i a dos europeus vê nos s ind icatos uma forma 
de revolucionar o sistema de trabalho assa lar iado, ou meio de 
promover reformas internas capas de b e n e f i c i á - l o , o americano 
encontra no s ind icato um meio de conseguir apenas aumentos 
s a l a r i a i s , j á que o sistema por s i mesmo é p e r f e i t o , ou s e j a , 
não está interessado numa sociedade f i l o só f i camente generosa 
de igualdade, mas numa sociedade concreta que para e l e é a 
sociedade cap i ta l i s ta . 1 5 8 
Nos Estados Unidos serão formadas duas organizações 
nacionais: a AFL e o CIO. A Federação Americana do Trabalho -
AFL, fundada em 1886, como decorrência da transformação da 
Federação dos O f i c i o s e S indicatos Organizados, de 1881, que 
por sua ves era o r i g i ná r i a de um grupo de s ind icatos que não 
aceitavam a pregação dos cava l e i r o s da "Nova Ordem dos 
Cavaleiros do Trabalho", fundada em 1870, com pr inc ip ios 
humanitários e de so l idar i edade , ainda que não contestasse a 
ordem c a p i t a l i s t a e o sistema de propriedade p r i v a d a . A AFL 
pro ib ia o dualismo e cada s ind ica to te rá a sua base 
correspondente á p ro f i s são ou o f í c i o correspondente e d e f i n i a 
as bases t e r r i t o r i a i s de seus s ind icatos a f i l i a d o s para 




membros. A f i l o s o f i a da Federação Americana do Trabalho pode 
ser s i n t e t i z ada em alguns pontos fundamentais: não contesta a 
propriedade pr ivada e assume os va l o r e s i n d i v i d u a l i s t a s da 
sociedade americana. Os i n t e l e c t u a i s são exc lu ídos do 
movimento t r a b a l h i s t a , porque estariam l i gados a i d é i a s 
utópicas e r e vo luc i oná r i a s . Uma l e g i s l a ç ã o r e f o rmis ta e a 
ass i s t ênc ia governamental devem ser e v i t adas , porque i sso 
poderia co locar o movimento dos trabalhadores sob con t ro l e do 
Estado. Os trabalhadores devem ex imi r -se de formar uma 
agremiação, p a r t i d á r i a p rópr i a , mas t i r a r p r o v e i t o das 
organizações p o l í t i c a s j á e x i s t e n t e s premiando ou punindo nas 
urnas os p o l í t i c o s que defendessem ou não as causas 
t r aba lh i s t a s . Opunha-se a imigração es t range i ra por entender 
que i sso funcionava para o rebaixamento dos s a l á r i o s . E 
de fendia a promoção da negociação c o l e t i v a . Apesar dessa 
aderência da AFL à i d e o l o g i a da sociedade burguesa, a c en t ra l 
encontrou cerrada .opos ição dos empregadores.188 
0 Congresso das Organizações Indust r ia i s -C IO, fundado 
eni 1933, será a outra grande organização s i n d i c a l americana. 0 
CIO é a conseqüência das d i v e r gênc i as no i n t e r i o r da AFL sobre 
a forma de organização: se por p r o f i s s ã o ou o f í c i o ou se por 
indúst r ia . Os s ind i ca t os que defendem a organização por 
p ro f i s são ou o f í c i o f icam com a AFL e os que propugnam pela 
organização por indúst r ia fundam em 1935 o Comitê de 
Organização I n d u s t r i a l , depois CIO. A AFL e o CIO, em 1955, 
acabariam-se compondo e formando a AFL-CIO.189 
l í E P I C A E E L L I , p.121-122. 
1 ! B P I C A E R L L I , p.124-125. 
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A p a r t i r doe anoe 40, a r e s i s t ê n c i a patronal e e s t a t a l 
aos e ind i ca tos v a i se reduzindo, embora o crescente número de 
greves coloque a op in ião públ ica contra os s ind i ca tos , e a 
l e g i s l a ção s i n d i c a l v a i no sent ido do aperfeiçoamento dos 
s ind i ca tos . As pr imei ras l e i s e f e t i vamente f a v o r á v e i s à v ida 
s ind i ca l in ic iam-se antes da pr imeira guerra com a c r iação do 
Departamento de Trabalho, promoção do sistema de negociação 
c o l e t i v a e a i n s t i t u i ç ã o de comissões f e d e r a i s para i nves t i ga r 
as condições das r e l ações c a p i t a l e trabalho.1 8 0 
Durante a pr imeira guerra o movimento p l e i t e o u e 
conseguiu o d i r e i t o de se o rgan izar e negoc iar co le t i vamente . 
Em 1932, o Congresso americano promulga o "No r r i r Lá-Guardia 
Ac t " , que reconhece e protege o d i r e i t o de g reve , o p iquete e 
o bo i co t e e pro íbe a emissão de i n t e r d i t o s para i n i b i r as 
p rá t i cas s i n d i c a i s . Em 1933, a Le i Nacional de Recuperação 
Indus t r i a l p o s s i b i l i t a aos t rabalhadores o d i r e i t o de 
s ind i ca l i z a cão e da contratação c o l e t i v a por meio de seus 
representantes l i vremente e l e i t o s , sem intervenção , coação ou 
mediação alguma por par t r e do empregador.101 
A l e g i s l a ç ã o americana acabará regulamentando as 
a t i v idades e s s enc i a i s sobre o d i r e i t o s i n d i c a l e ao mesmo 
tempo que concede o d i r e i t o da l i v r e contratação ex ige que 
todos os empregados precisam ser ou v i r a ser membros do 
s ind ica to em negociação. Se o empregador cont ra tar empregado 
não s i nd i ca l i z ado , passado o per íodo de exper i ênc ia es te 
deverá s i n d i c a l i z a r . 0 s ind i ca to que tornará o agente 
1 8 0 P I C á M L I , p.125. 
1 0 1 P I C A R E L L I , p.123-124. 
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negociador será aquele que conquistar a maior ia dos votos dos 
trabalhadores. Por f im, a l e g i s l a ç ã o americana e x i g i r á 
alguns procedimentos para c o i b i r p o s s í v e i s a tos de corrupção e 
de a t i v i dades i l í c i t a s dos s i n d i c a t o s , i s t o a p a r t i r de 1959. É 
ob r i g a t ó r i o a d i r e t o r i a do s ind i ca to f a z e r uma declaração de 
bens à Sec re ta r i a do Trabalho e os empréstimos eventualmente 
f e i t o s por empregadores ao s ind i ca t o ou sua d i r e t o r i a . Pro íbe 
também preeeões i nd i r e t a s sobre os empregadores.*** 
0 processo da negociação c o l e t i v a nos Estados' Unidos, 
contudo, é absolutamente l i v r e . Quando o empregador sabe que o 
s ind ica to na f á b r i c a ou outro l o c a l de t rabalho é m a j o r i t á r i o , 
procede à contratação c o l e t i v a , mas se não tem essa ce r t e za òu 
sabe que o s ind i ca to é m ino r i t á r i o r e co r r e à e l e i ç ã o . Quem f a z 
a e l e i ç ã o será o NLRB, o Conselho Nacional de Relações de 
Trabalho, que tem a incumbência l e g a l de ap l i c a r 
administrativamente a l e g i s l a ç ã o t r a b a l h i s t a . A negociação 
nesse processo tende a ser descen t ra l i zada , se por s ind ica to 
de indústr ia ou de o f í c i o ou p r o f i s s ã o é uma dec isão l i v r e dos 
trabalhadores, segundo decidam se o rgan i za r , mas há 
ind i ca t i v o s à c e n t r a l i z a ç ã o , o que s i g n i f i c a um poder 
crescente da c en t ra l f ace aos s i n d i c a t o s . Apesar da AFL-CIO 
ser a maior, existem outras c e n t r a i s como a Federação Nacional 
dos S indicatos Independentes. Essas organizações de cúpula 
estão respaldadas por uma es t rutura c a p i l a r de 75 mil 
s ind ica tos l o c a i s e 300 s ind i ca tos nac iona is , que podem f a z e r 
contratos c o l e t i v o s . A tendência é de ixar que os s ind i ca tos 
" s p i C á H E l L I , p. 125. 
» » P I C U K I L I , p. 125-125. 
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nacionais façam a convenção em nome dos l o ca i s e depois e l e s 
negociam as demais cláusulas e s p e c í f i c a s da sua real idade 
concreta. 0 empresariado americano por sua ves recusa-se a 
delegar para as entidades de c lasse a negociação c o l e t i v a , 
pre fer indo f a s e - l a por s i mesmo, diretamente.184 
2.2 SINDICATO E NEGOCIAÇÃO COLETIVA NO BRASIL 
No B ras i l , a negociação c o l e t i v a é uma poss ib i l idade e 
um d i r e i t o que está garantido por l e i desde 23 de Agosto de 
1932 pelo Decreto 21.761, que será mantido no a r t i g o 121, 
parágrafo primeiro da Const i tuição promulgada em 16 de julho 
de 1934.185 A mesma Const i tuição es tatu ía no seu a r t i g o 120 "Os 
sindicatos e as associações profissionais serão reconhecidos de conforaidade coa a lei, parágrago único: Â 
lei assegurará a pluralidade sindical e a coapleta autonoaia dos sindicatos". A l e i que v i r i a 
a regulamentar esse a r t i g o da Carta de 34 se r i a o Decreto 
24.694 de 12 de julho de 1934, portanto, editado quatro dias 
antes da sua v i g ênc ia . 0 decreto será interpretado como 
inconst i tuc iona l , po is além de manter o s indicato atre lado ao 
Estado tornava o p r inc íp i o da plural idade r e s t r i t o a um máximo 
de t r ê s s ind icatos por ca tegor ia pro f i ss iona l . 1 8 8 Em termos 
concretos porém o decreto será vá l i do , ou s e j a , os seus 
d i spos i t i vos serão apl icados. Se o decreto também previa que 
os s indicatos podiam f irmar convenções c o l e t i v a s , a 
Constituição no seu a r t i g o 121 l e t r a b j á prevê a 
regulamentação e s t a t a l dos sa l á r i o s , o que a f i n a l v i r á a 
184PICARELLI, p.126 a 134. 
16ÍBRASIL. 1932, V.III, p.601-605. 
1BEPICARELLI, p.139. 
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ocorrer- em 61 de maio de 1940 com a Le i do s a l á r i o mínimo.1" 
A convenção nos anos 30 encontrará pe la f r e n t e alguns 
obstáculos para se f i rmar . 0 empresariado recusa-se a negociar 
o s a l á r i o diretamente com as par t es , os t rabalhadores e seus 
representantes, e os s ind i ca t o s não são uma organização 
independente e soberana da vontade dos assoc iados , po is deve 
submeter—se a uma s é r i e de imposições do Estado para t e r sua 
ex i s t ênc i a reconhecida, além da intenção do governo de r e t i r a r 
do mercado o poder de e s t abe l e c e r l ivremente os s a l á r i o s , i sso 
pelo óbvio in t e resse dos empregadores. Contra as convenções 
c o l e t i v a s concorrem, por tanto , o s ind i ca to c o rpo ra t i v o , • o s 
empresários e o Estado, que passa a a r b i t r a r a taxa de 
salário.1 B B 
0 poder de arbitragem nas questões t r a b a l h i s t a s por 
parte do Estado a f i n a l será regulamentada com a c r i ação da 
Just'iça do Trabalho pe lo D e c r e t o - l e i n° 1.237, de 02 de maio 
de 1939, o que tornava o i n s t i t u t o da l i v r e negociação e 
autocomposição ou solução do c o n f l i t o uma opção que era 
superada pela v i a buroc rá t i ca , a t ravés da arbitragem 
ob r i ga t ó r i a do j u d i c i á r i o t r a b a l h i s t a . 1 " 0 D e c r e t o - l e i 1.402 
de 05 de ju lho 1939, em consonancia com a cons t i tu i ção de 1937 
acabaria estruturando o s i nd i ca t o de t i p o co rpo ra t i vo a t re lado 
ao Estado, que t r a z para o i n t e r i o r do Estado a reso lução das 
queetões t rabalh is tas . 1 7 0 
/ 
1 E 7 P I C A E R L L I , p . u e . 
» « T I M M , p.172-178. 
1 B B B R A S I L . 1939, Ano III, p.345-358, D.O.U., 07.07.79. 
1 7 0 P I C A R E L L 1 , p.141-143. 
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A consol idação das L e i s do Trabalho de 1943 de 
concepção co rpo ra t i va , que será mantida pela Const i tu ição 
l i b e r a l de 1946, passa a e s t a t u i r normas que regulam as 
re lações ind i v idua i s e c o l e t i v a s de t raba lho . Os t í t u l o s da 
CLT que tratam da t u t e l a do t raba lho , da proteção do trabalho 
da mulher, do t rabalho do menor, do contrato ind i v idua l de 
t rabalho, da organização s i n d i c a l , das convenções c o l e t i v a s de 
t rabalho, e da Just iça do Trabalho ( d i s s í d i o s c o l e t i v o s ) 
deixam poucas opções para um movimento s i n d i c a l l i v r e que se 
apresenta no mercado f r e n t e ao empregador para negociar as 
condições t raba lh is tas . 1 7 1 
0 s ind i ca to es tá for temente contro lado pe lo M in i s t é r i o 
do Trabalho, que é senhor do seu des t ino , desde o nascimento à 
morte, quando concede ou cassa a car ta s i n d i c a l . Além d i sso , 
es tabe lece as regras e l e i t o r a i s e pe la intervenção cassa 
d i r e t o r i a s e nomeia juntas governat i vas , e abastece-o de 
fundos f i nance i r o s , mesmo que não tenha sóc ios além dos 
membros da d i r e t o r i a , pe lo imposto s i n d i c a l . Manter-se na 
d i r e t o r i a do s ind i ca to é uma questão de não con t ra r i a r as 
autoridades do M i n i s t é r i o do Trabalho e administrar um 
cont ingente de vo tantes f i é i s que não lhe f a l t e nos p l e i t o s a 
cada t r ê s anos. 
A convenção c o l e t i v a s o f r e r á v á r i o s t i p o s de ba r r e i r as 
impedit ivas para que possa assumir o mesmo papel que têm nos 
pa íses i ndus t r i a l i z ados da Europa e nos Estados Unidos. 0 
s ind ica to que tem a p r e r r oga t i v a de f i r m á - l a s es tá férreamente 
1 7 1 B R A S I L . Ministério do Trabalho. Consolidação dás lain do trabalho. São Paulo • LTE. 1980, p.10-76. 
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s u j e i t o â vontade governamental. Quando o s ind i ca to e labora a 
pauta de negociação c o l e t i v a j á tem uma grande quantidade de 
d i r e i t o ind i v idua i s e s t abe l e c i dos na CLT e em l e i s 
complementares, o que deixa pouco espaço para a negociação de 
vantagens para os t raba lhadores . Os d i r e i t o s que poderiam ser 
adquir idos adic ionalmente às d i spos i ções l e g a i s encontram a 
i n f l e x i b i l i d a d e de um patronato , que não f a c i l i t a na aquis ição 
de normas que possam diminuir o monopólio sobre as condições 
de trabalho dentro da f á b r i c a e demais l o c a i s de t raba lho . 0 
s ind ica to que j á é externo à f á b r i c a e d istanciando das massas 
trabalhadoras, exercerá a negociação pre fe renc ia lmente nas 
Delegacias Reg ionais do Trabalho. 0 empregador, pe la simples 
recusa da negociação ou pe lo des in te resse em assinar a 
convenção . c o l e t i v a , t e rá em mãos uma ata negat iva da DRT, que 
lhe dá o d i r e i t o de a j u i z a r o d i s s í d i o c o l e t i v o no Tribunal 
Regional do Trabalho. Assim a negociação passa à e s f e r a da 
arbitragem do Jud i c i á r i o T raba lh i s ta que e d i t a uma sentença 
normativa que ambas as par t es , t rabalhadores e empregadores, 
f icam compulsoriamente obr igados a cumprir. A mobi l i zação dos 
trabalhadores para a de fesa da pauta que t raga vantagens 
suplementares às l e g a i s é uma possb i l idade constrangida pe la 
pouca v ida s i n d i c a l dos t rabalhadores e pe lo d i r e i t o de g reve , 
inex i s t en te na prát ica. 1 7 2 
A negociação será centrada na discussão do índ ice de 
recomposição dos s a l á r i o s erod idos pe la i n f l a ç ã o . Mas mesmo na 
questão s a l a r i a l a negociação encontra o p iso s a l a r i a l j á 
d e f i n i do P'or l e i desde 1940 e se nao e x i s t e impedimento que se 
1 7 2 P I C A R E L L I , p.158-151 
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f i x e lim s a l á r i o acima do mínimo l e g a l , ob empregadores não têm 
motivos para e s t a b e l e c ê - l o na convenção, po i s ainda lhe res ta 
a instância do Jud i c i á r i o onde poderá não atender as 
r e i v ind i cações dos t raba lhadores . 
2.3 A NEGOCIAÇÃO COLETIVA NO POS-64 
A p a r t i r de 1964, o regime a u t o r i t á r i o r e t i r a r á da 
Just iça do Trabalho o poder de e s tabe l e ce r índ i ces de r ea jus t e 
s a l a r i a i s acima do que es tabe l ece o Conselho Nacional de 
P o l í t i c a S a l a r i a l . 0 Executivo determina o va l o r do s a l á r i o 
mínimo e os índ i c es de correção de todos os s a l á r i o s . Os 
s ind i ca tos poderão r eco r r e r ao J u d i c i á r i o T raba lh i s ta para que 
o Tribunal determine o índ ice de r ea jus t e que o poder 
execut ivo j á f i x o u e que os empresários eventualmente, não se 
dispuserem a f o rma l i z a r na convenção co l e t i va : 1 7 3 Podem ainda 
r eco r re r ao J u d i c i á r i o para obterem outras vantagens que não 
t r a t e de r ea jus t e s a l a r i a l , que tenha f racassado na mesa de 
negociação. 
"A Política salarial, ao esvaziar o poder norsativo da Justiça 
do Trabalho, e as nortas de' funcionatento sindical, ao 
retirares o poder de barganha dos sindicatos, estreitarei de 
tal f o m a o espaço de negociação coletiva que pareciaa haver 
transforsado a contratação anual dos reajustes das renuneraçôes 
es ritual ses sentido, onde espregadores, espregados e 
representantes da Justiça do Trabalho tersinavas por hosologar 
os percentuais de reajustes definidos pelos órgãos 
g o v e m a s e n t a i s , encarregados de isplesentar a política 
s a l a r i a l - . 1 7 « 
1 7 3 P I C A R S L L I , p. 148. 
1 7 4 A L M E I D A , Haria Hersinia Tavares de. "Novas Desandas, Novos Diritos: Experiências do 
Sindical isso Paulista na Oltisa Década. Revista ñu C i é ^ i * * . W i a i « - VI.26, a c 3 , 1983, p.266. 
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O estudo da autora r e l a t i v i s a , porém a imposs ib i l idade 
da negociação c o l e t i v a e das conquistas de novos d i r e i t o s s e j a 
nas convenções ou nas sentenças normativas. Se é c e r t o que 
tenha se transformada em mera formal idade , a negociação como 
p r inc í p i o não f o i suprimida. A cada ano os s ind i ca tos deviam 
formular em assembléia demandas que seriam encaminhadas ao 
patronato ou ao j u d i c i á r i o t r a b a l h i s t a em caso de desacordo. 
"Nesse processo, sovas desandas foras postas sobre o tapete e 
suitas delas tersioaras aceitas pelo patronato ou ispostas pelo 
judiciário trabalhista, transforaando-se es "novos direitos", 
consagrados a despeito e à Barges das norsas de tutela do 
trabalho da CLT. 
"0 enriqueciaento da pauta de desandas dos sindicatos e a 
aapliação dos direitos na esfera das relações do trabalho 
pareces conforaar-se nua padrão bes definido. A despeito da 
l a p o r t k c i a central, que a questão do reajuste salarial ocupou 
- e ocupa - na6 plataforaas reivindicatórias das entidades de 
classe, cresceraa es núsero e isportáncia a s desandas sais 
relacionadas ¿s relações do trabalho, assis coso à aspliação 
dos direitos sindicais e da participação dos sindicatos e ou 
dos trabalhadores no interior das e a p r e s a s . " 1 7 ® 
O estudo da autora t r a t a do conteúdo das convenções 
c o l e t i v a s do trabalho f irmadas em 1970 e de 1975 a 1931 pe los 
s ind ica tos dos meta lúrg icos de São Paulo, São Bernado do Campo 
e Santos, dos t ê x t e i s e da construção c i v i l de São Paulo. O 
trabalho faa também uma comparaç-ão entre os i t ens demandados 
na pauta de r e i v i nd i ca çõe s apresentada pe lo s ind i ca to de 
trabalhador ao s ind i ca to pa t rona l . O resu l tado mais importante 
dessa pesquisa é a reve lação de que na década de 70 os 
trabalhadores e os empresários est iveram na mesa de 
negociação, apesar de todas as d i f i c u l d a d e s impostas pela 
17!ALHKID¿, p.265 
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c o n j u n t u r a p o l í t i c a do r e g i m e m i l i t a r . V e r i f i c a - s e que na 
medida em que ee a p r o x i m a o f i m do r e g i m e , t a n t o a s p a u t a s de 
r e i v i n d i c a ç õ e s q u a n t o a s c l á u s u l a s f i r m a d a s vão t o r n a n d o - s e 
numer i camen te m a i o r e s e , q u a l i t a t i v a m e n t e , m a i s i m p o r t a n t e s 
no s e n t i d o de a d q u i r i r novoe d i r e i t o e . 
"Ko inicio dos anos setenta, & pauta de desandas dos sindicatos 
estudados resuala-se a reivindicações salariais e de pagasento 
de adicionais e taxas e a dois tesas relacionados ao auaento do 
poder sindical: o desconto da contribuição assistencial e o 
reconhecieentú do delegado sindical, desandado pelos 
eetalúrgicos de São Bernado e São Paulo {....). Os itens 
negociados, por seu turno, reduziaa-se a beneficios salariais e 
à consagração da contribuição assistencial, que se iria 
transforaar nuaa fonte iaportante de recursos para o sustento 
da atividade dos sindicatos (....). Es 1980, desandas e 
cláusulas negociadas cobriaa salários, adicionais e taxas, 
políticas de bea-estar das eapresas, condições de trabalho, 
situação funcional e auiento do poder sindical ( )".176 
E n t ã o , quando s e i n i c i a o s a n o s 1980, a a u t o r a pode 
a p o n t a r uma t e n d ê n c i a d i s c r e t a m e n t e o t i m i s t a p a r a a l t e r a ç õ e s 
no rumo da c o n t r a t a ç ã o c o l e t i v a no B r a s i l . 
"Enfia, a experiência no aolviaento sindical na últiaa aeia 
década [dos anos 70] parece apontar no ruão de uaa 
diversificação das práticas de negociação, assia coao de seus 
niveis e seus agentes, que Icplica eu tornar ainda cais 
cosplexo o sisteaa brasileiro de relações trabalhistas."177 
A v i s ã o o t i m i s t a d e c o r r e da s u p e r a ç ã o p r o g r e s s i v a do 
r eg ime p o l i t i c o a r b i t r á r i o no q u a l v i v e u o P a i s a p a r t i r de 
1964. I s s o s i g n i f i c a que s e a n e g o c i a ç ã o c o l e t i v a não e s t e v e 




c o n d i c i o n a d o s p e l a a u s ê n c i a de l i b e r d a d e s d e m o c r á t i c a s , que 
l i m i t a v a m enormemente o p o d e r dos s i n d i c a t o s e dos 
t r a b a l h a d o r e s em c o n q u i s t a r e m v a n t a g e n s e x p r e s s i v a s f r e n t e ao 
e m p r e s a r i a d o , que eram o s r e a i s b e n e f i c i á r i o s d a s p o l í t i c a s 
g o v e r n a m e n t a i s . 
No mesmo p e r í o d o , a f u n ç ã o n o r m a t i v a do J u d i c i á r i o 
T r a b a l h i s t a e s t e v e em f u n c i o n a m e n t o , e v i d e n t e m e n t e 
c o n d i c i o n a d a p e l a s r e s t r i ç õ e s que l h e impunha a l e g i s l a ç ã o e 
a s a u t o r i d a d e s d a s v á r i a s e s f e r a s do e x e c u t i v o , n o t a d a m e n t e do 
M i n i s t é r i o do T r a b a l h o e d a s á r e a s e c o n ô m i c a s . 
A n e g a t i v a do e m p r e s a r i a d o em e s t a b e l e c e r o c o n t r a t o 
c o l e t i v o de t r a b a l h o , sempre p r o c u r a n d o e s c u d a r - s e na 
l e g i s l a ç ã o v i g e n t e e n o s p r o c e d i m e n t o s e s t a b e l e c i d o s p a r a s e 
f u r t a r ao d e b a t e e à n e g o c i a ç ã o de novas demandas , l e v o u o s 
s i n d i c a t o s a r e c o r r e r e m a o s T r i b u n a i s do T r a b a l h o em b u s c a de 
c o n q u i s t a s , que a a u s ê n c i a do d i r e i t o de g r e v e e o u t r o s 
c e r c e a m e n t o s do E s t a d o , não s e r i a m p r o p i c i a d o s n o s l i m i t e s 
' f i x a d o s p a r a a n e g o c i a ç ã o c o l e t i v a . 1 7 8 
Um e s t u d o a r e s p e i t o do c o n t e ú d o dos d i s s í d i o s 
c o l e t i v o s de t r a b a l h o , no p e r í o d o de 1947 e 1976, d e m o n s t r a a 
e v o l u ç ã o de s e n t e n ç a s n o r m a t i v a s de p o u c a s c l á u s u l a s que 
t r a t a v a m de q u e s t õ e s e c o n ô m i c a s p a r a a c o n c e s s ã o de novos 
d i r e i t o s a o s t r a b a l h a d o r e s p e l a J u s t i ç a do T r a b a l h o . 1 7 9 
Os e s t u d o s de M a r i a H e r m i n i a e Cid S i t r á n g u l o mostram 
que mesmo com t o d a s a s c o n d i c i o n a n t e s i m p o s t a s p o r uma 
17BALHEIDA, p.274. 
17S>SITHÃNGULO, Cid L. Conteúdo dos Dissídios Coletivos de Trabalho. Sáo Paulo : Ltr 
Edições, 1978. . 
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real idade p o l í t i c a a r b i t r á r i a , oe e ind icatos continuaram a 
estabelecer a contratação c o l e t i v a de trabalho após 1964. As 
convenções c o l e t i v a s indicam que os empresários e os 
trabalhadores encontram-se f r en t e à f r en te para a discussão de 
pautas de r e i v ind i cações , estabelecendo d i r e i t o s para o 
conjunto das ca tegor ias p r o f i s s i o n a i s . Esses d i r e i t o s 
adquiridos ainda que sejam i n s i g n i f i c a n t e s , quando v i s t o s 
comparativamente às conquistas atuais dos s ind icatos , são a 
prova ind i s cu t í v e l de que houve uma atuação s ind ica l sob a 
ditadura. A ação s ind i ca l estava certamente cerceada por todas 
aquelas condicionantes que foram . mostradas no capí tulo 
anter ior deste trabalho: s ind ica to a t re lado ao Estado; 
ausência do d i r e i t o de greve; baixo índice de s ind ica l i zação ; 
consciência de c lasse pequeno burguesa do pro le tar iado ; 
part idos operár ios ar t i cu lados com iam p ro j e t o mais compatível 
com os in teresses dos c a p i t a l i s t a s do que com os dos 
trabalhadores; cassação dos d i r i g en t e s s ind i ca i s mais rad ica is 
e exper ientes ; repressão à qualquer expressão p o l í t i c a 
democrática que se desse no plano concreto e outras. 
Apesar d isso , a negociação c o l e t i v a continuou a e x i s t i r 
como uma prát ica do movimento s ind i ca l durante a ditadura. 
Os Tribunais do Trabalho tiveram também o seu papel 
preservado a pa r t i r de 1964, em que pese as r e s t r i ç õ es para 
" l eg is larem" em assuntos s a l a r i a i s e também o clima de 
repressão imposta pelos governos m i l i t a r e s . Ainda que não se ja 
ob jeto deste estudo, a recorrênc ia dos trabalhadores aos 
Tribunais do Trabalho para fazerem va l e r d i r e i t o s indiv iduais 
constantes da CLT e demais l e i s complementares e da 
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contratação c o l e t i v a através de advogados, ampliam o horizonte 
da anál ise do papel desempenhado pelo j u d i c i á r i o t raba lh is ta . 
Em resumo, as instâncias da contratação c o l e t i v a de 
trabalho no Bras i l , os acordos e convenções co l e t i v as de 
trabalho e os d i s s í d i o s c o l e t i v o s , durante a ditadura 
estiveram em funcionamento. 
2.4 A BUSCA DO CONTEÚDO DA CONVENÇÃO COLETIVA 
Este estudo procura i d e n t i f i c a r e in terpre tar as 
cláusulas das convenções c o l e t i v a s de trabalho, o que coloca 
previamente a necessidade da escolha dos instrumentos que 
f a c i l i t em a c r i t i c a desse documento e possam propic iar a 
produção de um conhecimento r ea l e necessário sobre a ação 
s ind ica l nos anos 70. A convenção colet iva,- enquanto documento 
f i n a l de um contrato c o l e t i v o , firmado entre um s indicato de 
trabalhador e um s ind icato de empregador, pode ser analisada 
agrupando-se o conjunto de cláusulas em dois grandes blocos: 
as cláusulas de natureza econômica e as cláusulas que tratam 
de demais d i r e i t o s conquistados ou reafirmados pelos 
trabalhadores no processo de negociação c o l e t i v a . 
0 ob j e to de e x t r a i r um conhecimento c r í t i c o do 
movimento s ind i ca l a pa r t i r das convenções c o l e t i v a s de 
trabalho supõe necessáriamente que essas convenções c o l e t i v a s 
tenham exist ido. , i s t o é , que no período de tempo de f in ido para 
o estudo, as partes , trabalhadoras e empresários, firmaram 
d i r e i t o s e obrigações nesse documento. Só se pode c r i t i c á - l o , 
porque e x i s t e . A c r í t i c a , no entanto, não pode mudar o que já 
aconteceu, po is se é poss í ve l e laborar e melhorar o-
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conhecimento cio passado, ou r e i n t e r p r e t a - l o , não s i g n i f i c a que 
e l e possa ser mudado. 0 homem não pode mudar o passado, porém, 
é l i v r e para cons t ru i r o fu tu ro . Construir o fu turo , se é uma 
poss ib i l i dade l i v r e dos homens, ex i ge que o passado s e j a 
compreendido, po is se o homem é l i v r e para dar o próximo passo 
em qualquer d i r eção , esse passo não pode ignorar todos os 
passos que anter iormente foram dados. A caminhada percorr ida 
impõe para o andar l i v r e do p o r v i r todas as vantagens e 
desvantagens que foram sendo conquistadas no processo do 
caminhar. A aná l i se das convenções não tem o o b j e t i v o de 
exa l t a r ou c r u c i f i c a r as personagens humanas que est iveram 
envo lv idas na negociação c o l e t i v a , não é um dese jo mora l is ta 
de condenar ou abso lver . os atos humanos que t iveram 
conseqüências para as pessoas naquele momento, o que não 
s i g n i f i c a que s e j a um conhecimento necessariamente imparcial 
marcado pe la neutra l idade . 
A simples constatação da exs tênc ia da convenção 
c o l e t i v a por s i só não pode produz i r um conhecimento. É ce r t o 
que Deus só pode obervar o mundo após havê - lo c r i ado , conforme 
o Pr imeiro L i v r o de Moisés, Gênesis, que d i s : "ï conteiplou Deus tudo o 
que tiaha feito, e eis que era »uito boi". Para que Deus pudesse observar o 
mundo teve que c r i á - l o , mas a s imples observação poder ia t ê - l o 
hab i l i t ado a j u l g a r "(....) e eis que era nuito boi" 0 conce i to "muito bom" 
do Ser Divino só pode e x i s t i r , a p a r t i r do momento da 
ex i s t ênc i a do mundo e do ins tante que Deus pôs-se a pensar. É 
da observação e do pensar sobre a sua c r iação que pode Deus 
e x t r a i r o conce i to de bom.1BÍ 
1 B 0 A Biblia Sagrada. Q Velho e o Sovo Testaaento. Rio de Janeiro : Sociedade Bíblica, 1969. 
p.81-82. 
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A p a r t i r do pensar podemos asp i rar à compreensão do 
- i 
mundo, po is a simples observação não pode proporc ionar nenhum 
conhecimento. F icasse a convenção c o l e t i v a de trabalho à 
f r en t e do i nves t i gado r , enquanto e s t i v e s s e a pensar sobre 
outro assunto ou simplesmente d i s t r a i d o , não r eceber i a nenhum 
conhecimento sobre os conteúdos que encerra . Se o inves t i gador 
pretende desvendar os seus segredos deve sobre as convenções 
exercer um e s f o r ç o v i g o r oso do pensar, po i s do con t rá r i o tudo 
o que e l a s têm a d i z e r permanecerá escondido. Têm-se que às 
convenções d i r i g i r perguntas para que possa obter de las as 
respostas . Como? 
"Supoabaios que eu esteja observando COBO usa bola de bilhar, 
que acaba de ser iapelida, transaite seu aoviaeato a uaa outra; 
no decorrer desse processo observado, não exerço qualquer 
influência. Â direção e a velocidade da segunda bola são 
deterainadas pela direção e velocidade da priaeira. Se ae 
liaito a observar, poderei conhecer o aoviaento da segunda bola 
apenas quando esta estiver coaeçando a aoviaentar-se. Se coaeço 
a pensar, poréa, sobre o conteúdo da ainha observação, então a 
coisa auda. Minha reflexão terá por objetivo a foraação de 
conceitos do fenôaeno. Relaciono então o conceito de uaa bola 
elástica coa certos outros conceitos da aecânica, e considero 
as circunstâncias especiais que reges o acontecisento. 
Acrescento, portanto, ao processo, que tea lugar ses sinha 
participação, ua segundo, que se desenvolve na esfera 
conceituai. Este últiso, sia, depende de aia, e o deaonstra o 
fato de que posso contentar-ae coa a siaples observação, 
renunciando à forsação de qualquer conceito, se não sentir 
necessidade de fazê-lo. Mas se esta necessidade se Banifestar, 
não te satisfarei enquanto não tiver coabinado de certa foraa 
os conceitos "bola", "elasticidade", "aoviaento", "choque", 
"velocidade", etc., relacionando-os coa o fato observado. Assia 
COBO é evidente que o processo se desenvolve sea ainha 
interferência, assis taibés não resta a senor dúvida de que o 
processo conceituai não se pode desenvolver sea sinha 
p a r t i c i p a ç ã o . 1 8 1 
Ste iner na busca da re lação entre a observação, o 
pensar e o conce i t o demonstra que 
1 E 1 S T E I H E R , Rudolf, h Filosofia da Liberdade: Eleaentos de usa Cossovisãn U n d e n a . São Paulo 
: Editora Antroposófica 1938. p.16. 
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"Existe usa diferença fundamental, para lie, na saneira coio se 
colportas entre si os cosponentes de us fato, antes e depois de 
se encontrares os conceitos correspondentes. A sera observação 
pode acoBpanbar a seqüência das várias fases de us dado 
aconteciaento; sua relação, poréB peraanece obscura antes da 
utilização de conceitos. Vejo a priseira bola de bilhar sover-
se es direção à segunda ousa detersinada velocidade; aquilo que 
acontece depois do choque eu preciso aguardar, e então só 
poderei acoapanhá-lo COB a vista. Suponhaaos, pores, que aeu 
caapo de observações seja encoberto no aoBento do choque; neste 
caso, COBO 8iaples observador, ignoro o que acontece a seguir. 
Diferente seria se, antes do aoaento do choque, eu tivesse 
encontrado conceitos correspondentes ao conjunto de 
circunstâncias. Resse caso poderia indicar o que sobreviria, 
ainda que tivesse cessado a possibilidade de observação, ÜB 
objeto ou aconteciaento apenas observado não revela, por si só, 
nada acerca de suas relações coa outros objetos ou fatos. Tais 
relações se estabeleceB soaente quando à observação se associar 
o p e n s a r " . 1 8 2 
A produção de um conhecimento só poderá ocorrer pe la 
associação de um e s f o r ç o excepc iona l entre a observação e o 
pensamento. A simples observação não poderá produzir nenhum 
conhecimento, po i s todo e qualquer j u í z o sobre o conteúdo dos 
ob j e t os ou dos acontecimentos do mundo não abdicam do 
e x e r c í c i o da razão. Ser ia ingenuidade esperar que com os 
ob j e t os observados fossem automaticamente o f e r e c i d o s os 
conce i tos correspondentes. A exper i ênc ia ind i v idua l demonstra 
que os conce i tos vêm junta r - se à obervação. As pessoas à 
medida que assumem a consc iênc ia do eu na in fânc ia vão 
progressivamente formando os conce i t os correspondentes aos 
ob j e tos e f a t o s do mundo que as cercam e à sociedade em que 
vivem e da qual part ic ipam, independentemente de sua condição 
s o c i a l . O homem portanto por meio do pensar vê surgirem 
conce i tos e i d é i a s , o que s i g n i f i c a uma discordância 
fundamental com o pensamento hege l iano para quem o conce i to é 
o f a t o r i n i c i a l e p r imord ia l . Essa constatação não pretende 
1 8 2 S T E I H E E , p.17. 
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que ao ee deparar com o o b j e t o de estudo, no caso as 
convenções c o l e t i v a s de t raba lho , deva-se p r e s c ind i r de todo e 
qualquer c once i t o p r é v i o . Ao c o n t r á r i o , se j á ee possui 
conhecimentos produzidos a r e s p e i t o do assunto a que se propõe 
i n v e s t i g a r e sobre as c i r cuns tanc i as p o l í t i c a s e s o c i a i s em 
que se deram os acontecimentos que são o b j e t o s de a n á l i s e , os 
conce i tos p r é v i o s então possuídos não poderiam ser 
desprezados, po i s f a c i l i t a m as perguntas que por meio do 
pensar o i nves t i gado r f a r á às suas f o n t e s . 
A observação e o pensar sobre as convenções c o l e t i v a s 
de t rabalho e os c once i t o s da í deco r ren tes não procuram tão 
somente uma narração fenomenológica da contra tação c o l e t i v a . A 
busca c r i t e r i o s a de essênc ia do con t ra to c o l e t i v o de t raba lho , 
sem se contentar com as aparênc ias , tem, contudo, a ace i tação 
i m p l í c i t a do rea l i smo c i e n t í f i c o de que 
"Â explicação histórica não revela coao a história deveria ter 
6e processado, sas porque se processou dessa aaneira, e não de 
outra; que o. processo não é arbitrário, sas tea sua própria 
regularidade e racionalidade; que certos tipos de 
aconteciaentos (políticos, econôaicos, culturais) relacionaa-
se, não de qualquer saneira que nos fosse agradável, aas de 
aaneiras particulares dentro de deterainados caapos de 
possbilidades; que certas foraações sociais não obedecea a uaa 
"lèi", nea são os "efeitos" de ua teoreaa estrutural estático, 
aas se caracaterizaa por deterainadas relações e por uaa lógica 
particular de processo".162 
A busca do r e a l s i g n i f i c a d o da convenção c o l e t i v a ex i ge 
ainda a ace i t a ção c r í t i c a - a não submissa e f a t a l i s t a - de 
que, além de não se poder e s c r e v e r a h i s t ó r i a do que não 
aconteceu, ou do que poder ia t e r s i d o , que todos os homens 
possuem os dons do pensar, do querer e do s e n t i r , mesmo que os 
183TH0MPS0N, Edward P. A Miséria da Teoria. Kio de Janeiro : Zahar Editores, 1978, p.61. 
atr ibutos pessoais e o desenvolvimento humano possam ser 
marcado pela f a l t a de um discernimento c l a r i f i c a d o do que se ja 
a re lação de trabalho no capi ta l ismo. 0 trabalhador dentro da 
fábr ica terá um julgamento e uma compreensão do que s ign i f i cam 
as condições de trabalho e com certeza a compará com a vida 
que levava, por exemplo, no campo, mesmo que tenda a 
m i s t i f i c a r para s i mesmo o "ant igo paraíso perd ido" . 
A compreensão contudo da ar t icu lação do seu drama 
pessoal nas t a r e f a s cot id ianas no universo f a b r i l com a v ida 
s ind ica l e as funções desempenhadas pelos d i r i g en tes no 
processo da negociação c o l e t i v a , bem como o papel do 
Min is tér io e Just iça do Trabalho e a vida p o l í t i c a em gera l 
poderá lhe f a l t a r . 
Mesmo que os trabalhadores enquanto indiv íduos e como 
classe tivessem um n í v e l de consciência da sua condição de 
serem produtores de excedentes econômicos apropriados pe los 
empresários, isso só t e r i a in f luênc ia para a convenção 
c o l e t i v a de trabalho se nela est ivessem insc r i t o s enquanto 
conquistas econômicas e d i r e i t o s ad ic iona is aos da l e i . 
2.5 A NEGOCIAÇAO COLETIVA: SINDICATO, ESTADO E BURGUESIA. 
Ao se estudar o produto da negociação entre s ind icatos 
de trabalhadores e patronais , mediado pelo poder interventor 
de um Estado au t o r i t á r i o e um governo a r b i t r á r i o , a convenção 
co l e t i v a é um documento que expressa o que f o i e fet ivamente 
estabelec ido entre cap i t a l e trabalho. Perguntas devem ser 
d i r i g i das às convenções para que e las possam fornecer as 
respostas, mesmo sobre cláusulas que nelas não constem, ou 
se ja , quando um d i r e i t o deixa de ser firmado a sua 
i nex i s t ênc ia impõe também uma reve lação tão importante quanto 
aqueles que foram es ta tu idos . 
No momento da negociação c o l e t i v a , da discussão da 
pauta de r e i v i nd i cações apresentadas pe lo s ind i ca to de 
trabalhador, t i r ada em assembléia da ca t e go r i a p r o f i s s i o n a l , o 
d i r i g en t e s i nd i ca l j á encontra com um estoque de d i r e i t o s e 
vantagens e s tabe l e c idos em l e i . Conta também com uma s é r i e de 
impedimentos f i x ados pe lo Estado sob forma de d ispos ições 
l e g a i s e pe lo e x e r c í c i o da repressão p o l i c i a l e i d e o l ó g i c a . A 
outra parte envo lv ida na negociação, o empresariado, não 
reconhece nem mesmo a e x i s t ê n c i a do trabalhador atuando como 
cidadão. 0 empresariado b r a s i l e i r o de cul tura a u t o r i t á r i a 
nunca reconheceu sequer o l i m i t e e s t abe l e c i do pe lo pensamento 
convervador europeu, que ao optar pe lo r e d i s t r i b u t i v o 
t r i b u t a r i s t a acabou reconhecendo o s ind i ca to e a negociação, 
ao mesmo tempo que v a i subordinando a c lasse trabalhadora à 
sociedade burguesa. 
"( ) ousa econoaia coapetitiva a classe trabalhadora não 
pode eelhorar 6ua posição coletiva organizando-se ao nível 
econôaico para obter salários aais altos, aelhores condições de 
trabalho ou entróle do processo p r o d u t i v o " . 1 8 4 
Para essa t e o r i a , a r e d i s t r i b u i ç ã o da renda deve ser 
f e i t a a t ravés da t r i bu tação , onde a carga t r i b u t á r i a deverá 
r e ca i r sobre a renda, s a l á r i o s , lucros , a lugué is , ju ros , a 
r iqueza, i s t o é , o patr imônio . Dessa forma a luta dos 
trabalhadores deve assumir um sent ido de par t i c ipação p o l í t i c a 
e não de a t i v idade s i n d i c a l . 
1 8 4 H Q S T H 0 R H , Bob. Capitalino. Conflito e Inflação Rio de Janeiro : Zahar Editores, 1982. 
p.24. 
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"Já que íiâo se pode alterar a tributação através da luta 
econòfiica dos trabalhadores contra u s patrão, ou grupo de 
patrões, segue-se que, de acordo COB essa teoria, os 
trabalhadores não tèa verdadeira necessidade de se organizar a 
nivel do local de trabalho... Se for preciso que se organizes, 
os trabalhadores deverão fazê-lo ao nível político, talvez até 
foriando o seu próprio partido para lutar por seus 
i n t e r e s s e s " . 1 8 8 
A formação de uma agremiação pa r t i dá r i a não deverá 
es ta r , ce r tamente , l i gada a uma i d é i a mais r ad i c a l da mudanças 
s o c i a i s . O seu fundamento é no sent ido c on t r á r i o . 
"0 fundamento de qualquer política de classe é a luta diária do 
trabalhador contra o patrão no local de trabalho. Soaente 
aapliando e unificando essas lutas especificas é que o s 
trabalhadores aprendei a agir COBO classe. Sea tal fundasento, 
a política da classe trabalhadora, seja qual for seu ponto de 
b - partida, degenera até que a classe deixa de agir coso classe. 
* Na sed ida e s que p e n a n e c e políticasente ativo, o trabalhador 
luta, então, não coso sesbro de sua classe sas COBO individuo, 
coso cidadão. Âssis, por aais radicais que sejas seus slogans, 
o conteúdo prático de usa teoria que argusenta que todas as 
Budanças deves ser conseguidas por Beio da tributação e 
redistribuição da propriedade é, es últisa análise, a 
participação política do trabalhador COBO cidadão individual e 
a dissolução da classe trabalhadora es nível organizacional. EB 
suaa, o s trabalhadores deves abandonar a luta de classe e 
dedicar-se à política b u r g u e s a " . 1 8 8 
Esse t i p o de movimento t r aba lh i s t a " r e f o r m i s t a " trouxe 
para os t rabalhadores dos pa í ses c a p i t a l i s t a s europeus e 
americanos vantagens mate r i a i s e democrát icas, que em troca 
renunciaram a um p r o j e t o de emancipação que pudesse apontar 




2.6 0 SINDICATO-EMPRESA NA EUROPA E EUA. 
Em lugar do s ind ica l i smo que or ig inar iamente expressava 
as lutas econômicas e p o l í t i c a contestando a i d eo l o g i a do 
l ibe ra l i smo e o seu Estado correspondente, surge nesses países 
uma estrutura s i n d i c a l que incorporou os v a l o r e s e as p rá t i cas 
do cap i ta l i smo. Os s ind i ca tos passam a atuar também como 
empresas e os d i r i g e n t e s s i n d i c a i s como empresários. 
Na Alemanha, a DGB é p r o p r i e t á r i a de bancos, companhias 
de seguros e resseguros e de empresas de construção e 
comércio, detendó um a t i v o estimado entre 19 a 25 b i lhões de 
dó lares , em 1981.' Essas empresas empregam milhares de 
trabalhadores. Os s ind i ca tos f i cam assim, pe la propriedade 
c a p i t a l i s t a de grandes dimensões, em condições de a t ravés de 
seus d i r i g e n t e s exercer • um grande poder de pressão sobre o 
patronato sem a necessidade de.mobi l i zarem os t rabalhadores . A 
opção por formas de pressão que não as decorrentes da ação das 
massas trabalhadoras es tá também inser ida na ince r t e za dos 
d i r i g en t e s s i n d i c a i s de que os t rabalhadores não lhes vão 
f u g i r do c o n t r o l e . Além d isso , as pos ições de t idas na gestão e 
na propriedade do c a p i t a l assegura um grande poder sobre o 
patronato t r a d i c i o n a l na hora da negociação de interesses.1 8 7 
Em I s r a e l , os s ind i ca tos são o segundo maior 
empregador, per fazendo 25% dos t rabalhadores s ind i ca l i z ados . 
Somente o Estado emprega mais t rabalhadores do que as própr ias 
entidades s ind i cas . Era 1984, as empresas contro ladas pe los 
s ind ica tos foram responsáveis por 25% do Produto Nacional 
1 8 7 B E E H A R D G , Jõao. Capital, Sindicatos. Gestores. Editora Revista dos Tribunais, Edições Vértice, 1387. p.17-28. 
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Bruto, mais de 66% dos produtos manufaturados e 85% da 
produção a g r i c o l a do Pais.188 
Na Suécia, os s ind i ca tos conseguiram que o governo 
social-democrata assumisse com algumas modi f i cações um p ro j e t o 
que t r ibutava os lucros das empresas, const i tu indo fundos que 
deveriam ser dest inados â aqu is ição de ações das companhias 
suecas. 0 empresariado ca l cu lava que num prazo de dez anos os 
s ind ica tos contro lar iam as empresas. Após negociações f o i 
lançado um imposto de 20% sobre os lucros internos das 
empresas, excetos os conseguidos pe las f i l i a i s no e x t e r i o r , 
maior f onte de lucros dos c a p i t a l i s t a s suecos, que seriam 
destinados a adqu i r i r ações da empresa, que pe las l im i tações 
impostas a essas aqu is i ções tornava pos s í v e l os s ind ica tos 
controlarem 50% do c a p i t a l das companhias.189 
Nos EUA, papel r e l e van te tem desempenhado os fundos de 
pensões na pressão dos s ind i ca t o s sobre o patronato . Os fundos 
de pensões deverão con t ro l a r 50% do c a p i t a l das empresas 
indus t r i a i s americanas até o f i n a l do sécu lo . É c l a r o que os 
fundos de pensões não são todos contro lados pe los s ind i ca tos , 
tendo a par t i c ipação de c a p i t a l i s t a s e dos governos estaduais 
e f e d e r a l . A pa r t i c i pação de d i r i g e n t e s ou representantes dos 
s ind ica tos na administração das empresas e a associação dos 
s ind ica tos com i n s t i t u i ç õ e s bancár ias para a compra do 
cont ro l e ac i onár i o de companhias tem dado ao s indica l ismo 
norte-americano um cará te r fortemente patronal.1 0 0 
No Reino Unido, a opção do s ind ica l i smo tem sido o de 
1 8 8 B E R H A R D 0 , p.28. 
1 8 9 B E R H A R D 0 , p.21-22. 
1 8 B B E R K A R D 0 , p.23-34. 
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lu tar para que as empresas sejam ou mantenham-se e s ta t i z adas , 
sendo pouoo o con t ro l e d i r e t o dos s ind i ca tos sobre o c a p i t a l 
das empresas.181 Até mesmo na Venezuela, o maior banco não 
e s t a t a l é de t ido por uma c en t ra l s i n d i c a l , a CTV.192 
A c r í t i c a do movimento s i n d i c a l americano e Europeu 
f e i t a por Rowthorn aponta no sent ido de que os s ind i ca tos 
deixaram de ser o v e í c u l o ag lut inador dos trabalhadores rumo à 
consciência de c l a s s e . As a t i v i dades p o l í t i c a s resumem-se ao 
universo da luta parlamentar burguesa, onde tem um papel a t i v o 
apenas enquanto c idadão. Para João Bernardo, o que ocorre 
nesses pa íses é um t i p o de s ind ica l i smo empresar ia l sendo que 
a propriedade e a gestão geram duas c l asses de c a p i t a l i s t a s . 
Os trabalhadores só raramente e os d i r i g e n t e s muito menos 
consideram o s ind i ca to um instrumento dest inado a derrubar o 
cap i ta l i smo. 
A função do s ind i ca t o é negoc ia r , mas as d i r eções 
s i nd i ca i s levam as r e i v i n d i c a ç õ e s até o l i m i t e do a c e i t á v e l 
pe los c a p i t a l i s t a s , para que negoc iações possam prossegu i r . 
"Negociar é a função dos dirigentes sindicais e o c a p i t a l i s t 
e, talvez, capaz de negociar tudo, exceto, evidenteaente, o seu 
próprio fia. Enquanto aantêa a luta dentro dos liaites do 
negociável os sindicatos são uaa instituição que perpetua o 
capitalisao". 
A ação dos sindicatos pode, sea dúvida, aparecer (sic) aos 
trabalhadores coao útil - aas do aesao iodo que é o de 
instituições estatais coao segurança social, por exeaplo, ou os 
fundos de aposentadoria. 0 probleaa aqui, sob o ponto de vista 
do aoviaento operário, é que as reforaas de onde sairaa essas 
instituições "úteis" constituée precisaaente o aecanisao de 
progresso e reaodelação interna do c a p i t a l i s a o " . 1 0 3 
1 9 1 B E R S A R D 0 , p.38. 
1 9 2 B E R N A B D 0 , p.35-37. 
1 9 3 8 E R H A R D 0 , p.13. 
2.7 NEGOCIAÇÃO. ESTADO E BURGUESIA NO BRASIL 
O ju i zo desqua l i f i cador da importância para a autonomia 
da c lasse operár ia , em pa r t i cu l a r , e dos trabalhadores, em 
gera l , f e i t o por esses do is autores antes mencionados, com 
relação ao s indical ismo dos paises desenvolv idos, inc lus ive 
extensivo ao mundo s o v i é t i c o , aparentemente e s ta r i a 
distanciado da real idade b r a s i l e i r a . Não se pode acusar o 
empresariado b r a s i l e i r o de que conseguiram destru i r o 
s indicato dando em troca aos trabalhadores o d i r e i t o de 
cidadania. Querem e conseguem um s indicato subordinado, mas 
querem também uma. c lasse trabalhadora com part ic ipação 
p o l í t i c a r e s t r i t r a ao d i r e i t o de vo to . Mas na mesa de 
negociação, a sua ideo log ia é ainda mais i n f l e x í v e l com os 
interesses dos trabalhadores, po is se recusam a qualquer 
função da tr ibutação como forma de r ed i s t r ibu ição da renda. 0 
lema fámoso é o de "esperar o bolo crescer para depois 
r e p a r t i r " . Ë cer to que o d i r i g en t e s s ind i ca i s e o momento 
p o l í t i c o dos anos 70 depunham contra pressões que pudessem 
contrar iar o governo. Os s ind ica tos por sua vez com os seus 
parcos recursos não poderiam jogar com a f o rça econômica para 
dobrar a intransigência patronal . Os recursos do imposto 
s ind i ca l , da reversão s a l a r i a l e da taxa de associados, são 
su f i c i en t es para cobr i r os custos operacionais dos s indicatos 
e a remuneração dos d i r i g en t e s e alguns serv iços ass i s t enc i a i s 
que a l eg i s l ação e x i g i a . 
A c r í t i c a começa a f a z e r sentido quando deixam de ser 
abordadas como uma "conquista" dos trabalhadores, como fazem 
os dois autores, e passa a ser v i s t a como uma "concessão" do 
•117 
Estado. 0 PIS é um fundo cr iado em lugar da part ic ipação no 
lucro das empresas e o FGTS é um c réd i t o na conta de cada 
trabalhador para que renunciasse á propriedade do emprego, que 
representava a es tab i l idade na Consti tuição de 46. 0 INPS é 
sistema de saúde e de aposentadoria que at inge a todos os 
trabalhadores do mercado formal . Esse recursos no entanto para 
serem gerados são impostos pelo Estado e são também ger idos 
pelo governo segundo a sua d i r e t r i z econômica e suas 
necessidades p o l í t i c a s . A conquista desses d i r e i t o s pelos 
trabalhadores con fer iu aos s ind ica tos europeus a americanos um 
grande poder e cr iou uma nova c lasse de c a p i t a l i s t a s , os 
gestores s ind i ca i s . No Bras i l a concessão desses bene f í c i o s 
propiciou o surgimento de um t i po de tecnocrata e s t a t a l , não 
necessariamente vindo do movimento s i nd i c a l . 0 d i r i g en te só 
pode aesumir poder na gestão desses recursos se conseguir uma 
função públ ica, portanto f o ra do aparelho s ind i ca l . Para a 
d i sc ip l inar i zação da c lasse trabalhadora no B ras i l , o Estado 
concedeu ao s ind ica to , imposto s ind i ca l e à burguesia, a 
aplicação dos fundos, a t ravés dos organismos de Estado. Um 
empresário com in f luênc ia e consegue acesso a esses recursos 
que funcionam como financiamento de longo prazo, ou fazem a 
gestão f inance i ra dos va l o r es , caso dos bancos, ou montam 
negócios diretamente l igados à prestação de se rv i ços no caso 
da saúde e da construção c i v i l . 0 d i r i g en t e s ind ica l se bem 
relacionado e de confiança é premiado com um emprego público 
bem remunerado nos órgãos que fazem a gestão desses recursos e 
com alguma sagacidade poderá f a z e r ca r r e i ra p o l í t i c a ou mesmo 
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acumular- c a p i t a l . A cor re lação embora inversa e x i s t e , ainda 
que aparetemente careça de sen t ido . 
2.8 CRESCIMENTO ECONOMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NO BRASIL 
Nos anos 1960 e 1970, claramente o governo atua no 
sent ido de b e n e f i c i a r o empresariado em detr imento da c lasse 
trabalhadora. Do ponto de v i s t a economico a l e i s s a l a r i a i s não 
deixam dúvida quanto a essa p r e f e r ê n c i a , mas apesar d i sso , o 
desempenho da economia nacional ind ica ganhos para os 
trabalhadores nessas duas décadas. 
No caso nac iona l , em 1960, 70,1% da população 
economic curíente a t i v a t inha uma renda menor que o s a l á r i o 
mínimo. No campo, o percentual a t inge 87,7% das pessoas. Nas 
cidades mais da metade das pessoas, 54,9%, tem uma remuneração 
i n f e r i o r ao s a l á r i o mínimo. A s i tuação aponta então para um 
elevado n í v e l de pobreza no pa í s . 
"Basta sencionar que sosente ã,4X d o s doiicilio rurais tinhas 
instalação elétrica e, por isso, a p e n a s 12,IX dispunhas de 
rádio, 1,3X de geladeira e 8,3X de televisão; apenas 3,4X 
estavas ligados à rede de esgotos ou tinhas fossa séptica. Es 
susa, a grande saloria dos que s o r a v a i no caspo - e que 
constituías 55,IX da população da pais - não tinha acesso às 
cosodidades da vida soderna e estava virtualsente isolada da 
rede de coiunicacão eletrônica de sassa. A saior parte da 
população rural - 55,8X - não sabia 1er nes e s c r e v e r ' . 1 9 4 
Apesar de todas as conquistas do movimento operár io nos 
anos 50, a s i tuação econômica da população urbana er>a marcada 
por um n í v e l e levado de pobreza. Uma grande parte da população 
1 9 4 S I H G E R , Paul. Repartição da fonda: Pnhrgfi a RiMfl «nb o Regi M Militar. Rio de Janeiro : 
Jorge Zahar Editor, 1988. p.26. 
economicamente a t i v a das c idades é cons t i tu ída por 
trabalhadoree f o ra do mercado formal de t rabalho, 
desempenhando a t i v i dades por conta própr ia - comerciantes, 
artesãos e outros - ou trabalha como empregados domésticos ou 
como operár ios sem um contra to ind i v idua l de t rabalho. Em 
1960. ainda era muito ampla a pobreza entre a população 
urbana, em decorrênc ia pr inc ipalmente do baixo desenvolvimento 
econômico do pa í s . 
"Hesso assia, a s condições de vida nas cidades eraa bea 
aelhores do que no caapo: 72,4X dos doaicilios urbanos 
di8punbaa de energia elétrica, 61,6X. possuiaa rádio, 23,3» 
geladeira e 9,5X televisão, 47,8Î dispunha« de água corrente e 
47,25 estavas ligados à rede de esgostos ou tinhaa fossa 
séptica. Esses dados peraitea concluir que cerca da aetade da 
população urbana ainda estava excluída das chaaadas 
"coaodidade8 da vida aoderna", e quase 2/5 dela estavaa 
isolados da rede de coaunicação eletrônica de aassa. Dessa 
população 21,81 coa dez anos e aais eraa a n a l f a b e t o s . * 1 9 6 
Além d i s so , em 1960 somente 0,6% das pessoas a t i v a s 
tinha uma renda igua l ou super ior a dez s a l á r i o s mínimos e os 
que ganhavam de c inco a dez s a l á r i o s atingem um percentual de 
apenas 3,1% dos t rabalhadores . Os que tinham renda de um a 
cinco s a l á r i o s não passavam de 26,2% dos trabalhadores . Nas 
cidades onde os n í v e i s de renda eram maiores, os que recebiam 
de cinco ou mais s a l á r i o s mínimos não ultrapassavam o 
percentual de 6,1%. 
Entre 1952 e 1960 o s a l á r i o mínimo osc i l ou entre 2 e 
1 S S 3 I N G E R , p.28. 
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2,6 vezes o PIB per c ap i t a . Em 1960 es tá em 2,1 , em 1964 ca i 
* 
para 1,64 em 1970 a t inge uma vez o PIB per capita.1 8 6 
No per íodo de 1970 a 1976, a economia b r a s i l e i r a passa 
por um crescimento intenso, o que v a i r e f l e t i r posi t ivamente 
nos rendimentos. As f a m í l i a s com renda de até um s a l á r i o 
mínimo diminui de 45,2%, para 21,3% em 1976. Em 1970, as 
f a m í l i a s com rendimentos de um a do is s a l á r i o s eram 22,8% do 
t o t a l e em 1976 crescem para 24,7%. Os dados, contudo, se 
mostram um aumento absoluto dos n í v e i s de rendas, quando 
comparados com o crescimento do PIB, evidenciam que em termos 
r e l a t i v o s os rendimentos permaneceram os mesmos, ou s e j a , o 
fc' crescimento da economia riao b e n e f i c i o u esses e s t r a t o s de renda 
em termos r e l a t i v o s . 
As f a m í l i a s com rendas mais a l t a s , no entanto, foram 
grandemente bene f i c i adas pe l o ex t rao rd iná r i o crescimento 
econômico desses anos. 
"hs faailias coa renda de cindo a dez salários aíniaos passara« 
de- 3,731 no total ea 1970 para 14,22 ea 1976, e a s coa renda de 
dez salários aíniaos e aais passara« de 1,5X do total ea 1970 
para 9,92 ea 1976. Esses dados indicaa que houve uaa 
transforaação auito aapla na estrutura da sociedade brasileira, 
que Be reflete na repartição da renda ( ) Ea teraos 
relativos, a s faaílias coa renda aciaa de cinco salários 
aíniaos passaa de 1/20 do total ea 1970 para quase 1/4 ea 1976. 
Ea teraos absolutos, o seu núaero passou de 963,3 ali ea 1970 
para 5.576,7 ail ea 1976. Ea seis anos, o aereado de bens 
duráveis de luxo (autoaóveis, aparelhos de s o a ) e de serviços 
de padrão e custos elevados (hospitais privados, escolas 
particulares, viagens ao exterior) se aultiplicou por 5 , 8 . " 1 9 7 
A melhoria das condições de v ida r e f l e t e - s e no aumento 
1 9 8 S I H G E E , p.32. 
1 9 7 S I B G E E , p.40. 
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na d i spon ib i l i dade de bene e ser-vicos para as f a m i l i a s . Entre 
1970 e 1976, nae c idades , oe dom i c í l i o s com ins ta lação 
e l é t r i c a passam de 75,6% para 84,9%, os com g e l e d e i r a de 42,5% 
para 60% e os com t e l e v i s ã o evoluem de 40,2% para 66,4%, os 
com carro aumentam de 13,7% para 24%. 
Nos anos de 1976 a 1980, o crescimento econômico 
desacelerou, enquanto a i n f l a ç ã o f o i num crescendo, apesar do 
agravamento da c r i s e e do esgotamento de um modelo de 
desenvolvimento excludente da maior ia da população dos 
b e n e f í c i o s do crescimento econômico. Esses anos res tantes da 
década de 70 propiciaram um cenár io p o s i t i v o em termos de 
padrão de consumo e de renda àqueles segmentos que conseguiram 
í-! 
¿ t e r vantagens com as p o l í t i c a s do regime m i l i t a r . 
"Es tercos de padrão de rida, a redução da pobreza absoluta, 
iniciada en 1970-76, continuou e s 1976-80, sas a u s ritio suite 
fienor. Has cidades, houve u s progresso significativo apenas no 
abastecisento de água corrente, gue alcançava 89,92 dos 
dofiicilios, contra apenas 67,8* e s 1976: já no que se refere a 
esgotos, o progresso foi suito senor: es 1980, estavas ligados 
à rede geral ou possuías fossa séptica 58,IS do6 dosicilios, 
contra 53,52 e s 1976, a instalação elétrica continua se 
generalizando, dispondo dela 91,32 dos dosicilios e s 1980, 
contra 84,92 es 1976. Do que se refere aos bens duráveis de 
consuso, e s 1980 dispunhas de geladeira 65,72 dos dosicilios, 
contra 602 e s 1976; e autosóveis, 28,22 dos dosicilios, contra 
242 ea 1 9 7 6 . " " ® 
Nesse per íodo de 1976-80, as f a m í l i a s urbanas com renda 
de do is a c inco s a l á r i o s mínimos evoluem de 33% para 34,8% e 
as f a m í l i a s com renda de c inco a des s a l á r i o s mínimos passaram 
de 18,7% para 18,3% enquanto as com renda de des e mais 
s a l á r i o s mínimos caem de 13,9 para 13*5%. 
• A' conclusão que se pode t i r a r é que de 1960 a 1980, 
1 9 B S I 8 G E E , p.47. 
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diminuiu a pobreza no Bras i l em termos absolutos, mas em í̂-
termos r e l a t i v o s , i s t o é , em re lação ao progresso econômico, 
ainda se manteve um grande cont igente da população vivendo na 
pobreza. 0 Bras i l não se r i a assim um caso de pobreza absoluta 
como a A f r i c a , por exemplo, mas um país de brutais 
disparidades de renda. 
0 modelo de desenvolvimento apesar de t raze r vantagens 
para todos os segmentos da população, trouxe outras 
necessidades que passaram a f a ze r parte das expectat ivas das 
pessoas. A colocação pelo desenvolvimento econômico de novas 
necessidades e aspirações de bens mater ia is pelas pessoas 
deveria produzir o dese jo de conquistar mais recursos para a 
sat is fação desses anseios. Naturalmente, uma sociedade que 
admite a ex is tênc ia do s ind ica to , organização com a f ina l idade 
primeira de disputar uma f ração maior do produto soc i a l para a 
classe trabalhadora do mercado de trabalho formal , só pode 
esperar que os assalar iados façam da sua entidade de c lasse o 
ve ícu lo da sua re i v ind icação . 0 regime m i l i t a r , pe los motivos 
já apontados, reduziu o s ind icato a uma repar t i ção do Estado 
com a f ina l idade de prestar uma s é r i e de se rv i ços que não se 
coadunam com os f i n s precipuos do s ind ica to , s e j a em termos 
lóg icos ou h i s t ó r i c o s . 
As condicionantes apontadas porém não podem ignorar o 
f a to concreto de que os s ind icatos est iveram funcionando, 
: durante toda a ditadura. 0 funcionamento do s ind icato além dos 
serv iços prestados, - que o inva l idava como organização de 
c lasse , continuou a funcionar também como uma pressão dos 
setores l i b e r a i s , po is o país durante todo o período da 
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ditadura teve uma oposição l i b e r a l funcionando nos part idos 
p o l í t i c o s , mesmo dentro do part ido que tinha a f ina l idade de 
contestar o regime, dando e e l e a aparência de uma democracia 
burguesa com o funcionamento do parlamento. Mais importante 
será ta l vez o con for to para os l i b e r a i s de que a ditadura 
a f i na l de contas nao era assim tão t e r r í v e l . O parlamento, a 
jus t i ça , a impresna, o s ind icato apesar de reduzidos nas suas 
funções e a t r ibu ições continuavam a funcionar, sendo um 
consolo para as mentes l i b e r a i s , que podiam inc lus ive se 
bene f i c i a r das vantagens do progresso econômico. Se não 
e x i s t i a l iberdade democrática plena, havia o crescimento 
econômico.- Troca-se a l iberdade do e s p í r i t o e da alma pela 
sa t i s fação da sensualidade da mater ia l idade do estômago. 
Nesse quadro- de crescimento econômico com escassas 
l iberdades p o l í t i c a s e mantidas as formalidades de uma 
democraicia l i b e r a l , há também uma mudança na composição 
soc ia l das c lasses no pa ís . 
A burguesia empresarial , o setor da sociedade 
propr i e tá r i o de meios de produção, que os coloca em a t iv idade 
para a va l o r i zação , cresceu de 0,4% do t o t a l da população 
economicamente a t i v a , em 1960, para 0,7%, em 1980. Esse 
crescimento ee deu mais aceleradamente nas cidades, de 0,3% 
para 0,8%, contrastando com o crescimento no meio rura l , de 
0,4% para 0,5% no mesmo per íodo, ou se j a 1960-80. 0 aumento da 
burguesia empresarial será mais intenso no i n í c i o da década de 
70, quano at inge 1,1% em 1976, para dec l inar para 0,8% em 
1980. 0 avanço da burguesia indue t r ia l r e f l e t i r á o crescimento 
e o dec l ín i o economico, sendo que no período de prosperidade 
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cresceu a quantidade de pequenas e médias empresas, que são as 
pr imeiras a serem s a c r i f i c a d a s com a desace leração das taxas 
de acumulação de c a p i t a l . De qualquer forma, não é pouco 
s i g n i f i c a t i v o que quase 1% da população tenha conseguido 
tornar—se p r o p r i e t á r i o de uma empresa, fugindo da condição de 
assalariado.1 8 9 
A burguesia g e r e n c i a l , s e t o r da c lasse dominante que 
apesar de não ser p r o p r i e t á r i o de meios de produção, pe la 
função conseguem v i v e r a atuar como burgueses, passa de 1,6% 
da população economicamente a t i v a em 1960 para 2,1% em 1980. 
Nas cidades esse segment o da classe burguesa a t inge 3,9%, em 
1976, caindo para 3% em 1980.2®® 
A pequena burguesia, os produtores autonoaos, nas cidades 
ausentou de 11,7X et 1966 para 12,55 da população 
econoaicaaente ativa, ea 1980. Mais significativas são as 
audanças no aeio rural, onde a pequena burguesia rural avançou 
ea 1960 de 11,82 para 27,42 da PEA ea 1980. 0 setor cresceu nos 
vinte anos de 11,82 ea I960 para 17,02 ea 1980.«i 
0 p r o l e t a r i ado , formado pe l o s assa lar iados do se to r 
formal da economia, s a l t a de 13,7% em 1960 para 31,7% da 
população economicamente a t i v a , em 1980. Nas c idades crescerão 
de 28,8% para 40,3% e no campo de 1,0% para 11,7% nessas duas 
décadas. 
0 surgimento de um express i vo cont ingente de 
p r o l e t á r i o s deu-se pela incorporação dos migrantes do campo à 
cidade e do subpro le tar iado no mercado de t rabalho c a p i t a l i s t a 
1893INGE8, p.36. 
2 e 0 S U m , p.86-87. 
2B1SIKGEE, p.87-88. 
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urbano. Esse subpro ie tar iado , formado pe los que trabalham no 
se tor in formal , que representava 72,5% em I960 reduz-se à 
48,5% em 1980 da população economicamente a t i v a . 2 " 
Nos anos que vão de 1960 a 1980 o pa is t eve não apenas 
uma melhoria no padrão de v ida da população, mas também o 
aumento numérico da burguesia, empresar ia l e g e r enc i a l , e 
principalmente um aumento express i vo do p r o l e t a r i a d o , com a 
conseqüente redução do subpro le tar iado . 0 caminho do ponto de 
v i s t a da base mater ia l do surgimento da c l asse s o c i a l estava 
colocado para a atuação do s i n d i c a t o . 
2.9 EVOLUÇÃO DOS SALARIOS NA INDUSTRIA NO BRASIL 
A melhoria do padrão de v ida da população em 
decorrência do crescimento econômico, ainda que tenha se dado 
pe la concentração da propriedade e da renda, também pode ser 
v e r i f i c a d a pe la evolução dos s a l á r i o s na indústr ia da 
transformação no B ras i l nos anos de 1970-80. 
Conforme levantamentos da Fundação I n s t i t u t o B r a s i l e i r o 
de Geogra f ia e E s t a t í s t i c a - IBGE e de f lac ionados pe lo índ ice 
de custo de v ida no Rio de Jane i ro , ( t abe l a 1) da Fundação 
Getúl io Vargas, o s a l á r i o r e a l médio, o emprego e a 
produtiv idade do t rabalho têm o seguinte comportamento nos 
anos de 1970-80. 
2 0 2 S I H G E R , p.88-89. 
•126 
TABELA 1 - INDICES DE EMPREGO, SALARIO REAL E PRODUTIVIDADE 
BRASIL 1970-89 
ANOS : EMPREGO ; SALARIO REAL ! PRODUTIVIDADE 
1970 100 100 100,0 
1971 104 103 109,3 
1972 109 111 117,9 
1973 119 122 125,5 
1974 129 125 127,5 
1975 129 141 135,0 
1976 135 142 142,7 
1977 137 148 146,6 
1978 140 160 155,3 
1979 145 167 159,9 
1980 152 175 168,2 
FONTE: CHAHAD, José Paulo Z. , LÖ5ÖE, Carlos A., Políticas leo-
nÔBicas. Eepreao e Distribuição de Renda na Aaércia La-
J i l a , São Paulo-SP, IPS-DSP. 1984, p.43 
Mesmo com r e s t r i ç õ e s quanto ao caráter 
concentrac ion is ta do modelo de desenvolvimento nacional não se 
pode negar que o s a l á r i o r e a l cresceu em termos absolutos nos 
anos 70. 0 crescimento dos s a l á r i o s , do emprego e da 
produtiv idade só pode t e r o comportamento p o s i t i v o observado 
por causa da evolução da economia. No per iodo de 1970-80, 
houve um crescimento em termos r e a i s de 70,9% na agropecuária, 
de 143,2% na indús t r i a , de 119,1% no comércio e de 194,2% nos 
transpostes e comunicações.2®3 
0 desempenho da economia sempre p o s i t i v o nos anos 70 
f o i conduzido por v á r i o s governos que, mesmo d iante da subida 
da taxa de i n f l a ç ã o , do e levado endividamento ex terno , f i zeram 
do crescimento e da i ndus t r i a l i z a ção o o b j e t i v o p r i n c i p a l . 
Papel prepoderante t e rá o se to r públ ico na geração de 
condições para a i n d ú s t r i a l i z a ç ã o , s e j a a t ravés de 
2 B 3 C H A H A D , José Paulo. Z. 4 LOQUE, Carlos Antonio. Políticas ecoaóaicñs. esereeo e 
distribuição de renda na Aaérica Latina. São Paulo : IPE/USF, 1988. 
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i n s t i t u i ç õ e s f i n a n c e i r a s como BNH, BNDE, e outros órgãos 
e s t a t a i s f e d e r a l e es taduais , ou por meio das própr ias 
empresas e s t a t a i s , que t iveram importâncias na captação de 
recursos no e x t e r i o r . E vantagens f o ram•o fe rec idas às empresas 
privadas para que buscassem f inanciamento no e x t e r i o r , que 
dispunha de recursos re la t i vamente abundantes para 
empréstimos, provenientes pr inc ipalmente doe pet rodó lares.204 
Em termos nac iona is , por mais dura que s e j a a c r í t i c a à 
e s t r a t é g i a da i ndus t r i a l i z a ção e por maior que sejam as 
indicações de que se t inha um caminho a l t e r n a t i v o para o 
desenvolvimento, a r ea l idade é que houve também para os 
0 trabalhadores um ganho, um b e n e f í c i o com a i ndus t r i a l i z a ção 
i* 
mesmo que pudesee t e r s ido maior. A queetão é se o movimento 
s ind i ca l ,teve alguma pa r t i c i pação r e a l na conquista dessas 
vantagens. 
2.10 CRESCIMENTO ECONOMICO E INDUSTRIALIZAÇÃO NO PARANA 
0 Paraná nos anoe de 1970-80, passará por mudanças 
profundas na sua economia, com r e f l e x o s na cons t i tu i ção de 
toda a soc iedade. Apesar da c r i s e que hav ia se insta lado nos 
anos 60, como conseqüência das d i f i c u l d a d e s do pa í s , o Estado 
não se encontrava sem perpec t i vas e j á se apontavam soluções 
a l t e rna t i v a s para o crescimento econômico. As opções colocadas 
t a l v e z fossem muito t ímidas em re lação às transformações que 
ocorreram e fe t i vamente .2®5 
2 Í * C H A H A D , S LUQÜE, p.197-283. 
2 e í P A D I 3 , Pedro C&lil. Forcacâo de Uea Iconoaia Periférica: 0 Caso do Paraná. São Paulo : 
Hucitec; Curitiba, 1981. p.211-216. 
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Na década de 70, o campo t e r á transformações r ad i ca i s 
nas estruturas ag rá r i a e f u n d i á r i a . Muda-se o p e r f i l da 
produção e das r e l ações de t raba lho . Introduz-se um conjunto 
de t écn icas modernas, que dispensa um grande cont ingente de 
trabalhadores do meio r u r a l . A diminuição da importância 
r e l a t i v a do ca f é é contrabalançada pe los ganhos decorrentes da 
introdução de uma cul tura sem expressão econômica na década 
an t e r i o r : a s o j a . Em lugar da pa r c e r i a , do co lonato e do 
arrendamento em espéc i e , surge uma f o r ça de trabalho 
temporária expulsa do campo, po i s a modernização da base 
técn ica da ag r i cu l tu ra pe la introdução de processos mecânicos 
e químicos de produção, a l i ada às novas cu l turas de so j a e do 
t r i g o , permite aos c a p i t a l i s t a s a g rá r i o s l i b e r a r a mão-de-obra 
mantida no i n t e r i o r das propr iedades , retomando as t e r r a s para 
o seu pleno domínio.2®6 
A modernização da agropecuária r e f l e t i r á na redução das 
populações ru ra i s , aumentando-as nas c idades . A população, 
urbana passa de 36,1% em 1970 para 58,6% em 1980, além de t e r 
havido 1,2 milhão de emigrantes. Se em 1970 mais da metade da 
população urbana r e s i d i a em cidades com menos de 30 mil 
habi tantes , em 1980 esses núcleos concentravam 43%, enquanto 
os c inco maiores centros urbanos detinham 38% dos que 
habitavam as cidades.207 
As rápidas mudanças não aconteceram contudo somente no 
meio rura l e na d i s t r i b u i ç ã o espac ia l da população. A 
indústr ia t e rá um express ivo crescimento passando de um índ ice 
2 0 e L E A O , Igor Z. C. 0 Paraná nos Anos Setenta. Curitiba, IPAKDES/COKCITEC, 1989. p.46-48. 
2 0 7 L E A O , p.49-53. 
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21,1 em 197(5 para um ind ice 100 em 1980. A ag r i cu l tu ra , por 
sua ves aumentou de um ind ice 47,1 em 1970, para um índ ice 
100, em 1980. 0 comércio c resce de um índ ice 27,9% em 1970, 
para o índ ice 100 em 1980. 0 comportamento da economia 
paranaense nos anos 70 pode melhor ser observado na tabe la a 
segu i r , que mostró, o índ ice de evolução do produto interno 
bruto do Paraná 33%. 
TABELA 2 - EVOLUÇÃO DO PRODUTO INTERNO BRUTO DO PARARA, POR CLASSES E R A M O S DE ATIVIDA-
DES - 1970-1987 
(Base 1980-100) 
1 t IHDUSTRIA 
! AGRICUL-
ANO ! TURA ! Ind. Ext. Constr. ¡ Serv.Ind. j TOTAL COMÉRCIO PIB 1 » I Mineral e Civil 1 de Utili. l 1 ! de Transi. ¡ Pública 
70 47,1 16,7 48,4 29,6 21,1 27,9 29,3 
71 74,8 17,7 43,3 32,2 21,4 30,6 36,3 
72 71,3 21,6 50,8 36,4 25,9 35,7 39,7 
73 57,2 23,8 - 56,5 42,7 28,6 38,7 38,8 74 81,0 25,7 52,7 49,0 30,2 46,3 47,8 
75 86,9 32,0 63,0 5 5 , 8 37,2 51,5 54,2 
76 74,9 40,3 73,0 63,1 45,8 56,4 56,8 77 84,4 55,4 93,2 72,9 61,4 69,3 70,3 
78 77,3 66,4 110,4 81,0 73,1 74,2 74,6 
79 84,0 
100,0 
73,9 120,0 92,7 81,1 79,2 81,4 
80 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
81 111,7 103,6 104,8 106,8 104,0 184,7 106,4 
82 102,4 88,8 103,3 
84,8 
115,1 92,8 95,5 96,3 
83 109,3 SL L 122,3 92,6 97,4 98,4 
84 106,7 90,7 75,2 136,0 90,7 98,7 97,5 85 133,8 100,1 88,2 156,1 101,1 110,6 112,9 86 112,0 104,1 110,4 160,3 107,7 119,8 113,9 87 155,9 118,5 111,7 173.0 113,2 116,9 129,4 
FONTE: IPARDES, Produto Iterno Bruto do Paraná 1970-87 
A l e i t u r a da tabe la 2 permite v e r i f i c a r o crescimento 
contínuo e p o s i t i v o ano a áno de 1970 a 1980 dos se tores 
Indústr ia Ex t ra t i va Mineral e de Transformação, Construção 
C i v i l e Serv iços Indus t r i a i s de U t i l i d a d e Púb l i ca , a Indústr ia 
como um todo, o Comércio e i nc lus i v e o PIB. Apenas, a 
ag r i cu l tura t e rá índ ices de crescimento negat i vo em alguns 
2 B 8 I P A R D E S . Produto Interno firutn dn Paraná. 1988-37 Curitiba, Ipardes. 1988. 
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anos, tomados em re lação ao ano a n t e r i o r , porém mais do que 
dobra o produto a g r í c o l a de 1976-80. E a Construção C i v i l que 
ca i 20% de 1979 a 1980. 
0 crescimento sempre p o s i t i v o v e r i f i c a d o de 1970 a 198C 
não acontecerá mais de 1980 a 1987, exceto o s e to r de s e r v i ços 
indus t r i a i s de u t i l i d a d e púb l i ca , que engloba "os s e r v i ç o s de 
produção e d i s t r i b u i ç ã o de energ ia e l é t r i c a - i n c lus i v e as 
unidades autoprodutoras - , os de abastécimento de água e 
esgoto s a n i t á r i o e os de limpeza públ ica e remoção de l i x o " . * 
2.11 AS POSSIBILIDADES DA NEGOCIAÇAO COLETIVA NOS ANOS 
SETENTA 
No tocante a questão econômica, pode-se a f i rmar com 
segurança pe los dados aqui apresentados que os anos de 1970 a 
1980 foram marcados por uma v i go rosa prosper idade. 0 Bras i l e 
Paraná se enriqueceram. Nos momentos de prosperidade econômica 
sabe-se que a ação s i n d i c a l f i c a f a c i l i t a d a para ganhos r e a i s 
de salários.20® 0 dinamismo da economia do Bras i l e do Paraná 
dever ia p rop i c i a r aos s ind i ca t o s condições de conseguir 
melhorias aos t raba lhadores . A condição econômica f a vo ráve l 
encontrar ia uma d i f í c i l conjuntura p o l í t i c a nesses anos, em 
decorrência ao a r b í t r i o do regime m i l i t a r . 
A c r í t i c a f e i t a por Bob Rowthorn ao movimento s ind i ca l 
europeu que trocou a luta s i n d i c a l no i n t e r i o r da f áb r i ca e 
demais l o ca i s e t rabalho pe la m i l i t ã r i c i a p a r t i d á r i a , recebendo 
*k oúfipoeição das classes e raios de atividades encontra«-se explicados na parte «etodológica 
do trabalho: Produto Interno Bruto do Paraná-1970-1987, das páginas 25 a 31. 
2 0 ® T A V á R â S , Haria da Conceição ¿ SODZA. Paulo S. "¡«prego e Salários na Indústria" Revista de 
EconoBifi Política. São Paulo : Brasiiiense, vol.l n°l, jan-«ar de 1981. p.10. 
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como compensação do governo e do empresariado ganhos, através 
de uma p o l í t i c a t r i bu tá r i a d i s t r i b u t i v a , não se apl ica ao 
Bras i l . Aqui o empresariado nunca se v iu forcado a abr i r mão 
de uma parte do produto como contrapart ida de um movimento 
s ind ica l r e fo rmis ta . Os dados apresentados por Singer, em que 
peee t e r havido uma melhoria de condição de v ida para todos os 
segmentos s o c i a i s , mostram, ao cont rár io , uma concentração de 
renda. 0 Estado, por sua vez , atua no sent ido de promover um 
rápido crescimento econômico, com a l t a s taxas de formação 
bruta de cap i t a l f i x o , que mesmo de propriedade e s t a t a l , va i 
de encontro aos interesses do empresariado privado e da 
burguesia ge renc ia l . 
Os governos e o empresariado, no B ras i l , desenvolvem 
/ 
p o l í t i c a s - econômicas que não têm identidade com aquelas 
ocorr idas na Europa. Nos termos da c r í t i c a de ROWTHORN, não 
tivemos um movimento s ind i ca l re formista e art iculado 
ideológicamente com o capita l ismo e a sociedade burguesa, o 
que não s i g n i f i c a que os d i r i g en t e s dos s ind icatos b r a s i l e i r o s 
tenham reagido contra o capi ta l ismo. 
A ava l iação do s indical ismo da Europa, Estados Unidos e 
I s rae l f e i t a por João Bernado, onde os s ind icatos e os 
d i r i gentes passam a t e r uma função de c a p i t a l i s t a s , também 
está fo ra de cog i tação no Bras i l . 0 patrimônio dos s indicatos 
e suas r e ce i t a s nunca permitiram que pudessem aparecer no 
mercado de cap i t a i s como inves t idores e o sistema 
prev idenc iár io b r a s i l e i r o é ger ido diretamente pelo Estado, 
bem como os fundos de propriedade dos trabalhadores como FGTS 
e PIS são apl icados conforme decisão un i l a t e ra l do governo. 
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A conclusão i n i c i a l é que se o movimento s ind ica l 
b r a s i l e i r o não trabalhou no sentido da "emancipação" dos 
trabalhadores, igualmente como o s indical ismo desses países, 
os motivos são inteiramente d i f e r e n t e s e não guardam nenhuma 
relação de conteúdo. 0 para l e l o h i s t ó r i c o da negociação 
c o l e t i v a no Bras i l e aqueles países esgota-se na s imi lar idade 
do surgimento do s ind icato e do contrato c o l e t i v o de trabalho 
como conseqüência da luta da c lasse trabalhadora f r en te ao 
empresariado. Mas se nos países desenvolvidos a c lasse 
trabalhadora é capturada pelo empresariado, f icando sob a 
hegemonia burguesa, o processo se dá dentro de uma árdua luta 
p o l í t i c a , em que os s ind ica tos mesmo subordinados se 
reconhecem como vencedores e representa t i vos . Aqui, como se 
viu no cap í tu lo primeiro deste estudo, o s indicato é 
subordinado ao Estado e essa su je i ção decorre de uma derrota 
da classe trabalhadora. 
Assim se ex i s t e a convenção c o l e t i v a como um f a t o 
concreto na conjuntura p o l í t i c a dos anos 70, e l a terá que 
r e f l e t i r as condições o b j e t i v a s em que foram negociadas: 
ausência de l iberdades democráticas, d ireção s ind i ca l dóc i l ou 
controlada pelo Estado, empresariado indisposto a conceder 
vantagens aos trabalhadores na mesa de negociação, baixo 
índice de s ind ica l i sação e outras r e s t r i ç õ e s . 
0 s indical ismo Europeu a Americano renuncia ã 
construção de uma sociedade oposta ao capi ta l ismo, conforme 
Rowthorn e Bernardo, mas adquire vantagens econômicas e 
p o l í t i c a s no contrato c o l e t i v o de trabalho numa negociação 
d i re ta entre trabalhador e empregador. No Bras i l . ao 
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contrár io , a convenção c o l e t i v a de trabalho poderá conter 
quase que nada, pois o Estado assegura, previamente, d i r e i t o s 
na l e i além dos longos periodos de autor i tar ismo, tornando a 
negociação muito d i f í c i l . 
Os ganhos, s a l a r i a i s e melhores condições de v ida, que 
demonstram os estudos de Chahad e Luque e Singer, mesmo não 
aparecendo na convenção c o l e t i v a de trabalho, mas apenas a 
transcrição das determinações da l e g i s l ação s a l a r i a l , não é 
surpreendente. Os ganhos s a l a r i a i s v e r i f i c a d o s no mercado, em 
oposição à p o l í t i c a s a l a r i a l de arrocho, não é cont rad i tó r ia , 
mesmo porque as l e i s s a l a r i a i s sempre se preocuparam apenas em 
determinar as taxas de recomposição s a l a r i a l , mas não em f i x a r 
o Piso s a l a r i a l , exceto o mínimo. 
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3 OS DIREITOS E CONQUISTAS PROPICIADOS AO TRABALHADOR NAS 
CONVENÇOES COLETIVAS DE TRABALHO PACTUADAS COM SETORES DA 
INDUSTRIA: 
Ao longo da primeira e da segunda partes deste trabalho 
f e z - s e um és fo rço de demonstrar, h i s t ó r i a e logicamente, as 
condições em que as convenções c o l e t i v a s de trabalho foram 
firmadas entre os representantes dos trabalhadores e dos 
empresários. A primeira ev idênc ia constata é que o t ipo de 
sindical ismo ex is tente no B ras i l , a p a r t i r de 1931, é de 
natureza corporat iva , ou s e j a , em lugar dos in teresses serem 
negociados a pactuados no mercado, ao Estado é atr ibuido a 
função de d i r im i r as controvérs ias inevi tavelmente ex i s tentes 
na relação mercanti l que se cons t i tu i o mercado de trabalho 
c a p i t a l i s t a . Assim, nas convenções c o l e t i v a s de trabalho 
firmadas no Bras i l não se pode encontrar os s i gn i f i c ados que 
tem o contrato c o l e t i v o de trabalho nos Estados Unidos e na 
Europa, muito menos tem o s ind ica to b r a s i l e i r o semelhança com 
o sindical ismo desses países , onde também são entidades com 
f ina l idades de negócios, ou pe lo menos cumprem at iv idades 
reservadas aos empresários numa sociedade c a p i t a l i s t a . A 
convenção c o l e t i v a de Trabalho no Bras i l , dessa forma, é um 
documento que r e f l e t e a vontade e s t a t a l , principalmente nos 
anos aqui estudados, década de 70, quando a democracia l i b e r a l 
f o i suprimida e a l e g i s l a ção , antes d iscut ida , deixava pouco 
espaço para a l i v r e negociação, inc lus ive com as r e s t r i ções 
impostas ao j u d i c i á r i o t raba lh i s ta que se v iu to lh ida dos 
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poderes antee admitidos de além de julgar- d i r e i t o s conforme as 
l e i s ex i s t entes , de " l eg i s l a rem" nas suae sentencae 
normativae, notadamerite em aesuntos de natureza e a i a r i a l . A 
convenção c o l e t i v a de trabalho tem portanto essa l imitação 
imposta pela l e g i s l a ção , s e j a nas fases au to r i t á r i as ou 
democráticas de vida p o l í t i c a do pa is , se ja pela natureza mais 
íntima do s indical ismo ex i s t en t e no Bras i l , a ideo log ia 
corporat iva . 
Em segundo lugar, os convênios c o l e t i v o s de trabalho 
foram pactuados num momento h i s t ó r i c o e s p e c i f i c o , que tem como 
ca rac t e r í s t i c a notável o autor i tar ismo p o l í t i c o e a 
prosperidade econômica. As economias nacional e paranaense, 
como f i cou demonstrado na segunda parte deste estudo, têm um 
crescimento v igoroso em termos de desenvolvimento indus t r i a l , 
aumentando a riqueza nacional , ainda que em termos r e l a t i v o s 
tenha havido uma concentração da renda em favor das c lasses 
propr i e tá r ias . 
As f a c i l i d ades que o crescimento econômico poss ib i l i tam 
aos s indicatos e aos trabalhadores no processo da negociação 
c o l e t i v a de trabalho são r e l a t i v i z a d a s pelo autoritarismo 
p o l í t i c o . 0 corporativ ismo e a ausência de l iberdades 
democráticas fazem com que as convenções c o l e t i v a s de trabalho 
no Bras i l sejam na eeeência opostas ao contrato c o l e t i v o de 
trabalho dos paises de democracia l i b e r a l . Há um antagonismo 
entre o contrato c o l e t i v o de Trabalho, onde são garantidas as 
l iberdades democráticas e s ind i ca i s , e a convenção c o l e t i v a de 
trabalho que são firmadas no Bras i l conforme uma estrutura 
s ind ica l e uma conjuntura p o l í t i c a em que aquelas l iberdades 
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estão ausentes, mesmo que os i ns t i tu t o s contrato e convenção 
sejam em termos formais sinônimos e tenham dessa forma o mesmo 
s i gn i f i c ado . 
0 t e r c e i r o aspecto, são os meios adotados para ex t ra i r 
os conteúdos das convenções c o l e t i v a s de trabalho, conforme o 
método escolhido e desc r i t o na segunda parte deste trabalho. 0 
procedimento metodológico está assentado em duas categor ias 
concei tuais , observação e pensar, que permitem r e t i r a r das 
convenções c o l e t i v a s de trabalho o seu r ea l s i g n i f i c a d o . Por 
Observação estende-se a própria convenção c o l e t i v a de 
trabalho, enquanto ob j e to através do qual pretende-se produzir 
um conhecimento. Se apenas dela qu izer -se e x t r a i r o que 
imediatamente se apresenta, uma descr ição formal, fenomelógica 
da sua essência, a anál ise das convenções c o l e t i v a s de 
trabalho dispensava, falando de forma rad i ca l , as partes 
primeira e segunda deste trabalho. Os do is cap í tu los , no 
entanto, têm a f i na l i dade de fornecer conhecimentos h i s tó r i cos 
e noções conce i tua is para que por meio do pensar se formulem 
perguntas e revelem-se um conhecimento r ea l das convenções 
co l e t i v as de trabalho. Ê c la ro que a convenção co l e t i v a de 
trabalho não pode prop i c ia r em termos de conhecimento aqui lo 
que não contém, mas abre-se a um entendimento verdadeiro 
segundo as perguntas que lhes são d i r i g i d a s , se as indagações 
forem compatíveis com o ob je to da exper iênc ia . 
Diante da convenção c o l e t i v a de trabalho, então, se 
coloca a pergunta que, d i r e t a ou indiretamente, ao longo deste 
trabalho vem sendo ou pode t ransgred i r as bar re i ras levantadas 
por esse mesmo Estado, formulada: r e f l e t e apenas a vontade do 
Estado, em sendo ura i n s t i tu t o que em termos h i s t ó r i cos e 
\ 
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formale é a expressão da l i v r e negociação entre cap i ta l e 
trabalho, trabalhadores e empresários. 
Para demonstrar a respostas das convenções c o l e t i v a s , 
de como reagiu ãs perguntas, são adotadas dois meios de 
tratamento das informações contidas nos documentos em 
anál ises . Pr imeiro, t ranscreve-se as cláusulas das convenções 
co l e t i v as de forma l i t e r a l e assim f i c a transparente o que ao 
longo dos anos f o i sendo pactuado. 0 z e l o das partes 
convenentee em af irmar que os d i r e i t o s obedeciam ae normas 
l ega i s v i gentes tornou desnecessária a comparação com a 
l eg i s l ação , que aparece, inc lus i v e , nas cláusulas contratuais . 
Segundo, ao f i n a l da anál ise de cada r o l de convenções 
co l e t i v as de trabalho de cada uma dae ca tegor iae p ro f i s s i ona l 
e econômica f o i construída uma tabe la que descreve todos os 
temas pactuados durante os anos anal isados. Essas tabelas 
permitem v e r i f i c a r que na medida em que o autor i tar ismo f o i 
sendo abrandado, a quantidade dae cláusulas aumentou nae 
convenções c o l e t i v a s de trabalho, porém, sem que tivessem 
resultados que indicassem uma mudança qua l i t a t i v a nas 
convênios c o l e t i v o s de trabalho. 
Neste cap i tu lo é f e i t a uma, aná l i se c r i t i c a das 
vantagens e d i r e i t o s que foram propic iados pe las convenções 
! 
co l e t i v as de trabalhos aos trabalhadoree de eetoree da 
indúetr ia . A anál ise compreende ae convenções dos "GRAFICOS" 
de 1972 a 1981; dos "MARCENEIROS", de 1969 a 1931; da 
"ALIMENTAÇÃO", ramos da pani f i cação e c o n f e i t a r i a , de 1972 a 
1981, e cacau e balas, de 1973 a 1981; da "CONSTRUÇÃO", de 
1972 a 1979: e dos "METALURGICOS", de 1970 a 1980. 
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3.1 A ESoENCIA DAS CONVENÇOES COLETIVAS DE TRABALHO DOS 
' "GRAFICOS" - 1972 - 1981. 
A aná l i s e do conteúdo das convenções c o l e t i v a s de 
trabalho do se to r da indús t r i a g r á f i c a compreende ura per íodo 
de dez anos, de 1972 a 1981. Reg i s t r e - s e que a convenção 
c o l e t i v a de t rabalho assinada em 29 de novembro de 1972 t inha 
sua va l idade f i xada em d e z o i t o meses, ou s e j a de 01 de 
novembro de 1972 até 30 de a b r i l de 1974. 
As demais convenções c o l e t i v a s e trabalho têm v i gênc ia 
de f i n ida para um espaço de doze meses, in ic iando em 01 de maio 
e terminando sua va l idade em 30 de a b r i l , i s t o de 1974 1981. 
As convenções c o l e t i v a s de trabalho das ca t ego r i as 
* 
t econômica e p r o f i s s i o n a l da indús t r i a g r á f i c a abrange todo o 
Estado do Paraná. 0 empresariado do se tor g r á f i c o é 
representado, durante os dez anos que compreende es ta aná l i s e , 
pe lo S indicato das Indúst r ias Grá f i c a s do Estado do Paraná. As 
convenções pe lo lado patronal foram assinadas pe los 
pres identes do S ind ica to : Jorge A l o y s i o Weber, de 1972 a 1977; 
Cristovam Linero Sobrinho de 1978 a 1981. 
Representando os t raba lhadores , as convenções foram 
firmadas pe lo S ind icato dos Trabalhadores nas Indústr ias 
Grá f i cas de Cur i t iba de 1972 a 1981, pe la Federação Nacional 
dos Trabalhadores as Indúst r ias G rá f i c a s , de 1972 a 1980, e 
pe la Federação dos Trabalhadores nas Indústr ias do Estado do 
Paraná, em 1981. As Convenções são ainda assinadas pe lo 
S indicato dos Trabalhadores nas Industr ias Grá f i cas de 
Londrina, em 1981. As Convenções são ainda assinadas pe lo 
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Sindicato doe Trabalhadores nas Indústr ias Gráf icas de 
Londrina, ao mesmo ano. 
Os presidentes dos Sindicatos dos Trabalhadores nas 
Indústrias Gráf icas de Cur i t iba , 1972 a 1981, são 
respectivamente: João Mendes de 1972 a 1974; José Bissoni , de 
1975 a 1977; Fernando Carneiro Barbosa, de 1978 a 1980; 
G i lber to Crus Rautt, em 1981. Por parte da Federação Nacional 
dos Trabalhadores nas Indústr ias Grá f i cas , as convenções 
sempre f o r ara assinadas pe lo pres idente do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústr ias Grá f i cas de Cur i t iba . Em 1981, 
quando assume a base t e r r i t o r i a l antes ocupada pela Federação 
Nacional Grá f i cas , exceto- Londrina, pe la Federação dos 
Trabalhadoree nas Indústr ias do Estado do Paraná assina Matias 
A l inor Martins, pres idente . Pe lo Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústr ias Gráf icas de Londrina assina seu presidente 
A l f e r i s Cruses, sendo que a assinatura é idênt i ca à de Matias 
A l inor Martins. 
Ae convenções, a pa r t i r das assinaturas, permitem 
concluir que nos anos setenta nenhum dos pres identes ocupou o 
cargo no s ind icato dos g r á f i c o s por mais de um mandato, ou 
se ja t r ês anos. P o s s i b i l i t a também saber que a p a r t i r de 1972, 
nenhuma das d i r e t o r i a s so f reu intervenção se j a pela ação do 
Estado, Min is t é r i o do Trabalho, ou pela ação das assembléias 
dos trabalhadores, ou ainda nenhum dos pres identes renunciou 
ao exe r c í c i o do mandato. 
Quanto à Federação Nacional dos Grá f i cos , a mesma 
conclusão não é poss í v e l , porque as convenções são todas 
assinadas pelos presidentes do Sindicato dos Trabalhadores 
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Gráf icos de Cur i t iba . No caso da Federação dos Trabalhadores 
nas Industr ias, o espaço de tempo é muito pequeno para 
permit i r uma ev idência sobre o comportamento da mobilidade ou 
não da direção ao n i v e l da pres idênc ia . A Federação Nacional 
das Gráf icas não deve t e r dado grande importância aos 
problemas dos Grá f i cos no Estado do Paraná, porque nunca 
compareceu para assinar o convênio c o l e t i v o de trabalho. 
Agora, passa-se a f a ze r uma aval iação c r í t i c a das 
cláusulas que foram pactuadas de 1972 a 1981. 
Os i t ens de rea jus te s a l a r i a l com percentual único e 
por f a i xa têm em comum a c a r a c t e r í s t i c a de estarem 
subordinados ás l e i s s a l a r i a i s e aos decretos baixados pelo 
poder execut ivo . As convenções de 1972 a 1978 remetem para um 
único percentual, como fixam as l e i s da época e , em 1980 e 
1981, reajustam os sa l á r i o s por f a i x a s também como prevê a 
l eg i s l ação . 0 ano de 1979 é uma exceção, porque a l e i é 
poster ior ã assinatura da convenção. 
A convenção c o l e t i v a de trabalho de 1972 diz na 
cláusula 4a-. sub item a . l , que "o reajustasento salarial para todos os trabalhadores 
abrangidos pela categoria profissional será fixado COB base ea indices oficiais a seres fornecidos pelo 
Governo Federal {....)"-21« 
Na mesma cláusula e sub-item, na convenção de 1974, 
f i c a estabe lec ido que "(....) será concedido us ausento de 22X (vinte e dois por 
cento).211 Ena de 1975, sesaa cláusula e sub-ites, fica convencionado que ( ) será concedido es 
21BC0NVENÇS0 COLETIVA DE TRABALHO. Convênios coletivos dos "gráficos', DRT-PR, Curitiba, 
1972. p.l, datilografado. 
211C0SïENÇA0 COLETIVA DE TRABALHO, 1974. p.l. 
•141 
ausento de 38X (trinta e oito por c e n t û ) " . 2 1 2 gm 1 9 7 6 d i s a c l á u s u l a 4 a . , a . l , 
que "( . . . . ) será concedido UB ausento de 4231 (quarenta e dois porcento)'.213 No a n o de 
1 9 7 7 , mesma c l á u s u l a e s u b - i t e m , a s p a r t e s f i r m a m q u e "para todos 
os trabalhadores abrangidos pela categoria profissional será concedido us ausento es percentages idéntica 
e equivalente 4 do fator de reajuetaaento salarial, a ser fixado pelo governo, ( ) nos tersos do que 
d i s p õ e a Le i 6 . 1 4 7 , de 2 9 d e n o v e s b r o d e 1 9 7 4 " . 2 1 4 N a m e s m a c l á u s u l a e s u b - i t e m , 
n a c o n v e n ç ã o d e 1 9 7 8 , f i c a e s t a b e l e c i d o q u e "( ) será concedido UB 
ausento de 39» [trinta e nove por cento), fixado pelo Secreto no. 81.661 de 16 de saio de 1978".215 Es 
1979, a convenção fixa o indice de 523! (cinqüenta e dois por cento) para os trabalhadores que ganhas até 
Cr$ 3.009,68, ressalvando sua aplicabilidade ao fato de que ( ) o percentual concedido alés do índice 
oficial do governo será suportado pelas espresas". P a r a o s t r a b a l h a d o r e s com 
r e m u n e r a ç ã o a c i m a d e C r $ 3 . 0 0 1 , 0 0 "( — ) será concedido us ausento de 44X 
{quarenta e quatro por cento), fixado pelo decreto no. 83.454 de 15 de saio fluente ( . . . . ) " . 2 1 6 Em 
1 9 8 0 , t r ê e s ã o a s f a i x a s d e r e a j u s t e s a l a r i a l : 4 1 , 4 7 % p a r a o s 
s a l á r i o s a t é C r $ 1 2 . 4 4 8 , 8 0 , 37% m a i s C r $ 4 6 9 , 3 2 p a r a a s f a i x a s 
de C r $ 1 2 . 4 4 8 , 8 0 a C r $ 4 1 . 4 9 6 , 0 0 ; 3 0 , 1 6 % m a i s C r $ 3 . 5 9 8 , 1 1 
p a r a o s s a l á r i o s a c i m a de 4 1 . 4 9 6 , 0 0 . A c o n v e n ç ã o i n d i c a que "os 
percentuais de correlação salarial indicados, referentes ao INPC fixado pelo governo federal para saio de 
1980, serão a p l i c a d o s 6obre a r e B u n e r a ç ã o es vigor es novesbro d e 1979, já d e v i d a s e n t e corrigida naquela 
oportunidade, pelos percentuais do INPC do aludido sés de novesbro de 1979".217 Os í n d i c e s de 
r e a j u s t e s a l a r i a l f i x a d o s n a c o n v e n ç ã o o b e d e c e m a s d i s p o s i ç õ e s 
d a L e i 6 . 7 0 8 , d e 3 0 d e o u t u b r o d e 1 9 7 9 e do D e c r e t o 8 4 . 5 6 0 , de 
2 1 2 C 0 N V E N Ç A 0 C O L E T I V A D E T R A B A L H O , 1 9 7 5 . p . 1 - 2 . 
2 1 3 C 0 N V E N Ç A 0 C O L E T I V A D E T R A B A L H O , 1 9 7 6 . p . 1 - 2 . 
2 1 4 C 0 N V E N Ç A 0 C O L E T I V A D E T R A B A L H O , 1 9 7 8 . p . 1 - 2 . 
2 1 5 C 0 N V E N Ç A 0 C O L E T I V A D E T R A B A L H O , 1 9 7 9 . p . l . 
" « C O N V E N Ç Ã O C O L E T I V A D E T R A B A L H O , 1 9 7 9 . p . 1 - 2 . 
2 1 7 C 0 N V E N Ç A 0 C O L E T I V A D E T R A B A L H O , 1 9 8 0 . p . l . 
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14 de março de 1930 conforme r e g i s t r o no item a .2 da c láusula 
4a.218 I n c lus i v e , a convenção j á f i x a as regras do r ea jus t e 
s a l a r i a l que deve ser negociada s e i s meses depo is . A convenção 
c o l e t i v a de trabalho de 1981 compreende c inco f a i x a s s a l a r i a i s 
com taxas d i f e r enc i adas de r e a j u s t e , onde as taxas de 
reposição tornam-se menores na medida que os s a l á r i o s f icam 
maiores. A convenção c l a r i f i c a que "os percentuais de correção salarial acina 
indicados, referentes ao INPC, fixado pelo governo federal para saio de 1381 {....)".219 A 
correção do s a l á r i o s i g n i f i c a apenas a ap l i cação da Le i 6.886 
de 10 de novembro de 1980, que é uma a l t e ração em a r t i g o s da 
Le i 6.708 de 30 de outubro de 1979 e do decre to 84.560 de 14 
de março de 1980, que regulamentou a l e i antes r e f e r i d a de 
1979. Embora a convenção não mencione o r ea jus t e para o mês de 
novembro para os s a l á r i o s em g e r a l , e l a f i x a no sub-item b.9 o 
r ea jus t e futuro para s a l á r i o p r o f i s s i o n a l : "os valores fixo6, estabelecidos 
nesta cláusula serão corrigidos autoaaticaaente, a partir de lo. de noveabro de 1981 ( ), nos teraos 
da6 Lei6 8.708/79 e 8.886/80 { )". Ressalva que esse r e a jus t e futuro será 
nulo se "{ ) sobrevir aodificações conflitantes coa a legislação salarial ea vigor" .228 
Nesses anos o que se v e r i f i c a é que o r e a jus t e sempre 
es teve amarrado às l e i s s a l a r i a i s , i n c lus i v e a anualidade e 
semestral idade das repos ições só ocorrem quando a l e i assim o 
prevê . Merece r e g i s t r o e spec i a l o f a t o da convenção c o l e t i v a 
firmada em 14 de maio de 1979 e s tabe l e ce r duas f a i x a s de 
r ea jus t e enquanto a Le i 6.147 de 29 de novembro de 1974 
determina um percentual único de r e a j u s t e . 0 reajustamento por 
2 1 E C 0 N V E N y A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1980. p.2. 
2 1 9 C 0 H V E N Ç S 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1981. p.2. 
" « C O N V E N Ç Ã O COLETIVA DE TRABALHO, 1981. p.8. 
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f a i x a e s a l a r i a i s só v i r i a a ser imposta legalmente com a Le i 
6.708 de 30 de outubro de 1979. E o único caso! 
0 s a l á r i o p r o f i s s i o n a l é garant ido em todas as 
convenções do per iodo . A convenção assinada em 1972 cons t i tu i 
uma comissão de t r ê s membros, sendo que cada um de les 
representa o s ind i ca to pa t rona l , o s ind i ca to dos trabalhadores 
e o Serv iço Nacional de Aprendizagem Indus t r i a l , 
respect ivamente, "(....) cos vistas à classificação funcional e conseqüente fixação do salário 
profissional à categoria gráfica do ¡tetado do Paraná".221 A comissão continua 
const i tu ída pe la convenção de 1974, com a mesma f i n a l i d a d e , e 
enfim na convenção de 1975 f i c a de f i n ida a c l a s s i f i c a ç ã o 
func ional e o s a l á r i o p r o f i s s i o n a l . A convenção então de f i ne 
as seguintes funções com as dev idas remunerações e condições 
para o trabalhador g r á f i c o f a z e r jus à esse d i r e i t o 
e s t abe l e c ido : b l oqu i s t a , co r tador , t i p ó g r a f o , impressor de 
máquinas minerva (automática e manual), operador de máquina 
O f f s e t formato o f í c i o . Em cada c l a s s i f i c a ç ã o func iona l é dada 
uma detalhada descr ição da r o t i na de trabalho da função. 222 A 
p a r t i r da convenção de 1976, a comissão é acresc ida de um 
membro suplente para cada um dos componentes e amplia a sua 
função no sent ido de "( — ) assessorar os sindicatos convenentes na aplicação das 
disposições consignadas ( ) acompanhando e exasinando os resultados práticos que fores atingidos, e 
dirisindo dúvidas que porventura possas ser suscitadas entre as partes relativaseote à sua execução, bes 
coso eos vistas a alterar os critérios de novas classificações funcionais ( ¡".223 A comissão 
mantida em todas as convenções po s t e r i o r e s , em 1981 é 
221C0SVESÇÍ0 COLETIVA DE TRABALHO, 1372. 
2 2 2 C 0 N V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1975. 
2 2 3 C 0 N V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1976. 
p.2-3. 
p.2-6. 
P . 6 . 
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acresc ida de do is membros, um patronal e outro dos 
trabalhadores, sendo exc lu ido os suplentes . Mantém-se o 
representante do SENAI, sem suplente.224 
Pe lo c o n t r a d i t ó r i o ou pe lo i l ó g i c o , merece destaque 
A 
dois aspectos da c l a s s i f i c a ç ã o p r o f i s s i o n a l . Pr ime i ro , a 
c l a s s i f i c a ç ã o p r o f i s s i o n a l sempre v e i o acompanhada de uma 
cláusula r e s t r i t i v a , ressalvando que as d ispos ições 
c l a s s i f i c a t ó r i a s são formuladas em cará te r exper imental , sendo 
poss í ve l a sua revogação na próxima convenção ou d i s s í d i o 
c o l e t i v o de t raba lho , a p a r t i r do entendimento de apenas um 
dos s ind i ca tos . Ora é muito d i f í c i l a c e i t a r como exper iênc ia 
uma p rá t i ca que v a i acumulando anos de negociação e é ob j e t o 
de acordo. Admit ir que somente um s ind i ca to pode suprimir es te 
d i r e i t o nada mais s i g n i f i c a do que t r a n s f e r i r ao patronato o 
poder de cance l á - l a , no momento em que j u l g a r conveniente ou 
necessár io . Segundo, toda vez que a convenção f i x a o s a l á r i o 
p r o f i s s i o n a l , r e s s a l t a que a e l e t e rá d i r e i t o todo o 
trabalhador que preencha as condições mencionadas nos 
c r i t é r i o s - tempo e esco la r idade basicamente - e x i g i dos para a 
c l a s s i f i c a ç ã o p r o f i s s i o n a l e não venham a perceber s a l á r i o 
superior àquele r esu l tan te da ap l i cação de r ea jus t e p r e v i s t o 
na c láusula de recomposição dos s a l á r i o s . A. redação dada à 
c láusula s i g n i f i c a que se o trabalhador adquire o d i r e i t o à 
c l a s s i f i c a ç ã o p r o f i s s i o n a l continuará recebendo o mesmo 
sa l á r i o da função a n t e r i o r , exceto se "progrediu" na 
c l a s s i f i c a ç ã o p r o f i s s i o n a l para uma função menos remunerada. 0 
trabalhador s o f r e uma ascensão p r o f i s s i o n a l para f i c a r onde 
" « C 0 N V E 8 Ç S O COLETIVA DE TRABALHO, 1931. p.7. 
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esté em termoe s a l a r i a i s . Por absurda, o prováve l é que os 
empregadores tenham atr ibuído o sa la r i o de f in ido para as 
funções' toda ves que o trabalhador recebia uma promoção, 
ignorando a convenção. Ou ainda, a . f o r ca da convenção era t a l 
que esse detalhe que anula a ascensão p r o f i s s i o n a l em termos 
s a l a r i a i s , quando c l a s s i f i c a d o s em uma nova função, acabou não 
sendo apl icado. Cabe ainda outra h ipótese , dada a pouca 
importância da convenção c o l e t i v a de trabalho para o 
empregador, e l e nunca se atentou para esse deta lhe . 0 ob j e t i v o 
desse comentário é mostrar uma cláusula que torna inócua uma 
importante conquista e que no entanto dura anos com a mesma 
redação, inc lus i ve . 
A pa r t i r de 1979, as convenções oferecem uma garantia 
subsidiár ia de s a l á r i o para os trabalhadores. Essa garantia 
contudo é duvidosa po is estabe lece como remuneração os mesmos 
sa lá r i os de f in idos para os b loquis tas , e com tempo de 
aquisição a esse d i r e i t o superior ou igual ao ex ig ido para a 
c l a s s i f i c a ção do b loqu is ta . A cláusula se j u s t i f i c a apenas 
quando v i s t a na perspect iva de que o trabalhador não tem 
instrução formal requerida para ser c l a s s i f i c a d o na função de 
b loquista . 
Todas as convenções c o l e t i v a s de trabalho, tratam de 
esclarecer, que no momento de se ca lcu lar o r ea jus te s a l a r i a l 
devem ser compensados os aumentos concedidos, ou se ja os novos 
sa lár ios serão calculados com base nos s a l á r i o s de f in idos na 
convenção an te r i o r . A importância dessa cláusula res ide num 
reconhecimento de que f o ra da data-base os empresários vinham 
concedendo aumentos s a l a r i a i s , o que torna o sa l á r i o médio 
rea l recebido pelos trabalhadores maior do que aquele f ixado 
pela convenção. Isso é corroborado indiretamente pelas 
recomendações de que não serão compensadas as majorações 
s a l a r i a i s decorrentes do Pre julgado n c . 38 do Tribunal 
Superior do Trabalho - TST, de 1972 a 1975; Prejulgado 56/76 
do TST, de 1976 a 1981. Vê-se assim que as partes convenentes 
admitem a ex i s t ênc ia de antecipações s a l a r i a i s não prev is tas 
nas l e i s s a l a r i a i s . 
A remuneração dos empregados novos, os trabalhadores 
contratados após a v igênc ia da convenção an te r i o r , da data-
base, será reajustada conforme o número de meses trabalhados 
entre uma convenção e outra. Assim, durante o periodo de 1972 
a 1979, quando os sa l á r i o s são ajustados anualmente, o 
rea juste será de 1/12 avos; na semestralidade 1/6 avos. Se 
essa regra t i v e r s ido apl icada pelo empresariado, terá 
funcionado como um f o r t e redutor dos sa l á r i o s em função da 
taxa de ro ta t i v idade da mão-de-obra. 
A taxa de produtividade passa a constar das convenções 
a pa r t i r de 1930, com base na Le i 6.708 de 30 de outubro de 
1979. Aqui cabe apenas um comentário: o percentual r e f e ren te a 
produtividade só e x i s t e , quando garantido em l e i . A convenção 
de 1979 não consta porque a data da v igênc ia da Lei 6.708 de 
30 de outubro de 1979 é pos t e r i o r à assinatura da convenção em 
14.05.79. A produtividade é um imperativo da l e i e não uma 
conquista da negociação c o l e t i v a de trabalho dos g r á f i c o s . 
A cláusula que t ra ta da compensação da jornada de 
trabalho, presente nas convenções de 1972 a 1981, tem a 
f ina l idade pr inc ipa l de ex t ingu i r t o t a l ou parcialmente o 
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trabalho aos sábados, elevando a jornada de trabalho nos 
demais dias da semana de t a l forma que se ja cumprida a jornada 
de 48 horas semanais. Tal compensação deve ser f e i t a de comum 
acordo entre empregadores e trabalhadores. A pa r t i r de 1973 as 
partes convenentes estabeleceram a poss ib i l idade dos 
trabalhadores so l i c i t a rem que não haja trabalho num dos dias 
normais da semana, compensando a jornada de trabalho em outros 
dias ou mesmo renunciando ao pagamento, pelo empregador, do 
dia de trabalho. 
Além de e x i g i r a assinatura de 2/3 dos trabalhadores 
das empresas na s o l i c i t a ç ã o , cabe ao empresário de forma 
un i l a t e ra l ace i t a r a re i v ind icação formulada. A ap l i cab i l i dade 
desse d i spos i t i v o da cláusula f o i no minimo muito d i f í c i l . 
Essa cláusula ve i o a f a c i l i t a r a v ida das empresas que não 
mais necessitaram fa ze r acordos de compensação de horár io de 
trabalho, por j á estar convencionado. 
Em todas as convenções c o l e t i v a s de trabalho do pez^iodo 
f i c ou estabe lec ida uma taxa de reversão e de contr ibuição 
patronal para os s ind icatos e federações convenentes, de 
trabalhadores e patronal , cujas formas de desconto 
percentual dos sa l á r i o s , da f o lha de pagamento, va lo r f i x o e 
recolhimento ao s indicato - e j u s t i f i c a t i v a s se alteraram, 
porém, não deixou de ser cobrada. As j u s t i f i c a t i v a s das 
entidades s ind i ca i s g r á f i c a s , trabalhador e patronal , por essa 
cobrança foram as seguintes: aquis ição de sede própria ao 
s ind icato , melhoria do n í v e l a s s i s t e n c i a l , pagamento de sede 
própr ia . Nas convenções de 1972 a 1974, as empresas f icaram 
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obrigadas a c on t r i bu i r para o s ind i ca to dos trabalhadores com 
um va l o r i gua l ao r eco lh ido pe los t raba lhadores . 
As penal idades p r e v i s t a s são somente aquelas constantes 
na l e i , nas convenções de 1972 a 1981, para empregados e 
empregadores. 
As convenções estabelecem como f o r o para apreciação de 
qualquer reclamação a Junta de Conc i l iação e Julgamento ou 
Juízo de D i r e i t o do l o c a l de t raba lho do empregado. 
As convenções colocam do i s t i p o s bás icos de compromisso 
ao empresário do se to r g r á f i c o quanto a s ind i ca l i s a ção : 
admit i r de p r e f e r ênc i a empregados s i nd i c a l i z ados e "(....) propugnar 
pela sindicalização de seus eapregados que ainda não pertence« ao órgão representativo de classe" .225 A 
redação da c láusula permanece i nc lus i v e quanto a forma em 
todas as convenções. A f r a g i l i d a d e desse d i r e i t o se ev idenc ia 
quando t r ans f e r e às empresas a i n i c i a t i v a da s i nd i ca l i s a ção . 0 
que dever ia ser um d i r e i t o do s ind i ca to de s i n d i c a l i z a r os 
trabalhadores de sua base passa a ser uma de f e r enc ia do 
empresário. 0 termo "de p r e f e r ê n c i a " , na p rá t i c a anula a 
contratação de trabalhadores s ind i ca l i s ados , po is não 
es tabe lece ob r i ga to r i edade , o que s e r i a uma posição de f o rça 
do s ind i ca to dos t raba lhadores . 
A gestante passa a gosar a p a r t i r de 1979 de uma 
es tab i l i dade de 60 d ias após o re torno do prazo de l i cença 
maternidade, exceto jus ta causa, ou descumprimento de 
formal idades l e g a i s . 
0 dia do g r á f i c o garant ido em convenção, que dura até 
1981, marcado para o d ia 24 de junho de cada ano "I ) no qual haverá 
» « C O H V E H Ç Ã O COLETIVA DE TRABALHO, 1972. p . 5 . 
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cosesorações cívicas patrocinadas pelo6 sindicatos convenentes". 226 Sem .comentário. O 
texto aspeado exp l i ca porque v i g i u . 
Quanto à cláusula r e f e r en t e á f i s c a l i s a c ã o , as partes 
convencionam que além daquela exercida pelas entidades 
s ignatár ias , poderão recor rer com a mesma f ina l idade à 
Delegacia Regional do Trabalho do Estado do Paraná, para que 
as cláusulas das c onvencoes não deixem de, ser rigorosamente 
cumpridas. 
A pa r t i r de 1979, as convenções, para a dispensa por 
justa causa, obrigam as empresas a fornecer ao trabalhador 
carta de demissão apontando a f a l t a ou as f a l t a s graves 
praticadas, que motivaram a decisão do empregador. 
As convenções de 1979 em diante estabelecem a extensão 
a toda at iv idade g r á f i c a "( ) inclusive a exercida por espresa6, entidades e órgãos 
que santenhas setor de trabalhos gráficos próprios ou seseo para terceiros. Para a consecução deste 
objetivo, o Sindicato das Indústrias Gráficas no Estado do Paraná apóia as iniciativas que possas ser 
tosadas, até sesso es Juízo, pelas entidades convenentes, representativas da categoria profissional".227 
Eesa rad ica l tomada de posição a favor das entidades s ind ica is 
dos trabalhadores g r á f i c o s nada mais é do que o interesse na 
contribuição patronal prev i s ta nas convenções. 
As mensalidades dos sóc ios dos s indicatos dos 
trabalhadores, a p a r t i r de 1981, passam a ser f e i t a s em fo lha 
de pagamento e credi tada em favor do s ind ica to . 0 não 
cumprimento do recolhimento dentro do prazo implica em multa ã 
empresa na proporção dos trabalhadores descontados, contudo, 
não prevê multas caso a empresa não e f e tue o desconto, de 
acordo com a l i s t a fornec ida pe lo s ind icato dos trabalhadores. 
22EC0NVEHÇA0 COLETIVA DE TRABALHO, 1981. 




A convenção determina, em 1981, que na hipótese da 
exigência de uniformes a empresa arca com as despesas e também 
os comprovantes de pagamento terão que conter espec i f i cado o 
va lor do sa l á r i o pago, os descontos efetuados e o montante 
recolhido ao FGTS. E as empresas nas rec i sões dos contratos 
têm um prazo de 15 dias para o pagamento dos va l o r es devidos, 
exceto se a demissão f o r o r i g i n á r i a de justa causa. Em 1981, a 
convenção contém cláusula onde o s ind icato patronal recomenda 
que as empresas favoreçam os d i r i g en t es s ind i ca i s na 
divulgação de av isos e entrega de bo l e t i n s . Como se vê, não é 
um d i r e i t o do s ind icato f a z e r entrar seus informes dentro da 
empresa, mas uma recomendação do s ind icato patronal ao 
empresário g r á f i c o . 0 que parece uma conquista importante não 
passa de um gesto de boa vontade do s ind icato patronal , que 
inc lus ive poderá não ser atendido na sua recomendação pelo 
empresário. No mesmo ano, f i c a const i tu ída uma comissão de 
estudo com v i s t a s as futuras convenções c o l e t i v a s de trabalho. 
A comissão será composta de do is representantes do s indicato 
patronal, podendo ser d i r e t o r e s ou advogados da Federação das 
Indústrias do Estado do Paraná, e dois representantes dos 
trabalhadores. A comissão tem a f ina l idade de apresentar 
sugestões ao estudo de debate para o aprimoramento de futuras 
convenções. Deverá abordar problemas relacionados com 
d i r i gentes s ind i ca i s , associações p r o f i s s i o n a i s , delegados 
s ind ica i s , empregados acidentados, ro ta t i v idade de mão-de-obra 
e outros assuntos de interesse do setor g r á f i c o . 
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TABELA 3 - EVOLUÇÃO DOS TEMAS PACTUADOS HAS COKVENÇ-OES COLETIVAS DO SINDICATO DOS "GRAFI-
COS" - 1972 a 1981 
TEMAS 
ANOS 
72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 
01 Salário Profissional X X X X X X X 02 Reajuste cos * único X X X X X X X 
03 Reajuste por faixas X X X 
04 Antecipação salarial X X X 
05 Garantia subsidiária de salário X X X 
08 Reajuste espregado novo X X X X X X X X X 
07 Reajuste sesestral X X 
08 Cospensaçào salarial X X X X X X X X X 
09 Salário profissional X X 
10 Dispensa justa causa X X X 
11 Recolhisento de sensalidade X 
12 Estabilidade gestante X X X 
13 Fiscalização X X X 
14 Cosprovante pagasentos X 
15 Pagasento de verbas r e c i s á r i â s X 
16 Cospensaçào da jornada trabalho X X X X X X X X X 
17 Entrega de avisos e boletins X 
18 Taxa Patronal X X X X X X X X X 
19 Taxa de reversão X X X X X X X X X 
28 SxtenBão convenção (toda ativi-
dade gráfica) X X X 
22 Dia do gráfico X X X X X X X X X 
23 Sindicalização e espregados X X X X X X X X X 
FONTE: Convenções coletivas de trabalho de 1972 a 1981 arquivadas na DRT-PR. O ano refe-
re-se ao da assinatura sendo sua vigência portanto definida para o período poste-
rior. 
*Não aparece o ano de 1973, porque a Convenção assinada es 1972 tinha us prazo de 
18 seses de validade. 
3.2 A ESSENCIA DAS CONVENÇOES COLETIVAS DE TRABALHO I>0S 
"MARCENEIROS" - 1969-81 
As convenções c o l e t i v a s de t rabalho a seguir anal isadas 
foram f irmadas entre o S ind ica to dos O f i c i a i s Marceneiros e 
Trabalhadores na indust r ias de Se r ra r i as e de Móveis de 
Madeira, Móveis de Junco e Vime, Vassouras, Escovas, P incé i s , 
Cortinados e Es to fos do Estado do Paraná, pe la ca t ego r i a 
p r o f i s s i o n a l , e pe los S ind ica tos das Indústr ias de Ser rar ias e 
Carp intar ias e e Tanoarias e da Marcenaria do Estado do 
Paraná; das Indústr ias de Marcenai'ias do Estado do Paraná; da 
Indústr ia de Madeiras Laminadas e Compensadas no Estado do 
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Paraná, pe la c a t e go r i a econômica. As assinaturas nas 
convenções são i l e g í v e i s , mas os pedidos de arquivamento junto 
a DRT-PR permitem a conclusão que nos anos 1970 a 1981, as 
convenções pe lo lado dos trabalhadores foram assinadas pe lo 
pres idente do s ind i ca t o , F e l i x Berton. A mesma dedução não é 
poss í v e l no caso dos pres identes dos s ind i ca tos das ca t ego r i as 
econômicas. A data-base da c a t e go r i a p r o f i s s i o n a l não se 
modif icou durante 13 anos, sendo sempre compreendida de 6 de 
maio a 5 de maio do ano segu in te . 
A c láusula que t r a t a do r e a j u s t e s a l a r i a l f o i sempre a 
segunda, sem exceção, durante todos esses anos, e a redação 
dessa c láusula l im i tou-se durante o tempo em rea f i rmar as 
determinações do poder execu t i vo . Por i s so f a s - s e a sua 
t ranscr i ção na parte e ssenc ia l durante esse per íodo . 
'Através da presente.Convenção Coletiva de Trabalho, todos os trabalhadores abrangidos pela 
categoria profissional do Sindicato Operário, farão jus a UB reajuste salarial de 202 (vinte por cento), 
calculado pelo Departaaento Nacional de Salário conforae o oficio DNS/ES, 00382, de 13 de Baio de 1969, de 
acordo COB a fóraula instituída pela Lei 5.451 de 12 de junho de 1968" ; e m 1 9 6 9 . 2 2 8 
"(....) 0 reajuste salarial de 242 (vinte e quatro por cento), calculado pelo Departaaento 
Nacional de Salário conforae o oficio DNS/01677, de 18 de eaio de 1970, de acordo COB a fóraula instituida 
pela Lei 5.451 de 12 de junho de 1 9 6 8 " , e m 1 9 7 0 . 2 2 8 
"í — ! 0 reajuste salarial de 21,772, calculado pelo Departasento Nacional de Salário, 
conforae telex GHR 2526, de [ilegível] 05/71, do aesao Departanento, dado a conheciaento através do oficio 
DST/SS no 814, de 18.05.71, da Seção Sindical da Delegacia Regional do Trabalho", em 1971.23e1 
Z2 SC0ll¥EHÇS0 COLETIVA DE TRABALHO, convênios coletivos dos "«arceneiros", DRT-PR, Curitiba, 
1969. p.l. 
229C0NVENÇA0 COLETIVA DE TRABALHO, 1970. p.l. 
2 3 0 C O N V E N Ç A O COLETIVA DE TRABALHO, 1971. p.l. 
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"(....) 0 réajusté salarial de 22,94X (....) de acordo COB O indice calculado e fornecido pelo 
DepartaBeato Hacioual de Salário - Divisão de Salário - conforae inforaaçâo no 0078/72, datado de 15 de 
aaio de 1972, (....)", e m 1 9 7 2 . 2 3 1 
*( ) 0 reajuste salarial é de 16,34X { ) índice calculado e fornecido pelo Departasento 
Nacional de Salário (....) conforae inforaaçâo DNS 079/73 datado de 15 de aaio de 1973, conforae Telex 
TLx-BM/R 2299 [ . . . . ) " , e m 1 9 7 3 . 2 3 2 
"(....) 0 reajuste salarial é de 22,823! (....} índice calculado e fornecido pelo Departaaento 
nacional de Salário - Divisão de Salário - conforae inforaaçâo D S 3 092/74 datado de 15 de aaio de 1974, 
conforBe Telex TLx/R 2081 ( . . . . ) " , e m 1 9 7 4 . 2 3 3 
"( ) 0 reajuste Salarial é de 38X ( ) índice percentual fornecido pelo Governo Federal, 
através Telex GH/RIO 1.454, datado de 05 de Baio de 1975, de acordo coa O Decreto Lei 6.147 de 29/11/74, 
conforae Decreto 75.678 de 29 de abril 1975, publicado no Diário Oficial da União de 130 de abril de 1975 
í....)", e m 1 9 7 5 . 2 3 « 
"( ) 0 reajuste salarial é de 43X ( ) índice percentual fornecido pelo Governo Federal, 
através do Telex GHR 56, datado de 11 de aaio de 1978, de acordo coa Decreto Lei 6.147 de 29/11/74, 
conforae Decreto 77.562 de 07 de saio de 1976, publicado no Diário Oficial da União de 07 de aaio de 1976 
{....)-, e m 1 9 7 6 . " s 
"(....) 0 reajuste salarial é de 40X ( ) índice percentual fixado pelo Governo Federal 
através do Decreto 79.688 de 11 de aaio de 1977 ( . . . . ) " , e m 1 9 7 7 . 2 3 6 
"{....) Reajuste salarial é de 393¡ {....) índice percentual fixado pelo Governo Federal 
através do Decreto 81.661 de 16 de aaio de 1978 ( . . . . ) " , e m 1 9 7 8 . 2 3 7 
2 J 1 C 0 K V E N Ç J 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1972. p.l. 
2 3 2 C 0 K V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1973. p.l. 
2 3 3 C 0 N V E Í Ç J 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1974. p.l. 
2 3 « C 0 H V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1975. p.l. 
2 3 ! C 0 N V E N Ç J 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1976. p.l. 
2 3 6 C 0 N V E N Ç S 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1977. p.l. 
2 3 7 C 0 N V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1978. p.l. 
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"(....) O reajuste salarial é de 442 ( / i g u a l ao indice oficial filado pelo Governo 
Federal, e que fica elevado para 46* para oe espregados coa salario de valor correspondente até cinco 
salários aíniaos regionais ( . . . . ! " , e m 1 9 7 9 . 2 3 8 
"( ) Sobre o valor do Salário reajustado ea noveebro de 1979, nos tercos da Lei 6.708 de 
30.10.79, aplica-se o índice Nacional de Preços ao Consusidor (INPC), vigente para o aês de aaio de 1980, 
fixado ea 37,70 ( ) nas seguintes faixas e proporções, tal coao estabelecida no artigo 2o. itens 
I,II,III da aencionada Lei { . . . . ) " , e m 1 9 8 0 . 2 3 8 
"( ) Sobre o valor do salário reajustado ea novesbro de 1980, nos teraos da Lei 6.708 de 
30.10.79, aplica-se o índice Nacional de Preços ao Consuaidor (INPC), vigente para o aês de aaio de 1981, 
fixado es 46,20 ( — ) nas seguintes faixas e proporções, tal coso estabelecida no artigo 2o. itens 
I,II,III, IV e V, da sencionada Lei (alteração dada pela lei 6.886, de 10.12.80 (....)", e m 
1 9 8 1 . 2 « 
A t ranscr i ção dos Conteúdos das c láusulas de r ea jus t e s 
revelam que as par tes convenentes l imitaram-se a transpor nas 
convenções c o l e t i v a s de t rabalho durante todos esses anos os 
percentuais de r e a j u s t e s s a l a r i a i s determinados pe lo Poder 
Execut ivo, em cumprimento às determinações l e g a i s . A l e i é 
quem determina o r e a j u s t e , se por percentual único, ou se por 
f a i x a s . 
Ainda, adic ionalmente aos r e a j u s t e s s a l a r i a i s , f i c a v a 
f i xada para os empregados novos, aqueles contratados após a 
assinatura da convenção an t e r i o r a té a atual assinada, um 
rea jus te equ iva lente aos meses trabalhados durante a v i gênc ia 
da convenção, ou s e j a dose meses. I sso porém apenas nos anos 
de 1969, 1970, 1971, 1980 e 1981. O empregado novo contudo 
2 3 8 C 0 N V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1979. p.l. 
2 3 9 C 0 N V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1980. p.l. 
2«®C0NVENÇÂ0 COLETIVA DE TRABALHO, 1981. p.l. 
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não pode receber s a l á r i o maior do que o do mais ant igo na 
mesma função. Essa observação contratua l , nos demais anos é 
substituída pela garantia de pelo menos um sa l á r i o mínimo 
acrescido de um percentual de 10%, quando o empregado novo 
a t ing i r um ano de trabalho na empresa, de 11/11/1972 a 1978, 
inc lus ive . 0 tempo para d i r e i t o ao sa l á r i o mínimo acrescido de 
10% reduz-se a s e i s meses em 1980 e 1981. 
Em 1977 e 197S, os trabalhadores com dois anos ou mais 
de trabalho na mesma empresa têm d i r e i t o a um ad ic iona l de 15% 
sobre o sa lá r i o mínimo. Esse percentual de 15% é mantido em 
1979, para um período in interrupto de dezo i to meses. Nos anos 
de 1980 e 1981 é concedido após nove meses, 20% será o 
acréscimo para o período de t r i n t a meses em 1979, e dezo i to 
meses em 1980 e 1981. 0 s a l á r i o mínimo com o ad ic iona l 
mitigado de 10%, 15% ou 20% funcionou como um piso s a l a r i a l 
para a categor ia p r o f i s s i o n a l . 
A taxa de produtividade aparecerá nos anos de 1980 e 
1981 por força na l e i . Nos anos de 1979, 1980 e 1981 
ressalvando que está em conformidade com a l e g i s l a ção , são 
assinados termos ad i t i v o s à convenção c o l e t i v a concedendo 
abono de emergência aos s a l á r i o s , uma antecipação s a l a r i a l . 
Todas as antecipações s a l a r i a i s concedidas são compensáveis, 
porém aquele ad ic iona l ao s a l á r i o mínimo nao o será. 
Por último os menores aprendizes são lembrados nas 
convenções como trabalhadores que não receberão o rea juste 
s a l a r i a l concedido aos demais trabalhadores. Nas convenções de 
1979 a 1981, é garantido o mesmo rea jus te no momento em que 
atingirem a maioridade. Mas s i lenciam sobre qualquer d i r e i t o 
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a os aprendizes. Obviamente serão os • de f in idos na CLT ou 
l eg i s lação complementar. Para e l e s , a convenção nada 
s i g n i f i c a , ou melhor, en f a t i z a o nao d i r e i t o ao rea juste de 
uma remuneração que sequer e s p e c i f i c a o quanto deve ser ou 
a t i n g i r . 
Há pouco o que comentai'1 sobre as demais cláusulas, que 
tratam de temas a lhe ios à questão s a l a r i a l . Definem em todos 
os anos um ju í zo a r b i t r a i , sempre remetendo ã convenção do ano 
anter ior . Desde a convenção de 1969 contudo não está 
exp l i c i tada a forma de ação desse Juízo A r b i t r a l , que pela 
redação dá a entender que f o i const i tu ído em convenção 
anter ior a essa. É estranho que uma instância de arbitragem, 
se f o ra do Estado do Poder Jud i c i á r i o , não se ja reafirmado na 
sua const i tu ição nas convenções que são f irmadas, sendo 
remetidas sempre a um passado que se d is tanc ia cada vez mais. 
Provavelmente nunca f o i acionada, ou tenha se dado pre fe rênc ia 
à arbitragem e s t a t a l como prevê a mesma cláusula, caso o 
c o n f l i t o não pudesse ser d ir imido pelo r e f e r i d o Juízo 
A rb i t r a i . Sem função ou importância concreta, pelo desuso, f o i 
f icando por iné r c i a , d is tração ou mesmo pela t rad ição. Não 
deixa de ser uma t en ta t i va , intenção, de buscar o entendimento 
fora do aparelho do Estado, mas esse acordo não é c l a ro . Fica 
aqui reg is t rada como uma hipótese generosa, contudo 
improváve1. 
A compensação da jornada de trabalho v isava ext inguir o 
trabalho ao sábado, t o t a l ou parcialmente, perfazendo a 
jornada de trabalho de 48 horas semanais nos demais dias da 
semana. Os empregados e os empregadores l ivremente decidem a 
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forma de compensação, informando o - s i n d i c a t o p r o f i s s i o n a l . A 
p a r t i r de 1977 para as mulheres e os menores aprendizes te rá 
que ser "(....) observado oque dispões os artigos 375 e 378 da CL7".241 E sempre que 
houver turno, super ior a 4 horas de t raba lho , para a 
prorrogação da jornada, será o b r i g a t ó r i o um descanso de no 
mínimo 15 minutos, "não cosputado6 na duração do trabalho".242 
A reversão s a l a r i a l é cobrada em todos os anos. Até 
1975, estão i sentos os menores aprendizes e os empregados 
novos. A p a r t i r de 1976, somente os menores aprendizes . A 
p a r t i r de 1972 é expressamente observado que a reversão será 
cobrada "{ ) sesso que o ausento salarial aqui acordado não represente usa selhoria salarial 
direta, es função de reajustes espontâneos já concedidos anteriorsente ( )". 243 Aqui a 
importância da observação r es ide em admit i r que o empresariado 
vinha concedendo antec ipações s a l a r i a i s independentemente da 
convenção c o l e t i v a e i n c lus i v e em desacordo com as normas da 
l e g i s l a ção s a l a r i a l . 0 não recolhimento dos descontos 
e fetuados pe las empresas impl icava numa multa igua l a da 
contr ibuição s i n d i c a l . 
As c láusulas r e f e r e n t e s à processo de prorrogação e 
r e v i são , d i r e i t o s e deveres , penal idades e f o r o são 
inteiramente inócuas, po i s l imitam-se ao r e s t r i t o cumprimento 
da l e i , a CLT que é em seus a r t i g o s inc lus i v e c i t ada . 
2 4 1 C 0 H V E N Ç Í 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1977. p.3. 
2 4 2 C 0 H V E N Ç S 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1977. p.3. 
2 4 3 C 0 N V E N Ç S 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1972. p.2. 
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TABELA 4 - EVOLUÇÃO DOS TEMAS PACTUADOS HAS C O N V E N U E S COLETIVAS DO SINDICADOS D O S "MARCENEI-
ROS" - 1969 a 1981 
TEMAS 
ANOS 
69 70 NI 11 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 
01 Reajuste COB 0X único X X X X X X X X X X 
02 Reajuste por faixas X X X 
03 Antecipação salarial X X X 
04 Menores aprendizes X X X X X X X X X X X X X 
05 Piso salarial X X X X X X X X X 
06 Produtividade X X 
07 Reajuste eapregado novo X X X X X 
08 Juízo Arbitrai X X X X X X X X X X X X X 
09 Cospensaçáo de jornada 
de trabalho X X X X X X X X X X X X X 
10 Reversão salarial X X X X X X X X X X X X X 
11 Foro X X X X X X X X X X X X X 
12 Prorrogação e revisão X X X X X X X X X X X X X 
13 Direitos e deveres X X X X X X X X X X X X X 
14 Penalidades X X X X X X X X X X X X X 
FONTE: Convenções coletivas de trabalho de 1969 a 1981, arquivadas na DRT-PR. 
NOTA: A data refere-se ao ano da assinatura, sendo a sua validade portanto definida para o 
período posterior. 
3.3 A ESSENCIÄ DAS CONVENÇOES COLETIVAS DE TRABALHO DA 
"ALIMENTAÇÃO" PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA - 1972 - 81 E 
CACAU E BALAS - 1973-31 
Na seqüência, ae convenções c o l e t i v a s de trabalho 
c r i t i c a d a s foram aseinadae pe lo S ind icato doe Trabalhadoree 
nas Indústr ias de Pan i f i caçao e C o n f e i t a r i a s , de Produtos de 
Cacau e Balas, de açúcar. T r i g o , Mi lho, Mandioca e Aveia do 
Estado do Paraná, representando os t rabalhadores , e por do is 
s ind ica tos representando o lado empresar ia l : S ind icato da 
Indústr ia de Pan i f i caçao e C o n f e i t a r i a de Cur i t iba e S indicato 
da Indústr ia de Cacau e Balas do Paraná. As convenções 
firmadas pe lo S indicato dos Trabalhadores com o S ind icato da 
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Industria de Pani f i cação e Con fe i t a r i a de Cur i t iba , compreende 
um período de dez anos, de 1972 a 1981. 0 arquivo da DRT_Pr 
não contém a convenção c o l e t i v a celebrada no ano de 1978, 
porém, a convenção de 1979 remete à convenção desse ano, o que 
indica a sua ex i s t ênc i a . As convenções assinadas pelo 
s indicato da ca tegor ia p r o f i s s i o n a l com o s ind icato da 
Indústria de Cacau e Balas do Paraná, per faz um período de 
nove anos, de 1973 a 1981, sendo também para o ano de 1978 a 
convenção não se encontra d ispon íve l no arquivo da DRT-Pr, mas 
pelos mesmos motivos ántes apontados pode-se saber que f o i 
firmada a convenção da ca tegor ia nesse ano, 1978. 
De 1973 a 1981 o s ind ica to dos trabalhadores manteve na 
presidência Antonio V i e i r a Neto, que assinou todos os 
convênios de trabalho com os do is s ind icatos patronais . Cesar 
Todeschini, presidente do Sindicato da Indústr ia de Cacau e 
Balas, assina as convenções de 1973 a 1981, ou se ja não houve 
mudança na presidência desse s ind icato patronal . Já no caso 
das convenções firmadas com o Sindicato da Indústria de 
Pani f icação e ' Con f e i t a r i as houve a l ternância no cargo de 
presidente: Armando Moura assina as convenções de 1972 a 1975 
exceto a de 1973, que f o i firmada por Dulin S i l a s Caron, 
presidente em e x e r c í c i o , Nicolau Zeghbi de 1976 e 1977; 
I so l ino da S i l va Mendes, de 1979 a 1981. 
0 setor de pani f i cação e c o n f e i t a r i a , empresários e 
trabalhadores, em termos de r ea jus t es s a l a r i a i s convencionaram 
o seguinte durante os dez anos aqui abrangidos na aná l i se : "... 
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a partir de I o de junho de 1 9 7 2 , 2 4 4 u » auaento de 21,79* {....) , e m 1 9 7 2 , "(....) a partir de lo 
de junho de 1973, us auaento de ( ). 0 espaço fica vago e posterioraente é anotado aanuaiaente à caneta 
o percentual de 16,54X ( ¡ . 2 4 S A c o n v e n ç ã o e s t ã o a s s i n a d a r e c e b e u m 
a d e n d o a s s i n a d o p e l o s p r e s i d e n t e s d o s s i n d i c a t o s d a s 
c a t e g o r i a s e c o n ô m i c a e p r o f i s s i o n a l , q u e t e m e s t a r e d a ç ã o : "Ea 
razão do percentual do auaento não ter chegado ainda, a s cláusulas I a e 2 a passai a ter a seguinte 
redação. 1) As eapresas representadas pelo sindicato patronal darão, a seus eapregados, a partir de 1 de 
junho de 1973, ua auaento, cujo indice será fornecido pelo Ministério de Trabalho e Previdência Social 
{ . . . . ) " ; e m 1 9 7 3 . 2 4 6 
"(....i a partir de 1° de junho de 1974, ua auaento cujo indice será fornecido pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência Social (....)" ; e m 1 9 7 4 . 2 4 7 
"(....) a partir de I s de junho de 1975, u a auaento de 33X { )" ; e m 1 9 7 5 . 2 4 6 
"(....) a partir de I o de junho de 1976, u a auaento salarial e a consonância coa o indice 
percentual decorrente da p o l í t i c a salarial do Governo Federal, ea obediência ao dispositivo da Lei 6.147 
de 29/.11/74, e que é de 43X ( . . . . ) " ; e m 1 9 7 6 . 2 4 9 
'"{....) a partir de 1 de junho'de 1977, ua auaento de 40X { . . . . ) " ; e m 1 9 7 7 . 2 S ® 
" { — ) será concedido ua auaento de 44X ( jconforae Decreto 83.454, de 15 de aaio de 1979, 
publicado no D.O.U. da aesaa data" ; e m 1 9 7 9 . " i 
" í — ) a aplicação dos percentuais do INPC, ea vigor para o a é s de junho de 1980, Incidirá 
sobre os salários reajustados pelos índices do INPC de dezeabro, nos teraos da Lei 6.708/79, a saber 
2 " C O N V E N Ç Ã O COLETIVA DE TRABALHO,, convênios c o l e t i v o s da "aliaentação", panificação e 
confeitaria, DRT-PR, Curitiba, 1972. p.l, datilografado. 
2 " C O N V E N Ç Ã O COLETIVA DE TRABALHO, 1973. p.l. 
2 4 e C 0 N V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, adendo 1973. p.l. 
2 4 7 C 0 N V E N Ç S 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1974. p.l. 
2 4 B C 0 N V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1975. p.l. 
2 4 9 C O N V E N Ç J O COLETIVA DE TRABALHO, 1976. p.l. 
2 Í " C O N V E N Ç Ã O COLETIVA DE TRABALHO, 1977. p.l. 
2 ! 1 C O N V E N Ç A O COLETIVA DE TRABALHO. 1975. p.l. 
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( . . . . ) ; em 1 9 8 0 . 2 6 2 
"( ) a aplicação dos percentuais do INPC, incidirá sobre os salários reajustados pelos 
indices do INPC de dezesbro de 1980, nos tersos das Leis 6.708/79 e 6.886/80, a saber ( . . . . ) " , 
1 9 8 1 . 2 « 
A r e d a ç ã o d a c l á u s u l a q u e e s t a b e l e c e o p e r c e n t u a l d e 
r e a j u s t e d o s s a l á r i o s n a s c o n v e n ç õ e s c e l e b r a d a s e n t r e o 
S i n d i c a t o d e t r a b a l h a d o r e s a n t e s m e n c i o n a d o com o S i n d i c a t o 
P a t r o n a l d a P a n i f i c a ç a o é i d ê n t i c a p a r a o S i n d i c a t o d a 
I n d ú s t r i a d e C a c a u e B a l a s d o P a r a n á , q u a n t o a o c o n t e ú d o , 
i n c l u s i v e o s p e r c e n t u a i s d e r e a j u s t e . T r a n s c r e v e - s e a q u i 
a p e n a s a c l á u s u l a d e r e a j u s t e s a l a r i a l d o s a n o s d e 1 9 7 5 e 
1 9 7 7 , p o r q u e m o s t r a m c l a r a m e n t e q u e o r e a j u s t e f o i d e t e r m i n a d o 
p e l o E s t a d o . 
" ( — ) darão a seus espregados, a partir dei 0 de junho de 1975, ausento salarial, es 
consonância coa o índice percentual decorrente da política salarial do Governo Federal, ea obediência ao 
disposto na Lei 6.147 de 29.11.74, e que é de 389! (trinta e oito por cento), e que incidirá sobre os 
salários vigorantes es 1 de junho de 1974 ( . . . . ) " , em 1 9 7 5 . 2 6 4 
"{ ¡ concederão a seus eapregados ( ) ausento salarial es consonância coa a política 
financeira do Governo Federal, e nos estritos tersos do Decreto 79.688., publicado no Diário Oficial da 
União de 12/05/77, que fixou o fator de reajustasento salarial para as Convenções Coletivas de Trabalho 
que findas no sés de saio de 1377, no percentual de 40X { . . . . ) , em 1 9 7 7 . 2 » 
No c a s o d a c o n v e n ç ã o d e 1 9 7 9 , p a r a o s t r a b a l h a d o r e s q u e 
2«C0NVENÇA0 COLETIVA DE TRABALHO, 1980. p.l. 
2ïSC0NVENÇA0 COLETIVA DE TRABALHO, 1981. p.l. 
««CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, convênios coletivos da "Alisentação", Cacau e Balas, DRT-
PR, Curitiba, 1975, p.l. 
2«C0NVENÇA0 COLETIVA DE TRABALHO, 1977. p.l. 
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percebera até 6 ea l á r i o e é concedido maie .3% de r ea jus t e , 
perfazendo um t o t a l de 47%. 
Observe-se que a data base é junho para ambas as 
convenções assinadas pelo s ind ica to p r o f i s s i ona l com os dois 
s indicatos da ca tegor ia econômica. Sem dúvida, o rea juste 
s a l a r i a l l im i ta - se a informai'" no contrato c o l e t i v o de trabalho 
as determinações do Poder Executivo. 
Ao empregado novo, aquele contratado após a assinatura 
da convenção, é garantido o mesmo percentual de r ea jus t e , 
porém na mesma proporção dos meses trabalhados. Deixa de ser 
contemplado nas convenções de 1973, 1980 e 1981 para os 
trabalhadores na indústr ia de pani f i cação e c o n f e i t a r i a s e em 
1980 e 1981 para os trabalhadores nas indústr ias de cacau e 
balas. Ae convenções assinadas com as duas ca tegor ias 
econômicas garantem também ao empregador o d i r e i t o de 
descontar no momento do cá lcu lo do rea jus te todos os aumentos 
l ega i s e espontâneos concedidos nos últimos doze meses. 
Admitem• portanto que as f i rmas vinham concedendo antecipações 
s a l a r i a i s f o ra dae determinações l e ga i s sem que fosse ob je to 
de termo ad i t i v o à convenção c o l e t i v a . 
0 s indicato da ca tegor ia p r o f i s s i ona l concede às 
empresas das duas ca tegor ias econômicas a isenção de 
cumprimento das obrigações se nos d i s s í d i o s ind iv iduais 
"provarem incapacidade f i nance i r a " , se a empresa e s t i v e r em 
c r i s e , ou se ao menos puder juntar provas de d i f i cu ldades 
econômicas. 
A reversão s a l a r i a l cobrada dos trabalhadores da 
indústria de cacau e balas, a p a r t i r de 1978, e dos empregados 
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de empresas de pan i f i c a cao e c o n f e i t a r i a , de 1974 em d iante , 
dest ina-se "para f i n s de sede própr ia e a s s i s t ênc i a s o c i a l " . 
As empresas, em ambas as ca t e go r i a s econômicas, f icam 
obrigadas a descontar na f o l h a de pagamento as cont r ibu ições 
devidas ao s ind i ca to p r o f i s s i o n a l , segundo o a r t i g o 545 da 
CLT. 
A produt iv idade só aparece a p a r t i r do seu surgimento 
l e g a l . 
A compensação da jornada de trabalho aparece nas 
convenções c o l e t i v a s com a f i n a l i d a d e r e s t r i t a de p o s s i b i l i t a r 
que as empresas possam e l im inar o trabalho aos sãbados, 
aumentando a jornada de t rabalho nos demais d ias da semana de 
forma a cumprir as 48 horas semanais sem que necessitem de 
es tabe lecer acordos de compensação. 
No se to r de pan i f i c ação e c o n f e i t a r i a é cons t i tu ída uma 
comissão p a r i t á r i a , um Juízo A r b i t r a i , composta pe las 
d i r e t o r i a s dos do i s s i nd i ca t o s , de t rabalhadores e patrona l , 
com o f im único de " c o n c i l i a r eventuais d i v e rgênc ias que 
possam surg i r na ap l i cação das c láusulas ora avençada" ,256 de 
1972 a 1977. Ta l comissão passa a ser cons t i tu ida a p a r t i r de 
1979 por apenas um membro da d i r e t o r i a de cada um dos 
. s ind icatos , patronal e de t rabalhador , indicodas pe los 
r espec t i vos pres identes , com a f i n a l i d a d e de "dirisires dúvidas e 
orientaras os associados, previnindo ajuizasento de reclasações trabalhistas".267 
No caso do se to r da pan i f i c ação e c o n f e i t a r i a s , nos 
termos da Le i 5.562 de 12.12.63, ao se proceder à homologação, 
2 = E C 0 S V E 8 Ç S 0 COLETIVA DE TRABALHO, Panificação e Confeitaria, 1972. p.l. 
2 S 7 C 0 N V E 8 Ç Ã 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1979. p.2. 
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será s o l i c i t a d o sempre dos empregadores os comprovantes de 
quitação s i n d i c a l , tanto da par te dos empregadores quanto dos 
empregados. Se houver atraso ou i r r e gu l a r i dades , a homologação 
será f e i t a , mas "serão tosadas as providencias legais cabiveis, inclusive cos cosunicação por 
escrito, dentro do prazo de 8 (oito) dias do evento, ao sindicato patronal" .2ÍE 
Os trabalhadores da pan i f i c a çao e c o n f e i t a r i a s de 1975 
para f r en t e têm um piso s a l a r i a l , o s a l á r i o normativo, de um 
s a l á r i o minimo adicionada de 10%. I s t o para os trabalhadores 
q ua l i f i c a d os , que são "pade i ros , f o r n e i r o s , massaneiros, 
embaladores, c o n f e i t e i r o s , ca i xas , ba l con i s tas ou quaisquer 
outras funções q u a l i f i c a d a s na empresa". Já para o 
trabalhadores na indúst r ia de cacau e ba las , o p iso f i c a 
garantido em um s a l á r i o minimo mais 5%, em 1979, e 3%, em 1980 
e 1981. 
As convenções assinadas com o S ind ica to da Indústr ia 
de Cacau e Balas exigem sua publ icação no D iá r i o O f i c i a l e 
depósi to na Delegac ia Regional de Trabalho, nos anos de 1977 e 
1979. A obr i ga tor i edade de cumprimento d i z que trabalhadores 
em empresas têm que acatar e a p l i c a r as normas da convenção, 
"na forsa da legislação vigente", este jam ou não assoc iados as s ind i ca to de 
claese.269 As penal idades são aquelas d e f i n i d a s pela l e i . As 
d ivergênc ias quanto ã ap l i cação da convenção serão 
solucionadas pe las d i r e t o r i a s dos s ind i ca t os convelientes. 
Fracassado esee entendimento recorrer—se-é. aos "órgãos cospetentes, 
adsinistrativos ou judiciais" & prorrogação e r e v i s ã o , caso venha a 
»»COHYffiÇiO COLETIVA BE TRABALHO, 1973. p.l. 
2 S 9 C O S V E K y í O COLETIVA DE TRABALHO, Cacau e Baias, 1977. p.3. 
2 e e C 0 N V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1977. p.3. 
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ocorrer "por conveniência de arabos os s ind i ca tos convenentes" , 
serã f e i t o tudo na forma do a r t i g o 615 da CLT. "A rev i são 
somente se v e r i f i c a r á quando as condições se tornarem in jus tas 
ou i n a p l í c á v e i s , e por denuncia a D e l e g a d a Regional do 
M in i s t e r i o do Trabalho" .sei Embora a base t e r r i t o r i a l dos 
s ind ica tos convenentes s e j a todo o Estado do Paraná, a 
convenção tem sua va l idade apenas no municipio de Cur i t iba . A 
gestante ganha uma e s t ab i l i dade de t r i n t a d i as . 
TABELA 5 - EVOLUÇÃO DOS TEDAS PACTUADOS NAS CONVENÇOES COLETIVAS DO SINDICATO DA 
"ALIfíENTAÇaO", PANIFICAÇaO E CONFEITARIA - 1372/31 
TEMAS 
ANOS 
72 73 74 75 76 j 77 j 78* 79 j 3 0 81 
01 Piso salarial X X X 
02 Reajuste coa X único X X X X X X X X X 
03 reajuste por faixas ! X 
04 Teto salarial X 
05 Penalidades X X X X X X X X X 
06 Reversão salarial X X X X X X X 
07 Espresa es crise X X X X X X 
08 Reajuste espregado novo X X X X X X 
09 Auxilio a sindicalização X X X X 
10 CoBpensação salarial X X X X X X X 
11 Descontos e recolhisentos 
de contribuições X X X X X X X X X 
12 Cosiesão paritária 
{juízo arbitrai) X X X X X X X X X 
13 Quitação X X X 
14 Cospensação da jornada de 
trabalho X X X 
15 Produtividade X X X 
FONTE: Convenções coletivas de trabalho de 1972 a 1981 arquivados na DRT-PE. 
NOTA: A data refere-se ao ano da assinatura, sendo a sua vigência portanto defi-
nida para o período posterior. 
*0 ano de 1378 não consta nos arquivos da D K T - P L 
2 E J C O S V E N Ç A ô COLETIVA DE TRABALHO, 1977. p.3. 
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TABELA 6 - EVOLUÇÃO DOS TEMAS PACTUADOS NAS C O N V E N U E S COLETIVAS DO SINDICATO DA 
"ALIMENTAÇÃO", CACAU E BALAS - 1973/81 
TEMAS 
ANOS 
73 74 75 76 77 78» 79 1 80 81 
81 Reajuste COB X único X X X X X 
02 Reajuste por faixas X X X 
03 Piso salarial X X X 
04 CoBpensaçâo salarial X X X X X X 
05 Espresa ee crise X X X X . X . X X X 
06 Reajuste ««pregado novo X X X X X X 
07 Teto reajuste X X 
08 Produtividade X X 
09 Depósito e publicação X X 
10 Descontos de rec. contrib. X X X X X X X 
11 Obrigatoriedade do 
cuBpriaento X X 
12 Reversão salarial X X X X X X X 
13 Revisão e abrangência X X X X X X X 
14 Estabilidade da gestante X X X 
15 Penalidades X X X X X X ' X 
16 CoBpensaçâo da jornada de 
trabalho X X X X 
17 Divergências X X X X 
18 Prorrogação e revisão X X 
FONTE: Convenções coletivas de trabalho de 1972 a 1981 arquivadas na DRT-PR. 
NOTA: A data refere-se ao ano da assinatura, sendo sua vigência portanto defini-
da P 
A data refere-se ao ano da assinatura, sendo sua vigência portanto defini-
da para o periodo posterior. 
*0 ano de 1978 não consta no arquivo da DRT-PR. 
3.4 A ESSENCIA DAS CONVENÇOES COLETIVAS DE TRABALHO DA 
"CONSTRUÇÃO" - 1972-79 
Ae convenções f i rmadas entre o S ind icato dos 
Trabalhadores nas Indúst r ias da Construção C i v i l , de O la r i a , 
de Cerâmica para Construção, de A r t e f a t o s de Cimento Armado e 
Mármores e Gi^anitos de Cui^itiba e o S ind ica to da Indústr ia da 
Construção C i v i l no Estado do Paraná, agora anal isadas, 
compreendem o per iodo de 1972 a 1979. Ressa lve -se que embora 
ex i s ta convenção arquivada e r e g i s t r ada na DRT-PR, com data de 
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assinatura de 31 de maio de 1979, no mesmo arquivo da r e f e r i d a 
repar t i ção do M i n i s t é r i o do Trabalho encontra-se depositada 
ce r t idão do Tribunal Regional do Trabalho da 9Ä Região, 
processo TRT/FR/DC 37/79 dando ganho de causa ao s ind i ca to 
patronal da pe t i ção do d i s s í d i o c o l e t i v o f e i t o pe lo s ind i ca to 
de t rabalhadores . Apesar da greve e da arbitragem s o l i c i t a d a a 
Just iça do Trabalho f i c a valendo a convenção c o l e t i v a . A 
sentença é de 26 de novembro de 1979, conforme a c e r t i dão 
r e f e r i d a . 
0 pres idente do s ind i ca to dos trabalhadores nesse 
per íodo, 1972 a 1973, f o i sempre Aguinaldo Ramos Forbec i . Os 
pres identes do s ind i ca to patronal foram Harro Olavo Muller de 
1972 a 1976; Antonio I l d e f onso Leão S tock l e r , pres idente em 
e x e r c í c i o , em 1977; Hé l i o B. de Campos, em 1978 e 1979. 
A recomposição do va l o r dos s a l á r i o s na data-base, 
obedeceu sempre o mesmo c r i t é r i o , quanto a forma e conteúdo, 
de 1972 a 1977. A t ranscr i ção da c láusula quarta da convenção 
c o l e t i v a assinada em 12 de junho de 1972, é exatamente igual 
para os demais anos, var iando apenas o percentual de r e a j u s t e . 
"Cláusula quarta - Condições ajustadas para reger as relações 
individuais de trabalho. 
"a.l - As eiipreeae de construção civil localizadas nos 
fiunicipios indicados na cláusula terceira [Curitiba, Canpo 
Largo, São José dos Pinhais, Coloabo, Aliirante Taaandaré e 
Piraquara], representados pelo Sindicato Patronal concede» 
ausento salarial de 26» (vinte por cento) na íorsa do indice de 
reajustaaento salarial deceriinado pelo Governo Federal". 
"a.2 - Fica esclarecido que esse indice foi obtido pelos 
cálculos feitos por aabos o s Sindicatos, de acordo COB O 
Decreto Federal que fixou os reajustes salariais para as 
convenções que terainaa ec 31 de Baio de 1972. Aabos o s 
Sindicatos convenentes poréa, pactua« desde já, que se receber 
a resposta do Deparcaaento Nacional de Sal'árioy do Ministério 
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do Trabalho e Frevidência Social, ao pedido feito pelo 
sindicato profissional, sobre o indice a ser aplicado para a 
respectiva categoria (protocolo HTPS-SC 114.439-/72), e se 
esse índice for igual ou superior a 1Î (us por c e n t o ) a sais do 
indice referido na letra anterior, se procederá de isediato a 
REVISÃO daquele índice, para constar o a s s i s obtido, observando 
o licite sencionado, e o s vigência idéntica à prevista na 
cláusula segunda íprazo de vigência da convenção], para o que 
se providenciará a retificação da c l á u s u l a a.l, perante a 
Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Paraná, desde que o 
índice oficial do D.N.S., seja fornecido ao Sindicato Patronal 
até o dia 28/06/72. Se recebido após essa data, a aplicação do 
referido indice só terá vigência a partir do sés subseqüente à 
sua o b t e n ç ã o " . 2 8 2 
N a s d e m a i s c o n v e n ç õ e s a t é a d e 1 9 7 7 , e s s a r e g r a 
p e r m a n e c e , m u d a n d o a p e n a s o s i n d i c e s d e r e a j u s t e s , q u e s ã o 
p a r a 1 9 7 3 , 1 7 % ; 1 9 7 4 , 2 2 % ; 1 9 7 5 , 3 9 % ; 1 9 7 6 , 4 4 % e 1 9 7 7 . 4 3 , 5 % . 
P a r a o s a n o s d e 1 9 7 8 e 1 9 7 9 a c l á u s u l a d e r e a j u s t e s a l a r i a l 
l i m i t a - s e a g a r a n t i r q u e "as e s p r e s a s de construção civil ( ) representadas pelo 
. sindicato patronal, c o n c e d e s u s ausento salarial aos seus espregados, e s consonância c o s a política 
econôsica-financeira do Governo Federal ( . . . . ) " . 2 6 3 O s a u m e n t o s e s p o n t â n e o s e 
o b r i g a t ó r i o s s e r ã o c o m p e n s a d o s . 
O p i s o p r o f i s s i o n a l f i c a g a r a n t i d o n a s c o n v e n ç õ e s d e 
1 9 7 2 a 1 9 7 9 ; s e m p r e c o m a m e s m a r e d a ç ã o e g a r a n t i a s : 
"Caso, durante a vigência da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho, s e j a s decretados pelo Governo Federal, novos índices 
salariais, superiores aos decorrentes da presente convenção, os 
serventes passarão a receber os novos s a l á r i o s então fixados, 
a s s i s sendo, fica a s s e g u r a d o ao seio profissional, na hipótese 
aventada, o ausento siniso de 10Ï (dez por c e n t o ) sobre o 
salário. Do profissional e à função de Hestre de Obras, ainda 
na hipótese aventada, fica assegurado ausento siniso de 28X 
(vinte por cento), sobre o novo salário então f i x a d o " . 2 6 4 
2 Ê 2C0h'VENÇS0 COLETIVA DE TRABALHO, convênios c o l e t i v o s da "Construção", DRT-PR. Curitiba 1972. p. 1-2, datilografado. 
2 " C O N V E N Ç Ã O COLETIVA DE TRABALHO, 1978. p.l. 
2 B 4 C 0 N V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1972. p.2. 
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Na convenção de 1979, ao mestre de obras é garant ido o s a l ã r i o 
mínimo acresc ido de 25%. E aos serventes mais 5% sobre o 
s a l á r i o mínimo. A redaçao da c láusula não é c l a ra em d e f i n i r 
que os percentuais são sobre os s a l á r i o mínimo, mas essa é a 
sua intenção. Ou s e j a ao trabalhador da construção c i v i l é 
garant ido como p i so pouco mais que o s a l á r i o mínimo. 
A convenção durante todos esses anos garant iu uma 
remuneração ad i c i ona l a t í t u l o de "prêmio" e de " es t imulo " . 0 
ad ic iona l de prêmio sempre f i x ado em 5% é d e f i n i d o como 
l i b e ra l i dade do empregador, podendo ser r e t i r a d o na próxima 
convenção, o que v i r i a de f a t o a oco r re r a p a r t i r da convenção 
assinada em 31 de maio de 1978. 0 ad i c i ona l "es t ímulo" também 
f i xado em 5% sobre os s a l á r i o s da ca t e go r i a b e n e f i c i a os 
operár ios que t iveram c e r t i f i c a d o s de conclusão de curso de 
aperfe içoamento t é cn i c o , f o rnec ido pe lo SENAI, ou por outro 
organismo assemelhado o f i c i a l m e n t e reconhecido. É também uma 
l i b e r a l i dade do empregador e pode ser subtraído na próxima 
convenção, mas permanece de 1972 a 1979. 
Os trabalhadores na Indústr ia da Construção C i v i l são 
c l a s s i f i c a d o s em t r ê s ca t e go r i a e p r o f i s s i o n a i s e um cargo de 
conf iança. Servente : "é todo o trabalhador que não possuindo qualquer qualificação 
profissional, executa toda e qualquer tarefa de ajuda aos profiesionais'. 
Meio P r o f i s s i o n a l : 
" { — ) é todo trabalhador que, eabora COB relativo 
conhecisento do oficio, não possui ainda a capacidade, a 
produtividade e o àeseíoàtaço profissional executando ou 
servindo sob a orientação e fiscalização deste, ou ainda, do 
Heetre de Obras". Profissional: í ) é todo o trabalhador 
que, possuindo ÄBP IOS e especializados conhecisentos de seu 
oficio, tea a capacidade para realizá-lo COB produtividade e 
deseabaraço. Hessa categoria estão incluidas as diferentes 
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Íuacõe6 inerentes do raao, cujas principais são: pedreiro, 
carpinteiro, araador, encanador, eletricista, pintor, soldador, 
aoraorieta, azulejeiro, e t c . ' 2 E í 
A funcao de conf iança é a do mestre de obras. 
A comissão p a r i t á r i a formada por t r ê s membros de cada 
entidade s i n d i c a l , trabalhador e pa t rona l , é pres id ida por um 
membro designado pe lo SENAI, que não deve t e r l i g a çõ e s com os 
s ind i ca tos , cu jo voto será o de desempate. A sua f i n a l i d a d e é 
de examinar, j u l g a r e d e c i d i r a r e v i são do enquadramento 
s ind i ca l e outras pendências de ca rá t e r t écn ico é t r aba lh i s t a . 
As reuniões serão sempre no S ind icato da Indústr ia da 
Construção C i v i l , f o r a do ho rá r i o de t raba lho . 
A quitação s ind i ca l e s tabe l e ce que no momento das 
homologações t r aba lh i s t a s , conforme a l e i 5.562 de 12/12/68, 
será e x i g i do dos const rutores os comprovantes dos 
recolhimentos dev idos , sem que em caso de a t raso de ixe de ser 
f e i t a a homologação da r e c i são de contra to de t raba lho , sendo 
poster iormente tomadas as medidas l e g a i s c a b í v e i s , i nc lus i v e 
comunicação por e s c r i t o do s ind i ca t o patronal pe lo s ind i ca to 
p r o f i s s i o n a l . 
A composição amigável busca e v i t a r o ajuisamento de 
reclamações t r aba lh i s t a s . 0 s ind i ca t o p r o f i s s i o n a l deve então 
convidar a f i rma empregadora a f im de ser tentada uma solução 
amigável : "em termos e l e vados " . Frustrada es ta t e n t a t i v a , o 
s ind ica to p r o f i s s i o n a l deve por e s c r i t o s o l i c i t a r a 
i n t e r f e r ê n c i a para uma "so lução harmônica". Só após 
" - ' G O T O S O COLETIVA DE TRABALHO, 1972. p.3. 
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fracassadas essas v ias de entendimento deve o s indicato 
p ro f i s s i ona l buscar o caminho da j u s t i ç a . 
A reversão s a l a r i a l serã descontada dos operár ios com a 
f ina l idade de ass i s tênc ia s o c i a l , devendo o empregador 
depositar os va lores arrecadados na conta do s indicato 
p r o f i s s i ona l . 
Os envelopes de pagamento deverão conter os haveres 
discriminados e os descontos e fe tuados. Essa é uma obrigação 
para as f irmas que ainda não o façam. Mas como essa cláusula 
permanece em todos os anos s i g n i f i c a ou e la é desnecessária ou 
continua não sendo cumprida. É uma recomendação ou apenas mais 
uma cláusula sem e f e i t o p rá t i c o . 
Nos anos de 1973 e 1979 aparece a preocupação com a 
aplicação e f e t i v a das d ispos ições l e ga i s que tratam da 
Medicina Higiene e Segurança do Trabalho. A convenção l im i ta -
se às garantias j á f i xadas ria l e g i s l a ção , como se pode 
observar numa l e i tu ra da cláusula e Segurança do Trabalho. A 
convenção l im i ta - se às garant ias j á f i xadas na l e g i s l ação , 
como se pode observar numa l e i t u ra da cláusula firmada em 1973 
e reformada no ano seguinte: "recosenda-se que sejas obedecidos os dispositivos 
constantes na legislação vigente, cos relação à segurança e higiene do trabalho, fornecendo equipasentos 
de proteção individual tais coso: óculos, luvas, sáscaras, capacetes, cintos de segurança, botas e outros, 
que serão de uso obrigatório por parte dos trabalhadores" .266 
Durante todos os anos de 1972 a 1979, as partes 
convenentes assinaram convenções com cláusula que procuravam 
compensar a jornada de trabalho, que invariavelmente 
ob je t ivava reduzir a jornada de trabalho no sábado em quatro 
2EECOKVEKÇíO COLETIVA DE TRABALHO, 1373. p.6. 
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horas, ou e x t i n g u i - i a por completo. Assim as horas de trabalho 
no sábado serão d i s t r i b u í d a s durante os demais d ias da semana. 
A adoção desse mecanismo impl icava no pagamento de horas 
ex t ras ou outros d i r e i t o s . Os empregadores poderão, mesmo na 
eventual idade de j á compensada a jornada do sábado, r e q u i s i t a r 
os trabalhadores a trabalharem nesse d i a , pagando as horas 
ex t ras . Há também a recomendação para que no sábado de A l e l u i a 
s e j a compensada a jornada nos demais d ias da semana. A mesma 
recomendação é dada para quando ocor re r f e r i a d o na sexta 
f e i r a . Essas duas úl t imas recomendações são d i r i g i d a s as 
empresas que ainda não adotam o sistema de compensação do 
sábado. F r i s e - s e que a jornada de trabalho continua sempre nas 
quarenta e o i t o horas semanais e s tabe l e c ida na l e g i s l a ç ã o , ou 
s e j a , não houve nunca a redução da jornada l e g a l de trabalho . 
Fazendo um d iagnós t i co de que os t rabalhadores de "meia 
idade" encontram d i f i c u l d a d e s para encontrar emprego "recosenda-6e 
ás espresas-de construção civil que canteaban es seus quadros, ou sesso adsitas a seus serviços, 
trabalhadores que tenhas atingido a idade de 45 anos, ou que a tenhas ultrapassado, visando sinorar o 
dessprego a que se vês (sic) sujeitos os trabalhadores nessa etapa de suas vidas'.w 0 e r ro "a 
que se vêm" só será c o r r i g i d o em 1979 por "a que se vêem". Ou 
s e j a , durante todos os anos f o i mantida a mesma redação, 
inc lus i ve os e r r o s . 
As d i ve rgênc ias surgidas na v i g ênc ia da convenção 
c o l e t i v a devem ser solucionadas em pr imeira ins tânc ia pe las 
d i r e t o r i a s dos s ind i ca t o s convenentes e mantido o impasse 
f icam as par tes l ibe radas para recorrerem aos órgãos 
competentes, as ins tânc ias do aparelho e s t a t a l . Apesar de 
2 E 7COKVSKÇfiO COLETIVA DE TRABALHO, 1972. p.6. 
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prever a d i v e rgênc ia , f i c a e s tabe l e c ido que todos os 
trabalhadores e empregadores deverão acatar e ap l i c a r as 
normas cont idas na convenção. As penal idades quanto ao 
descumprimento das normas pactuadas não são f i x adas , exceto a 
determinação das j á i n s t i t u i d a s no CLT. A convenção deve 
sempre ser publicada no D iá r i o O f i c i a l do Estado, e seu 
depósi to na Delegac ia Regional do Trabalho para que passe a 
v i g o r a r . A r ev i são e a prorrogação da convenção deverá ser 
f e i t a "( ) tudo na t o n a do artigo 615 da CLT, coa a redação que lhe deu Decreto Lei 229 de 
28/02/67. A revisão somente se verificará quando as condições se tornarea injustas ou inaplicadas, ¿ por 
denúncia à Delegacia Regional do Trabalho no Estado d o ' P a r a n á . " 2 e B 
A r o t a t i v i dade passa a ser pactuada a p a r t i r de 1976, 
porque 
"( ) considerando-se o s prejuízos causados á s firaas 
construtoras decorrente da grande rotatividade dos operários 
que trabalhas na indústria da construção civil, principalaente 
daqueles enquadrados nas categorias dos serventes, advindo dai 
substancial decrésciso da produtividade, recosenda-ee (grifo no 
original) ao6 espregadores, que estudea e adotes aedidas de 
e8tísulo para saior fixação dos aludidos trabalhadores nas 
espresas, cos vistas do ausento da produtividade dos sessos, 
disso resultando beneficios para asoas as p a r t e s " . 2 6 9 
Recomenda-se, como se vê , é o verbo p r i v i l e g i a d o nas 
convenções, e esse não é um verbo imperat ivo , mas supõe uma 
concordância, uma cooperação, um ges to de boa vontade da 
empresa, que será recompensada pe lo aumento da produtiv idade 
dos trabalhadores. Na verdade, se os empresários viessem a 
adotar o recomendado não haver ia nenhum acréscimo na 
2 E 2 C 0 N V E N Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1974. p.5. 
2 6 9 C 0 H V E H Ç Â 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1976. p.3. 
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produt iv idade, po is nenhuma medida concreta é indicada para 
aumentar a e f i c i ê n c i a do t raba lho : melhor q u a l i f i c a ç ã o do 
trabalhador à função ou adoção de meios de trabalho mais 
e f i c i e n t e e avançado tecnológ icamente . E além d i sso , resume-se 
lima preocupação genér ica com os se rventes , que é d e s c r i t o na 
c l a s s i f i c a ç ã o p r o f i s s i o n a l como um trabalhador carente de toda 
competência para o e x e r c í c i o p r o f i s s i o n a l , a não ser o de 
prestar ajuda do operár io semi e p r o f i s s i o n a l . Para o últ imo 
sábado do mês de maio f i c a i n s t i t u í d o o d ia da construção 
c i v i l com v i s t a s ao "[ ) apriaoraaento das relações entre trabalhadores e eapregadores, 
será objeto de coaeaorações especiais previaaente ajustadas entre as diretorias dos sindicatos 
y convenantes, para realce de seu significado e conteúdo, que é o de alicerçar e increaentar a haraonia e o 
entendimento entre as classes ecoaoaica e profissional".270 0 que o trabalhador ganhou 
com essa c láusula? 0 d ia da construção c i v i l , que s i g n i f i c a 
apenas o e s f o r ç o de harmonia de c l a s s e . Nem mesmo uma hora de 
redução de jornada de trabalho é concedida, nada é acresc ido 
aos s a l á r i o s . 0 o b j e t i v o é tão somente i d e o l ó g i c o , uma 
preocupação de esconder as i n e v i t á v e i s d i ve rgênc ias entre 
c a p i t a l e t raba lho . E lembramos que nas convenções assinadas 
nesses anos, 1972 a 1979, procura-se sempre fugir- da Just iça 
do Trabalho, porém, a arbi tragem e a negociação deve ser f e i t a 
pe las d i r e t o r i a s dos s i nd i c a t o s , sempre em condições 
des favoráve i s aos t raba lhadores . Aqui isso não é d i f e r e n t e , 
po is a harmonia merece tanta preocupação que a e la f o i 
destinada um dia todo e s p e c i a l , que não é o Ie de maio, 
sintomaticamente. 
As f i rmas deverão anotar a c a r t e i r a p r o f i s s i o n a l no 
2 7 í C C N V E K y n O COLETIVA DE TRABALHO, 1S75. p.3. 
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prazo de 43 horas, fornecendo o r e spec t i v o rec ibo quando da 
s u a a p r e s e n t a ç ã o , i s t o "( } eu consonância coa o que estabelece o artigo 23 da 
C L T " . s è ¿ conforme a l e i a c láusula é desnecessária e 
dever ia , i s t o sim, é impor uma penal idade ad i c i ona l à l e i para 
est imular o seu cumprimento. 
TABELA 7 - EVOLUÇÃO DOS TEMAS PACTUADOS HAS CONVENÇOES COLETIVAS DO SINDICATO DA "CONTKUÇAO", 1972 A 1979 
TEMA 
ANOS 
72 1 73 74 75 76 TT 1 1 78 79 
81 - Reajuste cot X ünico X X X X X X 
82 - Cospensaçao Salarial X X X X X X 
03 - Piso Salarial X X X X X X X X 
04 - Adicional Estiaulo/Prèflio X X X X X X X X 
05 - Classificação Profissional X X X X X X X X 
06 - Cosissão Paritaria X X X X X X X X 
07 - Quitação Sindical X X X X X X X X 
08 - Coaposição Aaigãvel X X X X X X X X 
06 - Reversão Salarial X X X X X X X X 
10 - Envelope de Pagaaentos COB Descontos Discrisinados X X X X X X X X 
11 - Equipaaento de Hig e Segurança do Trabalho X X 
12 - Coapensação da Jornada de Trabalho X X X X X X X X 
13 - Registro eo Carteira Profissional X X 
14 - Trabalho ao "Idoso" X X X X X X X X 
15 - Dia da Construção Civil X X X X X 
16 - Rotatividade X X X X 
17 - Divergências X X X X X X X X 
18 - Direitos e Deveres X X X X X X X X 
19 - Penalidades X X X X X X X X 
20 - Publicação e Depósito X X X X X X X X 
21 - Cargo de Confiança X X X X X X X X 
22 - Prorrogação e Revisão X X X X X X X X 
23 - CoBpensaçâo Salarial X X X X X X X X 
PONTE: Convenções coletivas de trabalho de 1972 a 1979 arquivadas na DTK-PE. 
NOTA: A data refere-se ao ano da assinatura, sendo sua vigência portanto estillada para periodo posterior. 
: 7 1 C 0 S V E N Ç Í 0 COLETIVA CE TRABALHO, 197S. p.7. 
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3.5 A E33ENCIA DAS CONVENÇOES COLETIVAS DE TRABALHO EOS 
"METALURGICOS" - 1970-80 
As convenções c o l e t i v a s de trabalho que agora passa-se 
a anal isar foram assinadas entre o Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústr ias Metalúrgicas e de Mater ia l E l é t r i c o no Estado 
do Paraná e o Sindicato das Indústr ias Metalúrgicas, Mecânicas 
e de Material E l é t r i c o do Estado do Paraná, nos anos de 1970 a 
1980. A val idade das convenções compreendia um periodo de 12 
meses, do dia 1 de dezembro sao dia 30 de novembro do ano 
seguinte. Para o ano de 1975, não constava em arquivo na DRT-
Pr a convenção, porém, a convenção assinada em 1976 r e f e r e - s e 
>- a convenção do ano an te r i o r , o que indica com segurança que a 
r e f e r i da convenção f o i ce lebrada. Em 1979, o convênio f o i 
.. decidido por sentença normativa do Tribunal Regional do 
Trabalho, conforme.acordo arquivado na DRT-PR. 
Nesse Per iodo de 11 anos, os pres identes do s indicato 
p ro f i s s i ona l que assinaram o convênio foram: Ladislau Leão 
Bucenco, 1970 a 1974; Eduardo Kal inoski , 1976 a 1977; Or le i 
Lopes dá S i l va , 1978 a 1980, sendo que no ano de 1980, a 
convenção é também assinada pe los s ind icatos dos trabalhadores 
nas Indústr ias Metalúrgicas, Mecánicas e de Mater ia l E l é t r i c o 
de Londrina, Maringá e Ponta Grossa, sendo os seus presidentes 
respectivamente: Antonio Luiz R ibe i ro , Epi fãn io Magalhaes de 
O l i v e i ra e S i l v i o R ibe i ro . 
Do lado da ca tegor ia econômica, assinaram as convenções 
os presidentes João de O l i v e i r a Franco F i lho , 1970 a 1973, 
sendo que no ano de 1972 quem assina é G i lbe r to Borges, 
Secretár io : e G i lbe r to Borges, 1974 a 1980. 
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A exceção do ano de 1980, as convenções' c o l e t i v a s de 
trabalho f irmados pe lo s ind i ca t o dos metalúrg icos é 
surpreendentemente pobre, de conquistas p i f i a s , na verdade 
nulas. Os r ea jus t e s s a l a r i a i s são es t r i tamente os determinados 
pelo poder execu t i vo , onde as antec ipações s a l a r i a i s , quando 
ocorr idas deveriam ser compensadas no momento de se e f e tuar o 
cá l cu lo do r ea jus t e s a l a r i a l . S i g n i f i c a que o percentual de 
r ea jus t e inc ide sobre o s a l á r i o v i g en t e no momento da 
assinatura da convenção a n t e r i o r , há um ano a t r á s . 
0 p iso s a l a r i a l dos trabalhadores abrangidos pela 
convenção, será o s a l á r i o minimo reg i ona l acresc ido de até no 
máximo 5% dos anos de 1970 a 1977. Nos anos de 1976 e 1977, os 
trabalhadores com mais de s e i s meses de t rabalho na mesma 
empresa tem d i r e i t o a 10% sobre o s a l á r i o minimo r e g i o n a l . Em 
1978 todos os t rabalhadores tem d i r e i t o dos 10%. Em 1980, o 
va l o r do s a l á r i o normativo é f i x ado em Cr$ 7.900,00. 
0 empregado novo tem d i r e i t o a apenas 1/12 (um dose 
avos) do percentual de r e a j u s t e pactuado, em 1370 a 197S, 
sendo omissa a esse r e spe i t o a convenção de 1980. 
Naturalmente-, em nenhum dos anos aqui estudados, a 
convenção deixou de ass ina la r a reversão s a l a r i a l , para o 
s ind ica to p r o f i s s i o n a l , que é devida por todos os 
trabalhadores, s i n d i c a l i z a d o s ou não s ind i ca l i zados . ' A p a r t i r 
de 1972, à c láusula taxa de cont r ibu ição após es tabe l ece r o 
va l o r a ser descontado do trabalhador observa-se que, "( ) e 
será destinada tal íundo para aplicação de assistência social daquele sindicato, na íorna do disposto no 
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artigo 513 da C L T " , 2 7 2 N a d e 1 9 7 6 , a r e d a ç ã o é : "(....) artigo 513, alinea e, da 
C L T " . 2 7 2 
A compensação da jornada de trabalho que aparece a 
p a r t i r de 1977, es tabe l ece f a c i l i d a d e para que o trabalho no 
sábado seta t o t a l ou parcialmente cumprida nos demais d ias da 
semana, sem que f i que reduzida a jornada de 48 horas semanais. 
Nos anos de 1976 a 1978, as d i ve rgenc ias quanto à 
ap l icação das c láusulas do convênio serão solucionadas pela 
d i r e t o r i a dos s ind i ca tos convenentes e fracassando esse 
entendimento, "( ) poderão as partes recorrer dos órgãos cospetentes".274 
A prorrogação só poderá oco r re r com anuência de ambas 
>- as par tes , ca t ego r i a p r o f i s s i o n a l e econômica, segundo o 
a r t i g o 615 da CLT, com a redação dada pe lo Deere to -Le i 229 de 
28 de f e v e r e i r o de 1967. A r e v i s ão poderá ocor re r se as 
c láusulas se revelarem in jus t a s ou i n a p l i c á v e i s e "( ) lediante 
denúncia ã Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Paraná".27® 
Em 1980, a convenção c o l e t i v a de trabalho dos 
metalúrgicos muda de f i g u r a . 0 r ea jus t e s a l a r i a l é , como 
sempre, o d e f i n i d o pela l e i , no caso a l e i 6.708/79. A 
produtiv idade é concedida conforme as f a i x a s s a l a r i a i s . Os 
menores aprendizes não receberão os r e a j u s t e s determinados 
•pela convenção, mas aqueles decorrentes de l e i e s p e c i f i c a . As 
horas ex t ras serão pagas com um ad i c i ona l de 25% e se 
2 T - C 0 N V E H Ç S 0 COLETIVA DE TRABALHO, convênios coletivos dos "Hetalúrgicos", DRT-PR, Curitiba, 
1372. p.2. 
2 7 3 C 0 H V E H Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1376. p.2. 
2 ? 4 C 0 N V E N y S 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1375. p.2. 
2 7 í C 0 Ü V E 8 Ç S 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1377. p.2. 
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excederem a 12 horas semanais serão acresc idas de 50%. Os 
trabalhadores em turnos revesados obedecerão às d i spos i ções do 
a r t i g o 67 parágra fo único da CLT. A empresa deverá e laborar a 
esca la de forma a não impor s a c r i f i c i o s ex t rao rd iná r i o s dos 
trabalhadores, dando conhecimento da esca la são s ind i ca to 
p r o f i s s i o n a l . A não comunicação são s ind i ca to p r o f i s s i o n a l 
remete a questão para a solução c o n c i l i a t ó r i a entre o 
s ind ica to p r o f i s s i o n a l e pa t rona l . Cláusula 6 .1 - Juízo 
A r b i t r a l e Penal idade. Essa c láusula antes mencionada, j u í z o 
a r b i t r a l e penal idade, espera que as par te , s ind i ca to dos 
trabalhadores e pat rona l , encontrem as so luções c o n c i l i a t ó r i a s 
f para as d i ve rgênc ias e dúvidas eventuais surgidas nas 
ap l i cações das d i spos i ções da convenção c o l e t i v a . Espera 
também que "seapre que possível será evitada a interposiçâo de reclaaatórias trabalhistas 
concillando-se e haraoaizando-se os interesses das partes, de foraa aaigável, sea necessidade de recorrer 
ã Justiçado Trabalho".276 Vê-se que na verdade não se c ons t i tu i uma 
decisão de á r b i t r o mas sim em mais uma busca de posição de 
entendimento i dên t i co entre os s ind i ca t o s convenentes, que 
assim obrigam o i n f r a t o r a cumprir a convenção. Porém, embora 
se procure desest imular a busca da Just iça do Trabalho, não 
e x i s t e t a l impedimento, na verdade nem poder ia , po is o d i r e i t o 
l i qu ido e c e r t o da parte que se j u l g a r pre jud icada : empresário 
ou trabalhador. Na verdade é apenas a manifestação de uma 
intenção ou uma expec ta t i va que s e j a harmônico e sem disputa 
uma re lação que não é e nem pode ser harmônica, 
necessariamente c o n f l i t u o s a , por envo lver in t e resses 
profundamente d i v e rgen tes . A empresa que i n f i n g i r a convenção 
2 7 e C 0 N V E N y A 0 COLETIVA LE TRABALHO, 1950. p.5. 
obr-iga-ee a pagar- uma multa em valor- monetário, de Cr$ 300,00, 
por- empregado prejudicado revertendo a multa para o 
trabalhador. 
Os exames médicos são ob r i ga tó r i o s pelas empresas no 
momento da admissão e despedida do trabalhador. Os atestados 
médicos serão vá l i dos se fornec idos pelo se rv i ço médico ou 
odontológico da empresa. Na f a l t a de serv iço na empresa valem 
os fornecidos pelo INAMPS, ou pelo serv iço médico e dentário 
do s ind icato . A indenização ad ic iona l quando da rec isão dos 
contratos ind iv idua is de trabalho serão f e i t a s conforme 
determina o a r t i g o 9° . da Lei 6.708/79. As empresas recebem a 
recomendação de u t i l i za rem-se do serv iço de colocação do 
s indicato p r o f i s s i o n a l para o recrutamento de trabalhadores. A 
gestante goza de uma es tab i l i dade de 60 dias após o vencimento 
da l icença maternidade, além do d i r e i t o de amamantar o f i l h o 
se permanecer dentro da empresa, tendo para isso vim descanso 
de 30 minutos para cada turno de trabalho. Esse é 
indiscutivelmente uma importante coquista para a mulher 
trabalhadora. Os acidentados também tem uma es tab i l i dade de 60 
dias após a a l t a médica. 
Os uniformes, fardamentos, macacões e outras peças de 
vestimentas e os equipamentos ind iv iduais de proteção e 
segurança serão fornec idos gratuitamente pelas empresas. 0 
empregado f i c a obrigado são seu uso, limpeza e manutenção e 
devolução ã empresa, quando do seu desligamento. Por ato 
irresponsável ou doloso do empregado e l e f i c a obrigado a 
indenizar a empresa. A empresa se obriga a educar o 
•181 
trabalhador sobre procedimentos c o r r e t o s quanto são uso e 
manutenção desses equipamentos. 
Os trabalhadores receberão das empresas envelopes de 
pagamento discriminando os vencimentos e os descontos e o 
depósi to em conta do FGTS. 
Se o trabalhador f o r demit ido por jus ta causa a empresa 
deve fornecer por e s c r i t o a f a l t a grave cometida. Quando o 
contrato f o r resc ind ido a empresa se obr iga são pagamento dos 
d i r e i t o s do trabalhador no prazo de 10 d ias . 0 não pagamento 
implica uma multa de 1% sobre o s a l á r i o dev ido por d ia de 
atraso . 
r 0 trabalhador estudante tem sua f a l t a abonada para a 
prestação de exames em estabe lec imentos de ensino o f i c i a l , 
devendo previamente informar à empresa e poster iormente 
comprovar t ê - l o f e i t o . 
As empresas são obr igadas a co locar a d ispos ição dos 
s ind ica tos quadro de av i sos , porém o s ind i ca t o tem que 
submeter—se a p r é v i a censura da empresa, po i s "os comunicados 
o f i c i a i s deverão ser encaminhados ao se to r competente da 
empresa que, após aná l i s e a seu c r i t é r i o os f i x a r á no quandro 
de aviso".2 7 7 
Quanto às creches devem as empresas cumprir "í ) os temos 
da CLT e legislação coupleaentar ( . . . . ) " . 2 7 e 
Assim, têm-se que para o trabalhador "meta lúrg ico" a 
convenção c o l e t i v a de t raba lho , a exemplo dos- trabalhadores 
das demais ca t e go r i a s p r o f i s s i o n a i s , é um documento de escassa 
2 7 7 C 0 N V E R Ç A 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1880. p.4. 
2 7 8 C 0 N V E H Ç S 0 COLETIVA DE TRABALHO, 1988. p.4. 
va l idade , quando v i s t o na pe rspec t i va de aquis ição de d i r e i t o s 
ad i c i ona i s dos j á e x i s t e n t e s . 




70 71 72 73 74 75* 76 77 78 7 9 » 80 
01 Reajuste COB l único x x x x x x x x 
02 Reajuste por faixas x 
03 CoBpensaçâo salarial x x x x x x x x x 
04 Piso salarial x x x x x x x x x 
05 Menores aprendizes x 
06 Horas Extras x 
07 CoBpensaçâo jornada de Trabalho x x x 
08 Trabalho e férias x 
09 PrèBio x 
10 Produtividade x x 
11 Eaprego novo x x x x x x x x 
12 Exa&e8 flédicos x 
13 Atestados aédicos x 
14 Reversão salarial x x x x x x x x 
15 Juizo arbitral e penalidades x 
16 Divergências x x x 
17 Prorrogação e revisão x x x 
18 Multa x 
19 Indenização adicional x 
20 Vagas x 
21 Estabilidade Gestante x 
22 Estabilidade são acidentado x 
23 Proteção e segurança x 
24 Envelope pagaoento x 
25 Falta grave x 
26 Abono de falta estudante x 
27 Quadro de avisos x 
28 Creches x 
FONTE: Convenções Coletivas De Trabalho De 1970 A 1980 Arquivadas Na DRI-PR 
OBS.: A data refere-se ao ano da assinatura,sendo a sua vigência portanto definida para o pe-
riodo posterior 
*Não consta no arquivo da DRT-PR 
" S e n t e n ç a noraativa do judiciário trabalhista 
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3.6 CRÍTICA . FINAL DOS CONTEÚDOS DAS CONVENÇOES COLETIVA DE 
TRABALHO NA AREA DA INDUSTRIA 
Ao f ina l i zar—se a discussão dos conteúdos das 
convenções c o l e t i v a s de trabalho, es tabe lec idos entre 
s indicatos de trabalhadores e de empresários dos respect ivos 
ramos indus t r i a i s , não resta dúvida que os convênios c o l e t i v o s 
r e f l e t i r a m tão somente a vontade do Estado, do Poder 
Executivo, ou reafirmaram apenas d i r e i t o s já garantidos pela 
l e i : a CLT e demais l e g i s l ação complementar. 
Adic ional r e f l e xão , na verdade indispensável , merece as 
cláusulas que tratam dos sa l á r i o s e respec t i vas formas e 
percentuais de r ea jus tes . Viu-se que as partes convenentes, 
s indicatos de trabalhadores e patronais , tiveram sempre como 
l im i t e na de f in i ção dos r ea jus t es s a l a r i a i s as taxas 
determinadas pelos organismos do poder e s t a t a l , responsáveis 
pelo cá lculo e divulgação dos percentuais, conforme mandavam 
as l e i s s a l a r i a i s do per iodo. Esse aspecto por s i só já é uma 
f o r t e demonstração de f r á g i l f i na l i dade da convenção co l e t i v a 
de trabalho, que pressupõe que as partes , categor ias 
p ro f i s s i ona l econômica, devem pelo e x e r c i c i o da negociação 
chegar a um entendimento, que atenda os interesses dos setores 
envolv idos, ou expresse o poder r ea l de impor condições a um 
dos dois lados em processo de negociação. Assim, não se teve 
negociação, pois há apenas r espe i t o ao imperativo l e g a l . 
Quando as convenções estabelecem que os trabalhadores 
terão compensados as antecipações s a l a r i a i s no momento dos 
rea justes , estão implicitamente admitindo algumas 
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poss ib i l i dades : os empregadores vinham reajustando antes da 
data-base os s a l á r i o s dos t raba lhadores , o que s i g n i f i c a que 
nesse caso o s a l á r i o r e a l percebido é super ior ao que 
determina as regras da convenção e da l e i s a l a r i a l . Se i s t o 
realmente ocorreu, então, os empresários simplesmente 
ignoraram as l im i tações l e g a i s , ou sequer deram atenção ou 
tomaram conhecimento do convênio c o l e t i v o , que o s ind ica to da 
c lasse econômica f irmou com o s ind i ca to da ca tegor ia 
p r o f i s s i o n a l . Essa pos s i b i l i d ade é bastante f a c t í v e l , po is os 
indicadores de crescimento dos s a l á r i o s da industr ia 
ca lculados por Chahad e Luque sugerem um aumento do poder de 
negociação s a l a r i a l no momento da contratação ind iv idua l no 
âmbito da empresa.278 Também, os ind icadores de crescimento do 
PIB i ndus t r i a l paranaense c a r a c t e r i z a a mesma poss ib i l i dade ao 
trabalhador no momento da negociação ind i v idua l no mercado de 
trabalho. Essa contudo não é uma ev idênc ia empíricamente 
comprovável apenas a p a r t i r da convenção c o l e t i v a , ao qual se 
l im i t a esse t raba lho . 
A c láusula nas convenções que es tabe l ece c r i t é r i o s para 
r ea jus t e do empregado novo, aquele contratado entre uma 
convenção e outra , proporcionalmente aos meses trabalhados, é 
uma abertura para que a empresa f u j a do r ea jus t e determinado 
pela Le i e i n s c r i t o na convenção. A Le i sempre determinou os 
percentuais de r e a j u s t e s , porém nunca determinou os p isos 
s a l a r i a i s . Assim pela r o t a t i v i d a d e da mão de obra reba ixar ia 
os s a l á r i o s ao mínimo l e g a l . 
Z 7 9 C H A H A D e LCQUE, C.A. Políticas Econònicas, Euprego e Distribuição de Renda na Aiérica 
Latina, IFE-U3F, 1984. 
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De qualquer forma, é uma cláusula que só bene f i c i a o 
empregador j á que em nenhum moment o a. es tab i l idade é 
garantida, o que s i g n i f i c a r i a aos empregadores a 
impossibi l idade de rebaixar os sa lá r i os pelo mecanismo da 
ro ta t i v idade . Ë c la ro que as empresas só poderiam recorrer a 
esse expediente se contassem com um mercado com excesso de 
o f e r t a de f o rca de trabalho. Nas funções menos qua l i f i cadas 
nas empresas, os contingentes populacionais recém chegados do 
campo e o estoque de trabalhadores sobrevivendo no "mercado 
informal" o ferecer iam amplas poss ib i l idades às empresas 
adotarem essas medidas. Aos trabalhadores qua l i f i cados com uma 
economia crescendo a taxas elevadas essas poss ib i l idades eram 
reduzidas, senão inex i s t en tes . 
Por últ imo, a reveladora incapacidade dos s indicatos 
dos trabalhadores na negociação c o l e t i v a , quanto à sa lá r i os , 
res ide no f a t o de que nenhuma das l e i s s a l a r i a i s ex is tentes 
após 1964 f i c ou impedido a negociação do s a l á r i o , do preço da 
força de trabalho. Os s ind icatos de trabalhadores e 
empregadores tinham que se submeter ás l e i s s a l a r i a i s , mas 
eram absolutamente l i v r e s para convencionarem o piso s a l a r i a l 
que pudessem se por de acordo. Ou s e j a , o preço da força de 
trabalho sempre esteve l i v r e para ser es tabe lec ido pelo 
mercado, exceto , o p iso s a l a r i a l minimo f i xado em l e i . 
A questão da remuneração do f a t o r trabalho tem merecido 
uma vasta polêmica, que no f i n a l das contas tem se resumido 
nos aspectos r e f e r en t e s ao piso s a l a r i a l , embora o debate 
tenha-se colocado, no plano acadêmico, entre sa lá r i os 
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regulados pe l a l e g i s l a ç ã o t r a b a l h i s t a ou decor ren tes da 
negociação no mercado. 
Para I gnac i o Rangel a adoção da l e g i s l a ç ã o t r a b a l h i s t a 
f o i fundamental para a i n d u s t r i a l i z a ç ã o b r a s i l e i r a a p a r t i r de 
1930, sem mexer na e s t ru tu ra a g r á r i a . Essa l e g i s l a ç ã o 
t r a b a l h i s t a "( ) de certa aaneira, de un nodo aoderno, reedita as condições aedievais do 
'trabalho, ua direito corporativo" .2EB Para Rangel não tèm s ido observado por 
muitos es tud iosos o "( ) caráter progressista, e necessário, do nosso corporativisao". 
O co rpora t i v i smo não representava para esse autor um 
r e t r o c e s s o , po i s na sua v i s ã o no B r a s i l nunca e x i s t i u um 
s ind i ca l i smo moderno e a l e g i s l a ç ã o t r a b a l h i s t a correspondia 
aos i n t e r e s s e s tanto da i n d ú s t r i a e do patronato, como das 
massas t raba lhadoras . 
Não aduira portanto, que esse direito trabalhista, iaposto ou 
outorgado às tassa trabalhadoras - as quais, pelos seus 
elementos nais ativos, aspirava! já ao sindicalisao aoderno-, 
tenha se tornado, depois, UB sotivo de gratidão e fidelidade, 
Desço depois da sorte, ao Estadista cujo note se ligou a esta 
instituição, isto é, a Getúlio Vargas. 0 boB senso das aassas 
guiou-se pelo cafiinho certo, aquele que levava à solução fiais 
prática de seus probleaas Baduros. 
Esse direito trabalhista não se liaitava a criar usa 
estabilidade de tipo corporativo ou feudal, no pessoal da 
espresa. Iapunha-se às aassas trabalhadora, coBpuisoriaaente, 
uaa organização. Ora, era inevitável que essa organização fosse 
usada coao instruaento de pressão econóaica de ação política 
pelas aassas trabalhadoras.281 
A argumentação de Rangel v a i no s en t ido de que a 
l e g i s l a ç ã o t r a b a l h i s t a c r i a v a um mercado de bens de s a l á r i o s , 
um fundo s o c i a l de consumo, que dava e s t a b i l i d a d e à demanda 
" & R Â K G E L , Ignacio. A inflação b r a s i l e i r a . São Paulo : Editora Bienal, 1986. p.53. 
2 E 1 R A N G E L , P.53-5-!. 
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agregada, numa economia que pe la sua estrutura operava sempre 
com capacidade oc iosa . Assim, a l e g i s l ação t raba lh is ta 
garantia uma remuneração que se deixada às l i v r e s forças do 
mercado depr imir ia os sa l á r i o s , ainda mais do que se v e r i f i c a 
por uma a l t a taxa de exploração em decorrência de um enorme 
exérc i t o indust r ia l de reserva . Ou s e j a , a l i v r e negociação 
j ogar ia os sa l á r i o s a n i v e i s ainda mais baixos do que aqueles 
f ixados pelo Estó.do, o que não pre jud icar ia apenas os 
trabalhadores, mas o própr io p ro j e t o de indust r ia l i zação . Em 
s intese , Rangel não acredi tava que o movimento s ind ica l fosse 
capas de conseguir melhores condições de sa l á r i o s na l i v r e 
negociação, no enfrentamento no mercado. 
Discordando dessa posição, Francisco de O l i v e i ra 
entende que o sa l á r i o mínimo f o i sempre um sa lá r i o de 
subsistência, que prev ia apenas aquis ição de uma cesta de bens 
e serv iços indispensáveis a reprodução da força de trabalho. 
Dessa forma, não haveria espaço para a redução ainda maior dos 
sa lá r i os caso fosse colocado a sua negociação no mercado. 0 
trabalhador, i n f e r e - s e , não t e r i a condições de desempenhar 
adequadamente as funções dentro da empresa. Aponta ainda que a 
l eg i s lação nunca previu os ganhos de produtividade do 
trabalho, ou se ja os trabalhadores f icaram excluidos da 
part ic ipação nas vantagens do processo de crescimento 
econômico. A l e g i s l ação t raba lh is ta nasce então de uma 
necessidade colocada por um novo modo de acumulação de 
cap i t a l . 
Nessa perspect iva do novo modo de acumulação, a 
l eg i s lação t raba lh is ta trouxe duas conseqüências fundamentais: 
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"De us lado, propiciava o horizonte sédio para cálculo econoiiico eapresarial, liberto do 
peaadelo de ua terçado de concorrência perfeita, no qual ele devesse coapetir pelo uso dos fatores; de 
outro lado, a legislação trabalhista igualava reduzindo - antes que incrementado - o preço da força de 
t r a b a l h o " . 2 " 
Assim para o autor , além de ex imir os empresarios dos 
custos econômicos e p o l i t i c o s da l i v r e negociação, a 
l e g i s l a ç ã o t r aba lh i s t a equal i zou a taxa de s a l á r i o s , inc lus i ve 
das ca t e go r i a s e spec i a l i z adas , fazendo com que os 
trabalhadores que chegavam ao mercado ou mudavam de emprego 
fossem progressivamente contratados por um s a l á r i o r ea l em 
queda. 
Dentro dessa discussão, e discordando de Francisco de 
O l i v e i r a , Maria Herminia entende que "(....) é difícil aquilatar o iipacto da 
decretação do salário ainiao sobre as condições reais de reauneração de trabalhadores. "2BS No 
entanto, a autora levanta a h ipó tese de que poder ia t e r havido 
ganhos substanc ia is para parce las s i g n i f i c a t i v a s do operariado 
quando f o i e s t abe l e c ido o s a l á r i o mínimo.284 A autora não vê 
re lação entre o s a l á r i o minimo e necessidade de acumulação, 
porque as mudanças da composição técn ica na indústr ia 
decorrente da importação f a vo r ec ida de bens de c a p i t a l e levava 
os ganhos de produt iv idade , mantendo as taxa6 de 
luc ra t i v i dade . E a o l i g o p o l i z a ç ã o da indúst r ia de bens de 
consumo f a v o r e c i a o aumento de preços e a manutenção de 
margens mesmo com aumentos s a l a r i a i s . 
2 E 2 0 L I V E I E A , Francisco. Econoaia brasileira: critica à razão dualista. Edições CEBEAF, 
Petropolis : Vozes, 1981. p.16. 
2 8 3 A L H E I D A , Daria Herainia Tavares de. Estado e Classes Sociais no Brasil. 1938-1945. São 
Paulo, US?, 1978. p.243. Tese de Doutorado. 
2 B 4 A L M E I D A , p.244. 
•189 
"Do ponto de vista politico, & relação entre Estado e fração 
burguesa Industrial não autoriza que seja a política de salário 
siniso detersinação governasental consciente de prosover e 
garantir as condições privilegiadas á acusulação da indústria 
privada. 
Sob o prisca econòsico a objeção ¿ dupla. Es priseiro lugar, 
não se percebe na situação concreta do sercado de 
trabalho,santido o "livre jogo" da oferta e desanda, tendência 
clara a subida da resuneraçòes, a qual a lei do salário siniso 
supostasente devesse colocar freio. Es segundo lugar, para o 
núcleo decisivo do setor industrial - a grande espresa 
produtora de bens e salário e o reduzido segsento de grandes 
estabelecisentos produtores de produtos de bens de produção - o 
rebaixamento da sédia dos salários não era condição 
indispensável para santer ou potenciar as sargens de lucros e, 
por conseguinte, para ativar a ac u s u l a ç ã o " . 2 6 5 
A tese da autora como a l i á s concorda Bor is Fausto2EE é 
de que faltara ind icadores p rec iosos para se a f i rmar que 
deixado à l i v r e negociaç-ão os s a l á r i o s seriam maiores do que 
aqueles f i x ados pe lo Estado. 
Sem tentar r e s o l v e r a questão em - favor de um ou outro 
autor , o f a t o é que desde o i n í c i o da l e g i s l a ç ã o t r aba lh i s t a e 
depois da l e g i s l a ç ã o do s a l á r i o minimo, os trabalhadores 
f icaram formalmente l i v r e no caminho para negociar um piso 
s a l a r i a l acima do s a l á r i o minimo. 
Retornando às convenções c o l e t i v a s aqui sob 
inves t i gação , v e r i f i c a - s e que todos os s ind i ca tos garantiram o 
p iso s a l a r i a l i gua l ao minimo mais um percentual entre 5 e 20% 
de ad i c i ona l . A exceção é a ca t ego r i a g r á f i c a , porém, a 
condições para adqu i r i r o d i r e i t o ao p iso s a l a r i a l é tão 
r i go rosa , que provavelmente poucos trabalhadores gozaram 
dessas vantagens. 
2 E 5 A L H E I D A , p.225, 
2 8 6 F A U S T 0 , Boris. Estado, classe trabalhadora e burguesia industrial í1926-1945 i : Usa 
revisão, novos estudos do CEBRA?, n.20, sarço de 1985. p.34. 
•199 
Assim, naquilo que sempre estiveram l i v r e para 
negociar, o preço cia f o r ca de trabalho, os s indicatos de 
trabalhadores sempre fracassaram. E no que estavam obrigados 
foram anualmente cumprir as determinações do Estado, ainda que 
o seu trabalho tenha se tornado uma mera formalidade. 
Saindo da questão s a l a r i a l , vasto são as poss ib i l idades 
que se coloca para a aquis ição de novos d i r e i t o s : jornada de 
trabalho, f é r i a s , e s tab i l i dade , part ic ipação nos lucros, 
or-ganização dentro da empresa, e muito mais. Nada disso 
aparece na convenção. Lã estão apenas reedi tados os d i r e i t o s 
garantidos pela CLT e l e g i s l a ção complementar. Mesmo quando 
aparecem cláusulas como s ind i ca l i zação , j u i z o a r b i t r a i , dia do 
trabalhador, e outras, ou a cláusula é uma recomendação ou 
de ferenc ia do s ind ica to patronal , da empresa ou s i g n i f i c a mais 
uma vantagem ao empregador do que ao trabalhador. Por últ imo, 
resta a reversão s a l a r i a l , uma cláusula sagrada para os 
s indicatos p r o f i s s i o n a i s e alguns patronais, que vem se somar 
ao imposto s i nd i ca l . Sem que essas convenções c o l e t i v a s de 
trabalho fossem firmadas, d i f i c i lmen t e os trabalhadores 
estariam em p iores condições no momento de assinar o contrato 
indiv idual de trabalho. Isso é tudo, ou s e j a , quase nada. 
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CONCLUSÃO 
Ao f i n a l deste trabalho não será exagerado af irmar que 
os s indicatos tiveram um papel nulo para a c lasse trabalhadora 
e secundário para o processo de acumulação do cap i ta l 
estruturado no Pais a p a r t i r de 1964. A ação nula dos 
s indicatos aos trabalhadores f i c a demonstrada nas convenções 
c o l e t i v a s de trabalho, que se limitam a r e g i s t r a r nas suas 
cláusulas económicas as determinações do poder execut ivo , ou 
acrescentam vantagens i n s i g n i f i c a n t e s aos demais d i r e i t o s j á 
confer idos por l e i . 
0 aspecto secundário da a t i v idade s ind i ca l ev idencia-se 
quando, na própria negociação c o l e t i v a de trabalho, o Estado 
não deixa espaços para o s ind icato pactuar de forma autônoma. 
Na parte s a l a r i a l as taxas de reajustamento s a l a r i a l bem como 
o sa l á r i o mínimo, seu va l o r , a taxa e a per iodic idade de 
recomposição da perdas havidas pela i n f l a ção , são arbitradas 
pelo poder execut ivo . Nas questões que envolviam d i r e i t o s 
soc i a i s , a ex i s t ênc ia de uma l e g i s l a ção re lat ivamente avançada 
e extensiva a todos os trabalhadores não permit ia que na 
convenção c o l e t i v a de trabalho esses d i r e i t o s fossem reduzidos 
ou anulados. Aqui, o s ind icato só tinha a a l t e rna t i va de 
ampl iá- lo , e dessa forma es ta r i a contestando a lóg ica do 
modelo de desenvolvimento econômico, caso garantissem 
vantagens ad ic iona is . 
Se a convenção c o l e t i v a de trabalho se apresenta apenas 
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como o r e g i s t r o das determinações do poder executivo e 
reafirmação de d i r e i t o s garantidos na l e g i s l asção , por que o 
regime nos anos 70 manteve não só o sistema de negociação 
c o l e t i v a de trabalho, mas inc lus i ve o próprio s indicato? A 
resposta parece encontrar—se não numa necessidade econômica ou 
precaução por uma improvãvel pressão das massas trabalhadoras, 
mas decorre de um imperativo até ce r to ponto prosãico para um 
governo convencido da justeza do autor i tar ismo, ou se ja f a ze r 
parecer que a ditadura não era uma ditadura. No meio s ind ica l 
repete-se a mesma es t ra t ég i a adotada no parlamento: o 
l e g i s l a t i v o não pode dec id i r autónomamente praticamente nada, 
mas não só continua funcionando como são mantidas as e l e i ç ões 
e garantidas inc lus ive uma atuação parlamentar e par t idár ia da 
oposição. 
A manutenção do s ind ica to e da convenção co l e t i v a de 
trabalho não obedecia uma l óg i ca econômica, porém ao 
permanecerem formalmente ex i s t en tes atendiam o ob j e t i v o dos 
governos au t o r i t á r i o s de conseguirem uma certa let ig imidade 
perante os se tores l i b e r a i s da sociedade. A ausência de 
qualquer representat iv idade r ea l da direção s ind ica l perante 
as massas trabalhadoras f a z i a do s ind icato um canal 
inapropriado para conseguir apoio das c lasses subalternas da 
sociedade ao regime. Quando a pa r t i r de 1964, o regime 
transformou o s ind icato numa espéc ie de repar t i ção pública e o 
d i r i gen te num funcionár io do Estado, certamente não poderia 
pretender que tivessem uma função re levante como por exemplo a 
de conseguir estruturar uma base soc i a l de apoio junto ao povo 
e aos trabalhadores, como o f e z o populismo. 0 regime 
\ 
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auto r i t á r i o manteve o s ind icato em funcionamento ao mesmo 
tempo em que o eximia de qualquer a t r ibu ição importante como 
aux i l i a r na sua manutenção ou na conquista de apoios para o 
seu pro j e to de desenvolvimento econômico e s o c i a l , excludente 
da maioria da população b r a s i l e i r a . 
Pelo que até aqui vem sendo sustentado pode parecer que 
a direção s ind ica l f i c a eximida de qualquer responsabil idade e 
part ic ipação nas decisões governamentais, inc lus i ve o f a t o de 
t e r pactuado com e l e , sendo f i e l às suas determinações, bem 
como o f a t o de t e r uma inegáve l identidade ideo lóg ica com o 
regime au t o r i t á r i o . Negar isso s e r i a f a l t a r com a verdade e 
contradizer o que f o i exposto nos dois primeiros capí tu los 
deste estudo. 0 s ind icato e os d i r i g en t es tinham uma relação 
de compromisso como o regime e eram a expressão do que deles 
esperavam os governantes, sendo por conseqüência a imagem e 
semelhança, daqueles que os criaram, um f i l h o bastardo, porém 
não menos d i l e t o . 
Para comprovar que o s ind ica to era a contra-imagem da 
ditadura é su f i c i en t e demonstrar que na convenção c o l e t i v a de 
trabalho não f i c a va somente reg is t radas as decisões 
governamentais em termos s a l a r i a i s , quando se conforma com as 
taxas de rea jus tes vindas do execut ivo , mas também a inaptidão 
para percorrer caminhos não fechados. A l e i impõe as condições 
do rea juste s a l a r i a l , a rb i t r a as taxas de recomposição, mas 
não proíbe que o va lor do sa l á r i o se ja l ivremente pactuado, 
impondo apenas que nenhum trabalhador poderá receber um 
sa lá r i o abaixo do mínimo l e g a l . A brecha na l e i não f o i um 
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descuido do l e g i s l ado r , mas a cer teza de que essa 
poss ib i l idade nao se r ia aprovei tada. 
Contra essa afirmação conspiram dois argumentos 
r espe i táve i s , mas que são f r á g e i s como desculpa à direção 
s ind ica l dos anos 70: 1) a crescente o f e r t a de força de 
trabalho como decorrência do êxodo rural e da incorporação 
dos trabalhadores do mercado informal deprimiriam os sa lá r i os 
ao n i v e l do sa l á r i o minimo, e tornava a negociação do -preço da 
força de trabalho acima desses va lo res , na prá t i ca , 
impossível , e 2) vivendo sob uma ditadura, a d ireção s ind ica l 
era forçada a r e s t r i n g i r a sua ação para poder sobrev iver , não 
ser cassada. 
A primeira premissa só é verdadeira quando se rac ioc ina 
em termos de um mercado de trabalho em ge ra l , em abstrato . Mas 
não existeapenas um mercado de trabalho, ao cont rár io , cada 
ramo da produção, cada indústr ia c r i a uma demanda por trabalho 
dentro de vár ias espec ia l idades , criando muitos mercados de 
trabalho. Assim, quanto maior f o r a complexidade das funções 
ex ig idas pelo empregador mais se reduz num dado tempo a o f e r ta 
de trabalho d i spon í ve l . A convenção c o l e t i v a não contempla 
essa poss ib i l i dade , contentando-se em estabe lecer taxa de 
rea justes o f i c i a i s , enquanto, como se v iu no cap í tu lo I I , os 
va lores dos sa l á r i o s aumentaram na indústr ia de transformação 
nos anos 70. 
A segunda defesa se anula pelas próprias j u s t i f i c a t i v a s 
que aponta a favor de s i . Ora, se para manter-se nos seus 
postos de " r e s i s t ênc i a " a direção entr iche i rou-se nos 
s indicatos gozando das benesses do imposto s ind i ca l , da 
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reversão salarial, da mensalidade dos sócios, das vantagens 
dos cargos públicos, da profissionalização, mesmo que tente 
poear-se de vitima, não pode esconder um fato transparente: a 
conivência com o regime. É claro que se rebelassem seriam 
degolados e perderiam todas aquelas vantagens. Sobraram apenas 
os dirigentes comprometidos com o regime. 
Por isso é que se pode concluir este estudo afirmando 
que o sindicato e a negociação coletiva de trabalho são uma 
mera formalidade noe anos 70. 0 seus rastros e atos são 
visiveis, porém nao existiram. Só podem existir numa sociedade 
democrática, quando postam-se ao lado dos trabalhadores, ainda 
que numa perspectiva mantenedora do "status quo". 
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